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EDITORIAL

A revista Reflexão acolhe, no presente número,.estudos centrados em torno de três pólos de interesse:
a ciência, a ontologi,1 e a ética

Em torno do primeiro pólo, a ciência, agrupam-se os artigos de: SérgIo Ferlrandes, que tratd de
mostrar o lugar da ciência no contexto geral dos saberes e discursos, à luz da cosmologia quântica; de Alberto
CLI patti , que aborda a racionalidade científica, pondo em relevo as raízes culturais da noção tradicional de
racionalidade científica e a mudança de seu estdtuto epistemológico, a partir de problemas novos enfrentados
pela filosofia da ciência; de Marty Bulcão , a qual evidencia a contribuição de Brunschvicg à crítica do
positivismo e de suas contradições.

Transitando entre a meditação sobre a ciêncid e a meditação sobre a ontologia, o artigo de Fernando
Gomide mostra o percurso, do longo da História da Filosofia, das críticas à prova ontológica de Santo
Anselmo, à falácia das primeira e segunda vias de Santo Tomás, apoiando seus argumentos nas contribuições
das teorias físicas contemporâneas.

O artigo de Gustavo Crpani expõe a naturalização da teologia, levada a efeito pelo darwismo, qudndo
mostra que a finalidade, na biologia, pode ser inteligível, mesmo que se exclua o apelo a um Ser Supremo.

Finalmente, a concepção aristotélica de Deus é examinada por FabIano Co\7 al, a partir da relação
entre os livros VIII, da Física, e o XII, da Metafísica do pensador grego.

A problemática ética, no horizonte da hermenêutica e das suas ressonâncias no âmbito da educdÇão,

é desveIad,1 por José Carlos de Paula Carvalho e Denis Badia , no estudo sobre a temporalidade e d cultur,1
da alma. A relação entre éticd e metafísica, na obra de Ortega, é ressaltada por José Maurício de Carvalho-,
a problemática da justiça e as implicações ético-políticas da obra de Rawls são examinadas por Luiz Paulo
Rouanet , através da dpresentação do debate Habermas Rawls, de 1995; Paulo de Tarso Gomes aborda
criticamente a noção de solidariedade, pondo à luz sua dimensão moral e política e suas relações com as
noções de justiça, liberdade e igualddde. Por sua vez, Arlindo Gonçalves Jr. trata da éticd antropológica
de Marías, mostrando a importância da noção de vida na meditação do pensador espanhol; Coltstaltça
Marcondes Cesar trata da ética social de Vattimo, evidenciando os fundamentos de sua crítica da
modernidade; Martial G uéroult traz, num importante artigo, a tematização das condições de possibilidade
da Filosofia, enquanto objeto de uma história, face à diversidade das filosofias e de seus conceitos, e face
às múltiplas formas de se conceber e tratar a história da filosofia.

A REDAÇÃO



EDITORIAL

La Révue Reflexão acueille, dans ce numéro, des études dxés sur trois points d’intérêt: la science,
l’ontologie et l’éthique

Le premier pôle, la science, réunit les articles de: Sérgio Fernandes, lequel essaye de montrer Idplace
de Id science dans un contexte plus large des savoirs et des discours, dans la perspective d’une cosmologie
qudntique; }’article d’ AlberTO Cupalr i , lequel considàre la rationdlité scientifique et met en relief les rdcines
culturelles de la notion traditionelle dc science et le changement épistémologique que cette notion a subi en
vue des problêmes nouveaux que la science doit envisager; 1’ article de MarI) Bu Icao , qui met em relief
la contribution de Brunschvicg à la critique du positivisme.

On peuttrouver, entre la méditdtion sur la science et la méditation sur l’ontologie, 1 ’ article de Fernando
Gomide lequel étudie le parcours, dans 1’Histoire de Id Philosophie, des crítiques à la preuve ontologique de
Saint Anselme et au caractêre falldcieux de la prêmiêre et de la deuxiàme voies de Saint Thomas, à partir
das arguments développés par la physique contemporaine.

L’article de Gustavo Cupani rend manifeste la natur,rlisation de la théologie, décienchée par le
darwinisme, lequel affirme que le findlisme, en biologie peut être expliqué sans recours à 1 ’ existence d’un Être
Suprême.

Enfin, Id conception aristotélicienne de Dieu est examinée par Fabiano Coval, à partir de Id réldtion
entre les livres VIII, de la Ph)'sigue . et le XII, de la Mlétap hy sigue , du penseur grec.

Le problême étique envisagé dans 1’horizon de 1 ’ herméneutique et de ses réssonances dans le domaine
de l’éducation, est étudié par José Carlos de Paula Carvalho et Denis B adia , ddns l’article sur la
temporalité et la culture de l’âme. La relation entre I’éthique et la métdphysique, dans I’oeuvre d’ Ortega,
est mise en relief par José Maurício de Carvcllho, le problême de la justice et des implications de 1’ético-
politique dans l’oeuvre de RawIs est examiné par Luiz Paulo Rouanet , à travers la présentdtion de la
polémique Habermas - Rawls, de 1995; Paulo de Tarso G011res étudie le concept de solidarité , dans ses

implications morale et politique et dans ses rdpports dvec las notions de justice, liberté, égalité. Arlindo
Gonçalves Jr. , de son côté, examine l’éthique anthropologique de Marías et iI rend manifeste l’importance
du vitalisme dans la penseé du philosophe espagnol; Consfallç(1 M crrcondes Cesar étudie l’éthique sociale
de Vattimo, et elle met en relief les fondements de la critique de la modernité, chez le pen seur italien ; Martial
Guérotllt montre, dans un important drticle, les conditions, de possibilité de Id Philosophie, en t,Int que objet
d’une historic, étant donnée la diversité des philosophies et de ses concepts, et les multiples façons qu’ on
a de concevoir et de penser l’histoire de Id philosophie.

LA RÉDACTION



ARTIGO

0 LUGAR DA CIÊNCIA UM PONTO DE VISTA FILOSÓFICO*

Sérgio L. de C. FERNANDES
Professor Associado
Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (UERJ)

RESUMO

Apresenta-se 11111a visão da ciência conto estrutura sintbóliccl relativamente autônonra
da utente sociclt, OII

“ Máquina de Explicar” . Descreve-se sua colonização das demais esferas do saber
huntano (Religião, Ética, Estética etc.), reduzindo-as a tInta “subjetividade” de
segunda classe. ArTicula-se uma reação filosófica a esse estado de coisas,
desnlitificando-se a ciência ent seus próprios termos. Essa reação evita o exagero
pós-modernista de tratar a ciência conto “ unI discurso dentre outros” , ao mesmo
tenlpo que a põe no seu lugar. Conto resposta às formas mais truculentas de pretensão
da ciência à l\egentonia, descreve-se o estado de patética perplexidade eni que se
encontrcmr os construtores contelnporâneos de teoria científica, e expõe-se a intpostura
gIre é o uso que a ciência Tenrfeito da “ estatística subjacente nos princípios da seleção
nclturclt” , não só ent biologia, ntcLS tambénr na física. Conclui-se de maneira irônica,
tlsando-se a nova ntetáfora da infornração para comparar a cosmogênese a uma
consulta oracular (“ lnedida” ), cuja resposta sibilina (o “ colapso da função de onda
do Universo” ) deve ficar necessariantente ignorada, pelo fato de que não se pode
deterntinar o quê consulta o quê, ou Ç2uent consuLta Quem, em Cosmologia ou
Quan lica.

Palavras-chave: Filosofia da Ciência; cientificisnro

ABSTRACT

Science is critica 11)' vie\\led as a relativet} autononrous s)'mbotic structure belonging
to the social ntind “ The Explanation Machine” . Science’s cotonization of the remaining
spheres of htunan knowledge (Religion Elhics, Aesthetics etc.) by reducing them to

second class subjectivit)*” is described. A philosophicat reaction to such state of
affairs is then articuLafed, ainring crt dem)'thif)'ing science in its own terms. This
reaction avoids the postmodernist extrente of treating science as “one discourse

() Dedico este artigo - provavelmente o último que publico sobre o assunto - a Carlos Alberto Gomes dos Santos, a quem devo tantas
satisfações!

Revista Reflexão, Campinas, n'’ 78, p. I1-36, set./dez./2000



12 S.L.C. FERNANDES

among others” , but puts science in its proper place. As a reply to science’ s presrmrptive
hegenrony in its ntost Truculent forms, the state of pathetic perplexit)' which has
overtaken contentporar)' scientific theor\' builders is described, along with the
imposture 1)*ing in the way science has been using The “statistics underl\'ing the
principles of natural selection” , not onLy in Biology, but also in Physics. The ironical
conctusion makes use of the lle 11' inforntation ntetaphor in order to conrpare
cosnrogenesis to consulting (“nreasuring” ) an oracle, with the result that the sibitine
reply (the “cotlapse of the Universe’s Wave Function” ) must necessaril)' rentain
unknown, due to the fact 1llat it is intpossib te to deternrine whaT consults whaT, or who
consults \vhont, in Quantüm Cosntolog)'.

Uma das principais características da mente
humana é o poder tomar algo como objeto. Tal
capacidade, que foi profundamente investigada na
metafísica de Kant, como uma espécie de unificação
do universo, e que aparece em Brentano como
intencionalidade, é análoga, na metafísica algo mais
exata” de um Cantor, à idéia de conjunto- uma

multiplicidade que pode ser tomada como uma
unidade (FERNANDES 1985 e 1995; CRANE
1998 ; RUCKER 1 982). (Usarei “tomada” no sentido
de “instantâneo”- análogo ao sentido do inglês
“ take ”, mas, se o leitor preferir, entenda o termo no
sentido de “objetivação”.)

A tomada de algo como objeto, além de
resistir a tentativas de redução à física ou à biologia
(DENNETT 1 998 ;MULHAUSER 1 998), tem pelo
menos duas implicações: primeiro, é uma
unificação; segundo, introduz tinta distinção
irredutível entre a “tomada”, ou “objeto tomado
como uma unidade”; e o “objeto da tomada”, ou
“objeto intencionado”. A distinção é análoga àquela,
igualmente irredutível, entre um conjunto e seus
membros: o conjunto dos naturais é distinto dos
naturais; o conjunto cujo único elemento é o vazio
é distinto dc,) vazio; (estendendo a analogia) meu
pensamento que p é distinto de p; minha percepção
de x é distinta de x etc. Trata-se, aqui, de uma
relação (de desigudldade), e, dig,1-se de passagem,
nossas teorias da verdade são, em última análi-
se - com a possível exceção das teorias
deflacionárias (da redundância, perfomativas etc.) ,
que não são teorias da verdade, mas do que
“dizemos” -, teorias sobre a natureza dessa distinção.

Em Filosofia e ConsciêncIa, contrastei
fortemente a noção de compreensão com a de
explicação ( 1995, sec. 3.1), como duas maneiras,
radicalmente distintas, de caracterizar nosso

'interesse” pelas coisas. A primeira não toma algo
como objeto. Tomar alguma coisa como objeto é
“distanciar-se dela”, mantendo a distinção a que me
referi acima. Isto pode torná-la previsível,
manipulável. Mas não pode torná-la compreensível,
pois já não estamos lá, onde a pusemos. Eld foi
excluída de nós, ou nós nos excluímos dela. Já
compreendê-ld seria incluÍ-la em nós, ou nos
incluirmos nela. Trata-se do oposto, portanto, de
tomá-la como objeto. A “distinção irredutível”
simplesmente colapsa. A compreensão nada exclui,
nem mesmo o “compreendedor”. De modo que não
é algo que se possa “ter”, ou “possuir”. Quando há
compreensão, não sobra ninguém que a pudesse
ter. É experiência em si mesma, mas sem o
experienciador. Impossível é explicar e compreender
do mesmo tempo.

Pode-se até tratar a compreensão como uma
atitude epistêmica como as outras, que geram
contextosopacos, mas esta não seriaa“compreensão
a que me refiro. Essas atitudes ou contextos
geralmente pressupõem a intencionalidade, e esta,
por sua vez, pressupõe um “polo noético”. Mas o
ato a que pretendo referir-me com a palavra
“compreensão” é característico de uma forma
'pura”, ou “não-intencional” de consciência. O

poder de tomar algo como objeto, como disse dcimd,
é a principal característica da m eIIte , ou, se o for
também da consciência, o é da “consciência
ilrtencional que não considero como uma verdadeira
forma de consciência, mas, ao contrário, como uma
forma (mental) de //zconsciência (V.1995). Já a

consciência pura, ou não-intencional, não é, a meu
ver, uma propriedade da mente, mas sim de algo
como a “não-mente”, do Zen, ou simplesmente dd
presença de espírito. A atenção implicada pela
compreensão distingue-se, portanto, da sofisticada

Revista Reflexão, Canlpin,rs, n'’ 78, p. 11-36, set./dez./2000



O LUGAR DA CIENCIA - UM PONTO DE VISTA FILOSÓFICO 13

ingenuidade de uma visadd meramente
fenomenológicd Trdta-se, de fato, de atenção à
;comotalidade” do objeto, embora não envolva

“tota]izações” do tipo onisciente, pois não conhece
“problema de escald”. Mas, não pressupondo nem
mesmo o “compreendedor”, não sendo experiêncid
“de” algum compreendedor, na acepção gen iti va do
“de”, mas experiência em si mesma, sud gratuidade
e auto-suficiência faz com que a ação que Ihe for
inerente não seja fruto da previsão (Kant diria,
inclinação”), jamais sendo de caso pensado.

Contudo, é o contrário de inconsciência

A explicação, por outro lado, é o caso
paradigmático do interesse que a mente tem pelas
coisas, de modo que sempre pressupõe a tomada de
algo como objeto. É o instrumento de um interesse,
que para Kant era “teÓrico”, e dcabou ficando
conhecido também como instrument,II. O objeto,
nela, tom,l-se o expliccllr( 111111: aquilo de que se vai
questionar a ndturez,1. Mas enquanto seu objeto é o
explicaltd Ll 111 , ela está mesmo interessada é no
exp liccurs . Desse modo, tenta-se ver através do
objeto: o contexto ger,IdO é tipicamente transparente,
transfenomenológico, pois visamos o que estaria
por trás”, subjacente à aparência Trata-se de um

tipo de “atenção” na qual, um tanto paradoxalmente,
tomamo-nos “des,rtentos” ao objeto como tal, para
atrevessá-lo, ir além dele. A explicação é tudo
menos duto-suficiente, autocontida. Ao contrário
da compreensão, estamos aqui no domínio do
“hipotético”, ou seja, do deslocamento, por
excelênci: alguma coisa só pode ser verdade se
outra também o for.

Apesar disso, não acredito que haja em nós
alguma genuína “vontade de verdade”. A “verdade
pela verdade” não nos moveria, ao contrário da
“arte pela arte”, que certamente nos comove. Sejd
como for, a explicação não poderia expressar uma
vontade de verdade, porque a explicação é aquilo
que substitui, ou tom,1 o lugar da coisa explicadd,
destin,Indo-se ela própria, por sua vez, a ser
substituída por seus pressupostos, ou seja, por
aquilo que materiàlmente a implica (“Explicar” é
uma reação tipicamente simbólica). O que se desloca
dessa maneira, sem jamais poder estar “no seu
lugar”, não pode estar sendo movido por uma
genuína vontade de verddde. Deve ser uma “reação
adaptativa”, que não é movida sequer por uma
vontade de poder”. (Esta última, aliás, é, por sua

vez, sempre uma redundância - não seria por isso
que os nietzscheanos insistem em distinguí-la da
obscura “vontade de potência”?) A explicação
poderia talvez ser descritd como uma “vontade de
repetir”, como conseqüência da insatisfação, no
sentido básico de falta de plenitude. Vontade
insatisfeita, ela é mesmo algo mais aproximado de
uma “vontade de mentir”, já que é pura insistência
em reiterar a negação de tudo que encontra Não
pode aceitar coisa alguma como elaé, substituindo-
a sempre por outra coisa. Impossível, como disse,
para a explicação, prestar atenção a algo como tal,
ou à “comotalidade” de algo, pois vê qualquer coisa
como derivada, resultante, sintoma de outra, efeito
de outra Tudo não passa, para a explicação, de um
sucedâneo de qualquer outra coisa; para ela, nad,1
se basta, mas sempre se reduz, remete, ou depende
de outra coisa, que acaba por substituir a primeira,
num encadeamento vordz, como uma cobra tentando
comer o próprio rdbo, adi,Indo silre die o momento
impossível de comer a própria boca.

O quê, afinal, moveria esta máquina
simbólica? Seria ajguma necessidade - desistamos
de “vontade” - de justiça, ou de justificação, ou de
ajustamento? Explica-se o que carece de
justificativa: eis o hipotético, que é, de fato, o
domínio da escdssez. O que Ihe move só pode ser
o que está em fdlta. Mas ainda que isto fosse a
verdade, esta seria uma roda dentada que está
desengrenada: não se “faz” alguma coisa porque
essa coisa “é verdddeird” isso não faz sentido
algum. Kant bem que sentiu a falta de uma razão
'prática”, mas, como constataram seus herdeiros,
essa falta não pode ser eliminada, como Kant
queria, por razões . .. “puras”. Talvez não precisemos
de “justificativas” para o que quer que seja. Mas se
nada for movido pela Verdade, por que então
pens,Iríamos que precisamos da Verd,Ide para
manipular o mundo? Por que pensamos que a
Verdade teria poder?

A resposta a essds perguntas articulou-se,
na modernidade ocidental, numa espécie de esquema
conceitual, este sim, com autêntico poder sobre a
mente humana, como se fosse um rito. Maquina
orgânica, ou organismo mecânico, tem como
caracterÍstica indta, hereditária, apresentar-se a
todos “em nome da Verdade”. Retomou o antigo
programa de análise e síntese, tal como fora
codificado por Papus, para a geometria grega, para

Revista Reflexão, Calnpinas, n'’ 78, p. 11-36, set./dez./2000



14 S.L.C. FERNANDES

aplicá-lo à natureza, mas agora upgraded, por uma
simbiose biônica, um tanto incongruente, com o

programa APRENDER COM A EXPERIENCIA,
que veio com o aplicativo PROVA EXPERI-
MENTAL. A antjga análise buscava a arche de
um teorema, dentre “princípios” chamados de
“axiomas”; a “análise” modern,1 buscava os
Principia Mathematica Philosophiae Naturalis,
dentre fórmulas simples, chamadas de “leis da
natureza”. A antiga síntese pretendia percorrer os
passos da análise no sentido inverso, buscando
deduzir o mesmo teorema do qual a análise partira,
dos axiomas que encontrara; a “síntese” moderna
pretendia “deduzir” os próprios fatos (sic) dos
quais a análise partira, das leis naturais que
descobrira. Compreende-se: a “Lógica” da época,
a de Port Royal, era psicologista, de modo que a
análise era interpretada como “indução”, e a síntese,
como “produtiva”. A filosofia da natureza, da época,
era dogmática, de modo que, no ponto final da
análise, e ponto de partida da síntese, pensava-se
ter havido um contato com a Verdade. Não se podia
por isso detectar muito claramente a incongruência
da justaposição de dois programas radicalmente
heterogêneos: o hipotético-dedutivo (análise e
síntese), e o da “Prova Experimental”. (V.
FERNANDES 1985, 3.3) O resultado foi que tudo
parecia um mar de rosas, até que Hume despertasse
a todos do sonho baconiano.

Poucos séculos depois, a máquina de explicar,
que nascera como um híbrido, obliteraria a distinção
mesma entre o mecânico e o orgânico. Passaria a
reproduzir-se com um único propósito: transformar
nela mesma tudo que reconhecer, na cultura humana,
como “estranho”, ou diferente do que ela é.
Transformou-se num organismo voraz: a explicação
como máquina. Seu “programa” é salvar as
aparências, derivando suds descrições das
maquinações do que não aparece. É o que se oculta
que explica e permite prever o que aparece. o que
se ignora, se é, ou não, verdadeiro, explica e prevê
o que se “decide” tomar como verdadeiro. Qualquer
coisa é substituídapor outra, de maneira automática,
e sem perspectiva de parada. À medida que tenta
devorar seu próprio rabo, a cobra como que se
estica, distende, evitando o impasse que a faria
parar comer sua própria cabeça.

Os “compromissos ontológicos” que a
máquina se vê obrigadd a assumir são por ela

mesma rompidos ou alterados, como procedimento
de rotina. Na verdade ela só funciona se substitui
incessantemente uma coisa por outra, e eficdz, ou
“funcional”, é tudo que ela foi concebida para ser
Só pode sê-lo apresentando o que quer que seja
como se aquilo sobre o quê, ou de quê se trata não
fizesse diferença para o que é previsto. Apresenta-
se, de ri gu eur, como “desinteressada”, mas movidd
exclusivamente pelo interesse de ser útil. A verd,Ide,
em nome da qual ela se apresenta, é o que funciona.
Tornou-se, na modernidade, nossa “máquina de
conhecer”, por excelência. Mas só “conhece” o
objeto que “destrói”, porque reduz a outro.

É a matemática que Ihe permite expressar
qualquer coisa em termos de qualquer outra,
minimizando o atrito de suas engrenagens, reduzindo
drasticamente seu desgaste. As aparências são
salvas por dispositivo seu, que permite que o
explicado, ou previsto, resulte de “editores de
perceptos”, na posição de pontos cegos em nossos
cérebros, ou seja, na posição do que faz aparecer,
mas não pode, por sua vez, ser visto. (Sobre o
deslocamento do ponto cego, V. FERNANDES
1995, Cap. 3; e 1997) Seu uso conta ainda com
manuais de ritualística, que determinam o que se
deve tomar como “possibilidade de erro”,
“objetivação”, “intersubjetivação pragmática”. É
dotada de regras para fazer que com meras
regressões hipotéticas tenham o efeito cênico de
avanços críticos, orientados por uma contrafação,
ou seja, uma certa noção, inteiramente falsa, e
falsamente robusta, de “Verdade”. Pois se a
Verdade pudesse mover alguma coisa, algo
funcionaria porque seria verdadeiro. Mas a máquina
se trai com demasiada freqüência, apresentando
certas coisas como verdadeiras porque funcionam.
A verdade é que a máquina não é dotada de critério
de verdade, porque não Irá critério de verdade.

Quando apresenta alguma coisa como
“verdadeira” porque “funciona”, ela tropeça,
gagueja, engasga-se, dá um murro na mesa, e

encerra a discussão. O nome da máquina, como é
óbvio, é “Ciência”. Seus melhores metodójogos
apresentam-na como uma máquina darwiniana, um
clube sem regras de ingresso, mas com regras
rigorosas de expulsão. (Popper, na melhor versão:
MILLER 1994 ; numa versão “perplexa”:
FERNANDES 1985, sendo Kant o guia dos
perplexos.)
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Anos atrás ( 1 995, sec.2.7.), apresentei uma
teoria de “dtitudes epistêmicas”, feita sob medi-
dd - como tudo que faz a própria Ciência - par,1
permitir que esta máquina de conhecer, ameaçada
de descrédito crescente por dlguns setores da
mentalidade pós-moderna, pudesse continuar
usando, com dlguma credibilid,Ide a noção de
;evidência empíricd”, como “pedrd de toque”, aindd

que bdseada dubiamente na areia movediça do que
chamamos de “sentidos” e “percepção”. Essa teoria
se interessa ao leitor, foi desenvolvida ainda mais
um pouco em 1 997. Considerando que já me havia
pronunciado como desejava sobre o assunto em
1 976 (Os tilnites da linguagem e a base empírica
da Ciência) e em 1985 (Follndafions of Objecfive
Knowledge), o que ainda me restari,1 dizer agora?
Agora, perdi minha “paciência filosófica” com
muitos de seus aspectos. o leitor será . .. “filosófico’
o bdstante, com um artigo impaciente?

A Máquina da Ciência adquiriu relativa
autonomia, como se sabe, em relação à mente
social que a projeta. Tem obsessão por “experiência”,
“experimentos” “testes experimentais”. Contudo,
não seria capaz, sem regressão infinita, ou então
círculo vicioso, de propor uma teoria experimental
sobre a natureza da própria experiência humana.
Equívoco deliberadamente sobre o termo
“experiência”, pois a Ciência tem imposto à mente
humana suas próprias idéias confusas acerca do
que conta, ou não conta, como a “prova da
experiência”. Apesar do que escreveu Nancy
Cdrtwright, sobre como a máquina mente ( 1 983),
pard desespero, aliás de Sir Karl Popper, já
cronicamente fustigado pelo que se conhece como
“tese Duhem-Quine”, a máquina reage a quem a
põe em cheque, corn truculência e estupidez: “Se
não confia na Ciência, então por que não se atira do
Empire StaTe Building? ” . Por estúpido que seja o
repto, a Filosofia deveria responder-lhe, ainda que
não consig,l fazê-lo no escopo de um drtigo. Porque,
afinal, não há critério de verdade empírica, não /lá
razões para confiarmos nd Ciência, e ninguém
apresentou até hoje uma explicação satisfatória, ou
racional”, do fato de que, aparentemente, nela

confiamos. A probabilidade lógica de que nossas
teorias científicas sejam verdadeiras é zero, a de
que sejam falsas é igual a um, e a distância entre
duas teorias falsas e a verdade é sempre a mesma,
ou seja, infinita.

Alternarei luvas de pelica com luvas de
boxe. Gostãria de submeter essa Máquina de ritos
a um rito sumário como se fosse um ajuste de
contas. Pois não Ihe devemos satisfações. Ao
contrário é eld que está em débito. Quando se trata
de distribuir, com justiÇd, o “ônus da prova”, a
Ciêncid em Última análise não prova nada. Por que
deveria contentar-me como um mero “balanço e
perspectivas”? O problema pragmático dd indução,
do que tudo indica, jamais será resolvido. Ora,
dir-se-ia, tampouco “prova” alguma coisa nossa
vida espiritual. Mas as razões, aqui, são inteiramente
distintas: se necessário fosse provar alguma coisa,
a experiência religiosa, ao contrário da científica,
seria “sua própria prova”, no sentido teológico de

“testemunho”. A situação é prepóstera. Pois, embora
as religiões não devam satisfação alguma à Ciência,
a Ciência vem pedindo às religiões, direta ou
indiretamente, satisfações. (Dedico-me no momento
a escrever um livro, filosófico, sobre a natureza dd
experiência humana em geral, e, em particular,
sobre a experiência religiosa: virá daí o desejo de
ajustar as contas?)

A máquina de explicar, como tal, não conhece
o seu lugar. É, literalmente, inconsciente. Se não
cabe mais à religião apontar o seu lugar e exigir-lhe
que lá se mantenha, quem, senão o filósofo, poderia
fazê-lo? Mas assim como não pode fazê-lo uma
teologia que mantenha a filosofia como serva,
tampouco poderá fazê-lo um,1 fi losofia que imite d
ciência, e tripudie dd teologia. Será bem sucedida,
talvez, uma filosofia que tenha a teologia como
aliada, em pé de igualdade, em que pese o cdráter
radicalmente distinto dessas duas disciplinas. Para
aqueles que se esqueceram da Árvore da Vida, a

Ciência aparece como a Árvore do Conhecimento,
o caminho mais longo que pode haver, e o caminho
que jamais poderemos ser. A Ciência é o caminho
que não somos. O caminho que somos, não o
“percorremos”, não o “seguimos”, e este é aquele
que a Ciência, pos sua própria natureza, não pode
conhecer. No seu lugar, ela tem sua utilidade.
Metendo-se onde não deve, é uma máquina
catastrófica.

Após ter dedicado metade da minha vida
acadêmica à Filosofia da Ciência, já não posso mais
tentar ajeitar as coisas, ser diplomático, ou admitir
meias medidas. Embora a(Imita que o ajuste deveria
servir-se de algum tipo de agenda, preferiria não
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tratar do assunto como mais uma versão do
problema da razão e da fé”. João Paulo II foi

professor de filosofia e, na recente Fides et Ratio,
mostrou competentemente que ainda o é: abstraindo
sud preocupação específica com o magistério, d

missão canônica, ainda que talvez não concordemos
totalmente no que temos, nós dois, como filósofos,
a afirmar, sem dúvida concordamos no que temos
a negar, criticar ou condenar. Temos em comum,
no mínimo, aquelas posições filosóficas que
rejeitamos. (Uma apreciação filosófica desta
Encíclica ficará, contudo, para outro artigo.)

Não usarei de meias palavras. A máquina da
ciência vem-se comportando como letra mortal,
que expulsa o espírito de onde ele habit,1. Tudo que
nd Filosofia, na Religião, ou n,rs Artes, não pode ser
triturado pela explicação, privado de presença de
espírito, desencantado, desanimado, “naturalizado”,
foi relegado ao “mundo subjetivo”, ao qual se
reserva o estatuto de uma simbólica de segunda, ou
terceira classe. Quantos caírarn ! Não se pode faze-
los caber todos num cemitério de final de parágrafo.
Não tombardm apenas os “convertidos” de
carteirinha, mas também as vítimas de uma
“formação reativa”: relativistas, construtivistas,
esculturalistas, desconstrutivistas, tortuosos
analistas do dasein , militantes da “diferença pela
diferença”, apóstolos da “transgressão pela
transgressão”, amantes do desespero e do ser-pa-
ra-a-morte. (Se o leitor estiver interessado numa
paisagem de descaminhos - wasH land ! - , consulte
uma antologia teológica como a editada por Graham
Ward, The Postmodern God, 1 997 .)

Um pós-modernista típico trataria a Ciência
como mais um discurso, dentre outros, em pé de
igualdade com a Arte, a Religião, a Filosofia, a
Mitologia, etc. No entanto, parece-me óbvio que
isto é falso. “Vestir o manto da Ciência” tornou-se,
inegavelmente, no século XX, d prioriddde de
qualquer discurso ou saber “emergente”, que aspire
a um lugar ao Sol. Sem um lugar ao Sol, a Máquind
Ihe trata como lunático, noturno, visionário. Mas
tudo isto está invertido. Primeiro, não há manto, não
há objeto de desejo, pois o rei está nu; segundo,
noturna, obscura, lunática é a própria Ciência7 não
a Arte, ou o Sagrado; terceiro, a Lua e suas auras
têm grande, importante e valioso papel a
desempenhar na cultura humana. Não: O discurso
da Ciência não é “meramente” um discurso dentre

os outros. Trata-se do discurso paradigmático de
todos que tomam a Lua pelo Sol, aquilo que apends
reflete a luz, pela sua fonte. Tomou-se culturalmente
imperialista, como se dtendesse a uma vocação,
porque nasceu durante a Grande Noite da
humdnidade, que foi, não a Idade Média, mas a
Modernidade. As luzes realmente se acenderam,
durante o Iluminismo. Acendemos todas as nossas
lâmpadas. Tomamos o clarão noturno pela Lua
cheia; e, finalmente, esta, pelo próprio Sol. Tomar
a Lud pelo Sol é como ter todas as luzes acesas,
dentro de casa, durante a noite, a janela aberta para
o oriente, à espera do amanhecer. A luz do Sol, ao
invadir o cômodo, empalidece nossas lâmp,ldds, até
o ponto de torná-las invisíveis. O que brilhara tdnto
durante a noite, torna-se inútil durante o dia. É
exatamente assim que a Árvore da Vida pode
tornar inútil a Árvore do Conhecimento, e todo o
“tempo”, toda “história”, toda “evolução” que esta
gerou .

Tomar a Lua como Sol pode ser um equívoco
muito instrutivo, se reconhecido pelo que é. A
importância e o valor da Ciêncid estão em
desempenhar o papel de uma Caixa de Ferramentas,
especiais para serem usadas durante a noite do
espírito. Articuladas, as ferramentas montam, ness,l
entidade ecológica que é a mente social, a Máquina
de Conhecer. Mas é preciso não tratá-la como
extensão protética, muleta sem a qual não podemos
viver. A verdadeira Vida é a diurna: durante a noite
sobrevive-se. O papel da Ciência é o de servir-nos.
Seu lugar é o do serviçal : não é este o papel do rei?
Que se perfile, portanto, para ser passada em
revista, na manhã do Espírito. As ferramentas
estariam em ordem? (Já veremos como d Máquina
trata a idéia de “ordem”). O serviçal, no entanto, é
presunçoso, orgulhoso, e amotinado. Senão vejamos.

A Academia Nacional de Ciências norte-ame-

ricana aprovou em 1981 uma Resolução de que
Religião e Ciência são reinos separados e
mutuamente exclusivos do pensamento humano,
cuja representação no mesmo contexto leva ao mal
entendimento de ambos. Durdnte a noite, quando
mantínhamos, vigilantes, nossas lanternas acesas,
já nos advertira um iluminista de língua inglesa:
qualquer coisa que não fosse raciocínio abstrato
sobre quantidade e número, ou raciocínio
experimental, sobre fato e existêncid9 deveria ser
atirada às chamas, por não passar de sofistica e
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ilusão. Á enTelrte de agora não é menos impertinente,
ou mais cordial. Já na époc,l de Hume, a decldraÇão
de guerra fora prontamente respondida por Kant: d

Ciência seria para sempre incapaz de responder às
nossas perguntas fundamentais, por exemplo, sobre
Deus, a Liberdade, ou a Imortdlidade da Alma.
Mas, para Kant - hélcls / -, d Ciência já tomara o
lugar do rei. Fiel à traiÇão à Sdbedoria, que deu
origem à Filosofia Ocidental ( Filosofia e
ConsciêncIa, Cdp. 1 ), Kant se esforÇ,Iva para
manter a mÍstica do largo, à maior distânciapossível
entregando as “perguntas fundamentais” à
máquina” ineficiente da rdzão especulativa, capaz

de “racionalização”, mas não de experiência. A
inexperiência” desta razão tornou-a presa fácil da

noção confusa de “provd experimental”, ou se a, dd
outra razão, add Máquina de Explicar. A metafísica,
a religião e a arte acabdram por resign,rr-se a
florescer à parte, nos aposentos de segunda classe
da “subjetividade” que a Ciência Ihes reservar,1. No
final do século XX, os grandes cientistas já havi,lm
tomado sua “segunda natureza” separdr
cuidadosamente suas próprias intuições espiritudis
da ciência que praticavam, como se uma coisa n,lda
tIvesse a ver com a outra

O pacto nada cordidl de não-intervenção7
proposto pela Academia de Ciências, é fruto de um
mal-estar, e incapaz de coibir abusos. (Desculpe
o leitor meu uso de um chavão, mas o quê9 nd
pós-modernidade”, não seria “m,1l-est,Ir”?

Francamente, não sei como a espécie humana
agüeltta sentir-se tão m,ll!) o p,leto não impediu?
nem que alguns cientistas continuassem a tratar d
Ciência como uma religião, nem que alguns
religiosos continuassem a trdtar a Religião como
uma ciêncid. Não impediu, por exemplo9 que um
importante físico norte-americano publicdsse um
livro, reduzindo um pastiche da teologia ocidental d

um capítulo da Física (Tipler), numa irnpertinêncid
só comparável à de um teólogo, décadas antes,
tentando reduzir um,1 Biologidcientificamente dúbid
a um capítulo dd teologia (Teilhard). Tampouco
impediu que outro físico, australiano, recebesse um
prêmio de um milhão de dólares por “incentivar a
compreensão pública de Deus ou da espiritual id,Ide”
(sic), publicando um livro de física sobre “A Mente
de Deus” (Davis). Cientistas e religiosos continuam
d arrogdr-se o direito de intrometer-se, como bem
entendem, uns no campo dos outros, quando assim

o desejam. Alguns chdrlatães chegdram do cÚmulo
de demitir-se da Ciência, par,r dedicdr-se a comp,lr,1-
Id com o Veddnta.

A Filosofia, aliás, não fez por menos. No
século XX, drmou uma formidável controvérsia em

torno da “racionalidade da Ciência”, tempestade
em copo d ’ água, gerdlmente ignorada pelos próprios
cientistas, ocupados demais com o seu próprio
oficio. Essd “problemática” da Filosofia dd Ciência
que entusiasmou por igual gêneros mutuamente
hostis de filosofdr (analÍtico/anglo-sdxão; e

fenomenológico/ continental), fez historicamente d
triste figura, quixotesca, de um cão que Iadrd
enquanto a caravana pdssa (Isto p,ira não fdlar dos
desvarios neopositivistds, ou ainda dd polêmicd,
seja “humanista”, seja “frankfurtian,1”, sobre o
estatuto das ch,lmadas “ciências human,rs”, ou
'sociais”: Ciência, afinal, digna desse nome, é

“dura” - o resto é literatura...)

Tendo o Iluminismo menos relação com o Sol
do que com ds lantern,rs que dcendemos à noite;
menos relação com a fonte de luz do que com uma
rdzão reflexiva, especuldr como a Lua? não admira
que a aliança entre o subjetivismo moderno e o
objetivismo científico se tenha dotado da dinâmica
das “neuroses complementares”. O resultado é que
todos os partidos tendem a concordar com d mesma
descrição daquilo que a Ciência nos teria retirado:
o desencantamento do mundo é comumente descrito
como uma série de “ferid,is narcísicas”. Teríamos
sido expulsos do centro do Uni verso9 par,1 a periferia
de uma de suas incontáveis galáxias; teríamos sido
privados da distinção de uma origem e de um fim
espirituais, dignos de quem habita o ápice dd Grande
Cadeia do Ser, e reduzidos a meros produtos
contingentes do acaso e da necessidade biojógjca;
teríamos sido desiludidos de uma responsdbilidade
última, como agentes livres, dotados de vontade
soberana, constrangidos a conceber a nós mesmos
como robôs orgânicos, manipulados pela Natureza,
seja a fisico-biológica, seja a simbólicd; num golpe
de misericórdia, já parecemos impotentes para
distinguir o vivo do não-vivo, o natural do artificial
pela ddoção da teoria de “uma só evolução”7
concebida em termos da metáfora dd informação:
processada e replicadd em presença de recursos
escassos, mutante e selecion,lda pelo que necessitd
para sobreviver e reproduzir-se, d informação
substitui a metáfora do século p,ISS,IdO, d,1 máquina
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a vapor, com a vantagem (?) de não ser de todo
inverossímil que seja dotada de um “aspecto” não
totdlmente redutível ao que há de “físico” na Física,
já que é “essencialmente virtual”, ou, se o leitor
referir tem uma dimensão semântica irredutível à
sintdxe, e cuja a instanciação física permdnece
inexplicada.

Mas como poderia tudo isso ferir nosso
narcisismo? A Ciênciajamais poderia tocar, sequer,
num fio de cabelo da verdadeira natureza daquilo
que toma como objeto, mas somente no que dele
pode expressar em termos de estrutura e função,
interconversíveis, em Últimd instância, aliás, com os

bons ofícios da matemática. Como pudemos chegar
a pensar que alguma coisa, seja o que for, seria
“nada mais do que” o que dela a Ciêncid faz? Nada
é “nada mais” do que pensa a Ciência Tudo é
infinitamente mais do que Ciência jamais poderia
conhecer. E isto não se deve, em absoluto, a
qualquer “incompetência” dos cientistas, mas à
natureza mesma da explicação, tal como a descrevi
acimd O “ser” de alguma coisa é, por definição,
inexplicável”, porque explicar é reduzir uma coisa

à outra, é substituir uma coisa por outra. Este
processo simbólico só se detém por decretos
provisórios, aí//'q/b/ 7/zr/run do conselho permanente
de pesquisadores, ou construtores de teoria A
estrutura do método é hipotético-deduti va, de modo
que, na verdade, escolhemos nossos termos e
proposições primitivas. Não encontramos espécies
ou essências naturais, mas decidimos, seja por
razões lógicas, seja por razões “experimentais”,
considerar isso ou aquilo como “pontos de parada”
(o leitor pode consultar, a respeito deste assunto7
FERNANDES 1985, 3.3).

Nadd do que a Ciência afirma poderia “ferir’
nosso “narcisismo”, se fôssemos narcisistas bem
informados sobre a natureza da Ciência, pois esta
última não terá jamais a última palavra sobre o que
quer que seja. Mas que “narcisista” é esse, ou que
narcisismo” é esse? Se Narciso “se” olhasse bem,

no espelho, veria claramente que ele IIleSlll o jamais
poderia estar lá, do lado do objeto, do lado da
existência. Não há ninguém tá. Não que ele seja um
vampiro: o espelho de fato reflete uma imagem, um
objeto. Mas o que ele reflete não pode ser Ndrciso>
já que este é aquele que está olhando, que está na

pOSIÇão do ser” - evito, aqui, a expressão “posição
do sujeito”, porque “sujeito” é “sujeito a” alguma

coisa, de modo que só é sujeito aquele que se aliena
por uma identificação objetal.

Não fosse ativo, criador, Narciso seria
parecido, não com o reflexo, mas com o próprio
espelho. De modo que Irão há tal narcisista, não há
tal nclrcisisnro , não há ferida a lgtI ma. Expulsos do
Centro? A homogeneidade e d isotropia do Universo,
como dados da Cosmologia, e a impotêncid da
“argumentação” face ao solipsismo como dado da
Filosofia, põem aquelaexpulsão em dúvida. Expulsos
do ápice da Cadeia do Ser? Mas a improbabilidade
do Universo, de sua origem e evolução (incluindo a
da vida), tem-nos tentado a duvidar da cegueira do
relojoeiro, pois esta nos obriga a postuldr um nÚmero
infinito de Multiversos, e, de maneira CId 11 oc.
algum princípio de “auto-seleção” (?!), sob pena
de termos de admitir um outro, muito mais forte, de
'auto-organização”. (V., p. ex., LESLIE 1989;
SMC)LIN 1 997; e DAVIS 1998)

A mdior gafe que se pode cometer em Ciência
é us,lr canhões para matar moscas, ou não fazer a
barbd com d navalha de Ockham. Contudo,
ironicamente, a histÓrid recente da construção de
teorid em Física, e em Biojogjd, é uma história de
golfe LI rs in voluntários. A obsessão do minimalismo
ontológico faz com que os cientistas dcdbem
admitindo tudo, desde que possam continudr
negando, p. ex., Deus, ou a CridÇão. Mas a paixão
deles é inútil, pois, uma das funções da “ordem da
existência”, ou do não-ser, é a de ocultal
cuidadosamente o Designo, de modo a prover o
contraste necessário à espontaneidade criador,1
(Nós é que embaralhamos as cartas, como já
veremos, para poder jogar.)

Não passamos de robôs orgânicos incons-
cientes? Mas, aqui, só rindo: “auto-referência” é

algo tão impossível quanto “auto-consciência”, ou
“quddrddos redondos”: a idéia mesma de “auto”- re-

ferêncid, por sua incoerência, obriga-nos a deslocar
sua referência, indefinidamente, num,1 “cadeid de
von Neumann”, como no paradoxo semântico do
mentiroso. Éaidéia de “auto-referência”, no ent,mto
que é “mentirosa”. Uma sentença não pode ser
usdda par,1 dizer alguma coisa sobre “si própria”)
pela simples razão de que ela não pode “tomar a si
própria como uma unidade” (V. parágrafos iniciais
deste drtigo, e note que a sentença anterior) “V.
Parágrafos iniciais deste artigo” 7 está na
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metdlingu,rgem, cuja linguagem-objeto é a deste
drtigo). Pode até ser que C É { C } = C, mas se um
dos membros do C final for o próprio C, então, para
nos referirmos a C, teríamos que primeiro nos
referir a C, e não poderíamos terminar (ou começar),
a menos que já houvéssemos terminado (ou
começado). Definitivamente, da mesma maneird
que “conjunto” não se aplica a coleções que são
membros de si próprias, tampouco “sentença” se

aplica a seqüêncids de símbolos que se referem a si
próprios. C = { C } é o conjunto cujo único elemento
é o conjunto cujo único elemento é ... Quen1 chegou
a conclusão, então, de que somos robôs? (Ou
“zumbis”, no sentido técnico, filosófico 7) A mente
de Buddha, talvez, ou o “sujeito transcendental”?
Se podemos - e podemos! - ''out Gõdel” uma
máquina ( mente, ou sistema axiomático), então há
máquinas (mentes, ou sistemas dxiomáticos) que
podem “ ouT Gôdel” a nós, a menos... que não
sejamos uma máquina (“só”mente, ou um sistema
axiomático). Mas se podemos pensar - e pode-
mos ! - que somos uma máquind (em geral), então,

11/lia 111 áqllilra (elll geral ) ” é precisdmente o que
não somos. Que o diga um filósofo anal íticofisicalist,1
ecientificist,1, portanto insuspeito:

O fato de que podemos exibir proposições
que não podem ser provddas dentro de
sistemas formais particulares ... mostra
apenas que não somos equivalentes ilcjueles
sistemds formais: um rnetdteorema sobre um
sistema formal particular cldramente não é
artefeito no esquema conceptual daquele
sistem,l particular. (MULHAUSER 1998,
50.., especialmente a Seção 4 do Cap. 3,

“Gõdel De-MNstifie(1” )

11 sorpcrsso, o “otlí Gficiellilrg”, a distInção
entre verdade e prova, a reflexividade em teoria
dos conjuntos (C + {C } ), o “recuo reflexivo” que
caracteriza as “atitudes epistêmicas” (se conheço
que p, então sou distinto de p, ou não “sou” p), a
existência, no Universo, de apreensão cognitiva
(tomar algo como objeto), intencionalidade
(“ about ness”) , o fato da irredutibilidade da
semântica à sintaxe, antropia (nossa presença
restringe enormemente as possibilidades de o
universo ser diferente do que é), enfim, tudo isso
provd” - se é que alguma coisa pode provar

algum,1 coisd (já que a prova do pudim está em
comê-lo) -, que, se p ettscrm os que somos robôs e

podemos universaliz,Ir máquinas de Turing, então
,.. não somos aquele robô que pensamos, e ponto
final. O valor de nos conceberrnos como se o
fôssemos (o absurdo: C = {C} ), está apends em nos
distinguir do que não somos, ou seja, está apends
em nos lembrar de que não podemos ser o que
pensamos que somos, não podemos jamais nos
confundir, coincidir, ou identificar com o objeto, ou
com aquilo que objetivamos, seja o que for. No
limite da infinita série de recuo 1, reflexivos, aquele
que pensa desaparece, passando para o I,IdO do que
é pensado, rest,Indo, no lug,Ir que ele “pensava
ocupar, apends o Ser, ou seja, a experiência em si
mesma (Confio em que o leitor tenha se d,IdO cont,1
de que não pertenço ao time de Luc,is, Penrose
etc., que defendem d tese de que os resultados de
Gôdel significam que seres humanos não podem ser
simulados, ou serem equivalentes a sistem,IS formais
computdciondi s. Meus drgumentos, neste parágrdfo
e no precedente são de outra ordem: se pensdmos
que somos um robô, então não podemos ser aquele
robô; se pensamos que somos robôs, não podemos
ser aqueles robôs que pensamos ser, porque, em
gel-clt jamais somos o que pensamos. A melhor
Filosofia é P 11 ilo 3;o ph\' Fictiolr , de modo que, em
Filosofia da Mente - esse Grande Baile Funk, sou do
“lado A” - Blade Rullller- , não do “Lado B”, o da
Cldque Quântica.)

Mds pode ser que a desconstrução de nossas
supostas “feridas narcísic,rs”, nos termos dd própria
Ciência, sejd uma jogada que a máquina dd ciêncid
esteja programada pard interditar, ou invalidar de
algum modo, já que não haverid Ciêncid se ela
pudesse tomar consciência de si própria. A jogad,1,
é de se esperar, há de ser considerada anti-científica,
meta-científica, ou, talvez, “filosófica”? Pois é

dbsolutamente certo que a Ciência, coTno qualquer
coisa que toma outrds coisas como objeto, não pode
fazê-lo consigo mesma E é aqui, no program,1 dd
máquind chdmado INTERDITAR, que funciona
como um vírus, que entram em cena dois professores
de física, que, em conluio com a mídia, inventar,Im
um escândalo intelectual, com o objetivo de
drregimentar o discurso filosófico. O que desejam
impugnar? O uso, pelo discurso filosófico, de
vocabulário, conceitos ou idéias da Ciência (durd),
a menos que tal uso seja deviddmente justificado,
por conhecimento especializado, e se mdntenha
estritamente dentro de seu contexto de origem.
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Sem tais cuidados, o uso de conceitos científicos,
por filósofos, seria “impostura intelectual”.

Se esses professores - pois grandes cientistas
é que não são - tivessem dlguma influência sobre a
Academid de Ciências, provavelmente tentaridm
fazê-la aprovar uma resolução semelhante à de
1981, para distinguir e desunir, desta ,'ez, não
Ciência e Religião, mas Ciência e Filosofia. Podemos
imaginar-lhe os termos: “Filosofia e Ciência são
reinos separados e mutuamente exclusivos do
pensamento humano, cuja apresentação no mesmo
contexto leva ao mal entendimento de ambos”.
Mais uma “elttente ”, nada cordial. Esse escândalo,
só conheço pela imprensa, pois não vou perder
tempo lendo o livro deles, mas suponho que a
reclamação não seja contra aqueles filósofos
analíticos, que concebem sua tarefa como a de
relações-públicas da Ciência, e contra os quais já
organizei minhas invectivas em Filosofia e

ConsciêncIa (Cap. 1). Estes tem como pressuposto
tácito a própria Ciência; d filosofia que fazem não
deve discrepar fortemente de dois cânones : Ciência
e Senso Comum. Como estilo de filosofar, praticam
d “imitação da Ciência”. Caem freqüentemente no
ridículo de serem mais realistas que o rei. Senão
vejamos, brevemente, numa re-invectiva.

A despudoradamente pragmática construção
de teoria em Ciência é imitada por uma espécie de
exercício escolástico e exclusivo da argumentação
hipotético-dedutiva, em geral restrita ao pugilato
das reduções ao absurdo. A competição inter-teóretic,1
da Ciência é imitada de duas maneiras. Sob o
aspecto da construção de teoria, pelo uso da navalha
de Ockham, numa espécie de campeonato infantil,
anti-ontoIógico, para ver quem ganha o troféu de
haver expulsado mais entes do mobiliário do mundo.
São, nisto, mais realistas que o rei, porque como já
notei acima, os compromissos ontológicos da própria
Ciência são devidamente assumidos ao sabor das
conveniências - um grande cientista, djgno deste
nome, jamais pratica cruzadas dnti-ontológicas,
como as de Quine. Quanto ao segundo aspectol o da
base empírica, a Ciência é imitada pelo teste da
rntuição - passa no teste o que é “intuitivo”, não
passa o que é “contra-intuitivo” (é claro que o
intuitivo”, como pedra de toque, é o nervo não

analisado dd análise, representando o senso comum
do acadêmico médio).

Não deve ser contra eles, portanto '1

reclamação de Sokal e Brickmont. Será, como
menciona a mídia, contrd filósofos “continentdis”
(especialmente franceses, como Lacan e Kritevd,
por exemplo). Mas estd reclamdÇão deveria
estender-se às diferentes especulações de uma
certa Ciência - oficial - contemporânea, que dndd
deixando de ser experimentalmente testável, para
tornar-se, nos termos de um dos editores de
Scientific American, “irônica”, porque “meramente
especulativa”. O que devia ser apreciado como um
benvindo retorno aos bons tempos, em que Filosofia
e Ciência mal se distinguiam, no campo da
Cosmologia, como Pllilosophia Nafurctlis, é
justamente tratado com ironia, face à arrogdnte e
presunçosa ideologia da “prova experimental”, que
tem caracterizado a Máquina de Explicar. Mds o
que querem? Não se pode ficar manipulando energia
na escala de Planck, criando Universos, buracos
negros, ou singularidades em labordtÓrio. Querem
restringir, limitar, pôr a imaginação científica na
camisa de força da “prova experimental”, como se
o experimento científico realmentep/-ovasse dlguma
coisa? Na verdade as especulações físicds sobre
“teorias de tudo”, de hoje em dia, e d Cosmologia
Quântica contemporânea, fariam boa figura, se
postas no mesmo palco que as especulações de
Newton, sobre os “órgãos dos sentidos” de Deus,
um dos quais, por exemplo, era nada menos que o
Espaço. (Sôbre o tempo, p. ex., V. BARBOUR
2000.)

Mas o cientista contemporâneo típico, modal,
é surdo ao que é estranho ao seu oficio, nos termos
em que ele foi treinado. Se ouve algum bdrulho
estranho, deve caldr a boca Passa por severos ritos
iniciáticos e subordina-se a dusteros códjgos
disciplinares (tácitos, evidentemente), para
tornar-se um “cientista competente”, aceito por
seus pares. O pior que Ihe poderia acontecer é a
pecha de “charlatão”. Quando algum deles alude,
ainda que obliquamente, a “problemas fundamentais,
aparentemente insolúveis”, da Mecânica Quântica,
um ameaçador sobrolho pode levantar-se, na face
de um colega - e quanto mais presente o colega no
CiTcltiolr Index, pior “Que problem,is ?!”. Mds este
é o mesmo sobrolho que se levanta quando um
deles, mais ingênuo, ach,l que finalmente entendeu
a relação entre o mundo clássico e o mundo quânticop
em termos de medida, colapso espontâneo9
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decoerência, ou lá o que seja: “Quem pelr scr que
entende a Mecânica Quântica não a entendeu’

BenI ... nenhum saber pode “explicar d si
mesmo”, pois a auto-referência é impossível. O
domínio dd explicação é o dos pressupostos, e não
há pressupostos últimos. Além disso, o tipo de
conhecimento que a ciência visa obter só pode ser
obtido às custas da boa ontoIogia, pois se baseia na
redução _ ainda que dlegaddmente só metodológicd
- de um ente a outro, jamais podendo estar diante de
um ente tal qual ele é. Não é surpreendente, portanto,
que os cientistas não compreendam a “verdadeira
natureza” do que fazem. Tampouco a Filosofia
poderia “explicar a si mesma”. Que os filósofos não
concordem sobre d “verdadeira natureza” da
Filosofia, aliás, é de rigellr; pois ser filósofo é,
dentre outras coisas, reinventar o que é a Filosofia.
A que venho inventando, por exemplo, que não é
do.\a, não é epist eme , não é techlré. e está mais
próxima da Arte e do Sagrado, que das artimanhas
da Ciência, tem aOntologid como área fundamental

Simplesmente não há Filosofia, para mim, se não
investigo a “verdadeira natureza” daquilo sobre o
que estou pensando (na verdade, só gosto de pensar
no que para Quine são “criaturas das trevds” assim
como só gosto de falar sobre o que para Wittgenstein
eu deveria calar-me). A vir,lda pós-moderna em
direção à “Linguagem pela Linguagem” é, para
mim, como dpontar para a Lua, e olhar para o dedo.
A Filosofia pode, portanto, no sentido em que d
reinvento, compreender a Ciência. Já a Ciência não
pode, por sua própria IIa 1 tt reza , compreender a
Filosofia.

Pois bem : é isso que me deixa à vontade para
perpetrar quantas “inrposturas intelectuais” eu julgdr
necessárias para melhor formular e resolver os
problemas que me interess,lm, imediata, urgente e
profundamente. Tomo emprestado, afundo perdido1
da Ciência ou de qualquer outro saber, os conceitos
que bem entender, tirando-os de seus contextos,
se preciso for, se para eles eu tiver algum uso. Não
estou obrigado a conservar os sentidos originais dos
conceitos científicos de que me sirvo, já que a
Ciência consiste em não crer que as questões deste
artigo possam sequer ser formuladas com algum
sentido (a Teologia consiste em crer que elas
possam ser respondidas), enquanto, em Filosofia,
paradoxalmente, a resposta a uma questão é a
compreensão da questão ela mesma.

A Ciência se caracteriza por um pragmatismo
radical. Os cosmólogos, os teóricos da unificação,
os neodarwinistas, - os Lógjcos e os matemáti-
cos! - delirdm, e como delir tlm! (Para não falar das
dúbias “ciências da complexidade” - ou deveria
dizer “complexidade”?) Longe de mim tentar
manter, aprisionar essas coisas em seus contextos !
Isto seria cientificismo, gafe que só pode cometer
quem não compreende a Ciência, como certamente
não d compreendem nossos dois sacripantas . Jamais
uma teoria cientifica pretendeu depelrder de
seti contexTO : pelo contrário, uma teoria científica
é uma teoria sobre como os contextos interferem
com o que elas tratdm. Já pensou o leitor se a Física
fosse julgada “dependente do contexto”, só porque
a água não ferve a cem graus centígrados. ... no
alto do Himalaia ? Ao contrário, a teorid trata de
incorporar a si própria os “contextos” de pressão
atmosférIca etc., porque Teoria cielrtifica é teoria
dos contextos. Como poderia a teoria dos contextos
aprlslonar ds COISdS em seus contextos? Os delírios
especulativos da Ciência contemporânea são,
portanto, os delírios acerca de como poderídmos
des context uclli7.ar nosso conhecimento. Eis porque
aqueles que distinguem ds “ciências humanas” e
'sociais”, como “dependentes de contexto”9 el pOLtI-

cause, estão fazendo o jogo do cientificismo7
correndo atrás de um manto inexistente, de um rei

que está nu. Não sdbem o que é a Ciência, pois
Ciência é Ciência de contextos; são cientificis,tds>
sem querer, pois acreditam que a Ciência pode
ter a última palavra sobre o ser humano, e por
isso a temem (temem ser “reduzidos” ao que a
Ciência - Bicho Pdpão - disser deles). São> numa
pdlavra, ignorantes, ou ingênuos. Duas palavras
ainda não me bastam: são obscurantist,rs. Quem
não pretende estar fazendo Ciência, aqui7 sou eu7 ep

no entanto, que crentista me atiraria a primeira
pedra, à luz, p. ex., dó Princípio de Gauge, que> pelo
menos desde Maxwell, e sobretudo após o advento
das técnicas matemáticas da década de 50, que
tornaram possível a invenção do Modelo Padrão,
torna possível expressar praticamente tudo em
termos do que quer que seja? Todas as propriedddes
de alguma coisa dependem de todas as relações
dessa coisa com a “Coisa Toda”, que é o Universo.
A descontextualização é tamanha que só
contextualiza no Contexto Total. Só há propriedddes
reldcionais: os critérios de identidade de uma
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partícula também servem para ... transformá-la em
outra! Para onde foi o princípio ontológico dos
filósofos cientificistas, “ No e/l/frv \vi 1 h out
identity ” 7 Exlrapolações de contexto são comigo
mesmo ! E os verdadeiros impostores intelectuais
são Soka] e Brickmont, com essa idéia de que os
conceitos científicos só devem ser usados em seus
respectivos contextos. Que tal tirá-los de lá para
ver como se comportam? Se fazer Ciência é
controlar os contextos, é possível que os conceitos
utilizados pela Ciência para exercer este controle,
se extrapolados, eles mesmos, do discurso científico,
reservem aos cientistds, e “por acréscimo”, bons
avanços serendípicos...

Os cientistas, como eu dizia, deliram. Que
deixem, portanto, em paz os franceses. Não são
apenas os franceses leigos que fdzem papelÕes
quando se metem com d ciência num campeonato
de papelões aposto que venceriam os que se
expressam em inglês. ( Mas como faz bonito Jean
Guitton, já ancião, em D teu et la Science! E ele
aposta em outro francês, Pasteur: “Pouca ciência
afasta de Deus. Muita, a ele reconduz.” Não preciso
dizer, suponho, que eu não faria, exatamente, a
mesma aposta.) Em Ciência - não só em Filosofia,
Arte ou Religião, como pensam alguns pós-mo-
dernos -, parece uma questão de se preferir um
delírio a outro (é claro que ainda há quem pense,
apesar de Kant, que gosto não se discute). Conrado,
não vou trdtar a Ciência como um saber dentre
outros, como já disse. Na verdade o leitor deveria
considerar este “ajuste de contas” como um insidioso
elogio, sob o disfarce da invectiva ( “And Brut us fs
cl 11 ho n o u rub 1 e maII. . . ” , só que tomado às
avessas...). Que o leitor não leve a sério rI /771/2/la

retórica, que não sou nenhum Shakespeare!

É sublime (no sentido de Kant, sim ! o estado
atual da Física. Vamos reduzir o c]ássico ao
quântico? Excluir o observador? Incluí-lo e
multiplicar os mundos? Questionar o atomismo, que
trata as coisas últimas como penúltimas, pondo-as
na arena do espaço, do tempo, ou do espaço-
tempo? Speak abOIIr 1 h e 1111 speakable (BELL
1987) ? Não gosto da arrogância de um Weiberg, ou
de um Gell-Mann? Nem de despautérios como os
de Tipler? Aplico-lhes, embora não pelos mesmos
motivos, o castigo de Hume: jogo seus livros fora.
Fico com os de Barrow? Smolin ? O magnífico livro

de Barbour? Ou o do filósofo John Leslie? O leitor
tem alguma idéia do que seja uma Físicd infestada
por uns vinte “parâmetros livres”?! Não há lei da
qu,11 se possa deduzir seus valores, que devem ser
ajustados com uma precisão de um,is duzentas e
vinte e nove casas decimais, para que o Universo
seja o que é. Não havendo lei, valem histórias do
tipo “jllst so” , como já veremos. Os duzentos e
vinte e nove parâmetros livres de um Universo Sem
Lei lembram ao leitor ajgum conto fantástico de
Borges? Deixe-me ver se consigo explicar, ainda
que superficialmente, com vexdminosa
incompetência, e certamente cometendo o maior
número possível de imposturas.

Foi preciso adotar uma escala comum pdra
relacionarmos umas às outras as ... “coisas” que
“existem”. A unidade dessa escala, djgamos,
acrescentou uma constante universal, /7, às duas
conhecidas, d de movimento, c, ou velocidade da
luz; e a de força, G, ou gravitação - para não
falarmos da desconhecida C, a cosmológica. É a
constante em que se baseiam as escalas de Planck,
para m,issa, comprimento, energia e tempo -p. ex.,
d mass,1 de Planck, obtida pela relação V hc/ G, é
igual a 10--5 gramas; o com prime nt o , obtido pela
relação V hG/c3, é igual d 10-33 centÍmetros; o
ferIr po , 10- 41 segundos; a energia, 6,625 x 11-3+

joule-segundo. Dentre os parâmetros livres estão
ds massas do próton, neutron, elétron e neutrino,
respectivamente, 10-'’, 10-'’ + 3 x 10-=2 ,10-==, e
10-5 x 10-22. A massa do elétron está em negrito,
para chamar a atenção do leitor para a “delicadeza”
dessas proporções. Além desses quatro parâmetros,
temos as quatro forças e seus respectivos, e mllit o
d i still los dlcances: a da gravidade ( 10--:*!), a
eletromagnéticd, a nuclear forte e a nuclear frdca
... A massa de Planck, que é a máxima que algo
pode ter antes de entrar em colapso, é precisamente
1019 vezes a do próton. A constante cosmológica
deve ser menor que 10'’'’. Nossos aceleradores só
nos permitem investigar as coisas até 10-15
centímetros. E ainda não temos a menor idéia de

como surgiram as estruturas do Universo. Depois
de SU(5), SO( 10), E(6), E(8), “tecnicolor” e
“supersimetria”, que são os nomes das estruturas

111 at e11ráticcts que se sucederam no progr,rm,l de
pesquisas da Grande Unificação, a Teoria das
Cordas está perdida numa numerologia cdbdlísti(~a
de dimensões e na possibilidade de aumentar
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exponencialmente, ao invés de diminuir, o número
de parâmetros livres, além de continuar a tratar ds
coisas últimas como penúIti mas ou antepenúltimas,
por ,linda pressupor o espaço e o tempo.
Continuamos a convocar exércitos de fantasmds
CId hoc, feitos sob medida como ds “partículas de
Higgs”, para conferir algum sentido à idéia
prepóstera de “quebra es poltI anca de simetria’
(“simetria” é /nstabilidade!). A probdbilidade de o
Universo ser como é, por acaso, é de uma chance
em 10229 (SMOLIN 1997, 45 e cálculo, 325n). E d

biogênese? Não é simplesmente possível aplicar a
idéia de “seleção natural”, retroativamente, dté o
fim da linha. A probabilidade de produzir apenas as
proteínas, por acaso, é de uma chance em 10+(>(>(>o

(DAVIES 1998, 111 ). Comparem as ordens de
mdgnitude. 229 e 40.000. Estamos literal e
numerologicamente ... perplexos. O quadro é
sublime. Ainda que o tenha pintado meio sem jeito,
é sublime.

Mds desçamos aos infernos. Dizem os
cientistas, quando dizê-lo Ihes interessa, que
explicdÇÕes ex CItI Te valem mais que explicações ex
post . Pudera ! Seu propósito é prever o comportamento
das coisas, em termos de funções ou estrutur,rs -
conhecimento, aliás, que deverid ser posto pela
engenh,Iria polÍtica (ou pela polícia) a serviço de
todos -, embora finjam confundir este fato com uma
suposta “vontade de verdade”, sobre uma suposta
“realidade”, que, de dlgum modo, que eles, em
última análise, não sabem qual é, dcdbdrid por
refletir-se na corroboração de suas teorias.

Os mestres da suspeita, de 111 re os próprios
claIr Listas, avisam que a causalidade express,1, no
máximo, suficiência; que a universalidade de uma
hipótese legaliforme é compatível com sua
contingência e, em última análise, com a mera
coincidência; que uma infiniddde de premissas
distintas (fatores, contextos) existe para cada
conclusão, já que a lógica do método hipotéti-
co-dedutivo/experimental é regida pela implicação
material; que a aplicação compulsória do modus
tollelrs aos testes de hipótese acaba sempre, na
“base” empírica, na areia movediça de decisões
pragmáticds; que o importante é prever com precisão
de o máximo de casas decim iris; que o experimento
é “bom” porque deu o resultado esperado (se foi
severo), p. ex., confirmou a existência de um,l
partícula, e que a partícula existe porque foi

encontrada pelo experimento etc. O “realismo
científico” já se foi há muito tempo, ou então não
era o que pens,’lvamos. Bohr achavd que não havia
ontologia subjdcente à Mecânica Quântica, o que
sugere ser esta a primeira teoria física que não
versa sobre o mundo físico, mas sobre o nosso
conhecimento dele. Wheeler acha que não há
realidade “lá fora”, independente de nossas
perguntas. Isto é uma tomada de consciência, um
tanto tardia (três séculos dpós d Revolução
Científica), de que Ciência e (boa) Ontologia são
incompatíveis - o que não diminui em nada a
importânciadd Ontologia, mas demdrca claramente
os limites da Ciência.

A Máquina de Explicar assume, aqui ou ali,
compromissos ontológicos, mas não pode levá-los a
sério. Na verdade não pode cumpri-Ios, por sua
própria natureza, ontologicdmente volúvel, sob pena
de não poder “avançai”. Não digo que a Ciência
não enriqueça o “mobiliário” do mundo. Ao contrário,
age como um milionário esbdnjador e excêntrico,
que decidisse trocar toda a mobília da casa a c,lda
estdção do ano, e a cada inverno reconstruir a casa
inteira Já disse porque o “humdnista”, defensor de
metodologias “alternativas” (de fato, não-científicas)
para as Ciências Humanas, erra por ignorância, não
sabe o que é Ciência, e tem medo que ela “reduza”
o ser humano ao “nada mais que...” ela pensa. Mas
há tipos piores. Um filósofo cielrtifici sIa sabe,
teoricamente, o que é a Ciência, embora não a
prdtique. Imita-a, como jádisse. E é mais realista do
que o rei nu, porque veste o manto que Ihe atribui
Wittgenstein (não pense o leitor que cientificistas
são dpends os filósofos que vivem nos cdIcanhares
da Física ou da Biologia são também os místicos,
que vivem aos pés da Lógica e dd Matemátic,1.
Se - ao menos ! - descessem aos Infernos, certamente
iriam parar num do tipo PIatônico) ...

Wittgenstein, eu dizia, achava que não havia
nddd nas “caixas dos referentes” dos usuários da
linguagem, quando, na verdade, embora a lingudgem
crie aquilo pard o que ela aponta, ainda assim
aponta para o que ela cria. Quine mutild-se com a
ndvalha de Ockham, tomando-se um aleijão
“filosófico”, “Pitdgórico” sem mÍstica, às voltds
com números, conjuntos, e outros abstract cl , no dfã
de jogar tudo nd lata de lixo. Os cientistas, eles
mesmos, jamais cometeram equívocos tão
grosseiros: jamais reduziram a realidade à linguagem,
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ou aos conjuntos. Sua imaginação ontológica é tão
fértil quanto volúvel, por coin petência cielrtífica
pura e .simples, dever de oficio. “Verdade” e
“Realidade” são como têlr1 que ser , na Ciência,
inocentes úteis a serviço de um pragmatismo total.
Uma ontologia levada a sério seria um “obstáculo
epistemológico” para a Ciência. Já o avanço do
conhecimento científico não é obstáculo algum à
investigação filosófica. Naturalizem à vontade a
Epistemologiamas como tornar experimentalmente
testável uma hipótese científica sobre a natureza dd
experiência? Logicistas, formalistas e intuicionistas
não sabem o que é um número. Lógicos,
matemáticos, cientistds da informação, da cognição
e da automação, trabalhando juntos, unindo todds as
suas forças, não sabem tirar o coelho da Semântica
da cartola da Sintaxe. Biólogos mergulham a vida
no ácido corrosivo da síntese neodarwinista, gdstam
o seu estoque todo, e não sabem o que se passa na
morfogênese (para não falar da biogênese) . (Só
menciono as ciências mais “duras”, já que ds
“moles” não sabem nada.),

Ora, a Ciência faz muito bem de usar e
abusar da Matemática, além de reforrná-la par,1
seu próprio uso, quando precisa ,rvdnÇar. Nas mãos
de um físico realmente competente, d Matemática
presta-se a qualquer coisa é de pasmar - e de dar
parabéns aos responsáveis - que alguma coisa
tenha sido aparentemente “decidida”, com certa
unanimidade, pelos experimentos de Aspect sobre
as violações das desigualdades de Bell. Já não é tão
mesitório assim ir a Rom,1 dizer do Papd que no
momento zero” o tempo teria sido um espaço

multidimencional, cujas dimensões teriam sido
reduzidas a umas quatro; as condições inicais do
Universo reduzidas às suas “leis” - as que regeriam
as “superfibras”?! -, de modo que (são assim as
just xo stories as que regeri,Im as “superfi-
bras”?! -, ,de modo qrle (são assim as just so
stories) a transição quântica de sua função de onda
ter-se-ia dado por alguma “flutuação” meramente
“casual”, ou quebra “espontânea” de simetrias, de
modo que... a singularidade do “momento zero’
não seria singularidade alguma... e não teria existido
realmente aquele momento, aquele ponto que a
Matemática reduzira d uma curvd... de modo cl ue...
não teria havido “Criação” algum,11 Triste papel o
do atual ocupante da Cátedra de Newton... Alguns
fisicos-matemáticos - para não dizerem que fui

injusto com os filósofos-cientificistas - são capazes
de qualquer cois,11 (Stephen Hdwking, quando ouve
falar do gato de Schródinger, tem vontade de sacar
uma pistola.)

Embora a matemática pareça estar, pela
primeira vez, um pouquinho atrasada - o programa
de pesquisas em teoria unificada torna-se
rapidamente “especulativo” -, ela sempre ofereceu
meios abundantes e variados para que salvássemos
as aparências que decidíssemos salvdr, e as
salvássemos como bem entendêssemos. Jamais
deixamos de traçar quantos “epiciclos ptolomaicos
fossem necessários, desde que a Máquina
continuasse funcionando. E o estamos fazendo
agora, mais do que nunca, para compatibilizar a
relatividade com d Mecânica Quântica. Se d

Matemáticd não está aparentemente conseguindo,
por exemplo, resolver problemas de escala, para
que a construção de teoria tenha conseqüências
testáveis, dar-se-á um jeito, mais cedo ou mais
tarde. Talvez a solução esteja em nos libertarmos
do preconceito de que há escalas de tamdnho - se-
jam do que for - que sejam mais fundamentdis do
que quaisquer outras.

Ainda assim, vdle a pena detectar certos
truques (ou seriam trapaças? Ou mesmo
imposturas?) executados de maneira exímia pela
Máquind de Explicar, e que estão diretdmente
relacionadas ao uso que ela faz da Matemática.
Tomemos, a título de mera ilustração, uma das
grandes conjecturas “de fundo”, por trás de toda
Ciência contemporânea, seja física ou biológica
Trata-se da hipótese de que tudo veio à luz por
acaso, seja o Universo, seja a Vida. Face a
improbabilidades tão grandes quanto ds que
mencionei acima, e na aparente impossibilidade de
descobrir ou inventar uma teori,l do tipo
“fundamental”, que preveja a incrível complexidade
organizada, manifesta tanto no universo em si quanto
na vida, é natural que o cientista se sinta acuado

xeque-mate: o venerandopela ameaça de um
Argumento do Designo insinua-se como típica
“inferência da melhor hipótese”. Desde 1989, o
aclamado - por Gregos e Troianos - livro de John
Leslie, U niverses, estabeleceu convincentemente
como um verdadeiro resultado filosófico, a verdade
da tese: Deus, ou múltiplos Universos. Os cientistas9
óbvio, agarraram-se aos “múltiplos universos”, e

obstinaram-se em ignorar, tanto que o “ou” da tese
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é o inclusivo, quanto o caráter um tanto contraditório
da qudlificação de “múltiplos” p,Ira uma palavra
coin prefixo “uni”, obrigando-nos a usdr, aqui e dlÍ,
a incômoda “multiverso”, que, no plural,
“multiversos”, sugere uma multiplicidade que não
pode ser tomada como uma unidade, como, p. ex.,
a coleção de todos os conjuntos. A Máquina de
Explicar está rigorosamente programad,1 para evitar,
a todo custo , a “Hipótese Deus”. Também está
programada para maximizar parâmetros que vari,Im
inversamente, tais como flexibilidade e mi nimalização
ontológicas. Começou a comportar-se, então, e
perigosamente, em direção a dlguma forma de
“falácia probabilística”. Mas estando tclmbém
programada para evitar faláci,rs em geral, e
sobretudo as que compromet,Im o programa
CONTEÚDO, arquivo delicadamente compartilha-
do com o aplicativo TESTABILIDADE, a Máquina
comeÇou d tomar-se ... digamos, mais instável que
o habitual, talvez por excessiva ... fragmentação do
disco rígido? O resultado, como veremos, foi que
uma certa confusão entre ordem e complexidade
organizada. lei e condições iniciais (ou parâmetros
livres), começou a insinuar-se no pensamento
científico.

Lembremo–nos de não se pode provar que
uma série é intrinsecdmente aleatória. Em qualquer
das concepções de aleatoriedade (dcaso, simulaÇão,
mistura, e complexidade), a noção mesma pressupõe
algum padrão ou ordem que deve ser quebr,Id,1,
para que haja dleatoriedade: tr,it,Indo-se de acaso,
d ordem é previamente identificada com o que quer
que sej d que tenha //le/lo/' probabilidade; no caso da

simulação, os padrões são determinados pelos
próprlos testes estatísticos; no caso da mistura,
pelos estados longe do equilíbrio; no caso da
complexidade, pelos programas de menor
complexidade. A teoria algorÍtmicd dd informação,
ao identificar dledtoriedade com tamanho de
programa computdcional, tom,1 possÍvel que qualquer
série finita seja aleatÓria reldtivdmente a um
progrdma e não-dledtÓria relativamente a outro
(DEMBSKI 1998).

Só há “ausência de ordem” relativamente a
alguma ordem. Não há qualid,Ide sem qualidade
prévia, de modo que o qualitativo jamais poderia
emergir (ou supervir) do quantitativo, sem já estar
lá, de alguma maneira. Esta é uma tese de inspiração
pldtÔnica (não há conhecimento sem conhecimento

prévio, de modo que o conhecimento não poderid
originar-se da ignorância). Tem, portanto, no
mínimo, pedigree, e não acredito que ela tenha sido
superada peld Ciência. À luz desta tese, o emprego
universal da probabilidade (que não é uma teoria
'probabilística”, mas hipotético-dedutiva), pela

ciêncid contemporânea, tem um sentido parecido
com o seguinte. Sabendo-se que não há desordem
sem ordem, ou seja, que toda desordem resulta do
emb ctrcLlhct ine 111 o de alguma ordem, primeiro
identificdmos de quê ordem a desordem seria
desordenação (estatística descritiva), depois
embaralhamos aquela ordem (dmostrdgem), e,
então, começamos a jogar (computar).

Mas o cientista, diriaurrl filósofo cientificista,
não “sabe que não há desordem sem ordem”. “Pelo
contrário, sua hipótese é d de que a ordem emerge,
ou supervém da ausência de ordem”. Duvido. A
“hipótese” que o nosso filósofo dcdba de enuncidr
refere-se ao impossível, outra vez como o quddr,IdO
redondo, e os cientistas competentes não são tolos,
pois não são “cientificistas”. Eles sabem que se
algum coelho não for posto pela mente humana
dentro da cartola da natureza, de lá nada sairá.
Sabem que o “empirismo burro”, do tipo “1 abu la
rcrscl ”, é falso. (Viram o pedigree da minha tese?
Agora ela reaparece em ninguém menos
que...Kant !). Mas não seria uma petição de princípio
essa tese dnti-empirista, que se inspira em Platão)
Kdnt, Popper, etc.? (É de caso pensado que os
ponho no mesmo s,ICO, pois neste caso, o que os
distingue é de somenos importância) Estou
sugerindo, simplesmente, que a ordem não pode
emergIr, nem mesmo supervir, do dcaso; que não há
ordem sem ... ordem; que a “origem” da ordem
(assim como a do conhecimento) não pode ser
sequer te 111 at 17.ada , com um mínimo de clareza e
coerência

Estdria eu defendendo o que, desde o século
passddo, após o advento Darwin, tem sido chamado
de “criacionismo”? Daniel Dennett diria que estou
invocando “ganchos celestes” ( “skTbooks ”) para
fdzes o trabdlho de “guindastes” (“cra/7es”),
soliddmente (?) dpoiddos na terra (DENNETT
1 995). Sem dúvida, Guilherme de Ockham dirt,l que
estou usando um canhão para matar uma mosca
Não. Não estou defendendo o “criacionismo”. Este
pressupõe o tempo. A tese de Platão, Kdnt etc. não
o pressupõe. Como não vejo sentido na idéia de
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criação atemporal, a idéia de criação não está
envolvida na minha crítica ao que chamei de “Grande
Hipótese de Fundo” da Ciência contemporânea,
seja física, seja biológica, ou seja, a tese de que
tanto o Universo quanto a Vida vieram à luz por
acaso. E sei, Guilherme, sei muito bem do valor da
simplicidade e da parcimônia, em construção de
teoria explicativa Quando estudei Lógica - jdmais a
entendi bem, concedo de mão beijada - por meio da
metdmdtemátic,1 de Kleene, na década de ...601
(Estão vendo? Já devo ter esquecido tudo!), lembro
de me haver abism,IdO com a prova de 'a = a’, a
pdrtir daquela axiomática, em...dezessete passos.
Sei que uma explicação que pressupõe menos tem
mais ...alcance? ...conteúdo? ...que a que pressupõe
mais. Contudo, a Máquina de explicar está às voltas
com o seguinte fato:

.qualquer sistema formal, no qual seja
possível determinar a complexidade de
seqüências de conteúdo informaciondl menor
que N, tem relativamente poucos bits de
axiomas e requer provas muito grandes, ou
tem provas concisas e muitos bits de
“axiomas”, que não são algotitmicamente
independentes. ...Com apenas N bits de
axiomas, cdlcular o conjunto de seqüências
menores que N requer provas ext re manI ente
longas ...O extremo alternativo é assumir
tudo aquilo que queremos provar, o que ...
nos dá provas mais concisas, mas o número
de bits de axiomas que têm que ser
pressupostos pode fdcilmente ultrapassar o
número de partículas no cosmos. ...o esquema
conceptual do conteúdo de informação
algorítmica ...não provê uma receita direta
para calcular complexidade ...que seja
simultaneamente decidível e livre de
manipulação arbitrárid, como resultado de
mudanças em codificação ou representação.
...qualquer esperança de obtermos algo
concreto diretamente, com respeito a
cérebros ou outros substratos cognitivos,
tem que ser moderada pela consciência de

que tdI obtenção vem junto com uma grande
variação na complexidade do que quer que
seja que podemos obter. (MULHAUSER
1998, 48/9, itálicos do autor, que se dpoia em
Chaitin 1974 e Gódel 1936. )

No sentido mais geral, informação é exclusão
de possibilidades, ou a possibilidade de distinguirmos
uma coisa de outra Na teoria de Shanon, como
todos sabem, informação era entropia negativa, ou
seja, era diretdmente proporcional à “ordem”, e
ainda não se havia transformado na metáfora
predominante, que é dgora, na construção de teoria
científica. Ainda não se reconhecia o problema
constituído por seu dspecto irredutivelmente
semântico. O maior problema, na época, talvez
fosse o de salvar a Segunda Lei, do Demônio de

Maxwell, depois que se descobriu que a computdÇão
podia ser reversível: com base na Primeira Lei, a da

conservação de energia - a mesma que veta o
dudlismo interdcionista mente/cérebro -, a Ciêncid
simplesmente proibiu a existência de informdÇão
desencarnada (como se fôsse possível “proibir” a
existêncid de alguma coisa que ...existisse!), e
decretou que informação não-instanci,lda
fisicamente não poderia ter qu,rlquer efeito sobre o
:mundo físico”.

OK: um software não pode “rodar” sem
hard\rare . Mas a noção mesma de informação
envolve “códigos”, “traduções”, “interpretações” e

noções correlatas, como “significado”, “contexto”
e “modo de descrição”. Como , por um 1,IdO,
conceber a instanciação física dessas coisas, e, por
outro, conceber que elas se tenham originado
espontaneamente dd física? O surgimento
“espontâneo” de informação no Universo, no sentido
de redução de entropia, só não seria uma flagrante
violação da Segunda Lei se a informação sempre
estivesse estado lá, desde o começo de todas as
coisas. Não há “forças informacionais”, como as

quatro forças fundamentais da natureza: p. ex., o

que manobra um aeromodelo não são as ondas de
rádio ... A verdade é que não dispomos de uma lei
física de “auto”-organização complexa: a idéia de
'auto” catálise, p. ex., implica o absurdo de que

uma molécula seja capaz de catalizar a seqüência
de reações que leva à produção ... de “si própria”,
o que me lembra a idéia analogamente dbsurda de
que C = { C } . (Quando penso em “funções
recursivas” como técnicas de programação nas
quais uma subrotina, ou função, “toma a si própria
em alguma parte de seu cálculo, não consigo evitar
de pensar que há algo de podre no Reino dd
Dinamarca ... mas, certamente, deve ser porque
sou um leigo estúpido: se conhecesse realmente
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Lógica, e Matemática, veria logo que ... “não há
problema algum !”.)

Seja como for, vêmo-nos obrigados a fingir
que ignoramos a impostura de tratar a informdÇão
semântica como uma qudntiddde ndturdl qualquer,
energia, ou lá o que sejd Usamos noções afins à de

intencionaIid,Ide” o tempo todo, neg,Indo o tempo
todo que haja na natureza intencionalidade de
qualquer tipo, seja clborl TII ess ou finalidade. A
Segunda Lei acabou por ser salva do Demônio, que
podia obter informação sem dissipar energia, pela
idéia de que sendo fisicamente instanciado, ele
seria obrigado a estocar a informação obtida, mas
não poderi a deixá-la expandir-se indefi n id amen-
te - o que aumentaria sua entropia -, tendo que
“atudlizá-la” periodicamente, “delet,Indo memóri,1”,
o que -surpresa! -, custa CIteI-gia, No caso da vida,
tão obvidmente neguentrópica, o processo reversÍvel
de troca de informação entre ADN e ARN é
compensado por outros processos metabólicos, que
têm que apagar a memória da transcrição,
aumentando - surpresa! - cl clissi 1)ação de c’/lc’/'gfa .
Por essas (e outras) Paul Davies foi capaz de
passar um pito em Prigogine e Stengers:

As tentdtiv,is de procurar um caminho para
a vida, via auto-organizdÇão, freqüentemente
caem na armadilha de confundir organizdÇão
com ordem. Os exemplos citados de auto-
organização freqüentemente não são n,lda
disso; do contrário, implicam uma ordenação
espontânea. Por exemplo, as reações
químicas que exibem ciclos rítmicos são

freqüentemente apresentadas em descrições
de auto-organização, mas o comportamento
periódico é claramente um caso de ordem
não dleatÓria. ...Na ausência de um novo

princípio de auto-orgdnizaÇão que induza a
produção de complexidade algorítmica, um,l
parte cruel,11 da história dd biogênese tem
sido omitida. ( 1 998, ed. Br,is., p. 1 70)

Na minha “desqudlificad,1” opinião, podemos
esperar sentados, tirar o cavalo da chuva etc. O
novo princípio” não surgirá, sobretudo se for um

princípio de “auto”-alguma coisa. E as leis da física,
tal como as conhecemos, não podem ser, aqui, de
nenhuma ajuda. Elds não criam, mas embarcrlhanr
informações. “A vida não é realmente um exemplo
de duto-organizaÇão”, insiste Davies, mas é guiada

pelo código genético, que envolve o aspecto
irredutivelmente semântico da informação. (id.,
168/9) A conjectura que está à espreita, e que faz
estremecer a Máquina, é a de que o Universo teria
um viés em favor da vida ...

De onde viria a informação no Universo? Da
quebra “espontânea” de simetrias? O leitor talvez
se lembre de que tratei essa noção, acima, como
prepóster,1. Não tenho dúvidas de que o é. Para a
Ciência, em última análise, algo só vem à luz por
quebra de simetrias: são essas quebras que nos
levam a distinguir entre leis e condições iniciais,
parâmetros etc. A simetria que se quebra é a
simetrid de uma lei. Sua quebra é espontânea, no
sentido de que um dos efeitos eqüiprováveis da
própria lei acaba, de fato, acontecendo - fato em
relação ao qual a lei é perfeitamente indiferente,
Não deveríamos, então, dssociar d idéia de simetria
com a idéia de ordem? Não haveria m,lis entropia
depois que a simetrid se quebra? Não deveríamos
escrever: ordem = 1/entropia, ou entropia = 1/or-
dem? Mas então, a quê associaremos d delicada e
incrivelmente rica estrutura do Universo, depois da
quebra? Com “desordem”? A quê associaremos a
delicada e ainda muitíssimo m,lis rica estrutura da
vida? Com “desordem”? Isto seria incongruente: a
“ordem da vida” é semanticamente guiada pelo
código genético. Mds então deveríamos associdr
ordem a improbabilid,Ide, e, portanto, a muita
informação? DeverÍdmos associar desordem a
probabilidade, ou a pouca informação?

Não. Tudo isso inverteu-se, depois que a
metáfora da informação passou a dominar a
construção de teoria em Ciência, com a mesma
força que a metáfora da máquina a vapor d dominara
no século passado. O parddigma do conteúdo de
informdÇão dlgorÍtmica, complexidddd algorítmica,
ou aleatoriedade algorítmica o paradigma da teoria
da informação algorÍtmicd, de Kolmogorov-Chaitin-
-SoIomonoff) substituiu o parddigma “antrópico”,
ou termodinâmico dd informaÇão, do longo das
décadas de 60 e 70. A nov,1 noção de ordem passou
a ser associada a prot),1lidade, pouca informação,
simetria;anovanoção de desordem,aimprobdbilidade,
muita informação, dissimetria. Quando se tr,Ita de
complexidade organiz,lda, como dirid Davies,
'padrões são má notícia” ( 1 998, ed. Bras., p. 1 39).

De agora em diante, se cometermos a imprudência
de voltarmos a associar a essas coisds a idéid de
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entropia, teremos o samba do crioulo doido
organismos “mais elevados” (?) não teriam entropia
mais baixa, mas, ao contrário, mais elevada ( !). Do
ponto de vistd da complexidade algorítmica, a
informação que uma lei física teria que ter para
prever configurações aleatórias de altd
especificidade (grãos de café jogados no chão, mas
espalhados naquele padrão particular) seria
computaciondlmente intratável, o que quer dizer
que não devemos esperar pelo advento de uma
explicaÇão legdliforme para a ordem da vida. Esta
parece realizar-se apesar d,rs leis, como se
enganasse as leis: quem achar que são as leis da
química que mandam, está confundindo meio e
mensagem

Mas o que fazer com o fato de que,
aparentemente, tudo precisa de tudo, para existir?
Proteínas não surgem sem DNA (código), RNA
transcritor, ribossomos de montagem, e estes, por
sua vez, não surgem sem proteÍnas. Sdbendo-se
que catdlizadores não são alterados pelo processo
de catalizdÇão, como poderia um,l molécula M
catalizar reações produtoras de ... M?! Ess,1
conversa de “auto”catálise, como já vimos, é outro
embuste: menos pior serid jogar logo a fonte da
ordem no “dmbiente”, em G (gravitação universal),
ou imaginar qualquer outra coisa ... O problema é
tão intratável que já há quem imagine duas origens
distintas, uma para o hard \v tire (algo que metabolize
mas não se replique), e outra p,Ira o soft \var e (algo
que se replique mas não metabolize) . Mas isto seria
como afirmar que a glândula pineal tem duas
propriedades, uma extensa e a outra pensante, ou
defender a tese, perfeitamente inept,1 - escondida
atrás de muita pompa e circunstância, é óbvio - de
que a Informação tem dois “aspectos”, um objetivo,
outro subjetivo ... Já desde a década de 60 Paul
Feyerabend advertira o mundo da inépcia de todas
as “teorias da identidade” de coisas como essas:
tudo que tais teorias conseguem fazer é afirmar que
a “mente” tem propriedddes “cerebrais”, e o
cérebro” tem propriedades “mentais”. Desse jeito,

ainda vai dpareçer alguém defendendo a Grande
Tese de que ... A Química “conhece” Biologia. Ou
que a Natureza “aprendeu” a distinguir entre
hard\v are e soft \var e . Essas bobagens me lembram
também de umd curiosa defesa do interacionismo
organismo-meio, popular entre piagetianos e adeptos
da “teoria geral dos sistem,rs”, da década de 50, que

consistid, em Última análise, em identificar meio
ambiente a meio ambiente, e organismo a organismo,
ou seja, que consistia em dizer ... nada! À maneira
de quem hoje propõe “duas origens distintds”, os
construtores de teoria daquela época pretendiam
reduzir ao absurdo o anti-interacionismo pelo
experimento mental de considerar duas idéias,
ambas equivalentes, indiferentemente, seja a
“organismo”, seja a “meio”: a primeira era a idéid
de um organismo dotado de perfeito sistema motor,
mas desprovido de sistema sensorial; a segunda, a
idéia de um organismo dotado de perfeito sistema
sensorial, mas desprovido de sistema motor!

Parece que a informação mudou de lado:
agora joga no time que, antigamente, chamaríamos
de “ruído”. O padrão de expansão de pi continuará
d satisfazer testes de aleatoried,Ide, mas agora
conterá pouca informação. Todas as seqüências
dledtÓrias conterão a mesma quantidade de
informação. E apesar de quaisquer incongruências
que possam surgir da substituição da “máquina a
vdpor” pela “informação”, a Máquina de explicar
está proibida de entrar em conflito com a Segunda
Lei, e ponto fin,11. Como se a Segunda Lei fosse,
realmente uma lei, e não a mera constatação do fato
de que, sendo o Universo como é, e sem que
saibamos porque, a probabilidade de que
encontremos nele processos entrópicos é muito
maior, para qualquer processo tomado ao acaso,
que a probabilidade de encontrarmos processos
neguentrópicos. A relação desse fato com a supost,1
“seta” do tempo foi explicada pelo próprio Boltzm,in,
em 1896:

... para o universo, as duas direções do
tempo são indistinguíveis, do mesmo modo
que no espaço não há encima e embaixo.
Mas assim como nós, num certo ponto na
superfície da Terra, vemos a direção para o
centro da Terra como para b,lixo, uma
criatura viva que num determinado tempo
está presente num desses mundos isolados
[e no universo como um todo haverá tdntos
“mundos isolados” em que a probabilidade
está aumentando, quanto “mundos isolddos
em que eld está diminuindo], verá a direção
do tempo em direção ao estado mais
improvável como diferente da direção oposta
(chamando a primeira de passado, ou começo>
e a última de futuro, ou fim). Portanto, nessas
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pequen,is regiões que se tornam isoladas do
universo, o “começo” será sempre num
estado improvável.(apud Barbour 2000, 342)
Mas deixemos de lado o desmascdrarnento

antrópico da supost,1 “Segunda Lei”, ou acabarei
por me estender dem,lis (a seção 12 do livro que
estou escrevendo no momento chama-se
“Eternidade e Tempo”).

Retomemos nossa descidd aos infernos. A
numerologia cabal íst ica não anda infestando apenas
as SupercorcIas: há 101-3c1 arrdnjos diferentes de
aminoácidos numa pequena molécula de proteína; d
natureza escolheu 20 tipos diferentes de aminoácidos,
que devem ser agrupados em seqüências de três
(códons), de modo que em cddd códon sejam
rejeitados 19; o “código” consiste na atribuição de
um aminoácido a cada trinca; há 107'> códigos
possíveis baseados em códon s, dos quais a ndturezd
escolheu um, comum a todas as form,rs conhecidas
de vida; há 4 bases e 64 permutações de 3, e 20
cabe em 64, apesar da redundância (de 44) ... etc.
Vertigens? Que tal mais estd a reprodução
diferenciada por etapas incrementais não funciona
no caso do código, devido ao risco de retroalimentação
cdtdstrófica:

genomas complexos exigem mecanismos de
cópid confiáveis, e estes mecanismos
requerem genomas complexos; .. . o
equipamento de replicação mais simples
requer muito mais informação do que aqueld
que se poderia acomodar numa seqüência
primitiva de ácido nucleico (DAVIES 1 998,
67).

Genoma curto não tem espaço para construir
mecanismo de cópia; genoma longo retroaliment,1-
se catastroficamente: de que tamdnho eram os
genomas dos primeiros organismos?

Mds de que adiantou a Física encurralar num
canto teórico toda a improbabilidade das “condições
iniciais” do universo? A moscd encurralada acabou
sendo alvo de um canhão de proporções tão
gigantescas quanto a hipótese de uma infinidade de
uni(?)versos” a serem seIecionddos (?) de dlgum

modo, que ainda permanece obscuro, mas que, se
puder ser esclarecido, terá infalivelmente as
mesmíssim,IS cardcterÍstic,IS, por mais disfarçadas,
justdmente daquilo que se pretendia evitar. Está
bem: d Máquina de explicar só pode funciondr se

certas questões, importantes demais, forem mantidas
do Idrgo. No entanto, não estou escrevendo, aqui,
sobre uma coisa “qualquer”, mas sobre algo de que,
afirmo, suspeita o próprio cientista, dpes,Ir do
“realismo” ridículo de certos filósofos. Nd
impossibilidade de explicações legaliformes, não só
a Biologia, mas a própria Física está em vias de
tornar-se uma ciência ... histórica

Voltemos ao “acaso”. Um bdralho só tem
graça se o pudermos embaralh,rr, e, quanto melhor
embdralhado, menos viciado o jogo. Se distribuirmos
as cartas, ainda que sem ordem aparente de
distribuição, podemos ver surgir nas mãos
ordenações, que, por sua vez, vão sendo arruma(ias
pelos jogadores, elll ailr(lct outros tipos de ordem,
alguns dos quais dcabarão arriados nd mesd.
Ajgumas dessas ordens deriv,Im seu interesse da

ordem, digamos, “original”, do baralho empdcotddo,
outras dd maneir,1 de distribuir as cartas, mas o fato
é que todas elas podem, em princípio, nos
surpreender, porque tod,is nos parecem emergir da
desordem do embaralhamento. (Se embaralhássemos
todas as letras e sinais de pontuação de todos os
sonetos de Shakespeare, e começássemos a jogar,
não seria surpreendente reconhecer dlguns pedaços
de versos em nossds mãos de jogo? Que diríamos
de um soneto inteiro?) Contudo, não faz sentido
“embdralhar” um baralho já embdrdlh,IdO: tente
imaginá-lo. Como saber que está ... “emb,rralhado”?
Suponha que está, porque desconhecemos se ,III há
ou não uma ordem. Em que consistiria essa atividade
cognitiva que chamamos de “descobrir ordens”, ou
“padrões”?

Um verso de Novalis, que Popper, se não me
engano, usou como epígrafe de Logik de 1
Fors chung , resume a resposta: “Teorias são redes:
só quem lança colherá”. Jogar qualquer jogo com o
baralho sem ordem “empdcotada” discernível já
serid lanÇar redes: o que quer que surgisse que
pudesse ser reconhecido como uma ordem só poderia
refletir alguma ordem que se tivesse tomado presente
na maneira de jogar (no c,ISO do solitário, na mdneira
por ele escolhidd para tirar as cartas). Haverid
mdneirds totalmente “casuais” de tirdr as cartas?
Mas não poderíamos sequer “repetir” rodddas, com
o objetivo de garantir a aleatoriedade, à espera de
padrões ocultos, ordens que superviessem dd
'ausência de ordem”, pois repe{ir já pressupõe

alguma ordem: só se repete o que se identifica, ou
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distingue, como “o mesmo”, outra vez! N’ O
Relojoeiro Cego, Richard Dawkins, depois de
afirmar, como sempre, que “a teoria da evolução
por seleção natural cumuIativa é a única teoria que
conhecemos, que é, em princípio, capaz de explicar
a existêncid de complexidade orgdnizada”, sdi-se
com a seguinte frase, que é a melhor ilustração que
conheço do “problema pragmático da indução”:
“ Mesmo que a evidência não o favorecesse, ela
ainda serid a melhor teorid disponível.” ( apud
SMOLIN 1997, 105/6; meu grifo) Em Inglês,
diríamos: “ 1 lrdeed.

De onde, então, d Ciência tirou a idéia de que
um acaso supostamente “puro”, em misterioso
conluio com um tempo supostamente dotado de
uma “seta”, pudessem fazer surgir o que aos nossos
olhos parecem curiosds ordens, algumas por sua
vez tão bem dotadas da capacidade de reproduzir
ordem, que chegamos a dpelidar sua atividade de
“memórid”? Minha resposta: A hipótese de que
tudo veio à luz por “acaso e necessidade” é uma
artimanha pastoril da Máquina de explicar, que vai
conduzindo a algum curral seu rebanho de
improbabilidades, para, no fim do did, fechar a
porteira e pregar-lhe uma tabuleta com o rótulo,
“Condições Iniciais”. Ou “Flutuação Espontânea
do Falso Vácuo”. Oú “Aqui, acontece um milagre”.
O que queremos é fazer o improvável parecer
provável, mas sem recorrer à f,11,Ícidprobabi 1 Ísticd,
Será possível? Qual é d “lógica” que estdrid
escondida na artirnanh,1?

Imagine que temos um burdco negro todd
vez que a matéria (?) é espremida numa densidade
maior que 1079 a do núcleo atômico, ou seja, num,l
densidade maior que a massa de Planck.. Imagine
que o nosso Universo contenha cerca de 10:* buracos
negros. O físico Lee Smolin pretende ter abstraído
uma “representação formal” da seleção natural,
que se aplica igualmente bem tanto à Biologia
quanto à Cosmologia (1997, Cap. 7). Pretendo
tornar d representação ainda mais abstrata, para
tentar expor a impostura, nua e crua, por trás do uso
que a Ciência faz da estatística subjacente aos
princípios da seleção natural.

Smolin precisa postular que a singularidade
na origem do nosso Universo é, de algum modo, que
ainda se desconhece, eliminadapor efeitos quânticos7
juntamente com as singularidades dentro de buracos

negros. Se o tempo puder continuar p,Ira além
destes últimos, então pode-se postular que a cada
buraco negro corresponde um novo universo ( id. ,
88/89). Proponho que esqueçamos desses detalhes,
por enquanto. O que se segue é a minh,1 reconstrução,
malévola, da argumentação de Smolin, ao longo
das páginas 92 a 106 do seu livro (O Capítulo
intitula-se ''DI d The U lriverse Elvol\' el) .

Chamemos de “x” a qualiddde correspon-
dente à propriedade do nosso Universo, de ter 10'*
buracos negros. Multipiiquemos o número de
universos, digamos, ao infinito (o número não precisd
ser infinito, mds não faz mal que o seja, para meus
propósitos). Se qualquer universo for tão improvável
quanto qualquer outro, estamos d um passo da
falácia probabilísticd.. Tratemos, então, de tom,lr
diferentes ds probabilidades individuais de cad,1
universo. Como fazê-lo? Postulemos que o nosso
Universo é TÍpico, no sentido de que “x” é um,1
proprieddde que não pode estar presente em todos
os universos, nem mesmo na maioria deles, mas
somente em universos como o nosso.
Aparentemente, demos um passo para nos afastar
da falácia, mas, na verdade, já equivocamos nossa
noção de “probabilidade”: afinal, “x” é provável ou
improvável? P rinrafacie, “x’ cont 11111 a improvável
A única mdneird de explicar essd improbabiliddde
é injetar cada vez mais conteúdo em “x”, até que
dele possdmos deduzir que é provável que nosso
Universo seja este e não outro.

Não há como tirdr um coelho de urna cdrtola
... vazia! Mas já pusemos meio coelho dentro da
cartola, quando postulamos que nosso Universo er,1
... típico. Queríamos “x”. “x” era altamente
improvável, dado nosso conhecimento geral das
coisas. FaÇdmos então “x” parecer uma quantidade
que pode crescer, dado um novo conhecimento
geral das coisas, um novo cenário, um novo
background knowledge , obtido pelo acréscimo
de mais um postulado. Que conteúdo devemos
acrescentar? O novo cenário será adequado se ele
for composto de muitos “y” diferentes , dos quais
somente poucos tenham a qualidade “x”. A
possibilidade de variação de “y” já está restringidd
aos que têm “x”, porque./d pressupusemos que “x”
é típico. Só poucos “y”’ têm “x”. Terminamos d
prImeira etapa, a da estatística “estática”, descritiva.
Se “x” puder crescer, então podemos ter o coelho
inteiro .
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Agora é a hora de embdralharmos as cartas.
“y”’ está no papel de variável independente; “x”, no
papel da dependente. Deixemos “y” variar
aleatoriamente, pois nosso objetivo final é poder
dizer “Começando com qualqll er x,, e com
qtlulquer y, o resultado acabará sendo o nosso
Universo”. Temos dgora que inventar um mecanismo
para fazer “x” crescer exponencialmente, em função
da progressiva restrição da variação de “y” àqueles
y” que têm “x”. A rigor, não precisamos nem do

tempo: não precisamos postular que o crescimento
de dá “ao longo do tempo”, ou entrar ndcontrovérsid
de se houve ou não tempo suficiente (V. meu drtigo
de 1997, sobre d noÇão att'111 poral de “vdriáveI”; e

o livro de Barbour, 2000).
O mecanismo ideal é aquele que tornar “x

uma função de “y”. Dando nome aos bois: a ÚItimd
etdpd, depois do embaralhamento das cartas, ou
seja, a etapa em que começaremos a computar, ou
etapa inferencial, deverá prever que Buracos Negros
= F (Parâmetros), ou Organismos = F (DNA).
Deixamos as leis quietas, pois já vimos que elas
seriam em princípio incapazes de dar conta do
recado, e fizemos varidr apenas parâmetros e genes,
que estão no papel das “condições iniciais”. Como
a variação é de “y”, ou seja, sempre do mesmo tipo
de coisa, sempre de parâmetros (ou genes), e não
de qualquer outrd coisa, a variação equivale a uma
reprodução, ou replicação de “y” - o ser “parâmetro”
(ou ser “gene”) é o que se repete. Essa repetição
deve ser “diferenciadd”, porque precisamos fdzer
algo “crescer” - não precisa ser no tempo, repito:
tudo que precisamos é que, num espaço platônico
de funções, a função que “cresce” esteja
representada pelo número suficiente de funções
distintas, todas lá presentes simultaneamente, da
menor até a maior.

C)brigamos d variaÇão a ser pequena, ou por
“etapas incrementais”, pois queremos poder
trdbalh,lr com uma “paisagem de aptidão”, ou
“ fil 11 ess lanclscclpe” : no caso dos universos, par,1
preencher o gramado da pdisagem com, digdmos,
universos de uma só progênie, ou seja, para que
nossas funções correspondentes à noção de
crescimento, se as qüizermos simular no tempo,
possam “crescer”, supomos, p. ex., que cada Buraco
Negro dá origem a um Universo, ou tem pelo menos
UnId progênie, mas que nem todos dão origem a
dpenas um Universo. No caso dos organismos,

cobrimos o solo com os que escapar,Im da cdtástrofe
de erros, mas, digdmos, replicaram-se pouco.

No caso do Universo, não há meio ambiente
para exercer pressões seletivas, mas isto é
irrelevante, pois não est,rmos us,Indo noções como
“sobrevivência do mais dpto”, ou “competiÇão por
recursos escassos”: estamos no nível mais abstrato,
tentando exibir a “lógica” básica, por trás da
drtimdnha pastoril da Máquina de explicar, que
deve encurralar toda a improbabilidade num c,luto,
pard então fazê-la parecer provável, ou previsível,
ou explicável, mas sem parecer estar cometendo
dlguma forma de faláciaprobabilística. o Princípio
é: “x” é como que é, porque é a propriedade que
toma o nosso Universo mais provável (as
características da vida são o que são, porque são as
que tornam a vida mais provável). A “lógica” é:
“x” deve poder aumentdr exponencialmente, como
que por necessidade m,rtemátic,1, desde que o
cenário seja armado pard que ocorra exatamente
isso. O cenário é: “x” é feito de muitos “y”, só
alguns dos quais pertencem d “x”. O que não se
repete já está excluído. Pronto: estdmos diante de
uma just so story. Tdxa de Reprodução Diferen-
cidda = f (Parâmetros, Genes). Terminamos a
segunda etdpa, a do embaralhamento das cartas.

Agora é só computar, ou jogar. Mas o jogo7
agora, é trivial : as cartds estão marcadas. Se vou no
baralho e tiro uma carta qualquer, é altamente
provável que ela corresponda ao nosso Universo>
ou à vida tal como a conhecemos. As cartas do
baralho foram selecionadas de tal modo que o
tamdnho do baralho como um todo v,Iria
lnversamente do espaço de parâmetros (genes)?
que vai-se tornando improvável, à medida que o que
queríamos prever (ou explicar) vai-se tornando
provável, de modo que a Máquina de Explicdr
parece salvar as aparências, mas por meio de um
embuste, ou seja, um dbuso da teori,1 matemática dd
probabilidade. O defeito não está, obviamente, nestd
última, que, se fosse us,lda de maneira mais honestd)
não removeria nem uma ínfima parte de nosso
estarrecimento, de nossa perplexidade diante do
Universo e da Vida. Teorias mdtemáticds não

prevêem, ou retrovêem o que quer que seja, d

menos que Ihes acrescentemos conteúdos empíricos
do tipo “interações”, ou “medidas”. Se não queremos
ceder do wish bIll thinking do bayesidnismo, p. ex.,
abstêmo-nos de dtribuir “probabilidades inicidis” às

Revista Reflexão. Canlpinas, n'’ 78, p. 11-36, set./dez./2000



32 S.L.C. FERNANDES

nossas hipóteses probabilísticas, e quebramos a
cabeça para torná-las testáveis. Não é que Smolin
não se tenhd dado a esse trabalho: V. Seu Apêndice,
“Testando a Seleção Natural Cosmológic,1” (301 /23 ) .
Não estou acusando Smolin de não estar fazendo
boa Ciência, muito pelo contrário. A Ciência que
ele faz é um dos belos exemplos de construção de

teoria em Cosmologia contemporânea. Lei,Im essas
pérolas :

... aquelas combinações de genes que levam
à descendência que sobrevive são muito
menos numerosas que aquelds que não o
fazem, de modo que as criaturas reprodutoras
viáveis sempre correspondem a pequenas
regiões do espdÇO de genes. Isto é
completamente análogo ao fato de que a
mdior parte do espaço de parâmetros da
física corresponde a universos que
sobrevivem por dpenas uns poucos tempos
de Planck e não reproduzem mais que uma
cópia de si mesmos. Finalmente, nossa regra
de que em cada nascimento de um novo
universo os p,rrâmetros mudam por um
pequeno passo dleatÓrio é precisamente
análoga do fato de que os genes da
descendência diferem na reprodução, em
média, por uma pequen,1 muddnÇa aleatÓria,
em relação aos genes do ascendente ou

ascendentes. ( 1 04) ... Em ambos os casos há
uma grande coleção de indivíduos
distinguíveis, sendo as propriedades de cada
um especificadas por um conjunto de
parâmetros. Em ambos os cdsos, as

configurações que seriam realizadas para a
maior parte desses parâmetros são muito
desinteressantes. Em ambos os casos temos
o desenvolvimento de estruturas que são
estáveis em escalds de tempo que são muito
longas, comparadas com as escalas de tempo
fundamentais dos processos dinâmicos
elementares. Em ambos os casos o que
precisa ser explicado é por que os parâmetros
que são realmente realizados caem dentro
desses pequenos conjuntos que nos dão um
mundo interessante, altamente estruturado
E, se a teoria que propus está certd9 d
explicação em ambos os casos é

encontrada na estatÍsTica por trás dos

princípios da seleção naTural. ( 105, meu
grifo)
Touchê! Só que ... d “estatística que está por

trás” mostra que a seleção natural não tem é
'princípios”. Estamos muito longe de quaisquer

“ Prilrcipid ” , como os de Newton, ou Russell. A
'perigosa idéia de Darwin” acabou por conseguir
baixar drasticamente nossos padrões do que
devemos admitir como “explicação”. Nossa noção
de severidade de um teste envolvia o dIto conteúdo
do recorte de um pequeno subconjunto de um
conjunto infinito de fatores, de modo que seu controle
tomasse a ocorrência do explicalrdunr o mais
improvável possível, a menos que se devesse ao
que afirma o explicctlrs . A idéi,1 de “melhor que o
mero acaso” era levada d sério. Agora o próprio
explicans trdnsformou-se num baralho de cdrtas e
o próprio conteúdo (recortes) em “acaso”. Nosso
velho “melhor que o acaso” ( “betTer thalr clrcrlrce)
tornou-se um “nada melhor que o acaso”, e ,linda
querem que nossa surpresa, perplexidade e espanto
diminu,Im. A impostura está aí.

Na realidade que vai do átomo ao Universo,
ou realidade “clássicd”, não há duas coisas jguais;
na realidade infra-atômica, ou realidade quântica,
as “entidades” distintas de cada espécie são tratadas
como coisas iguais (todos os elétrons são idênticos,
etc.). Na verdade são “não-entes”, ou, o que é o
mesmo, “entes” metade: numa “consulta” (é assim
que prefiro chamar interações ou medidas), metade
da informação fica como que “embutida” no
consulente, que a ela perde o dcesso, e a outra
metade é exibidd cripticamente pelo oráculo (é
assim que prefiro chamar o “sistema”, ou seu
“estado”). Tanto no mundo cl,’lssico como no
quântico, a semelhança entre as coisas ainda é
expressa por leis. (Digo “ainda”, porque, como
vimos, a Física está para transformar-se numa das
Ciências Biológicas, e, como tudo isso é considerado
muito “lógico” - até mesmo na epistemologia
“evolucionária” de Sir Karl - a Lógjcd e a

Matemática que ponham suas barbas de molho!)
Outra maneira de distinguir os mundos

clássico e quântico é considerar a maneira de
tratar, em cada um deles, a diferença. No mundo
clássico, as diferenças são expressas por distintas
'condições iniciais”; no mundo quântico, por distintas

funções de onda, uma para cada “partícula” tomada
“individualmente” - a menos que as empac.'(.)temos.
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Há uma forte analogia entre os papéis
desempenha(Ios pelas condições iniciais e os
desempenhados pel,IS interaÇÕes, respectivamente,
nos mundos clássico e quântico: ambas são
extrÍnsecds às próprias leis e funções de onda, dlém
de serem o curral onde guarddmos nosso rebdnho
de improbabilidades .

De acordo com a metáford da informação,
ignorar alguma coisa é não comprimir uma série, p.
ex., é dleatória se só puder ser descrita por seu
comprimento inteiro, nem mais, nem menos.
Conhecer alguma coisd, em contrapartida, é
comprimir a informdÇão que eld contem, ou seja,
poder descrevê-laus,Indo menos bits que os contidos
na sud apresentaÇão original. “Compressão” e
“descompressão” de informação são noções
aparentadas às mais antigas,eintuitivas, de “síntese”
e “dn,’llise”, além de serem também reldcionadds às

de “ probabilidade lógica” (ou “absoluta”, ou a
priori) e, por isso, à idéia de “conteúdo”. Os
cérebros humanos são os mais potentes
compressores de dddos que os nossos cérebros
conhecem. Ofereçam a um cérebro treinado
qualquer coleção de pontos, e ele Ihes encontrará d
“curva”, função ou lei. Dê-Ihe umd coleção infinitd
de pares de meia, e ele determinar,1 o conjunto que
contem uma mei,1 de c,lda pdF etc. Como
compressores de dados, conjecturamos que nossos
próprios cérebros seriam de algum modo produzidos,
vid evolução biológica, por processos de compressão
de dados, que ocorreri,lm em toda d Natureza. C)
mais enigmático de todos é, de longe, o que divide
o próprio mundo em dois, deixando o observador
diante de apenas metade da informdÇão.

Os dados a serem comprimidos devem estar
mello.s comprimidos que suas próprias compres-
sões – as cartas a serem ordenadas devem estar

menos ordenadas, ou mais “embaralhadas” que
sutis ordenações. Diante de uma série “aleatória”,
ou “descompressão aparentemente incomprimível”
de dados, simplesmente não poderÍdmos saber se
ela é “realmente” aleatória, ou deve ser assim
considerada apenas relativamente à capacidade de
compressão do cérebro humano; por outro lado,
não saberíamos distinguir do “ruído de fundo”, uma
compressão absoluta, total, máxima. O cérebro
sabe que a própria idéia de “dado” - aquilo a ser
comprimido ou descomprimido - pode ser expressa
em termos de compressão ou de';compressão

algorítmic,1. O que é “dado” para um processo de
compreensão de dados, pode, por sua vez, ser
descomprimido, ou reduzido a d,IdOS m,lis
elementares. Ao que tudo indica nada é
intrinsecamente um dado, ou uma compressão
algorÍtmicd. (Uma série “intrinsecamente aleatÓria
teria que ser mais longa que o próprio Universo.)
Mas uma distinção desse tipo, embora relativd, é
indispensável à Epistemologia e à Ciência, t,Into
quanto outras distinções, tdmbém relativds, como
as de “analógico” e “digital”, “ software” e
'llarctware” etc.

Uma dds chaves, no meu entender (?!), para
o enigma da “medidd”, “interaÇão”, ou transiÇão
funcional, em Mecânica - que gosto de chamar de
“consulta”, como disse acima - , é considerarmos o

par 'observador-observado’ como apenas
relativamente ordenado. O observado cria o

observador, que, por sua vez cria o observado, e
assim por didnte, não tendo sentido perguntdr pelo
que veio primeiro. (E diante de algo assim que
estaríamos se considerássemos a informação uma
coisa “física”, e sua computação fosse reversível.)
O par de hipóteses, “mudou o mundo” e “mudei eu
é outro exemplo, bem intuitivo desses ares
relativizáveis. “Ordem” e “ausência de ordem” é

outro. Estd deve ser a situação da Ciêncid, se ela
funciona bem. A Ontojogja - mds não a Ciência! - é
que poderia estabelecer prioridddes, em alguns
desses pares relativos: p. ex., não há qudntidade
sem qualidade, biT sem ir, 11 a rd\var e sem software
ausência de ordem sem ordem, etc

Mds o futuro “causa”, “restringe”, ou “determi-
na” o presente, tanto quanto o faz o passado. Vimos
que algo sÓ vem à luz, ou p,ISsa d existir, por quebras
'espontâneas” de simetrid Assim é a nossa Ciência
da natureza, ou a natureza da nossa Ciência. Não
tem sentido perguntar, em sentido dbsoluto, de onde
veio a ordem (ou a compressão) : de fora do baralho
que embardlhamos, ou de dentro dele, do
embaralhamento, ou do jogo? Dos dados “eles
mesmos”, ou dos “algoritmos” que os comprimem?
Das observações (ou interações), ou dos conceitos
(ou teorias)? Do “puramente quantitativo” Çbits) ou
daquilo de quê as qudntidades são quantidades, ou
a informação é informação (in)? (Uma “qualidade”
pode sempre ser express,1, pel,1 Ciência, em termos
de níveis de granuldÇão, ou velocidade de
processamento de informação)
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Se d “ordem” está nos olhos de quem vê,
então só há ordens, pois tudo esta “vendo”. O
Universo físico se comporta como se houvesse
dlguém vendo, o tempo todo: ele nos “mede”, tanto
quanto o medimos. O ambiente “vê” o cérebro,
tanto quanto este vê aquele. E simetrias são
quebradas por todd e qualquer coisa, ou todo e
qualquer processo que, digamos, dissipe informação,
exclua, ignore ou “esqueça” alguma coisa
interações, medidas, identificações, distinções,
métodos, maneiras de ver, perspectivas. Tome a

Aritmética Se ela própria fosse compressível, não
seria incompleta, indecidível, incapaz de provar sua
consistência em seus próprios termos. Tome a
Cosmologia Se a função de onda do Universo
existisse, como distinguirí,rmos entre leisecondições
iniciais? Ou o meio da mensagem? O Mundo seria
uma obra de arte .

O simbólico é tudo aquilo que não pode ser
“literal”. Como tudo que é simbólico, a Ciência é
metáfora O par “observador-observado” ordena-
se quando a repetição da informação (“memória”)
como que “pass,1” do meio dmbiente para o cérebro,
que “coldpsa” num “ponto de vista”. Tome agora a
superposição de possibilidades, em Mecânica. A
indeterminação” quântica só é “intrínseca

relativamente à idéia de interação (insista em incluir
o observador, e você terá uma cadeia de von
Neumann, ou a multiplicação do mundo em histórias).
Tome agora a função de onda do Universo, em
Cosmologia Fundidas as leis e as condições iniciais,
jamais poderíamos saber por que estdmos
confinados a uma, e somente uma, daquelas
“histórias”, ou “mundos” (não podemos ocupar um
ponto de vista não-clássico, sem “congelar” a função
de onda). Devemos então entender a “aledtoriedade”
dos resultados, em clbits, como conseqüência da
não-repetição da informação, já que sua repetição
equivaleria à sua (impossível transmissão
supraluminar. Mas a mdtemáticd - nossa maneira
de fazer as coisds se repetirem, ou nossa “memÓ-
ria” - nos obriga a considerar que a informação se
repete. Não podendo essa repetiÇão equivdler à
transmissão supraluminar de informação, somos
obrigados d admitir a “não-localidade”, ou seja, d
existêncid de correldÇÕes atemporais e a-espaciais.
A aleatoriedade, neste caso, não significa “puro
acaso”, ou “pura dusência de ordem”. Mas a que
ordem corresponderia essa relativa ausência de

ordem? uma ordem “implícita”, certamente não-lo-
cal? Seja como for, tratar-se-ia de uma ordem,
embora “de outra ordem”. (Aliás, ds “ondas-piloto”
de Bohm e Hiley não são afetadas pelos result,IdOS
de Aspect, justamente por serem “contextudis”.)

Face à capacidade compressora de dados de
nossos cérebros, em quaisquer escalas que não as
mais básicas - escalas em que “tempo” e “espaço
se tornam indístinguíveís –, toda ordem pode ser
concebida como “atraída” por alguma ordem, ou
padrão. Pouco importa se os “atratores” são
teleológicos ou mecânicos, constelações celestes
(os sk\'books de Dennett) ou depressões do terreno
( c raII es)-. só podemos conceber a ausência de
ordem depois de h,rver entendido que ela é o
embaralhamento de ajguma ordem. Jamais
entenderemos o que quer que seja como tendo
vindo à luz por “por acaso”. A grande hipótese
geral da Ciência contemporânea é um embuste. A
própria existência de alguma coisa depende dd
“quebra” ou “desorganização”, ou “embaralhamento”
de ajguma ordem, simétrica e reversível como um,1

carta comum de baralho. O que assim “cdi” para
uma ordem, digamos, “inferior”, só pode ser descrito
por expressões legaliformes que inclu,Im um fator
extrínseco, ou “condições iniciais”, e que acabam
sendo, então, entregues às artimanhas estatísticas
'por trás” dos princípios da seleção natural.

Precisamos jogar para que a mente se surpreenda,
já que ela se torna cega para tudo com que se
acostuma. E só o que a surpreende “faz diferença

Tod,is as consultas geram dualidades de
termos complementares, em que a percepção de
um “espalha” o outro por um “espdÇo” tão amplo
quanto for preciso pard expressar um em termos do
outro . O que quer que seja que constitua o Universo
é dual, como a luz e a própria “matéria”. E a Ordem
de todas as ordens é discreta como os Álefes de
Cantor não há coisa alguma entre um termo e outro.
(Eis outro par relativamente ordenado, que a
ontojogja ordena de maneira absoluta: a realiddde
última é discreta, não contínua, ou “densa”; Deus
não integra, só conta.) Mas qual seria o “ritmo” da
alternâncid entre pólos de uma dualidade? Não se
“passa” de um pólo a outro, mas “sdlt,1-se”, sem
que o salto leve tempo, ou percorr,1 espaço, ou
tenhd um “saltador”, suposto “sujeito” de um
movimento que, na verdade, não existe, pois é feito
de unidades intemporais.
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Há quem tenha o hábito de ler jornais de trás
para frente. Haveria um,1 ordem, do fim para o
princípio? Inverter o que percebemos como
ordenado de uma certa maneir,1 pode-nos
surpreender, porque nos damos cont,l de que temos
esse poder. Jornais, revistas, livros. Livros?Baralhos
encadernados: ou também não há quem os consulte
“ao acdso”? Espero que esteja claro, a essa dltura,
que esse “acdso” requer nosso embdrdlhamento de
uma certa ordem, a fim de “desligá-1,1”, neutralizá-
la por um momento. Nd consulta oracular, o
consulente se vale do embaralhamento de páginas,
moedas, varetas, cartas, “estados” físicos, ou

mentais, como sucedâneo do silêncio requerido
para “ouvir” alguma ordem, ou mensagem. Vale-se
de sua precipitação ao fazer a consulta - quebrar d
simetria do que foi embardlhado d ponto da
eqüiprobdliddde ou reversibilidade - como sucedâneo
da pergunta. Só há ordens: conhecer é embaralhá-
las, e jogar.

Agora suponhamos, pela última vez, que o
Mundo resultd de tiradas “do acaso”, de bits
embardlhados. Eis o Mundo como resposta sibiIind,
oraculdr. Mas o quê consulta o quê? Sendo o
Mundo a gigdntesca simuldÇão de um,1 consultd,
sua “verdadeird natureza” será cognitivdmente
vedada a quem quer que dela faça parte. O simulado
jamais poderia saber que é simulado. Quem, então,
consulta Quem? Se o que chdmamos de “informação”
for dIgo físico, a consulta Ihe conservdrá uma
quantid,Ide constante. Embdrdlhar consome tanta
energia quanto consultar. Como as respostas
dependem das pergunt,rs, quanto mais ordenado
for o consulente - quanto mais precisa for d pergun-
td - menos ordenada será a resposta, e vice-versa.
Nos casos limites, a ordem est,Iria toda polarizada
de um lado, a desordem do outro, sendo esta última
resultado do embdrdlhdmento, e a primeira, de uma
jogada. Quem joga com Quem? Consulentes
(observadores) e oráculos (mundos) alternam
posiÇÕes instantane,lmente, dos saltos, como elétrons
mudando de órbita, ou cardinalidddes mudando de
Álefes . Não há nada entre Lima coisa e outra.

A Academia de Ciêncids deve ter razão: a
Ciência parece uma religião do contrário. Como o

srmulado não pode saber que é uma simulação, não
podemos conhecer as razões, se houver, par,1
confiarmos numa, ou noutr,1. Mas “se não confio na

ciência, então por que não me atiro do Empire State
Building? ”

Porque não posso tomar a “mim mesmo:

como objeto, e, dentre as coisds que conheço deste,
que o pensamento e a lingudgem insistem em projetar
no mundo como “eu mesmo”, está a informação:
sou uma simulação perfeita de um corpo que cdi ...
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LA RACIONALIDAD DE LA CIENCIA: DE AXIOMA A PROBLEMA

Alberto CUPANI
Departamento de Filosofia da UFSC/CNPq

ABSTRACT

B) the time Philosophy of Science was understood as a togical reconstruction of
scientific research, the rationalit)' of science was of course never at stake. With the
hisTorical “turn” in that discipline, the convtction that science is rationat becante
subjecT to revision. In This paper 1 elucidate the cultural roots of the traditional notion
of the rationalit\' of science, and spell out the man\' rvízys bN which this notion has been
criticizecl over the last decades. 1 also point out the new aspects revealed bN those
criTicisurs in TIre notion of tIre rationatit)' of sience. Finally, I show the problems whiclt
current Philosophy of Science hast to íackte as a consequence of The shift in The status
of 1lrclt notioll.

Keywords: rationalitr' of science - scientific rationalit)' - logic of research

RESUMO

Quando a Filosofia da Ciência era entendida conto reconstrução lógica da pesquisa
científica, a racionalidade da ciência não estava eni questão. Cont o “ giro” his{oricista
naquela disciplina, a convicção de que a ciência seja racional tornou-se objeto de
revisão. NesTe trabalho tentbro as raízes culturais da noção tradicional da
ractolraLtdade da ciência e ntenciono as diversas forntas em que a nresnta Tent sido
criticada nas últimas décadas. Assinalo tantbénr os novos aspectos dessa noção
revelados pettIS crÍticas. Finalnrente, indico os probLemas que a atual Filosofia da
Ciência tent que enfrentar conto conseqüência da nthdança no estatuto epistentológico
daquela noção.

Palavras-chave: racionalidade da ciência – racionalidade científica - lógica da
pesquIsa

En la concepción filosófica tradicional de la
ciencia (que subsiste en su imagen vulgar), “ciencia”
y “rdcionalidad” eran prácticamente sinónimos.
Concebíase la actitud científica como el ejemplo
más acabado de una posición racional ante la
realidad, tanto en el sentido teórico, valedecir como

intento de comprender el mundo, como en sentido
práctico, o sea como medio de transformarlo. Ld
racionalidad de la ciencid se rnanifestaba corno
actitud crítica con relación al saber ordindrio y a las
convicciones tradicionales, y como exigencia de
rigor en la argumentación y en el examen de las
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evidencias empíricas. Aquella racionalidad se
expresaba también en el ethos de Id imparcialidad,
el desinterés y 1,1 serenidad exigidos de una conducta
científica eficiente. Como era de esperar, el producto
de la actitud científica, vale decir el conocimiento
científico, era concebido como eminentemente
racional, entendiéndose por eso que

(...) está constituído por conceptos, juicios y
racloclnlos, y no por sensaclones, Im,Ígenes,
pautas de conducta, etc....; que esas ideas
pueden combinarse de acuerdo con algún
conjunto de reglas lógicas , con el fin de
producir nuevas ideas...; [y] que esas ideas
no se amontonan caóticamente o,
sirnplemente, en forma cronológica, sino que
se organizan en conjuntos ordenados de
proposiciones (teorías)... (Bunge 1972a, p.
17- 18)

Esta concepción del conocimiento científico
encontró su expresión mayor en laconocidadoctrina
popperiana del “tercer mundo”, el mundo del
conocimiento objetivo, lógicamente articulado,
entendido como la meta del esfuerzo cognoscitivo
de la ciencia.1

Aunque no faltan hoy en día defensores de
tal manera de entender la ciencia (el propio Bunge
es quizás el mejor ejemplo), para la gran mayoría de
los epistemólogos la racionalidad de la actividad y
del conocimiento científicos perdió aquella suerte
de obviedad, convirtiéndose en problema, o por lo
menos, en motivo de reflexión. L,is dudas son
suscitadas por diversos factores, que van desde las
dificultddes para axiomatizar las teorías hasta Id
constatación de que resultados científicos sólidos
parecen producidos por procedimientos que violan
la ética profesional, pasando por el reconocimiento
de los cambios no completamente lógicos de los
paradigmas” .

Tal vez sea exagerado atribuir a la
“perspectiva historicista” en Filosofía de laCiencia
(y particularmente, a la obra de Thomas Kuhn) la

enterd responsabilidad por la actual duda ante la
racionalidad de la ciencia. Sin embargo, la llamada
nueva Filosofía de la Ciencia” (H. Brown),

catalizadapor el pensamiento kuhniano, es un claro
indicio de que la ciencia, y su supuesta racionalidad,
no estaban siendo correctamente comprendidas

por la Filosofía tradicional entendida como
reconstrucción de la “lógica de la investigación”

Tal como reaccionó Kuhn ante las acusaciones

de que su doctrina volvía irracional la actividad
científica (ver p.e. Kuhn 1970b, § 5), creo que lo
que está en cuestión aquí no es la sospecha de que
Id ciencia sea irracional, sino la necesidad de
repensar en qué sentido ella es racional y, más
ampliamente, qué podemos entender por
racionalidad humana, teórica y práctica, en gener,11.

En el presente trabajo me propongo explicitar
la raíz de la concepción tradicional de la ciencia y
seõalar Ids principales direcciones en que esa
concepción ha sido cuestionada, así como los
correspondientes nuevos aspectos que Ia
racionalidad de laciencia parece revelar. Por último,
mencionaré los problemas que la Filosofía de la
Ciencia parece obligada a resolver como
consecuencia de ese cambio en el estdtuto de Id
noción exarninada.

Concebir Id ciencia corno una actividdd
esencialmente rdcional, identificdndo esa
racionalidad con los procedimientos lógicos, se
vincula a laclásica idea del hombre como el animdl

racional, es decir, el único ser viviente poseedor de
una facultad específica, de algún modo irreductible
a su constitución biológica y a su medio social
Aunque no haya sido siempre concebido como una
entidad espiritual, el logos (ralio) supuestamente
presente en el organismo humano sugirió con
frecuencia a los filósofos la convicción de ajgund
forma de autonomia de la razón. Esto es visible no

sólo en la certeza cartesiana en el cogit o que
valdría aunque el cuerpo y el mundo no existieran,
o en el sujeto transcendental kantiano, sino también
en la distinción, compartida por racionalistds y
empiristas, entre verdades de razón y verdades de
hecho. En el marco del tema que aquí nos ocupa, el
reflejo de aquella idea clásica se encuentra en la
distinción entre creencia y conocimiento
(caracterizado como “creencia verdadera
justificada”) y entre “contexto de descubrimiento”
y “contexto de validación”, asícomo en laconfianzd
en la independencia del conocimiento científico (en
lo que respecta a sus criterios de validez) con
relación a su medio social, haciendo que laSociología
de la Ciencia tradicional se limitara a los aspectos
institucionales de la misma, sin considerar que le
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correspondiera analizar elconocimiento científico.
En la perspectiva de la Historia de Id Ciencia, esa
independencid justificab,1 la separación entre la
historia “interna” y la historia “externa” de la
actividad científica. Por último, la autonomía del
ámbito de la razón daba sentido a los propósitos de
la Filosofía de la Ciencia tradicional, de carácter
normativo, par,l la cual el recurso a ejemplos de
prácticas científicas históricas no tenía más valor
que el de ilustrar tests y directrices de validez
1 n trínseca.

Es sabido que los científicos manifestaron
ocasionalmente desinterés por las cuestiones de
aquelld Filosofí,l de la Ciencia; sin embargo, la
seguridad de la disciplina se vio sacudida más por la
creciente conciencia, por parte de los epistemólogos,
de la necesidad de prestar atención a la práctica
científicd presente y pasada, en vez de presuponer
sus características. Esa actitud no era inédita,
puesto que ya había sido adoptada anteriormente
por diversos autores - Whewell, M,ICh, Bachelard
- , pero había sido descuidada por el predominio del
Empirismo Lógico primero y del Racionalismo Crítico
después. De los pensadores que representan esta
especie de “giro” epistemológico, como N. W.
Hanson, M. Polanyi o S. Toulmin, Id repercusiÓn
mayor, como ya fue recordado, correspondió a los
trabajos de Kuhn. La nueva manera de comprender
la ciencia implicada por el enfoque “historicista”
(una denominación que sacrifica las dimensiones
social, cultural y psicológica del mismo) estimuIó en
seguida dudas sobre el retrato tradicional de la
racionalidad científica.

Así, por ejemplo, la tesis de la
inconmensurdbilidad” de teorías rivales, con la

correspondiente necesidad de cdmbio en ]a
percepción del mundo, introduce unadiscontinuidad
en lajustificación racional de las ideas científicas.
Aunque se tome en cuenta la atenudción de esta
tesis a lo largo de la trayectorid intelectual de Kuhn
y se descarte, como un malentendido inicial, la
suposición de que las revoluciones científicas
representen una ruptura total con la tradición, la
inconmensurdbilidad, en cuanto imposibilidad de
traducir conceptos-clave de una teoría para la outra
(Kuhn 1983), parece exigir una nueva manera de
entender Id IÓgica de la evolución de la ciencia.

Otra tesis de Kuhn, la relativa al
funcionamiento de los criterios de evaluación de

teoríds (precisión, consistencia, alcance, simplicidad,
fecundidad) antes como “valores que influencian”
las elecciones de los científicos que como “reglds
que las determinan” (Kuhn 1 977), parece afectar 1a

rdcionalidad de la generación del saber científico.
Junto a la constatación de que los criterios varían
históricamente,2 aquella tesis acaba com 1d

expectativa de que, dl menos en las ciencias de und
tradición bien establecida, se puedan obtener
conclusiones forzosas siguiendo reglas de aplicación
mecánica. Las evaluaciones hechas por los
científicos parecen así entregadas a cierta
arbitrdriedad .

Puede considerarse como und extensión del

problema anterior Id duda sobre laexistencia de una
metodología científica general, de una lógic,1 de la
investigación que represente la “estrategia” de la
ciencia (Bunge) frente a las técnicas y decisiones
particulares. Este cuestionamiento fue llevado al

extremo, como es notorio, por Feyerdbend1
empeóado en mostrdr que ninguna regla de
procedimiento es estrictamente universal y que
todo recurso (hasta la negación de normas e ideas
consagradas) “funciona” en la búsqueda de
conocimiento (Feyerabend 1994). Aunque ha)/a
motivos para apreciar Id posición de Feyerabend
antes como estímulo para evitar una visión
esterotipada de la investigación que como una
adecuada comprensión de la mismd (como he
sugerido en otro lugar; ver Cup,Ini 1 990), no puede
negarse que la presuposición de la unidad
metodológica de la ciencia se ha vuelto dudo 1,d>

hasta para las ciencias naturales. En efecto,

(...) la variabilidad dentro de la práctica
científica abarca muchos de sus rasgos
importantes. Incluye Ia escala, la precisión,
la sofisticación tecnojógjca, la sensibilidad.

la transparencia teoréticd y la independencia
teórética de sus instrumentos; Id escala,
ubicación, mobilidad y dccesibilidad de sus
objetos de investigación ; su orden social (por
ejemplo, el tamdóo de sus grupos efectivos
de investigadores y su grado de
heterogeneidad en conocimientos,
habilidades, comprensión mutua, status, etc.) ;

su sofisticación teorética y las relaciones
entre teoría y práctica experimental u
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observacional ; su distancia de las específicas
“aplicaciones” del conocimiento; el carácter
y significación de su compromiso con otras
prácticas culturales; la importancia relativa
de la descripción y la explicación; y la
organización institucional de lainvestigación
y comunicación. (Rouse 1996, p. 243)
Igualmente derivada de la obra de Kuhn es la

consideración del papel de la retórica en la
argumentación científica, que se destaca en los
esfuerzos deI científico revolucionario que precisa
persuadir a sus colegas sobre los méritos de una
propuesta teórica inicialmente carente de evidencias
convincentes. Evidente en las situaciones de
incomensurabilidad, la retÓricapdrece estar presente
sin embargo de modo constante en la elaboración
del conocimiento científico, en la medida en que
ninguna afirmación científica tiene una
fundamentación perfecta, y que tanto el recurso a
la lógica como la apelación a los datos de
observación deben ser argumentados. Toda
reivindicdción de conocimiento debe ser sostenida,
no sólo de modo coherente, sino también en relación
a los problemas, valores, expectdtivas e intereses
de lacomunidad científica (Prelli 1989, pp. 1 1 0 ss).

Otro cuestionamiento de la racional idad

de la ciencia es el relativo al ethos que le era
tradicionalmente dtribuído como condición de la
confiabilidad del conocimiento. Formulada
primeramente por R. Merton (1964), la actitud
supuest,rmente típica del científico en cuanto
inquiridor de la naturaleza incluía la disposición a
aceptar o rechazar de manera crítica e impersonal
las reivindicaciones de saber, de apartar todo interés
que no fuera el cognoscitivo, y de considerar el
conocimiento como patrimonio comun. La ética
científica parecía implicar también la neutralidad
emocional, la autocrítica, la honestidad profesional
y lajusticia en la apreciación de las opiniones ajenas
(Bunge 1 972a). Naturalmente, el ethos de la ciencia
no era concebido como algo siempre o
perfectdmente observado; tratábase de un
conjunto de “imperati vos institucionales”
(Merton) o “desiderata” (Bunge), necesarios para
que el objetivo de la ciencia, la producción de
conocimiento bien fundamentado. fuera
exitosamente alcanzado. Esa suposición ha sido
cuestionada de diversas maneras. Un estudio yd
clásico (Mitroff 1974) sugiere que las normas

morales de la ciencia funcionan junto con contra-
normas (la imparcial idad alternada con el parti pris
por una tesis, verbigracia). Feyerabend sostuvo que
procedimiento deshonestos (como ocultar contra-
ejemplos o manipular retóricamente los
interlocutores) habrían sido cdsi imprescindibles
para el triunfo de teorías hoy vistas como verdaderds
(Feyerabend 1994, esp. cap. XII) . Según algunos
autores (Mulkay 1976), ni histórica ni
sociológicamente sería posible inferir, del éxito
científico, la real observancid de aquellos
imperati vos .

Si las precedentes dudds se refieren al
aspecto digamos formal de la ciencia, otro
cuestionamiento parece amenazarla desde su
contenido o producto, si por tal entendemos los
hechos y las regularidades (leyes) que la ciencia
empírica pretende establecer. Aunque no se puede
olvidar que el Positivismo, el Convencionalismo y el
Instrumentalismo habían criticado esas nociones,
de modo general se entendía (y todavía hoy así lo
entiende eI sentido común. vulgar y cientifico) que
hechos y leyes son entidades objetivas, preexistentes
con relación a su conocimiento. No obstante, se

extiende actualmente la opinión de que ellos, así
como las entidades teóricas, sean “construcciones”.
Aquí también cabe cierta responsabilidad a Kuhn
por haber insistido en el “cambio de mundo”
resultante de las revoluciones científicas (Kuhn
1970a, cap. X). Pero de cualquier modo Id crítica
más agresiva a Id supuestd transcendencia de hechos
y regularidades con respecto a la cognición y la
práctica científicas proviene de la nueva Sociologíd
(y Antropología) de la Ciencia. Como es sabido,
para diversos autores de esta corriente los hechos
son arte-factos que resultan de “negociaciones”
acerca del significado de “inscripciones” que los
científicos manipulan, y se sostienen en base a
“ciclos de credibilidad” basados en factores de

'crédito” (Latour & Woolgar 1986, cap. 5). A su

vez, las regularidades (leyes) son el presupuesto de
un procedimiento: la replicabilidad de observaciones
y experimentos, cuya realización es más
problemática de lo que se cree (Collins 1985). En la
medida en que la experimentación implica la
determinación de “hacer que las cos,rs funcionen” 7

detectar una reguldridad acaba siendo sinónimo de
producirla. Nótese que este cuestiondmiento afecta
la racionaIidad de la ciencia en el sentido de Id
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“racionalidad según una finalidad” de Max Weber,
mientrds que las dudas sobre el etlros comprometen,
obviamente, Id “racionaliddd según valores:

Los cuestionamientos antes referidos (sin
pretensión de hdber sido exhaustivo ni de sugerir un
orden de importancia) han d,ldo origen d nuevos
temas de reflexión filosófica dcerca de la ciencia.
Ld posible inconmensurabilidad de las teorÍds se
instaló corno tema recurrente de la Filosofía de Id
Ciencia contemporânea (habiendo sido en 1 999
asunto de un congreso internacional). La
inconmensurdbilidacl (dunque parcial y admitiendo
compardciones inter-teÓricas) colocó sobre nuevas
bases el tema de la reducción de las teorÍds y
estimulÓ und diferente comprensión de la dceptaciÓn
o el rechazo de cuadros teóricos. Aunque Kuhn
hay,1 atenuado su noción de “conversión” d un
nuevo pdrddigma y acabado por abandonar la
metáfora del cambio de Gestdlt (Kuhn 1983), el

proceso de dsimilación de und propuesta teÓrica
revoluciondria parece inexplicdble tan sólo por un
conjunto (aunclue muy grande) de rcrzolres , pu(llendo
darse und resistencid racional a ella. Lds
dificultades para acept,Ir un nuevo paradigma
parecen estar, en particular, vinculadas d la
existencia de hábitos mentales, cuyo papel, positivo
o negdtivo, condicionarÍd lo que se considerd
“plausible” (Margolis 1 993).

Si a la cuestión de Id inconmensurabilidad
unimos Id tesis de la “subdeterminación” de Ids

teorÍds por los datos empíricos (esto es, Id

constatación de que n ingundteorid corresponde por
entero d Ids evidencias relevantes en su dominio, ni
puede inferirse de estas últimas) y el yd recordado
papel de los criterios de elección como valores y no
como reglds, se comprende que los temas de Id

disensión y de la elaboración del consenso posib le
integren Id agenda de la reciente FiIosofÍd de la

Ciencia. (ver p. ej. McMuliin 1987). Unidos dl
reconocimiento de la función de 1a retórica en Id
argumentación científica, aquellos fdctores empujan
Id reflexión en la dirección de substituír eI modelo
tradicional del conocimiento como reldciÓn entre un

sujeto y su objeto, por la concepción “didlógicd’
(Pera 1 994) del saber, entendido como reldción
entre dos o más investigadores (o mejor, grupos de
ellos) que discuten Id más convincente manera de
considerdr conocido el çorrespondiente objeto.

Como fue adelant,IdO, el reconocimiento de
que los criterios de evdludción de las ideas científicas
oper,in como valores y no como reglas conduce d
revisdr Id nociÓn trddiciondl de raciondlidad
entendida como obtención de conclusiones
necesarias a partir de pre mis as auTo-justificativas
y dplicando mecánicdmente reglcrs (Brown 1990,
cap. II). La racionalidad humana, y particuldrmente
Id rdciondliddd científicd, pdrece ,thor,1 mdnifestarse
en la obtención de conclusiones confidbles en

situaciones en que no se dispone de aquellos recursos
(situaciones que están lejos de ser excepciondles).
Eso supone lainevitabilidad, y laconveniencia, de la
intervención del juicio del científico en la (debidd)
articulación de las ideas. El juicio científico
constituye una habilidad de ejercicio no ,rrbitrario,
sino educado y refrendado por Id comunidad
profesional, compdrdble a la sabiduría pr,’lctica de
un médico, un juez o un árbitro experimentado
(Brown 1990, cap. IV). Comprender la índole, Id

extensión y Ids modalidades del juicio científico
pasÓ a ser un dspecto primordial de 1,1 comprensión
de la racionaIiddd de la ciencid

Conexa a la anterior está Id cuestión de la
existencid de un método científico general. No
parece fácil defender que hdya un procedimiento
universal de investigación, ya sea basado en la
supuesta naturaleza humana, o en la historid de la
ciencia (Chalmers 1990, cap. 2). Y sin embargo,
hdblamos de la ciencia como de una entidad de
dlgún modo unitdrid. Pensar Id pluralid,Id de las
prácticas (consideradas) científicds como
manifestdciones de un mismo propósito intelectual>
dlcdnzado substancialmente de larnisma mdnera en

circunstancias diversas, es un desafio para la actual
Filosofía de la Ciencia, inclusive porque las prácticas
científicas tal vez no tengan un único o mismo
propósito .3

El reconocimiento de la presencia de la
retórica en la ciencia, o mejor, el reconocimiento de
una retórica específicdmente científic,1, ocupa c,lda
vez más a los filósofos de la ciencid, estimulddos
por los análisis de sociólogos e historiadores. Ld
incorpordción de ladimensión retórica en la discusión
científica y en Ids publicaciones científicas contrdrÍd
Idclásica oposiciÓn entre persuasión y demostración7
rescatando una concepción de ciencid que se
remonta a Aristóteles y que había quedado
desvdlorizada por el predominio del logicismo. El
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discurso científico es visto asÍ corno rcLZO n able
más que racional. Como sostuve en otro lugar
(Cupani 1996), la argumentación retórica permite
en particular entender cómo se salva, por asídecir,
la racionalidad de conjunto de la actividad científica,
a pesar de que sus pasos no siempre obedezcan d
padrones lógicos.

Las dudas relativas al el hos de la ciencia se
inscriben dentro del rico campo de reflexión acerca
de la relación de la ciencia con valores, un tópico a
que Id actual Filosofía de la Ciencia dedica much,1
atención. Las alegadas violaciones y oscilaciones
del ethos provocan la reflexión en dos direcciones.
La primera tiene que ver con la importancia del

saber tácito” (Polanyi 1983) en la obtención del
conocimiento explícito. El saber tácito explica
muchas veces las supuestds infracciones al ethos,
de former semejante a como la experiencia
profesional sedimentadd explica los casos de
aparente (mera) intuición científica (Bunge 1994,
cap. III).4 La segunda dirección de Id reflexión
filosófica está dada por la vinculación del athos de
laciencia con los intereses sociales que influencian
la investigación. Evidentemente, no puede ser
completamente igual el et hos de una ciencia básica
y de una ciencia aplicada. En esta última, por
ejemplo, la economía de recursos (incluyendo los
teóricos) tiene un papel que no es necesario en la
primera. No puede sorprender que Ia racionalidad
de la conducta científica pueda ser parcialmente
diferente en aquellos casos. Mención especial
merece Id dependencia en que parece encontr,lrse
el et hos de Id ciencia con relación a la valoraciÓn
deI indefinido control de lanaturalez,1 en la sociedad
moderna. La racionalidad de la ciencia moderna
(tradicionalmente considerada como ciencia tout
court) parece conjugar la imparcialidad en la
apreciación de las teorías (lo que diferencia a la
ciencia de las meras ideologías), con una no
neutralidad socio-cultural (Lacey 1 998).

Por último, la posibilidad de que los hechos,
las regularidades y las entidades teóricas sean
“construcciones” de Id comuniddd científica.
reflejando en alguna medida las condiciones del
medio socio-cultural general y del momento históricop
plantea la cuestión de la índole del objeto de
conocinrieltto propio de la ciencia. Que el objeto
epistémico y el objeto real sean equivalentes, es
algo que la Filosofía de la Ciencia tradicional nunc,1

La insistencia (en verdadp un tanto
desconcertante) con que teóricos de la ciencia y
hasta científicos rechazan a veces la idea de que
haya un método general de la investigación plante,1
un problema no menos delicado. Aunque no se
quiera seguirreduciendo lacomprensión de laciencid
a la reconstrucción de la lógica de Id investigaciÓn,

supuso, aunque esa equivalencia sea la regld en la
comprensión vulgar de la ciencia. Los esfuerzos de
ciertos sociólogos e historiadores, de explicar los
objetos epistémicos de diversos episodios de la
historia de la ciencia por las circunstancias sociales
y/o por la dinámica de las relaciones entre los
científicos, aunque no siempre convincentes (como
Forman 1983), sugieren laconveniencia de examinar
mejor la manera en que los investigadores producen
(en sentido amplio) la representación del mundo
que consideran válida.5

Las consideraciones anteriores permiten
ahora algunas observaciones conclusivas acerca
de los problemas que, a mi entender, ]a actual
Filosofía de la Ciencia debe resolver para responder
al desafío representado por la problemática de la
racionalidad de la ciencid.

Las nuevas perspectivas de análisis sugieren
que, en lapráctica científica, lo “racional” significa
siempre lo “razonable”, en términos de argumentos,
interpretación de las evidencias empíricas, contexto,
etc. àCómo se reflejará, por así decir, esd
'razonabilidad” en el producto de la investigación,

esto es el conocimiento alcanzado? Con otras
palabrds: si lainvestigación científica no es reductible
a una secuencia lógica, tampoco el conocimiento
(“objetivo”, en sentido popperiano) podría ser
entendido como un sistema lógico de ideas. LCómo
entender la específicd consistencia del saber
científico? (Lo mismo reza para su efectividdd
práctica) .6

La substitución propuesta del sujeto
epistémico individual por la comuniddd de
investigadores en diálogo y debate suscita 1,1 cuestión
del sujeto de ta racionalidad . No parece posible
laracionalidad en un individuo aislado, o que nunca
hubiese tenido diálogo, y eljuicio “racional” depende!
conforme algunos intérpretes, deI referéndum de
los pares (Brown 1 990, p. 187). àEn qué consistiría
ese sujeto no individual, pero diferente del sujeto
transcendental kantiano?
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resulta imposible retirdr de ella toda lógica. Parece
en particular difícil que una investigación no
responda, como mínimo, a la disciplina intelectual
descrita por Bunge como”estrategia” de la ciencia,
o sea (simplificadamente): constatación del
problema, formulación adecuada de la cuestión
teórica, invención de und o más hipótesis, derivación
de consecuencids comprobables, comprobación de
las hipótesis, evdluación de las consecuencias
(Bunge 1983a, p. 252-253). Es cIdro que esa
disciplina puede ser vista como una “reconstrucción”
que no siempre coincide con la práctica, pero eso no
resuel ve, sino que más bien acentÚd, ladificultad. Si
una investigaciÓn concretd no corresponde a aquella
estrategi,1” o d parte de ella, àcuál es su rumbo, por

así decir? i. Acaso las investigaciones no son, en
absoluto, planificddas? LEs que se investiga dl
acaso? Creo que cuando se afirma enfáticamente
que no hdy un método científico general, o bien se

confunde método con técnicas, o bien se pas;an por
alto los aspectos comunes a las operaciones de
investigación, o en fin se está admitiendo
(particularmente, en el cdso de las ciencids humanas)
práctic,is no científicas.

El reconocimiento de la relevancia de la
retÓrica en la drgumentdciÓn científica implica la
dificultad, tal vez no pequeõ,1, de distinguir la retórica
que posibilita el conocimiento objetivo de aquelld
que puede borrar Id diferencia entre objetividad y
subjetividad, aunque esta última pueda ser grupal
El uso de la retórica (y de la dialéctica) tiene
ciertamente que ver con el carácter sólo probable,
nunca definitivo ni cierto, de nuestro conocimiento
empírico, y con la falibilidad de todo nuestro saber
racional, pero no con la tentativa - que impregn,1
gran parte de Id reciente Sociología de la Ciencia -

de mostrar que los resultados científicos son
meramente materia de habilidad para persuadir los
adversarios. Apreciar la retórica específicamente
científica refiérese a comprender cómo podemos
convencer, y convencernos, de aqueIIos que
juzgamos ra 7.o ira bl em eIIte fundamentado.
Diferenciar este “convencer” (diverso del
demostrar) del “persuadir” próximo a engallar es>
me parece, una cuestión delicada e inevitable de la
Filosofía de la Ciencia.

Vinculada a ,rquella cuestión está la relativa
a la tan enfatizada “construcción” de los hechos
científicos, las regularidades y las entidades teóricas.

La discusión del estdtuto de estas últimas constituye,
bajo la denominación de “problema del redlismo
cientifico”, un asunto privilegiado por los filósofos
contemporáneos, como es sabido. Esas discusiones
son entabladas, felizmente, con conciencid de la
distinción entre los ámbitos semántico,
epistemológico y ontológico, cualquiera sea la
posición deI pensador (esto es, realista o anti-
redlista)(ver Nola 1988). No se puede decir la
misma cosa con relación a las consecuencias
epistemológicas y ontológic,IS que los análisis
sociológicos de la actividad científicaparecen querer
inducir. A menos que nos resignemos d equiparar
conocimiento y creencia, ciencia e ideología, el
mundo y nuestra representación del mismo, es
imprescindible no confundir la “construcción [por lo
demás inevitablemente] social” de nuestras ideas
científicas con los objetos que mediante eIIas
pretendemos alcanzdr. SerÍa irracional practical-
una ciencia que, consciente y deliberadamente, se
asumiera como ficción, dogma o varita mágica.

La relación de la ciencia con los valores, y
particularmente Id relación de los valores
cognoscitivos con los sociales, plantea el problema,
que no es reciente, de und ciencia que puede ser
irrdcional y racional dI mismo tiempo (Horkheimer
1974), aunque ciertamente que no desde el mismo
punto de vista. Más ampliamente, se pldnte,1 la
cuestión de la racionalidad de la ciencia en reldciÓn

con sus diversas valoraciones soci,IIes: dprecio por
el conocimiento en sí mis;mo (nuestra herencia
clásica e iluminista), aprecio por el conocimiento
que permite el dominio (como parece típico de la
ciencia moderna), aprecio por el conocimiento al
servicio de determinada transformación social (como
lo reivindican los movimientos libertarios). Desde
cada una de esas perspectivas, parece irracional Id
ciencia cultivada sóloenfunción de cada una delas
otras. QuIzás no sea necesario escoger entre esas}
y quién sabe otras valoraciones posibles de la
ciencia, sino integrarlas o articularld!, en und nueva
manera de entender el papel de la ciencia en la vida
humdna. A veces se tiene Id impresión de que una
integración como ésa tropieza con obstáculos más
bien prácticos (políticos, económicos) que teóricos9
mas eso sólo indica que no todos los problemas que
detecta la Filosofía de la Ciencia son de su exclusiva
competencia
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Por último, quisiera seóaiar que todas las
observaciones anteriores no significan que la antigua
pretensión de identificar la racional idad de laciencia
con su supuesta lógica haya sido completamente
abandonada. La más reciente y original forma de
rehabilitdrld está probablemente representada por
Id “filosofía computaciondl de la ciencia” (P.
Thagard 1987 y 1 993) que, basada en lateoría y las
técnicas de la Inteligencia Artificial, elabora un
modelo de la evolución conceptual de Idciencia que
puede ser sometido d teste mediante un programa
de computadora. Este enfoque considera
equivocadas diversas tesis del enfoque “historicistd”
de la ciencia (como la inconmensurabilidad de
teorÍds rivales), defendiendo que los sistemas
conceptuales no se agotan en sus relaciones lógico-
formales, sin que por eIIo debamos admitir
transformaciones a-lógicas (v. gr., “conversiones”)
para explicdr eI avance de la ciencia. Es difícil
conjeturarcuál de estas dos tendencias de Id Filosofía
de ]a Ciencia ha de prevalecer, vale decir, si la
tendencia a repensar la noción de racionalidad en
función de la práctica científica, o si la tendencia a
modelar la racionalidad por el producto tal vez más
refinado de la ciencia formal y la tecnología.
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BRUNSCHVICG CRITICO DO POSITIVO

Marly BULCÃO
Universidade do Estado do Rio de Janeiro

RESUMO

O objetivo do Trabalho é fazer tInta Leitura de Léon Brunschvicg conto crítico do
positivismo coluteano.

A crítica brnnsclrvicguiana diz respeito à ambigüidade do pensantento contteano que
retoma dois nlovimentos filosóficos divergentes dos quais sofre influência.

De tLm tado, Conrte retoma a douTrina do progresso de Turgot e de CondorceT e de
ouTro, a filosofia da ordem de Joseph de Marte

Segundo Brunschvicg, a coexistência de teses Ireteróclltas no posüivisn lo contteano
é dissintulada pela uniforntidade da Linguagem ghe intpede que as contradições
inerentes ao sistema sejcmr reveladas com nitidez.

RESUMÉ

Le but du tra\'oil c’est de faire IIne lecture de la pensée de Léon Brtmschvicg contnle
critique du posiTivisnre comTeanue.

La criTique brtllrschvtcguiêne se rupoort à t’ámbigulté de la pensée contteanlre qui a
repris deux mollvenrents philosophiques divergentes, dont 11 a soufferf t’ influence.

D’ un coTé, Comte reprend ta doctrine du progrés de Turgot et Condocert et de 1’ autre,
la philosoplrie de t’ordre de Joseph de Maltre.

Selou Brunsclr\'tcg, la coexistence de thêses heteroclites dans le positivisme comteanlte
est dissimulé par uniformitém dn langage qui empêche que tes contradictions tnhérent es
aux s-,'slême se révêlettt avec neTtef é

Léon Brunschvicg nos ensindp através da brunschvicguiano revela-se, neste sentido, como
vasta obra e erudição prodigiosa, uma verdadeira umprofundo humanismo.
filosofia da inteligência. Enfatizd, através do seu Ao longo de suas obrdsp Bruns„..hvi,..g atribui
idealismop aliberdade eo dinamismo da razão9 cuio à análise força vitoriosa de verdade, contestando a
trajetóriadoprogresso levaàobjetividaderacional) pretensão ilusória da síntese e a ineficácia do
assim como, à consciência moral. O pensamento dogm,rtismo. A análise se impõe9 par,1 ele> como o
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método que assegura à razão liberdade e dinamismo,
pois permite que esta se desenvolva, através de
idéias sempre novas sem se prender às amarras de
princípios sintéticos. Apresenta-se assim, como um
crítico tenaz do positivismo comteano que, segundo
ele, optou pela síntese em detrimento da análise. As
obras brunschvicguidnas , apontando as
ambigüidades do pensamento de Comte,
demonstram repúdio aos pressupostos de unidade e
de continuidade que servem de fundamento para
esta doutrina,

É nosso objetivo aqui resgatar a crítica
brunschvicguiana ao positivismo comteano, pois
trata-se da abordagem bastante original que,
voltando-se para os escritos de Comte, mostra que
as ambigüidades apresentadas por este, podem vir
a comprometer o sistema. Cabe ressaltar, entretanto,
que a abordagem que faremos aqui da doutrina
comteana, será indireta, ou seja, vamos discutir
certos aspectos do pensamento positivista a partir
dos textos e da interpretação do próprio
Brunschvicg.

Devemos começar nossa análise com um
esclarecimento, tendo em vista que em uma
conferência intitulada: Posit iv is me . int u itioltis me ,
nr]sticism , 1 Brunschvicg afirma que não considera
o positivismo comteano como uma doutrina oposta
a seu pensamento. A afirmação brunschvicguiana
é perfeitamente compreensível dentro dd propostd
desenvolvida nesta mesma conferência. Seu objetivo
nesta palestra é demonstrar que sua perspectiva
filosófica é, fundamentalmente, um racionalismo
aberto e dinâmico e, corno tal, não deve ter
contrários. Procura, então, deixar claro que as
diversas doutrinas filosóficas nada mais são do que
etapas do desenvolvimento da razão que, detendo
seu movimento por um instante, cristaliza-se numa
determinada perspectiva2. Neste sentido, par,1
Brunschvicg, o racionalismo é a filosofia que
consegue expressar as diversas etapas, pelas quais
a razão atravessa ao longo de seu desenvolvimento,
não podendo, portanto, existir perspectivas que d
ele se oponham.

Pode-se, então, depreender daí que a
afirmação brunschvicguiana de que o positivismo
não é uma doutrina oposta a sua, tem como objetivo,
apenas, ressaltar o caráter geral do racionalismo
que é, para ele, uma perspectiva que engloba todas

as demais, não podendo, porisso, ter contrários.
Não se pode desprezar, no entanto, que, ao longo de
sua obra, Brunschvicg faz sérias críticas ao
positivismo comteano, tornando evidente que o
idealismo crítico é uma filosofia que renega os
pressupostos de unidade e continuidade, tornan-
do-se, assim, incompatível com o positivismo.

Como prova do que acabamos de dizer,
devemos lembrar que nessa mesma conferência,
Brunschvicg apresenta, em seguida, diversas críticas
do sistema comteano, começando pela crítica do
'realismo social” que, segundo ele, é um dos
fundamentos do sistema cornteano. Conforme
mostra, o “realismo social” afirma a transcendência
da sociedade em relação ao indivíduo, o que faz
com que a verdade se constitua fora da inteligêncid
individual, passando a ser fruto de um entendimento
coletivo, manifestado pela tradição social. Nesse
sentido, o conteúdo das representações sociais se
impõe fora da consciência, tendo seu valor de
verdade e objetividade fundament,ldo na idéia de
substrato social. Para o idedlisrno crÍtico
brunshvjcguiano não tem sentido a idéia de indivíduo
em si, nem a de sociedade em si, pois o individual e
o social são caracteres que surgem da organização
progressiva de juízos, devendo ser, portdnto,
predicados e não substratos. Conforme diz em sua
crítica, “o positivismo, enquanto um dogmafismo
contrário e impermeável, se apresenta hoje sob
um aspecto, o do realismo social” ':

A crítica mais fundamentdl feitd por
Brunschvicg ao positivismo se refere, entretanto, à
ambigüidade apresentada pelo sistema. Conforme
mostra, a doutrina comteana se constituiu pela
retomada de dois movimentos filosóficas divergentes
que Ihe antecederam. De um lado, Comte se liga
aos enciclopedistas, retomando de Turgot e

Condorcet a doutrina do progresso e, de outro, liga-
se aos românticos, admitindo, assim, a sociojogja da
ordem. A análise das obras comteanas deixa muito
claro que a doutrina do progresso serve, apenas, de
fachadd para encobrir sua ddesão ao movimento
romântico de Joseph de Maistre e de De Bonald,
que é a que acaba finalmente predominando sobre
suas idéias. A coexistência de perspectivas
filosóficas antagônicas, faz do sistema, uma filosofia
ambígua e paradoxal, suscetível às mais diversds
interpretações. A convivência de teses heteróclitas
no seio do positivismo é, segundo a interpretação
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brunschvicguiana, dissimulada pela uniformidade
dd linguagem que impede que as divergências e
ambigüidades apareÇ,Im de forma clara.

Retomando algumas idéias desenvolvidas
pelos enciclopeclistas Comte se une a D’Alembert
na negação das idéias inatas e na aceitação do
sensismo de Locke. Com o intuito de ressaltar a
perspectiva histórica, Comte se filia a Condorcet,
mostrando que a civilização segue uma linha de
progresso, progresso este que se apoia sobre a
objetividade do saber científico.-

Conforme mostra Brunschvicg, do retomar a
doutrina do progresso, que afirma que d sociedade
se desenvolve através da autoridade dd razão e da
liberdade individual, Comte está optando peld análise
em detrimento da síntese, pois dceitar tal doutrina,
implica em negar que o progresso social sejd regido
por princípios préfixados, o que significa que só
pode ser dpreendido pela análise positiva dos fatos.

Pdrtindo do princípio de que segundo essa
doutrina, o progresso está relacionado ao
desenvolvimento do saber científico, Brunschvjcg
mostra que em relação à concepção de ciêncid,
Comte também se posicionou inicialmente a favor
da análise. Cours de philosophie positive
desenvolve uma concepção de conhecimento
científico que tem como fundamento as obras de
Ldgrange e Fourier que estender,Im à aplicaÇão
científica os princípios filosóficos dos
enciclopedistas. Conrte dedica seu livro a Fourier,
o que é uma demonstração de sua admiração pelo
trabalho deste, e no decorrer da obra refere-se
novamente à teoria analítica de Fourier, afirmando.

Etl não temo dizer, como se eu estivesse a
séculos de hoje, que depois da teoria da
graviTação lrenhltnra criação matelnáfica
Teve contribuição nlclis valiosa do que
esTa, quanto ao progresso da filosofia
natural ,5

Conforme afirma Brunschvjcg, a idéia
verdadeir,1 de ciência físico-matemática é

exemplificada no Cours de philosophie positive
pela mecânica andlÍtica de Lagrdnge e pela teoria
analÍticd do calor de Fourier, que, aplicando a
análise aos fatos que a experiência forneceu,
consegue eliminar da ciência, os vestígios
metafísicos e impor a condição de perfeita
positividade. Os dois primeiros volumes desta obra

se referem às soluções encontradds pelos cientistds,
através do uso do método analítico que permite que
se estabeleça uma conexão entre matemática e os
fatos dd natureza. A exaltação das obras de
Lagrange e de Fourier significa a adoção, por parte
de Comte, da análise como método adequado à
ciência positiva e a negação da síntese como método
subjetivo e met,rfísico.

Segundo Brunschvic'g, Comte retoma,
também, além da herança dos enciclopedistas, os
fundamentos filosóficos que sustentam a sociologia
dd ordem proposta pelos românticos no início do
século XIX. O movimento romântico se apresenta
como reação às idéias de revolução, de autoridade
d,1 razão e da liberdade individual. Joseph de Maistre
e De Bonald reivindicavam d subordindÇão da
ordem social d um princípio transcendente,
mostrando que o estado de desordem é passageiro
porque não é natural e a essência objetiva da
liberdade é seguir a ordem. Comte retoma de De
Bonald e de Joseph de Maistre, o “realismo socidl”,
passando a considerar a sociedade como realidade
transcendente ao indivíduo e mostrando que a ordem
só pode ser restabelecida por um princípio de
autoridade, pois a diversidade de opiniões dos
indivíduos abald a ordem e compromete d unidade
do governo. Negando os pressupostos religiosos
que estão por detrás da noção de ordem, Comte
procura conciliar a sociologia da ordem com a idéia
de progresso do saber científico, mostrando que só
a ciência pode ser o princípio que leva ao estado de
ordem novamente. O objetivo de Comte é fazer da

políticaumaciência de observação, que, empregando
o método positivo, consegue unificar os homens em
torno das idéias políticas. Sua meta principal é
estender o domínio da positividade científica ao

conhecimento da humanidade onde ainda persiste a
metafísica individualista do século XVIII. Segundo
o realismo social comteano a verdadeira ciência do

homem é a ciência dos fenômenos coletivos, pois só
há ação geral combin,lda.6

Dessa forma, o positivismo procura sintetizar
no seu interior dois movimentos contrários ,1 doutrind
do progresso e a sociologia da ordem. Ao lado do
'positivismo da razão”, representado pela

perspectiva dos enciclopedistas que fundamenta o
progresso no desenvolvimento da ciência, está “o
positivismo da Igreja”, representado pela sociologia
da ordem, que como toda religião, impõe a
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necessidade de um princípio de autoridade.
Conforme diz Brunschvicg:

Há um positivismo da Igreja, fundado
sobre o sentimento de confiança que um
homem prova (e compartilha) no valor
único de seu pensamenTO e aTravés do
qual tem a ilusão de poder criar o método
e diTar o avanço dos resultados de
disciplinas que não estão ai IIda
constiTuídas no estado de ciência.7

Brunschvicg conclui, então, afirmando que a
filosofia comteana exprime numa linguagem única
duas concepções de vida e de mundo diametralmente
opostas .

Sua crítica mostra que a análise positiva do
progresso e a síntese dogmática da ordem são
idéias que se alternam no pensamento comteano.
Através do desenvolvimento do C our s de
philosophie positive , esses dois elementos vão
mudando de elemento dominante em elemento
recessivo e vice-versa. Constata que Comte se
defrontou com a seguinte alternativa: ou a sociojogja
reconhece a importância da análise positiva e pdssa
a explicar as instituições da sociedade por sua
história; ou a sociologia se define por uma síntese
dogmática, na qual a sociedade é tomada como
substrato ontológico e as instituições vão ser
explicadas como produtos desse substr,ItO.

Para Brunschvicg foi muito import,Inte na

constituição do positivismo a influência que Comte
recebeu de um cientista denominado Dr. Burdin
que, embora não seja citado na obra comteana, ,

teve suas teses publicadds por Saint Simon . Partindo
da idéia de que todas as ciências foram no início
conjecturais para depois se tornarem positivas, Dr.
Burdin conclui que também a fisiologia, est,Indo,
ainda, no estado conjectural, deve dar o passo
definitivo para a cientificidade. O que parece
estranho na declaração do cientista é que par,l dar
tal pdsso, a fisiologia deve assumir uma postura
contrária àqueld das ciências positiv,rs, isto é,
abandonar a análise e retornar a síntese, onde as

asserções da ciência vão estar sustentddas por
idéias gerais. Retomando um texto de Brunschvicg,
no qual à posição do Dr. Burdin, podemos constatar
que “o segundo tema de Burdin vai consistir na
recusa sistemática da dnálise, em uma espécie de
atração nostálgica pela subjetividade da síntese”.*

O Dr. Burdin mostra, ainda, que a crise que
a Europa estava atravessando após a Revolução
Francesa e as guerras napoleônicas não poderia ser
resolvida enquanto a sociedade não fosse
reorganizada e que, para isso, era necessário que os
homens passassem do estudo das matemáticas do
estudo dos seres vivos e das ações políticas. A
ciência do homem seria a única que poderia levar à
conciliação dos interesses sociais.

Segundo Brunschvicg essa idéia passa a ser
desenvolvida pelo positivismo, quando, num certo
momento, Comte decide substituir o “positivismo
analítico da filosofia matemática” pelo “positivismo
sintético da biologia e da sociologia”. Ao passar d,IS
ciências do mundo inorgânico para as ciências do
homem, sua orientação muda, embora a unidade da
linguagem na exposição nos impeça de perceber a
mudança.9

Dessd forma, o positivismo reintroduz no
seio da filosofia a ambjgüidade e a incerteza das
sínteses gerais, mostrando que no domínio da
biologia e dd sociologia, o espírito de generdlid,Ide
deve prevalecer. Influenciado pelo Dr. Burdin,
Comte restaura no campo das ciências humanas ds
sínteses gerais que embora tivessem constituído o
verdadeiro método da ciência para Aristóteles , já
haviam sido superadas pela análise cartesiana.10

A alternância da análise positi vd e da síntese
dogmática fazem do positivismo uma doutrina
dmbíguae incoerente. Com o intuito de adequar sud
filosofia às idéias de ordem e de progresso, Comte
é forçado a apresentar a divisão entre “sociologid
estética”, na qual se estudaria a harmonia
permanente das diversas condições da sociedade e
“sociologia dinâmica”, na qual se estudaria o
desenvolvimento e as leis de progresso da vida
coletiva. O estudo estático coincide com a teoria
positivada ordem e o estudo dinâmico, com a teoria
positiva do progresso.

Conforme mostra Brunschvicg, a tentativd
comteana de conciliar a doutrina do progresso com
a sociologia da ordem não podia deixar de fracassar
Consciente disso, Comte passa a privi]egidr d idéia
de ordem, entregando-se à influência romântica e
aderindo, como fez o Dr. Burdin, à síntese
biológical'. Um texto de Comte vem confirmar d
interpretação brunschvicguiana, quando afirmd
enfaticamente que “o estudo abstrato da ordem
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deve prev,llecer sobre o do progresso, que é
conseqüência natur,11 deste”12.

Dessd forma, o Coürs de philosophie
positive exalta no final, a idéia de “harmonia
espontânea”, mostrando que a sociedade é um
organismo social, no qual os elementos estão
combinddos de forma ndtur,11 e que essa harmonia
deve ser respeit,lda por qualquer sistema político.
Vejamos :

A sociologia estática passa a conceber
racionalmente a parTicipação necessária
do conjunto do regime político no
consenso universal de organismo social.
Ora, o princípio cienTífico desta relação
geral consiste essencialmenTe Ira evidente
harmonia espontânea que deve sempre
tender a reinar entre o conjunto e as
partes do sistema social.1 ?

Fiel à idéid de harmonid e sob o pretexto de
uma regeneração social, Comte afirma a necessidade
de conduzir ds ciências à unidade de um sistema
geral. Pretende, assim, conciliar definitivamente d

positividade e a generalidade. Consciente de que as
corporaÇÕes CIentíficas e os cientistas, indivi-
dualmente eram contrários a ess,1 integração das
diversas ciências, impõe a necessiddde de um,l
sistemdtizaÇão que serid feita pela filosofia.

Em sua crítica Brunschvicg mostra que par,l
ser fiel à idéia de hdrrnonia e de ordem, Comte fdz
de sua obra uma transposição d,rs metafísicas
filosóficas. A “harmonia espontânea” é
metamorfoseada e as ciências passam, dssim, d ser
submetidas à subserviênciada “política sociológicd”,
sem a qual a humanidade e seu equilü)rio hdrrnonioso
estdri,lm em perigo.14

Dessd forma, a homogeneid,Ide do sistema
filosófico comteano é, apenas, aparente. A síntese
do “gênio científico de positividade” com o “gênio
filosófico de gener,rliddde”, não pdssou de um
sonho que Comte não conseguiu realizar e, na
tentativd de fá-lo foi obrigado a sacrificar a própria
doutrina positivist,1, na medida em que optou pelo
predomínio dd ordem sobre o progresso.

Como se pode ver nessa exposição, a crítica
de Brunschvicg recai primordialmente sobre o
espírito de síntese do positivismo. Pretende mostrar
que a síntese é o eixo central do sistema comteano,
pois está presente nos momentos mais diferentes

do desenvolvimento de sua filosofia. Está presente
quando Comte conduz a socieddde a um substrato,
unindo os fatos sociais, está presente quando esta
reintroduz o método sintético na biologi,1 e nd
sociologia e está presente quando a filosofia é
definidd como síntese dos resultados científicos.

O idealismo crítico é uma filosofia que exalta
a análise, repudidndo toda e qualquer síntese,
admitindo, apenas, a síntese correlativa da análise
, pois esta é parte do próprio método analítico. Para
Brunschvicg, uma filosofia do espírito livre tem que
optar peld análise, pois sÓ assim, consegue apreender
d fecundiddde e d imprevisibiliddde do processo
racional

Nesse sentido, ao criticar o espírito positivista
de síntese, Brunschvicg está querendo dizer que
este é o fator responsável pela concepção unitária
e continuísta de razão, C)pt,Ir pela sÍntese significa,
para Brunschvicg, admitir que o progresso do saber
é regido por uma lei transcendente e que, nesse
sentido, é possível se determinar previamente o
desenvolvimento da razão, bastando para isso que
se conheça os princípios e categorias que regem
seu processo de desenvolvimento.

Optar pela dnálise significa, do contrário,
dceitar que a razão é livre e fecunda e seu progresso
se faz através da renovação constante do saber,
sem que nenhum princípio transcendente ao espírito
seja responsável por isso

Na polêmica de Brunschvicg pode-se denotar
outros pontos lmportdntes par,1 caracterizar a nova
atitude espistemológicd dssumidd pelo idealismo
crítico.

No que se refere à ciêncid, Brunschvicg
recusa o emplrlsmo comteano. Não aceitd que d

ciência seja a expressão de leis que regem os
fenômenos, obtidas através da observação de dados.
Como idealista, afirma d primazia da consciência,
mostrando que não tem sentido se falar em d,IdOS
ou prlncíplos que não sejam imanentes ao
pensamento. A consciência é livre e, sendo dssim,
suas leis result,Im de seu próprio desenvolvimento.
Para Brunschvicg, o “dado” é constituído pelo
próprio ato de pensar quando a razão, separando de
si, seu conteúdo, afirmd indevidamente que este
existe com algo independente e fora de si. Nesse
sentido, a ciência torna a expressão verdadeira dd
atividade livre de pensar. Criticando o empirismo7
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Brunschvicg mostra que o “materialismo” comteano
da matéria física ou d,rs qualidades sensíveis se
prolong,l em um “materialismo dos conceitos” e das
leis empíricas, definidas por sua generalidade e
concebidas como comuns e constantes, como se o
sujeito fosse tentado a considerar como absoluto
tudo aquilo que se destaca do juízo. A convicção
comte,rna de que d verdade é resultado, da
experiência é antagônica às teses idealistas
defendidas por Brunschvicg, que mostram que a
verdade se dá no interior da consciência e é

alcançada através da afirmação livre de um
pensamento que julga. Não há, assim, no idealismo
brunschvicguiano, uma distinção entre pensamento
e ação, pois toda verdade é o exercício mesmo do
pensar.

Em relação à noção de progresso científico
a crítica brunschvicgui ana ao pensamento comteano
aponta a grande distância que os separ,1. Recusa o
espírito de síntese do positivismo e exaltando a
análise , o idealismo crítico se impõe como a filosofia

que defende a razão livre, criativa e dinâmica.
Dessd forma, o progresso aparece como o refazer-se
infinito de relações inteligíveis, através do qual, vai
se ampliando cada vez mais d racionalidade, à
medida que as relações vão, se tornando mais
complexas .

Criticando a perspectivacomteana, na qual o
progresso científico representa processo contínuo
de desenvolvimento do saber, através do qual os
conhecimentos vão se acumulando, Brunschvicg
mostra que o progresso científico implica em
renovação e descontinuidade, pois c,lda etapa
constitui uma novidade, na medicI,1 em que é a
expressão de novas relações inteligíveis.

No que diz respeito à relação razão-expe-
riência Brunschvicg critica mais uma vez o

empirismo positivista que privilegia o papel dd
experiêncid no ato coqnoscente. Embora afirmando
a primazia da consciêncid e admitindo que a verdade
se constitui no interior da razão, Brunschvicg
ressalta em suas obras a importância da intima
solidariedade entre razão e experiência na
construção do saber. Afirma que a física matemática
é a expressão verdadeira da ciência, pois mostra
como é possível unir numa única atividade os dois
pólos do dto de conhecimento.

Pode-se, então, concluir que o idealismo
crítico se situa nas antípodas do positivismo. Opon-
do-se à perspectiva positivista, afastando seus
pressupostos, Brunschvicg pretende impor nova
atitude diante da ciência e do progresso científico,
uma dtitude que se manifesta como repúdio às
idéias de unidade e de continuidade, como recusa
da síntese e da idéid de ordem, uma atitude que se
impõe como exaltação da análise e da razão livre e
fecunda, uma atitude que reconhece nd ciêncid,
uma atividade dinâmica e inesgotável .
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ARTIGO

UM RESGATE DA PROVA ONTOLÓGICA

DEMONSTRAÇÕES EQUÍVOCAS DA EXISTÊNCIA
DE DEUS A PARTIR DA FÍSICA

Fernando de Mello GOMIDE*

RESUMO

É apresentada n prova ontotógica de Sto. Anse Into, assim como críticus de Gaunilon,
Sto. Tomás, Dlllts Scot, Kant, Boole e Russel. São ntencionados vários antecessores
da prova na patrística, em particular, Sto. AgosTinho, os quais se inspiraram na
Bíblia e ent Platão. É ressaltado o espírito platônico em três grandes matemáticos,
Descartes, Leibniz e Gõdet, que reatualizaranr o argumento a priori de Sto. Anselnto.
Uma jllsti$cativa é apresentada para tal argtmrento baseada na trilogia ser, enTre
e relação. Mostra-se a falácia das l« e 2« vias de Sto. Tomás, conto dos argunrentos
baseados na teoria do big-bang.

ABSTRACT

It is exhibited St. Anselm’s ontological proof, as well as arguments against it
fornuttated bN Gaunilon, St. Thontas, DInIS Scot, Kant, Boole cmd Russel. Several
forerunners of the argument, belonging to the Fathers of the Church are nrenlioned,
in special St. Augustine, who were inspired by the Bible and Plato. It is stressed the
Ptatonic spiriT in three great nrathenraticians, Descartes, Leibniz and Gõdel, who
reformutated the a priori arguntent considered. A justification for the argument is
developed in terms of the distinction between being (esse), entit)' (ens) and retation.
It is pointed that the 1*1 and 2"1 patins of st. Thomas are fatlacies, as well as the
arguntents based on the big-bang theorl.

1. A PROVA ONTOLÓGICA DA EXISTÊNCIA DE

DEUS EM STO. ANSELMO (SÉCULOS XI-XII)

1.1 Pode-se pensar algo maior que qualquer
coisa que se possa pensar. Quando o
ímpio diz que “Deus não existe” está
pensando em algo maior que qualquer
coisa que se possa pensar e está negando
sua realidade objetiva.

A argumentação anselmiana pode ser
desdobrada em seis etapas, a saber:(1)

n Prof. Titular aposentado do Depto. de Física, ITA. Prof. Visitante na UCP
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1.2 Uma coisa é entender que algo está no
entendimento e outra que exista na
realidade. O insensato pois entende que
existe no intelecto o conceito de Deus.

1 .3 Mas dquilo maior que qualquer coisa que
se possa pensar não pode existir só no
entendimento.

1.4 pois se existisse só no entendimento
poder-se-ia pensar algo maior que
existisse na realidade, o que é maior.

1.5 Então aquilo que é maiorno entendimento
é também o maior na realidade.

1.6 Deus existe pois.
Encontramos nesta dialética de Sto. Anselmo

a noção do infinito ontológico pensado e o princípio
de que, se podemos conceber tal infinito, é porque
necessariamente ele existe. As etapas 3 e 4

encerram tal intelecção. Esta passagem da ordem
intenciondl para o domínio objetivo não está
verdadeiramente justific,lda: porque ,1 possibilidade
de se entender o infinito do ser implica a infinitude
real? A Etapa 4 que parece justificar o pulo do
intencional para o real é falho e pela seguinte rdzão :

Uma vez assumido como válido o infinito
pensado, poder-se-id cogitar tdmbém um infinito
maior”, o infinito real. Mas pode-se objet,rr que

este infinito é ainda pensado. Aqui falta algum
princípio ontológico que possa validar tal passagem.
Os críticos de Sto. ANSELMO, como veremos,
apontam para esta falha dialética, consubstanciada
nd Conclusão 5.

2 .SEGUIDORES CONSPÍCUOS DE STO. ANSELMO
S. BOAVENTURA, DESCARTES. LEIBNIZ E GÕDEL

O mestre franciscano S. B C)VENTURA
(séc. XIII), procede a uma argumentação análoga,
que se distingue pelo que segue: enquanto STO,
ANSELMO desenvolve o argumento num,1 esferd
ontológica, S . BOAVENTURA parte de um enfoque
axiológico. Em STO. ANSELMO o argumento
ontológico está baseado na aprioridade do
entendimento do infinito, ao passo que em S.
BOAVENTURA, na aprioridade do desejo de
felicidade. Seu argumento é o seguinte:

No homem existe um desejo de felicidade.
Mas felicidade consiste na possessão do supremo

bem, que é Deus. Então, todo homem deseja Deus.
Mas não pode haver desejo se não existe algum
conhecimento do objeto desejado. Logo, o
conhecimento de Deus, o bem supremo, está
naturalmente implantado na almd.c2)

No século No século XVII RENÉ
DESCARTES atualiza o argumento apriorístico
anselmiano, pressupondo o princípio metafísico de
casualidade, a fim de justificar a passdgem dd
imanência da idéia de infinitude para a
transcendência da realidade de Deus. Parece-me
que DESCARTES aperfeiçoa o argumento a priori
subentendendo um princípio ontológico que é ausente
na prova de STO. ANSELMO. Vou citar a
argumentação de DESCARTES que é esta:

“Pelo nome de Deus entendo uma substância
infinitd, eterna, imutável, independente,
omnisciente e pela qual eu próprio e tod,rs ds
coisas que existem foram criadas e
produzidas. Ora, essas vdntagens são tão
grandes e tão eminentes que, quanto mais
atentamente as considero, menos me
persuado de que essa idéia possd tirar sua
origem de mim tão somente. E, por
conseguinte, é preciso necessa-riamente
concluir, de tudo o que foi dito antes, que
Deus existe”.(3>

Parece-me óbvio que DESCARTES supera
d prova de STO. ANSELMO.

GOTTFRIED WILHELM LEIBNIZ (séc.
XVII-XVIII) assume a noção patrística que se
encontra em STO. ANSELMO e DESCARTES : A
IDÉIA DE DEUS É IDÉIA NATA, LEIBNIZ
elogia as provas de STO. ANSELMO e de
DESCARTES, mas afirma que existe nelas uma
lacuna que procura preencher. Argumentd
LEIBNIZ:

“Deus é o maior... o mais perfeito dos entes,
ou então, é um ente de uma grandeza e de
uma perfeição suprema, que envolve todos
os graus. Esta é a noção de Deus. Eis como
a existêncid se conclui desta noção. Existir é

dIgo mais do que não-existir, ou seja: a
existência acrescenta um grau à grdndeza ou
à perfeição, e, como afirma o Sr. Descartes,
a própria existência se constitui uma
perfeição. Logo, este grau de grandeza e de
perfeição que consiste na existência, está
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neste ente supremo, todo grande, todo
perfeito: pois de outra forma Ihe fdltdria
dlgum grau, contrariamente à sua definição.
Por conseguinte, este ser supremo existe”. (4)

Não me parece que LEIBNIZ tenha san,IdO
carências nas provas ontológicas anteriores. O
cérebro filósofo e matemático alemão, assim como
Descdrtes, deve ter sofrido d influência dd
escolásticd decadente renascentista, ou sejd, o

pseudotomismo. Essa escolástica passou a

influenciar profundamente as universidades
protestantes, criando em filósofos não-cdtÓlicos, d
presenÇd de conceitos nitidamente pseudotomistas .

Conceito típico alcandorado a um pedestal de glória
metafísica é o de existência,c51 como muito bem nos

explica no século XX o eminente tomista italidno
Pe. CORNELIO FABRO.c'’) Como nos mostra
este, a EXISTÊNCIA é a emergência do ente a

partir de suas causas : é pois idéia de extrinseceiddde.
Por conseguinte, não pode significar um grdu de
excelência ontojógjca. Se LEIBNIZ tivesse falado
do SER, princípio imanente ao ente, tdlvez sua
argumentação pudesse ser validada. Mas, mesmo
assim, em LEIBNIZ está dusente dlgum princípio
que ligue a imanência da idéia de Deus à
transcendência objetiva divina.

No sécuIo XX, um eminente matemátICO e o

maior lógico de todos os tempos, o austríaco KURT
GÓDEL7 também se apaixonou pela prova
ontológic,1. Três grandes matemáticos endossaram
a demonstração apriorístic,1 da existência de Deus.
Por quê?

Porque regra geral os matemáticos têm alma
platônic,1. A matemática nada tem a ver com o

ingênuo 2'’ grau de abstrdÇão de ARISTÓTELES.
O empirismo deste filósofo é universdlmente
repudi ado por quem trabalhdempesqu isa científica,
em especial, matemáticos e físicos teóricos. A
aceitdÇão de idéias e axiomds imanentes à
consciência intencional, o que se vê bem em
PLATÃO, STO. AGOSTINHO e os Padres da
Igreja de modo geral, é atitude intelectual inerente
ao espírito dos matemáticos.

O especialista em lógica simbólica do M.I.T.
HAO WANG, discípulo de Ge)DEL, nos fdld da
formuldÇão em termos de lógica simbólica, que o
grande lógico austríaco procurou elaborar, a fim de
dar vdlidade rigorosa do argumento ontológico.(7)

GÔDEL explicou três definições, três axiomas e
três teoremds de lógica simbólica, como integrdntes
da prova ontológica. Ge>DEL foi levado a sua
elaboração, dpós d leitura da provd ontológica de
LEIBNIZ. Como não sou especialista em lógica,
mas um modesto físico-teórico, abstenho-me de
comentá-la.

3 .CRÍTICAS AO ARGUMENTO ONTOLÓGICO EM

GAUNILON, STO. TOMÁS, DUNS SCOT, KANT,
BOOLE E RUSSEL

O monge GAUNILON contemporâneo de
STO. ANSELMO objeta contra o Santo, que não
podemos passar de uma infinitude pensada para
uma infinitude real.t}:) Argumentação equivalente
vamos encontrar em STO. TOMÁS (séc. XIII)
considerando que se não pode passar da existêncid
do conceito de ser infinito para o ser infinito real.c’)

DUNS SCOT (séc. XIII-XIV) não recusa
inteiramente a prova de STO. ANSELMO, mas a
considerd apenas como drgumen to de
probabiliddde.(2> Sem uma teoria da probdbilidade,
que sÓ pdssou a existir no pensamento humdno corn
o cálculo de probabilidades, que teve seu início no
século XVII com BLAISE PASCAL, creio
impossível se aceitar o arrazoado do célebre mestre
fran scisc,Ino .

IMMANUEL KANT (séc. XVIII-XIX)
dtacou o argumento ontojógico d DESCARTES.
Sua crÍtica se aplica do caráter analítico do juízo na
base do argumento cartesiano. Pdra KANT,
premissas que são juÍzos analÍticos não levam d
lugar dlgum porque o predicddo nesse tipo de juízo
já está contido no sujeito. Daí não se pode pdssar
para a transcendência.(lt1) A objeção kantiana está
dncorada na muito discutível teoria do filósofo

alemão a propósito do juízo. Digo eu que se trdta de
uma teoria simplista, uma espécie de derivdtivo dd

IÓgica correta e incompletd de ARISTÓTELES,
assim como, de sua gnosiologia sofísticd.

O grdnde matemático irlandês GEORGE
BOOLE (séc. XIX), fundddor da lógica simbólica,
criticou os filósofos SAMUEL CLARKE e

BARUCH SPiNOZA, especialmente este, por
dventarem provas a priori da existência de Deus e
que as consideravd “futilidddes”. Disse BC)OLE:
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“The fundamental principle of dll such
speculations, viz., that wh,rtever we can clearly
conceive, must exist...”í11) BC)OLE admitid como
tendo “most solid foundation” as demonstrações da
existência de Deus, bdseadas no princípio de
finalidade e na lei mor,ll.

BERTRAND RUSSEL (séc. XIX-XX),
céLebre lógico e filósofo das ciências refuta o
argumento ontológico nos seguintes termos: A prova
não é válida porque repousa numa estimação
errônea da existêncid. Pois fracassa do comprovar
que a existência só pode ser afirmada de algo
descrito e não de algo nomeado, de modo que
cdrece de sentido drguir partindo de “este é um Ldl”
e “o tal existe”, isto é, que “este existe”.c'=) O
dgnÓstico RUSSEL, no fundo tem o mesmo
pensamento de STO. TOMÁS sobre o tema.

4.OS ANTECESSORES DA PATRÍSTICA: STO.
ATANÁSIO, S. GREGÓRIO DE NISSA,
PSEUDODIONÍSIO E STO. AGOSTINHO.
TRRANSCENDÊNCIA VIA PRINCÍPIO DE
PARTICIPAÇÃO E APRIORIDADE BÍBLICA. A
ERA DE OURO DO PENSAMENTO FILOSÓFICO
DA IGREJA. AS POSTERIORES ERAS DE PRATA
E CHUMBO

Os Padres da Igreja, que definiram uma
época histórica, do século II ao IX, estiveram
intimamente ligados ao pensamento bíblico, tendo
sido os responsáveis pelas transcendentais
formulações teológicas da fé católica. Sua
extraordinárid fidelidade aos textos dd Sagrada
Escritura teve como conseqüência dois fatos
culturais :

4.1 A realização de uma gnosiologia, de uma
metafísica, assim como uma teodicéia,
muito superiores às doutrinas filosóficds
no pensamento helênico, com uma
vigorosd recusa do empirismo, do
mdterialismo e da sofística inerentes à
filosofia de ARISTÓTELES.
Um endos so especial de teses
metafísicas e gnosiológicas de PLATÃO
compatíveis com idéias filosóficas
bR)licas.

4.2

Pessoalmente considero a era da Pdtrístic,1.
a ERA DE OURO do pensamento filosófico da
Igreja. A Idade Média, do século XI ao XIV, me

parece ser a ERA DE PRATA. Já do século XV do
XX, o pensamento filosófico catÓlico dssim como o
externo à Igreja, desvela a ERA DE CHUMBO,
( 13) Por que razão, prata e chumbo?

A entrada do pensamento aristotéIico na
cristandade vid filosofia islâmica, a partir do século
XI, teve conseqüências nefdstds para o pensamento
metafísico e epistemológico católico assim como
não-católico, este também orjgjnário das
universidades renascentistas aristotelizadas. Mas
na Idade Média, em particular do século XIII ao
XIV, a falsa ciência aristotélica (Física e
Astronomia) fora derrub,lda pelo agostinismo da
escola frdnsciscan,1, o que propiciou a Revolução
Científicado século XVII, com a definitiva derrubada
do estagirita. Por isso, ERA DE PRATA. Foi o
importdnte físico teórico francês, católico romano,
PIERRE MAURICE DUHEM (+ 1 9 16), quem, com
sua obra original de historiografia das ciências,
revelou esse trabalho antiperipatético dos
pesquisadores medievais,

Mas com o inexplicável deslumbramento pela
antigüidade greco-roman,l desencddeada no século
XV, o aristotelismo retornou vivific,ldo d pdrtir dos
restos peripatéticos medievais. DUHEM nos revela
que o PAPA NICOLAU V admirador ardoroso do
estagirita, impôs em 1452 à principdl Universidade,
a de Paris, um currículo estritamente aristotélico
Além disso, os dominicanos, esquecendo aontologia
original e não-aristotélicd de STO. TOMÁS,
falsificaram o pensamento de seu irmão de hábito9

aplicando implantes peripatéticos em sua doutrina.
DUHEM nos diz isto, da nova escola filosófica
escolástica fabricada na Renascença:

'...elle prétendait reprendre, sur tous les
points, la doctrine désormais condamnée
d’Aristote et de ses commmentateurs gl-ecs

ou arabes; et cette école rétrograde se mettai t
sous le patronage de St. Thomas d’Aquin;
em sorte qu’on voyait, dês ce moment, la
routine têtue, le sot attachement aux erreurs
condamnées du passé, profaner, par leur
audace à s’em autoriser, le nom du

DOCTEUR COMMUNIS ; ce lui-ci, cep.Id.In t 9

avait été un novdteur dont Id plupart de ses
contemporains admirait l’audace, dont
plusieurs condamnait la témérité. Cette École
retrograde, qui se dis,lit thomiste...”(14)
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Este libelo de DUHEM define bem a filosofia
dristotélico-tomista conhecida também como
“Philosophia Perennis”, doutrina “mumific,lda em
bandagens aristotélicas”.(15) Essa filosofid
pseudotornista domina o pensamento filosófico dd
Igreja do século XV do XX com danosos efeitos
para o necessário salutar e ordenado diálogo entre
filosofia e ciênci,1. Filosofia plúmbea responsável
pela perseguiÇão e cientistds como GALILEU (séc.
XVI-XVII), e, por uma indiferença e ou hostilidade
diante dd ciência, que dura até nossos dias.(16-17-18)

Por conseguinte, ERA DE CHUMBO. Nessa erd
de chumbo, os filósofos escolásticos e não-católicos,
também originários nas peripatéticas universidades
da Renascenç,1, teimosamente julgam a ciêncid
sobretudo a Física, em tempos empiristas e

pOSitiViStdS.í 16’ 19)

A Sagrada Escritura, em várias passdgens,(20>
revela princípios e idéias imanentes do coraÇão
humano, o que é compatível com a aprioridade
gnosiojógjcac21) de PLATÃO, dssim como com seu

princípio de participação de ser.(22) A provd
ontológica de STO. ANSELMO, que reflete d
dprioridade considerada, é eco da teodicéia dos
Padres da Igreja. Vejamos algumas reflexões
patrísticas sobre o assunto.

STO. ATANÁSIO DE ALEXANDRIA
(séc. III-IV), primeiro Doutor da Igreja, nos fala de
contemplação de Deus na alma, como conseqüência
de ser o homem imagem divina. Diz STO.
ATANÁSIO:

... a pureza da alma a torna capaz de
contemplar Deus nela mesma como num
espelho, segundo a palavra do Senhor:
'Bem-aventurados os de cordÇão puro,
porque verão a Deus’ (Mat.V,8)”.(23)
S. GREGÓRIO DE NISS A (séc. IV) nos

fala da intuição de Deus e do papel do princípio de
participação nesse conhecimento a priori. Diz o
seguinte :

“0 olho goza dos raios de luz pela virtude da
luz, que tem em si mesmd que seja apreendida
pelo assemelh,IdO... A mesma necessidade
requer, com vistas à participação de Deus,
que na natureza destinada a desfrutdr Deus,
haja algo assemelhado a Ele, o qual é para
ser participado’

“A naturezd Divina seja o que for em si
mesma, supera todo conceito mentdl. Pois é
inacessível do raciocÍnio e a conjectur,1..

“Já que assim é Ele, cuja naturezd, acimd de
toda natureza, O Invisível e Incompreensível
é visto e apreendido de outra maneira. Muitos
são os modos de tal percepção. Pois é possível
vê-lo, Quem fez todas as coisds com
sabedoria, por meio de inferência mediante d
sabedoria que aparece no universo”.

“Se o cordÇão humano estiver purificado de
todd criaturd e dfeições desordenadas, pode
ver a Imagem da Divina Natureza em sua
própria beleza”.

“Há em vós entes humanos, o desejo de
contemplar o verdadeiro bem”. “o verdadeiro
bem está em vosso alcdnce; vós tendes em

vós mesmos o modelo pelo qual se apreende
Deus. Já que Aquele que vos criou, dotou a
vossa natureza ao mesmo tempo com essa
maravilhosa qualidade. Pois Deus imprimiu
nela a semelhança das glórias de Sud própria
ndturezd, como que moldando a forma em

(24)cera

O princípio dd pdrticipação do ser originário
de PLATÃO e d imanência à alma da idéid de

Deus, aparecem aí interconectados, o que figura e
justifica a prova ontoIógica. Fica evidente nestas
palavras que a inteligêncid não é TÁBUA RASA,
como está postulado nd bisonha gnosiologia
aristotéIica. A Sdgradd Escritura e a filosofia
pldtÔnica transparecem nos textos citados.

STO. AGOSTINHO (séc. IV-V), seguindo
o espírito dd SdgradaEscritura edafilosofidplatÔnic,1
defendem a apriorid,rdc das idéias de Deus. O
princípio de pdrticipaÇão está implicitamente
presente, como ponte entre a imanênci,1 e d,rs idéias
de valor e dd trdnscendência divina. o princípio de
participação está na base da teoria da iluminação
do conhecimento agostiniano.(25) Eis as etdpas do
raciocínio do bispo de Hipona:

d) Temos as noções imanentes de sabedoria,
verdade e bem.

b) Estas noções estão acima da mente. Por
isso transcendem a mente (aqui o princípio
de participação do ser).
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c) Como transcendem a mente, apontam para
a sabedori,1, a verdade e o bem supremos.
Esse trdnscender é sem limite (ainda o
princípio de participação).

d) Deus é essa sabedoria, essa verddde,
esse bem supremo.

Observemos que o argumento a priori da
existência de Deus em S. BOAVENTURA é um
eco mais fiel de STO. AGOSTINHO que de STO
ANSELMO

O PSEUDODIONÍSIO (séc. VI), espírito
fortemente metafísico, estabelece, via princípio de
participação do ser, o entendimento imanente de
Deus. A imanente potência intelectiva estabelece
uma união com a divindade, que transcende a
mente humana. Diz ele:c26)

...nossd inteligência tem uma potência
intelectiva pela qual contempl,1 o inteligível,
mas a união que a põe em relação com os
objetos fora do seu alcance, sobrepassa a
natureza dessa inteligência. É por essa união
que nós devemos apreender o divino, não o
abdixando até nós, mas nos saindo
inteiramente de nós mesmos, mds entrando
inteiramente em Deus; pois vale mais
estdrmos em Deus do que em nós; assim o
divino pode se dar a quem se entrega a
Deus”.

Essa união que sobrepassa a natureza da
inteligência é realizada conforme o princípio de

participação do ser, que torna possível ao homem
apreender o divino. É o que nos diz o
PSEUDODIONÍSIO nestas palavras:(26)

“Todos os entes participam d’Ele. De todas
suas participações aquela que se manifesta
primeirdmente é a do ser; e o ser em si tem
a prioridade sobre o ser vida em si, o ser
sabedoria em si, e sobre o ser similitude
divina em si, e, sobre tudo do qual os entes
participam, não participam senão após
pdrticipar ao ser”.
“É pois a justo título que Deus, acima de todo
o resto, é celebrado como Ser (mv) por Seu
dom t'adicdl, que todos os outros dons”.
“Pois possuindo porparticipação e possuindo
com super-eminência a prioridade do ser e a
transcendência do ser, Ele começ,1 por

produzir o ser universal, isto é, o ente em si,
e, pelo ente em si, Ele termina por produzir
qualquer ente”.
Chamamos paradigmas as razões, que, em

Deus, substanciam os entes, e, pre-existem segundo
a unidade, razões que a teologia chama de
predefinições...” “Razões pelas quais o super-
substancial predefine e produz os entes”.

5 .UMA REFORMULAÇÃO DA PROVA ONTOLÓGICA
BESEADA NA TRIOLOGIA SER ENTE E RELAÇÃO
E NO PRINCÍPIO DE PARTICIPAÇÃO

A demonstração da existência de Deus
chamada de ontológica, como se percebe nd
patrologia, tem a ver com a imanência de idéias
ontológicas e axiológicas, assim como com o princípio
de participação, o que configura um pensamento
metafísica e gnosiológico amparado na Bíblia e na
filosofia platônica. Este caráter “high-level” da
argumentação deve ser resgatado após estes últimos
cinco séculos de filosofia degradada pelo empirismo,
idealismo e positivismo. Por outro lado, devido à
degraddÇão da metafísicdpela escolástica fossilizada
renascentista e pós-renascentista, provas da
existência de Deus a partir de leis e teorias
científicas, especialmente da Física, têm apetecido
certas pessoas. Acontece, como veremos no item
seguinte, tais provas são fictícias. É mister pois se
valorar a prova ontológica, porque ela depende do
que é mais profundo e apodícto na ordem do
pensamento humano, o que não acontece com as
demonstrações a posteriori de origem científica.

O resgate que aqui proponho da prova
ontológica está sumariamente indicado em artigo
meu nos ANAIS DE FILOSOFIA de 1998.(18>

STO. TOMÁS DE AQUINO anos-luz distante de
ARISTÓTELES formula a distinção real entre ser,
ente e essência, que em parte se encontra em
MANLIO BOÉCIO.(27> Mas, vou acenar aqui pdra
outra triologia que considero mais importante, a
saber: o ENTE, o SER e d RELAÇÃO.

O ENTE e o SER como se vê bem em STO.
TOMÁS são apreendidos originaridmente no ato
judicativo ontológico, “isto é”. O entendimento do
ser enquanto ser portanto, não provém de um 3'’
grau de dbstração dos sentidos como postula
nesciamente o pseudotomismo a partir do
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CARDEAL CAJETANC) (séc. XVI) em sua
subserviência a ARISTÓTELES.(28)

O juízo “o ente é” encerra não só a imanência
do entendimento do SER e do ENTE, mas também
a noção originária de RELAÇÃO que está embutida
no juízo, que estabelece a ligação do ente com o ser.
O ente não se identifica com o ser, mas se reldciona
intimamente com o ser e esta relação íntima é
RELAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO: o ENTE
PARTICIPA DE SEU SER, ou seja, ELE É.
PLATÃO nos fala do caráter imanente do juízo de
ser ou seja: sua aprioridade face à ordem dos
sentidos.(29)

Num ato noético de segunda ordem o
entendimento procede, segundo STO. TOMÁS, do
SEPARATIO,(28) à constituição da idéia do ser
enquanto ser destac,lda do juízo do ser. Mas esta
idéia do ser enquanto ser trdnscende a limitação
imposta pelo ente participante do ser. Neste ato
noético da SEPARATIC), o ser é entendido como
IMPARTICIPANTE, portanto, de si ilimitado. Este
entendimento, consequentemente, aponta para a
infinitude do ser intencionado pela SEPARATIO.
O É do ENTE é finito pela finitude do ente, mas o
entendimento do ser enquanto ser envolve o
insight” do infinito ontológico. Temos uma infinitude

pensada. Isto é ainda consentâneo com o que diz
STO . TOMÁS :

“0 ente participd do ser e o ser participa de
nada)) , (30>

Como vimos, o ato supremo da inteligibil idade
está no juízo de ser, relação de participação do ente
no ser. A infinitude no entendimento do ser enquanto
ser é ente eidético, infinitude pensada. A passagem
dessa infinitude pensada para o ser real infinito
divino é passagem central do argumento ontológico.

Mas, pelo princípio da participação, a
infinitude pensada, o EiDOS do ser enquanto ser,
participa do ser. Quê ser? Não é o ser do ente-
consciência, porque o ser da inteligência é
participado pelo ente-consciência que é finito. Minh,1
inteljgência não encerrd a infinitude, mas só eidos
do ser enquanto ser. Será o ser do ente eidos?
Também não. Por quê? Porque a infinitude eidéticd
do ser enquanto ser não é de um ente, já que a idéia
de ser enquanto ser não é idéia de ente. Por outro
lado, vemos que esse entendimento da infinitude
pressupõe necessariamente a idéia misteriosa de

relação de participação. Sem a relação de
participação, o entendimento do ser enquanto ser
não pode existir. É necessário pois que a infinitude
eidéticd participe de ser. A infinitude eidética aponta
para o ser. Qual? O caráter infinito do entendimento
do ser enquanto ser não constitui um ente
participante do finito ser do conceito ou do finito ser
da consciência intencional. A relação de

participação aí deixa de ser inteligível : uma infinitude
pensada participante de um ser pensadamente finito.
Ora, como vimos, o entendimento está na relação
do ente ao ser. Por conseguinte esse entendimento
só pode realizar-se numa abertura p,Ira o ser real
infinito. O princípio de participação exige que a
infinitude pens,lda participe de ser infinito
transcendente. Pois na imanência das duas etapas
do entendimento, juízo de ser e eidos do ser
enquanto ser, o ser é necessariamente limitado
em contra-distinção com ainfinitude eidética do ser
enquanto ser. A relação de participação realiza a
passagem do infinito pensado para o infinito
transcendente. Deus existe.

Parece-me que DESCARTES teve um
'insight” da coisa ao estabelecer um,1 re]dÇão AD
EXTRA da idéia do ser pensado infinito com a
infinitude real de Deus.

Por conseguinte, na trilogia ser, ente e relação
que inclui necessariamente o princípio de
participação, está a base a priori para se passar
para a transcendência divina. O Salmo VI afirma:
“A luz vossa face Senhor está impressa em nós”.(2' 1)

DAVID nos diz pois que a idéia de Deus é imanente
a nossa consciência, como luz procedente da
divindade. A infinitude pensada aponta p,Ira a
transcendência, o que não perceberam
GAUNILON, STO. TOMÁS, KANT, BOOLE e
RUSSEL. Isto porque necessariamente o misterioso
conceito de relação é inseparável do entendimento
do ser. MISTERIOSO CONCEITO DE RELAÇÃO.

Ela, d relaÇão, é necessariamente imanente
ao ente e ao ser. Ela é participação. Então todo
ente, seja ele, objetivo ou eidético particip,1 do ser.
Donde, a relação é visceralmente ABERTURA
PARA. A relação AD EXTRA na participação da
infinitude pensada ao ser infinito, é exigência
ontológica da originareidade da relação na trilogia
considerada. Podemos dizer que temos aqui um
princípio supremo de inteligibilid,Ide, que exige a
transcendência dd infinitude do ser divino.
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Assim pois, creio que a idéia originária de
relação contida no princípio de participação de ser,
é a chave pdra a justificação dd prova ontológic,1.

6.IMPROCEDÊNCIA DO ARGUMENTO BASEADO
NA TEORIA DO BIG-BANG

SIR EDMUND WHITTAKER, “Astronomer
Royal”, homem de ciência, católico, nos acautela
quanto a procurar provas da criação divina no
domínio científico. Com acerto considera, “Qudnto
à cridÇão ela mesma, sendo um dcontecimento
Único, está ndtur,11 e completamente fora dd
ciência” .(31 )

Efetivamente provas da existência de Deus,
temática da teodicéia, só podem provir da esferd
filosófica. TEORIAS E LEIS CIENTIFICAS,
QUANDO MUITO, PODEM ESTAR EM
SINTONIA COM TEMAS FILOSÓFICOS E
RELIGIOSOS, MAS NÃO PODEM CONSTITUIR
DEMONSTRAÇÕES PARA A EXISTÊNCIA DE
DEUS.(32) A ciência não pode provar, assim como
negar a existência de Deus.

O físico teórico americano CHARLES
MISNER, com certa formação filosófica católica,
nega com muitd razão, que se possa a partir da
teoria cosmo lógica do Big-Bang, chegd à idéia da
criação no tempo. Ele diz que acredita na criação
divina a partir de um,1 consideração filosófica
nitidamente platônica: d inteligibilid,Ide da teoria do
espaÇo-tempo cÓsmico trdnscende a realidade física
apontando para uma inteligência transcendente.f-::)

Vou dar exemplos de pessods que defendem
d tese de que a teorid da expansão do universo, a
teoria do Big-Bang, leva à criação do nad,1 no início
do tempo. Pois sabemos dd cosmologia moderna
baseada na teoria covariante da gravitação de
EINSTEIN e por verificações astronômicas
consubstanciddas na LEI DE HUBBLE e na
verificação da radiação cósmica do corpo negro,
que o universo de galáxias se expande a partir de
uma explosão inicial, o Big-Bang de uma massa
uniforme compacta. A idéia da explosão cÓsmicd
original se encontra na teoria cosmológica
desenvolvida em 1927 a partir das equações de

EINSTEIN da teoriacovdri ante da gravitação, pelo
MONS. GEORGE LEMAÍTRE físico teórico da

Universidade de Louvain.131) O processo mesmo do
Big-B,Ing foi estudado posteriormente por
ALPHER, BETHE, GAMO XV e HERMAN,(-:5-3')
que constituíram uma teoria que previa o espectro
Planck de uma radiação cósmicd de microondas
com temper,rtura de alguns Kelvin. Essd previsão
foi posteriormente confirmada pelos rddioastrô-
nomos d partir de 1965 com PENZIAS e
WILSON.(.=5)

A teoria do Big-Bang ou teoria da expansão
do universo parece dpontdr p,Ira a criação do
universo no início do tempo. Apends devemos
considerar a existência de uma sintonia da
cosmologia moderna com d descrição do Gênesis
sobre d criação do universo.c32) Como veremos a
seguir não podemos inferir da teoria do Big-Bang a
idéia da criação do nada no começo do tempo. Por
quê?

Se considerarmos as equações de EINSTEIN
p,Ira a expansão do universo no início da expansão,
combinadas com o princípio de indetermindÇão de
HEISENBERG, chegdrnos à seguinte conclusão:
dntes do tempo de 10-44sg chamado tempo
PLANCK, o conceito de pdrtÍcula elementar, assim
como a idéi,1 de espaço-tempo, entram em coldpso,
ou seja: d física só pode ser entendida até o tempo
10-44sg, antes do qual nada pode ser dito. Isto
significa que a física não permite, com as teorids
mais bem estdbelecid,rs, como a relatividade geral
e a dinâmica quântic,1, atingir o tempo zero dd
cridÇão do nada exibida no Gênesis.(32) Não se pode
pois chegdr à idéia da criação do nada a partir da
cosmojogia moderna.

Mas tem havido cientistas e filósofos que
acredit,Im poderjustificar a criação do nada a partir
da cosmologia moderna.

O físico teórico alemão PASCUAL
JORDAN, um dos responsáveis pelo desenvolvi-
mento da teoria quântica nos anos 20, diz o que se
segue

“Então a mais séria teoria científica deste
século (a teoria do Big-Bang) nos dá um
filme do desenvolvimento cósmico que nós
só podemos descrever nestas pdlavrds:
criação do nada”.(37>

Recentemente o físico teórico americano
especialista em cosmologia, FRANK TIPLER emite
pensamento análogo. Diz ele:
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“0 oceano de energia ilimitada é o Criador”,

JEAN GUITTC)N é outro representante
paradigmático dessa filosofia plúmbea que se
instalou na Igreja a partir da Renascença. Esse
espiritudlismo-materialismo, chamo a dtençãop é
perfeitamente compatível com a ontologia de
ARISTÓTELES, o que veremos a seguir. JEAN
GUITTON não só comete o erro de ver no

Big-Bang a criação do Gênesis, mas o agrava com
essa identificação da energia materidl com a
divindade.

“The generally accepted model of modern
cosmology, the so called Big-B,Ing Theory,
is in fact a precise physical theory of the
physicdl universe coming into existence out
of nothing a finite time ago, roughly 20 billion
ye,Irs ago in what is called 'propertime”’(38)
O filósofo católico JEAN GUITTON, fdlecido

neste dno de 1999, se mostra justamente
deslumbrado diante d,is modernas teorias
cosmológicas e quânticas, mas faz enfoques
fIlosóficos que parecem entrar em choque com a fé
cristã, já que suas especulações envolvem um nítido
imanentismo do divino no cosmo eumaconfusão da

ordem espiritual com a ordem mdterial. Apresento
algumds citdÇÕes de JEAN GUITTON, estas:í39)

“E dÍ que começa o domínio do espírito. o
suporte físico não é mais necessário.

“0 que nos aproxima, parece, da concepção
espiritual istd da matéria. .
Estas duas frases têm a ver com a teori,l

quântica de campos. É estarrecedor que fdÇa tal
inferência estapafúrd ia. Tem mais:

“A mecânica quântica evidencia uma ligação
Íntimd entre espírito e matéria.”

“As repercussões da ciência no campo
filosófico nos dão pela primeira vez, os meios
de fazer a síntese entre materiaIIsmo e o

espiritualismo, de conciliar o realismo e o
idealismo..

Dentro dessd linha imanentist,1 diz isto do
Big-Bang,

“Mas então: de onde vem esse colossal
quantidade de energia na origem do
Big-Bdng?”

7 . FALÁCIA DAS 1a E 2a yIAS DE STO. TOMÁS,
BASEADAS NO PRINCÍPIO DE CASUALIDADE
DA FALSA FÍSICA ARISTOTÉLICA. MARITAIN,
GARRIGOU-LAGRANGE, SEIFERT E OUTROS NO
SÉCULO XX, ACREDITANDO NAQUELE
PRINCÍPIO FALSO

O Dr. Angélico é desculpável nd argumenta-
ção inerente às 1- e 2- vias dd demonstrdÇão da
existência de Deus, porque nd época não existid
diferença entre ciência e filosofia e a física era
vista como uma respeitável disciplina filosófica.
Não obstante a ontojogja de STO. TOMÁS , assim
como parte de sua teoria do conhecimento, não ter
nadd a ver com ARISTÓTELES, encontrdmos no

tornisrno teses de filosofia natural peripatéticas que
já estavam então sendo desacreditadas, sobretudo
pela escola franscisc,Ina, o que culminou no século
XIV com a derrubada da física e da astronomia do
filósofo grego.

A 1=' vid de STO. TOMÁS é baseada na lei

do movimento e a 2’ no princípio de casudlid,Ide.
(40) Acontece que em ambas demonstrações o
argumento pressupõe o deplorável princípio de
casualldade da física aristotélicd.c4 1) Esse princípio
diz o seguinte:

d) Todo movimento é causado por um motor-

b) O movimento dura enquanto dtuar o motor,

Os pseudotomistas, em seu zelo de resgudrddr
ARISTÓTELES de qualquer objeção vinda da
ciência, insistem que movimento para
ARISTOTELES é qualquer processo físico e não
só o movimento espaço-temporal. Tal defesa tem a
ver com o fato de que o princípio é frontdlmente
atropelado pela lei da inércia da dinâmicd
newtoniana.

Argumento estulto : porque se um princípio é
negado por apenas um fato, ele perde universalidade
e deixa portanto de ser lei ou princípio. Mas acontece
que o Item (a), assim como o (b) 7 são contrdditados
por toda física moderna. Posso aventar ajguns
exemplos.

Em primeiro lugar, o movimento espaço-
temporal, diferentemente do que pens,dvd
ARISTÓTELES , é relativo. O movimento depende
do sistema de referência. Este livro em cima da
mesa está parado em relação à minha pessod
sentada e escrevendo. Mas, em relação a um
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observador na Lua, o livro está em movimento,
movimento esse resultante da rotação da Terra e
movimentos orbital e rotaciondl da Lua.

Um corpo celeste em órbita, de acordo com
a teoria covariante da gravitdÇão de EINSTEIN
(teoria da relatividade geral), não é movido pel,1
ação de nenhum motor ou corpo causador do
movimento. O movimento orbital é devido à métrica
do espaço-tempo não-euclideano determinada pela
massa do Sol. A trajetória espaço-temporal em
dpreÇO é chamada de geodésic,1 e caracteriza uma
generalização do princípio de inércia, que passa a
incluir o campo grdvitacional, identificado com o
campo métrico da geometria não-euclideana de
RIEMANN. Portanto, tanto o Item (a) quanto o (b)
do princípio aristotélico não existem, já que nenhuma
força é responsável pela geodésica.

Todd pdrtÍcula elementar da física tem um
dinamismo intrínseco que não é causado por nenhum
motor. O princípio de indetermindÇão de
HEINSENBERG estipula que toda partícula
element,Ir está sujeita uma indeterminação de
momento linear e energja associada d uma
indeterminação das coordenadds de espaço-tempo.
Nada pois de motor externo causando esse
dindmismo, ou sustentando o mesmo.

O fóton, uma vez produzido, adquire um
dinamismo interno caracterizado pel,1 sua freqüência
e pela velocidade da luz constdnte para todo
referencial. Ele existe enquanto se desloca com
essa velocidade. Nenhuma forÇd ou motor está
atuando sobre o fóton para manter sua velocidade
e sua freqüência. Estas qualidades são inerentes à
natureza do fóton. Tanto o Item (d) quanto o (b) de
ARISTÓTELES perdem sentido.

Logo, as 1’ e 2:' vias de STO. TOMÁS DE
AQUINO para demonstrar a existêncid de Deus
são falácias . São o grande erro da teodicéid tomista.

Os peripdtéticos em sua interpretação do
movimento violento” de um projétil dão a seguinte

interpretação ridícula: quando jogo uma pedra el,1
se desloca pela dÇão de um motor (minha mão), e
mantém seu movimento porque o dr se torna motor
para manter o movimento (o Item (b)). JOÃO
FILOPONO (séc. VD, filósofo cristão estóico tinha
percebido aparvoice aristotélica dd coisa. Ele disse
que o ar não impulsiona a pedra, pelo contrário,
oferece resistência ao movimento.í 42> No século
XIV, JEAN BURIDAN influenciado pelas idéias

de FILOPONO, criou a teoria do impetus, que
botou abaixo com o princípio de casualidade
aristoté1 ico, criando uma dinâmica não-peripatética
precursor,r da dinâmica newtoni,rna.( 42)

Não obstante o fracasso da lei casual
aristotélica que tinha sido apontada porFILOPONO
no século VI, reforçado por BURIDAN no século
XIV e definitivamente inumadd pela física de
Newton. e, sobretudo pela física do século XX,
ainda aparecem escolásticos acreditando naquela
ficção. Recentemente o dominicdno PIERRE
CC)WAN dos Estados Unidos afirmou, utilizando
interpretação positi vista da física (expediente muito
usado pelo pseudotomismo), que o princípio de
inércia de NEWTON não é verdadeiro, apenas
funciona na experiência e que verdadeiro é o princípio
casual aristotélico, porque esta justifica a 1 ' via de
Sto. Tomás.(+3) Na mesma publicação da Catholic
Association ofScientists and Engjneers dos Estados
Unidos refutei ds elucubrações do Pe. CC)WAN.f 4#

Qual a origem do princípio do princípio de
c,rsudlidade onírico do filósofo de Estagira?

Eu mostrei116-17) que esse princípio de
casualid,Ide é compdtÍvel com a ontologia de
ARISTÓTELES. Em sua doutrina do ente,
Aristóteles postula que o ENTE É USIA,
ESSÊNCIA.( 45) O ser para o estagirita é tão somente
a cópula do juízo. O verbo ser não tem sentido
ontológico, só a essência. Aqui uma diferença
abissal entre ARISTÓTELES e STO. TOMÁS,
porque para este o SER é princípio imanente ao
ENTE, ACTUS ESSENDI. Como o ente p,Ira o
estagirita é essência, e, esta, potêncid para forma e

movimentos,c--5> infere-se que o ente dristotélico é
visceralmente estático: faltd-lhe dinamismo
imanente. Na redlidade, existe este dinamismo que
provém do ato de ser, no qual está inserido o tempo
conforme STO. AGOSTINHOí+6) e STO.
TOMÁS.c+71 Se o ente aristotélico é de si imóvel,
segue-se que todo movimento é causado por outro,
o motor, e, como d imobilidade é essencial à usia, o
movimento terá de ser mantido constantemente
pelo motor.(''-'7) STO. TOMÁS ao endo$;sar o
princípio de casualidade aristotélico entra em
contradição consigo mesmo.(17) O ente tomista é

necessariamente dinâmico, e por isso compatível
com os entes dd física moderna,(16i o que não
acontece com o ente aristotélico que consubst,Incia
uma física absurda.
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ARISTÓTELES usd o termo “substâncid
separada” no sentido de separada da matéria
terrestre corruptível. A alma humana não serid

ARISTÓTELES procura justificar seu
princípio de casualidade pela indução,í18) falacioso
princípio gnosiológico(49) que KARL POPPER
justamente chama de lnito.(1í”5'o Portanto, sua lei de
casualidade carece de autêntica b,Ise científica.

Agord algumds palavras sobre o “motor
imóvel” de ARISTÓTELES, temo que STO
TOMÁS identifica com Deus, o que agrava a
falácid de sua argumentação, o que veremos a
seguir. O “motor imóvel” aristotélico é um,1 ficção.

Em seu Tratado da Alma, ARISTÓTELES
sentencid que a alma humana é de si imóvel.t51) Sua
movimentação advém da união substancial com o
corpo. Este postulado aristotélico pdrece estar na
base de sua horripil,Inte doutrina da abstração, pela
qual, d inteligência recipiente vazio, recebe dos
sentidos todo conhecimento; o que entra em choque
com d sábia gnosiologia racional ista que pressupõe
o dinamismo interno da alma nos atos judicativos e
insights” iInanentes.f 18> A gnosiologia empirista á

afim com esse imobilismo qui lnérico imaginado por
ARISTÓTELES . A mobilidade do homem procede
do corpo e não da alma, de si imóvel.rs1 i Mds não sÓ
a alma humana é imóvel, mas toda substância
intelectual, como os deuses, o que veremos depois.
A alma humana, percebe-se também em seu tratado
sobre a alma, é indissociável do corpo: como
entelequia ou forma do corpo, só subsiste durante d
vida humana.cs 1) ARISTÓTELES usa de linguagem
ambígua para não ir frontalmente contra as
concepções religiosas da época, a fim de não
desagradar os poderosos. O exíl io de ANAXÁGORAS
e a morte de SÓCRATES constituíam escarmentos
para serem temidos. A negação da vida POST
MORTEM é insinuada também em sua Ética.(,'2) A
corruptlbilidade da matéria terrestre retira d

imortalidade dd alma humana; o que não acontece
com os deuses, cuja substância espiritual está lig,lda
ao éter, matéria incorruptível divina.(53) Vejamos
agora a idéia do MOTOR IMÓVEL que STO.
TOMAS incorporou a sua teodicéid.
O estagirita após certa elucubração conclui :

“Existe pois uma substância eterna, imóvel e

separada dos entes sensíveis, é o que resulta
manifestamente daquilo que dissemos”.(54)

substância separada pois. Mds, essa substância
imóvel separada não está separ,lda da matéria
celeste, o éter incorruptível e eterno. Por isso esse
motor imóvel, que move as esferas celestes
inferiores, e estas, a matéria corruptíve1 terrestre, é
eterno: está ligado à eternidade do éter. Não existe
em ARISTÓTELES a idéia platÔnicd e cristã de
que entes espirituais são de si dinâmicos e imortais
e podem estar desligados de toda matéria. Não
parece pois que ARISTÓTELES tenha demonstrado
a existência de Deus. E isto fica m,lis claro quando
passamos para o capítulo seguinte de sua obra aqui
em foco.(5’')

Do capítulo 7'’ para o 8'’ da obra em
apreço,(54'55> nota-se que o segundo se choca com o
anterior. Parece ter sido PLOTiNO o primeiro a
perceber essa estranhez,1. Por isso certos autores
chegaram a negar a autenticidade do oitavo capítulo.
Acontece que, parece-me, ARISTÓTELES faz de

novo aí uma manobra política para não desagrddar
os poderosos, sobretudo seu sogro, potentado de
quem dependia. A lembrança do destino de
ANAXÁGORAS e SÓCRATES sugeri,1 cautela
em assuntos que tocavam na religião helênica. No
capítulo 8'’ ARISTÓTELES visa evitar d uniciddde
do motor imóvel apresentada no capítulo 7'’. Em
Met. Lambda 8 o estagirita demonstra a existência
de ndda menos do que 47 MOTORES IMÓVEIS,
47 inteligências sepdradas ligadds às esferas de

éter, constituintes do cosmo perip,ltético. Ele
explicitamente identifica essas substâncias
separadas, motores imóveis7 com os deuses
defendidos pela tradição pagã dos helenos. Então
os poderosos da época poderiam ficar satisfeitos
com essa teologia-cosmologia em que o Olimpo era
dpresentado numa linguagem cosmológic,1 erudita.

Os padres da Igreja perceberam muito bem
com essas doutrinas aristotélicds eram
profundamente infensas à Revolução do A.T. e do
N.T. e cultivaram um santo horror pelo estagirita.
Por isso mesmo a escolástica medieval deixou de
ser uma Idade de Ouro como a Patrística para ser
Idade de Prata

O Dr. Angélico continuou numa trajetória de
contradição consigo mesmo aplicando o falso
princípio de casualidade aristotélico e outras
doutrinas. Ele endossou a idéia aristotélica de que
os corpos celestes precisam ser movidos9 isto é7
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eles exigem motores para manterem seus
movimentos. Então STO. TOMÁS substitui as

substâncias separadas por anjos.(5') Os anjos seriam
os motores dos corpos celestes. No século XIV,
JEAN BURIDAN derruba essa doutrina quimérica
com sua teoria do impetus, chamando a atenção
para que em nenhum lugdr da Sagrada Escritura há
referência a anjos movendo planet,is. BURIDAN
sabia que estava contraditdndo autoridades
peripdtéticas, e, em perfeito acordo com STO.
TOMÁS que disse ser o argumento de autoridade
nd ordem ndtural, o mais débil,(57) emite a sentença:

“Quant aux autorités, je ne vois qu’um mo)'en
de les resoudre: c’est de le nier”.(51:)

De renascença para nossos dias, esse
princípio de causalidade eficiente de fálsa física
peripdtétic,1 foi erigido ao status de princípio
metafísico. JACQUES MARITAIN por exemplo
sentencid

“Le principe de c,rusalité: tout être contingent
a une cause, peut êntre exprimé d’une fdÇon
plus philosophique en fonction des notions de
puissance et d’acte; on dira alors: por autant
qu’il est potentiel, tout être composé de
puissance et dcte ne passe pas par lui-même
à l’acte, ne se reduit pas de lui-même à
l’acte, il y passe par un autre être em acte qui
est la cause du chagement”.fsg>

Estd léria sobre ato e potência é puro
ARISTÓTELES. Para este o ente é potência para
formas e movimento. O ato tomista do ser está
ausente. Portanto, todo dinamismo do ente tem que
ser causado por outro, o motor. A idéia de ENTE
CONTINGENTE não é tomista, é aviceniana. Ente
desprovido de necessidade está à deriv,1 nd
existência: necessita de um outro para ser
direcionado.

Por ocasião do IV Congresso Tomista
Internacional ( 1 955), houve uma discussão entre os
escolásticos pdrticipantes, visando a interpretar ds
idéias e a metodologia dd física moderna em função
das doutrinas peripatéticas.Entre as mu it,rs parvoic_es
manifestadas, está aquela em que o dominic,Ino
GARRIGOU-LAGRANGE pretende concilidr o
princípio de causalidade metafísico” com o princípio

da inércia.(60)

Recentemente o austríaco JOSEF SEIFERT
num infeliz artigo em que emite julgamentos dbsurdos

sobre o TEOREMA DE GC5DEL, enuncia “princípio
de causalidade” de forma mais circunstanciad,1 e
confusa do que MARITAIN e exibe esta retórica:

“Este (o princípio de causalidade) enuncid
que nenhum estado em absoluto pode
verificar-se no tempo nem nada em ger,11
pode suceder, como tdmbém que nada
contingente em sua existência possa existir,
sem possuir uma causa eficiente adequada.
Nada pode ocorrer nem nada contingente
pode existir sem que o proceda segundo o ser
uma força, por meio da qual o est,IdO ou o
sucesso correspondente encontra sua
explicação desde o ponto de vista da
causalidade eficiente”.(61)

O Reitor da “Internationale Akademie für
Philosophie” endossa ARISTÓTELES ao afirmar
que nada pode ocorrer sem a precedência de um,1

FORÇA. Na física sabemos o que é uma força
Mds aqui fica patente que se trata do dristotélico
MOTOR. Também está aí presente a noção
pseudotomista de contingência, pois o autor está,
como MARITAIN, veiculando d idéia do ENTE
CONTINGENTE, noção aviceniana incorporada
por JOÃO DE STO. TOMÁS (séc. XVII) à
“Philosophia Perennis”, a saber: Deus é o ser
necessário e a criatura é o ser contingente. Mas, no
verdadeiro tomismo, todo ente mdterial é contingente
segundo a hile e necessário segundo a forma. Vg:
as equações diferenciais e as formas diferencidis
que estrutur,Im a realidade física, são formas,
portanto encerram necessidade. “Lei contingente
é contradição em termos. A contingência está na
indeterminação hi 1ética e não na realidade do ente
que de si é necessária, pois é atualização da forma
pelo dto de ser.(16’17)

Pela metafísicd verdadeiramente tomista.
TODO ENTE É NECESSARIAMENTE MÓVEL,
porque ele é atuado pelo ser que é ato da essêncid
no ente. O ser criado é imagem do Ato puro, o Ser
divino, O QUAL NÃO É IMOBILIDADE
ETERNA MAS DINAMISMO ETERNO FIXO,
O É PURO. Isto implicd na ordem criada, o ente
estar sempre em ato, o ente atuado pelo ser, e
portanto, o ente intrinsecamente dinâmico. O ser,
enquanto tal não pode ser estático. O movimento
Ihe é necessariamente intrínseco. Para
ARISTÓTELES, o movimento não é imanente à
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usia, é uma espécie de penduricdlho que Ihe é
acrescentado por um outro ente, o motor. Daí a
impostura peripdtética daquele absurdo princípio de
causalidade eficiente.

No século XIII a Física aristotélicd foi
invocadd para demonstrdr a existência divina e no
século XX d teorid cosmojógjc,1 dd física, também
deu margem a demonstrações da existência de
Deus. Não podemos partir de leis e teorias
científic,rs d fim de justificar a existência do Criador.
Creio que o argumento ontológico, de nível dltdmente
metafísico, é o que se apresenta de mais sério à
razão humana pdrd se provdr d existência de Deus:
infinito, transcendente e criador do universo.
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RÉSUMÉ

Loin d’excture la finalité de la biotogie, Darwin a déntontré contnlent cette-ci peut
devenir inte{tigibte dans IIne perspective naturatisíe. Le darwinisnte ne ntet pas en
question 1’ idée que Le monde organique est a contprendre en fonction des adaptation ;

mais SCL perspective a peru lis d’envisager cette finalité manifeste sans recourir à
1’ artifice suprênte. Ainsi, ce qui étalt jusque lil réservé à la tlréologie devenaü affaire
de science.

RESUMO

Longe de excttlir a finalidade da biologia, Darwin tent ntostrado conto é que ela pode
devir intetigí\'el numa perspectiva naturalista. o darwinisnto não coloca enI questão
a idéia de que o mundo orgânico tem que ser contpreendido Entftmção das adaptações ;

mas sua perspectiva perntitiu considerar esta finalidade manifesta sem apelar para
o artífice suprento. Assinr, isto que até ali estava reservado à teologia transformava-
se ent assunto de ciência.

La vida es materia que puede escoger:
materia que elige estrategias.

L)’nn Mlargulis

Entender los organismos en tanto seres
vivientes, y no meramente en tanto sistemas físicos
de alta colnplejidad , nos exige considerarlos como
estructuras resolutords de problemas que, aún en
el caso de una sola especie, pueden ser tan variados
y heterogéneos como la alimentación, la fuga de los
depredadores, el cuidado de la prole o laconsecución
de aparceros sexuales (cfr. Maynard Smith 1998
p.24). Esadiversidad, sin embargo, puede reducirse,
en todos las formas vivientes, a un único problema
fundamental: el de la supervivencia entendida no

como preservación individual sino como preservación
de las propias características a través de la
reproducción. Todos los demás problemas son, en
Última instancid, desdoblamientos de este último; y,
la capacidad de resolverlo[s] se llama adaptación
(Jacob 1973 p. 1 2). Así, al pensar a los organismos
como estructuras resolutoras de problemas, nos
permitimos considerar algunas de sus características
como adecuadas a la resolución de los diferentes
desdoblamientos de ese problema fundamental;
siendo la teoría darwiniana de la selección natural
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lo que nos permite hacerlo sin incurrir en el

antropomorfismo (Dennett 1995 p.35).
Puede decirse, por eso, que Ia principal

contribución del darwinismo ha sido permitir un
replanteo y un tratamiento no-teológico de aquel
problema que Newton formuló en la vigésimo
octava cuestión de su Óptica 1 “àComo llegan los
cuerpos de los animdles a ser diseóados con tanto
arte, y para que fines fueron hechas sus diversas
partes?” (Alexander 1956 p.173). Es que, antes
que una teoría de la evolución, el ddrwinismo
constituye una teoría de la adaptación ; entendiendo
por esto Último precisamente la ddecuación y
capacidad de las estructurds orgánicas para
sostenerse o difundirse en un determinado medio d

través de su auto-replicdciÓn (Sober 1 993a p.35).
En efecto, conforme fue presentada por

Darwin, la selección natural es, primaria y
fundamentalmente, un mecanismo productor de
adaptaciones cuyo funciondmiento supone la
existencia de una población de organismos tal que
los mismos presenten diferentes capacidades de
auto-replicación debidas a cdracterÍsticds
transmisibles hereditariamente. Así, dad,1 esa
diferencia en la capacidad de duto-repIicación, las
características hereditarias de algunas estructuras
tenderán a difundirse en esa población en un grado
progresivamente superior al de las demás (Darwin
1859 p.80). He ahí, en toda su bandlidad, la
superviveltcia de los más aptos\ y he ahí, por otra
parte, el modo en que Darwin reformuló eI problema
de Newton: ya no se trata de explicar la existencia
de una estructura adaptivd, sino simpiemente de
recurrir ese carácter adaptativo como siendo la
única explicación plausible de esa existencia. Si de
lo que se trata es simplemente de permanecer [y no,
por ejemplo, de ser más compIej o, más inteligente o
más bello] , y si la adaptación no es otrd cosa que esa
aptitud para perdurar; entonces, basta con un
mecanismo productor de formas alternativas
absolutamente in-intencional, para que Id propia
viabilidad o inviabilidad de las alternativas surgidas
conduzca a su eliminación o preservación

Es de notar, sin embargo, que ese proceso
puede tener tanto un efecto transformador cuanto
conservador (Sober 1 993a p. 149). Es decir: puede
ocurrir que, en un momento dado, las variantes
favorecidas sean diferentes de las que, hasta ahí,

eran predominantes; pero puede muy bien darse el
caso de una población en donde, durante un
determinado lapso de tiempo, surgiendo siempre
más o menos las mismas vdriaciones o aún surgjendo
algunas alternativas innovadoras, las características
favorecidas sean las ya predominantes. Así, y
desde hace quinientos millones de dfros, cierto
braquiópodo, la lílrgula, se encuentra sometido a
presiones selectivas tan conservadoras - o d
mutaciones tan infelices - que cualquier vdriaciÓn
con relaciÓn dl modelo conocido acabó siendo
inviable y algo semejdnte ha ocurrido con el
celacalrTO . Pero estos hechos, como tantas veces
se hd repetido, no constituyen ninguna dificultdd
para el darwinismo : este no dfirmd el carácter
“inevitable” de la evolución sino simplemente que Ia
misma puede llegar a ser uno de los resultados
posibles, ni siquierd el más probable, del proceso de
selección natur,11 (cfr. Huxley 1943 p.531 ). Ni el
darwinismo es una forma de evolucionismo; ni la
evolttciÓlr o el progreso constituyen in elas de la
selección natural (Ruse 1998 p.70).

Por eso, aún cuando pueda decirse que esta
última tienda a producir addptdciÓn, no cabe decir
lo mismo en lo que atalle al propio proceso evolutivo.
De este sólo podemos decir que Id selecciÓn ndtural
la fomentará en la medida en que, dddas las presiones
selectivas a las que unapoblación esté sometida, las
formas divergentes e innovadoras resulten más
addptativas que las formas preexistentes. La
evolución es, en todo caso, un efecto o un recurso
posible, pero no necesario, del incesante proceso de
adaptación al cual la vida debe someterse (Brandon
1990 p.5). Los mal Ilamados fá si les vivi eIItes
(Ricqlês 1998) podrán siempre despertar nuestro
interés e incluso nuestra curiosidad y simpatía, pero
nunca podrán ser citados como un argumento contra
el darwinismo (Simpson 1 985 p. 124).

Con todo, tanto en el caso de la estabilidad
como en el de la trdnsformación, el efecto de la
selección natural es, en cierto sentido, el mismo: las
formas que permdnecen son aquellas que otorgdn a
sus portadores una mayor capacidad relativa de
dejar nietos. O dicho de una forma más elegante:
las formas que sobrevi ven son aquellas que permiten
una mejor resolución de los problemas de
supervivencia planteados por el ambiente; y de ese
modo puede decirse que en los perfiles de los
organismos está escrita la historia de los problemas
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No se trdta de afirmar, entonces, que todo
rasgo posea por si mismo un significado dddptati vo;
sino de insistir en la exigencia de que todo estructurd
orgánica deba ser pensada en el contexto de la
lucha por la existencid (Dennett 1 995 p.227). Tal
es, por ejemplo, el siempre recordado caso de la
permanencia, en ciertds poblaciones humanas de
África, del gen responsable por 1 a anemia falciforme.
Este fenómeno se explica en virtud de que, aún
cuando los homocigotos de ese gen mueran antes
de reproducirse, sus heterocigotos, a diferencia de
los homocigotos deI gen normal, son inmunes frente
a la malaria que opera una fuerte presión selectiva
en las regiones donde ese fenómeno ocurre. De ese
modo, la permanencia de un gen letal en una
determinada pobldciÓn puede ser explic,Id,1 desde
una perspectiva darwinista (Ruse 1 979 pp. 52-53).

Es necesario distinguir, por eso, entre un
clerto darwinismo [o adapfacionislno1 ingenl 10

según el cual para cada rasgo orgánico existe und
narración adaptativa particular y un darwi/rlsl170ro
adapraciolrislno\ estricto o mínimo según el cual
cada estructura viviente debe ser pensada en el
contexto de un dnálisis como el que recién
mencionamos: una estructura x genéticamente
asociada con otra estructura y puede no tener valor

que los mismos h,in debido afrontar para
sobrevi vir.

La concepción darwinista de lo viviente se
bdsa, en efecto, en la suposición de que cada uno de
los dspectos morfológicos, fisiológicos y etológicos
de un organismo ha sido moldeado por selección
natural, ora como soluciÓn d un problema planteado
por el ambiente ora como efecto secundario de tal
solución . Por eso, cuando dnalizamos las estructuras
orgânicas desde esa perspectiva, procuramos
averiguar cuales son esos problemas, mostrando
también como es que tales estructurds están o han
estado invoIucrddds con la solución de los misrnos.
Ld presunción de que las estructuras orgánicas, o
bien son adaptativas o bien est,in asociadas de
alguna forma a estructuras que sí lo son, funciona,
en este sentido, como un supuesto que, sin estar
sometido a discusión, sirve de marco y de motivación
para la laboriosa reconstrucción de la trama de

presiones selectivas a la que está o estuvo sometida
la población en Id cual una estructura orgânica se
difundió.

adaptativo, o incluso puede tener un valornegdti vo;
pero igualmente la explicamos en términos
darwinistds cuando mostramos el vdlordey . Así, en
lugar de pensar dl darwinismo como basado en la
suposición, falsa, de que cadaperfil de un organismo
responde a una presión selectivd especifica,
podemos pensarlo como fundamentado en el mucho
más difícilmente cuestionable supuesto de que la
presencia o difusión de un rasgo hereditario en una
población es siempre result,IdO directo o indirecto
de algún proceso selectivo que sólo pudo operar
sobre las posibilidades y constricciones ofrecidas
por estructuras orgânicas ya dadas (Caponi 2000).

Existen, por otra parte, factores fisiológicos
y morfoIógicos - es decir: no ddaptativos - vinculados
con laestructura y laconstitución de los organismos
que limit,rn seriamente el poder de la selección
natural. Así, y recordando un ejemplo extremo
propuesto por Stephen Gould (1983b p. 173),
podemos constatar que, aunque las ruedas funcionan
bien como medio de locomoción, los animdles, se

ven imposibilitados d desarrollarlas porlimitdciones
estructurales, heredadas como legado evolutivo.
Pero, sin ir tan lejos, podemos pensar en las cuatro
extremidades de los vertebrados terrestres y
convenir que ese diseóo heredado de los peces
impone limites precisos aIds posibilidddes evolutivas:
a partir del mismo es imposible que surj,run centauro.
Lo que otrora fue una respuesta adecu,lda a und
presión selectiva, hoy opera como un límite para la
acción de la selección natural (Ruse 1987 p.33)

Lo viviente no es arcilla indefinidamente
moldeable por la acción de Id selecciÓn natural ; sino
que esta sóloactúa dentro de los límites y posibilidades
que ofrecen Ids estructuras preexistentes. Tal como
lo sell,IIa la célebre imagen de François Jacob ( 1 982
pp.70-71)9 la acción de la selección natural se

parece menos al procedimiento de un ingeniero que
aI de un bricoleur. O en palabrds de Darwin ( 1 877
p.284): “en toda la naturaleza, casi todas las partes
de cada ser vivo probablemente han servido, de und
forma levemente modificada, para diferentes
finalidades, y han funcionado en el mecanismo
viviente de muchas formas específicas7 dntigu,rs y
distintas”. Pero, si explicdmos el surgimiento de
una estructurd adaptativa diciendo que la mism,1
deriva de una estructura preexistente que) o bien
tenia otra función diferente de la actual, o bien no
tenía ningunafunción particular) nuestro dn,Ílisis no
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deja de ser una lrcrrr(lciólr adaptaTiva (Dennett
1995 P.234).

Pero, además de las limitaciones
específicamente biológicas que pueden existir para
la dcción de Id selecciÓn natural, existen también
restricciones puramente físicas : no todo lo que serÍd
biológicamente optimo es físicamente posible y
muchos perfiles de los organismos obedecen a esos
límites o, mejor dicho, a una suerte de transacción
entre tales límites y las demandas de la selección
natural. El an,ílisis addptativo, en suma, sÓlo se
aplica en aquellos casos y contextos en que una
característica puede ser considerada como
contingente (u opcional) en términos físicos,
químicos, fisiológicos o morfológicos; y esto puede
expresarse en términos de tres reglas de parsimonia
(Dennett 1 995 p.247// Williams 1966 p.261):

• No invoque adaptación cuando es suficiente
una explicación de nivel inferior (física,
porejemplo).

• No invoque ddaptación cuando und
característica es el resultado de ajgund
restricción morfológica.

• No invoque adaptación cuando una
caracterÍsticd es el subproducto de otra
adaptación.

Con todo, una vez aceptadas estas
restricciones, podemos afirmar que, si en lugar de

insistir en ese tipo de análisis, desistimos de Id
propia estrategid adaptacioni sta; nuestro
procedimiento podría compararse aI de un físico
que, no consiguiendo determinar unaconexión caus,11

entre dos est,IdOS de un sistema macroscópico
supuestamente aislado, en lugar de revisar sus
descripciones de tales estados o, incluso, su

conocimiento sobre las leyes que podrían vincularlos,
se apresurase a declarar e establecimiento de un
nuevo límite o de una simple excepción del
determinismo (cfr. Caponi 1997 p.222 y ss).

Y de hecho, ese adaplacioni snl o estricto
pero ilrcludible queda perfectamente ilustrado en
la interpretdciÓn que el propio Gould (1983a)
propone del falso escroto y del clítoris con apariencia
de pene que cdrdcterizd a las hiends moteadas
adultas. Sin aceptdr la tesis, alguna vez propuesta,
de que esa apariencia obedecía a una presión
selectiva vinculada con las ceremonias de encuentro

que se dan entre esos animales, Gould nos recuerda
que, entre las hienas moteadas, las hembras no sólo
dirigen sus clanes tanto en la cazd como en la

defensa del territorio; sino que además son, por lo
general, dominantes frente a los machos en los
encuentros individuales y su tamaõo siempre es
mayor que el de estos últimos.

Siendo que ese mayor tamaõo de las hembras,
muy poco común entre los mamíferos y ausente en
otras especies de la familia H vae11idcte , tiene, de
hecho, su explicación fisiológica en un aumento de
la producción de hormonas andrógin,rs que, como
efecto secundario y por razones morfológicas,
produciría, nos dice Gould, esa conformación en los
genitaIes externos que alguna vez hizo pensar en el

hermafroditismo de este animal. Ese rasgo, dún
cuando a posteriori pudiese tener dlguna función
como sjgno de reconocimiento, no debería, entonces,
ser pensado como una adaptación sino más bien
como una necesidad arquitectóltica análoga a los
tímpanos de los arcos de la catedral de SaIr M arc(>s
en Veneci,1 (Gould&Lewontin 1983 p.21 5).

No duda Gould (1983a p. 1 63) sin embargo,
de que tanto el mayor tamaão de las hembras
cuanto su dominância sean adaptaciones que fueron
dlcanzddas por el incremento en la producción de

hormonas andróginas ; y, de ese modo, sin proponer
una narración adaptativa propia para el rdsgo en
cuestión, el mismo es situado en el contexto de una
de tales historias de manera tal que la perspectivd
adaptacionista es preservada. Otr,1 vez: y como
ocurre en el caso de la anemid falciforme, si no hay
una explicdciÓn adaptativa para una característica,
debe haberla pdra dIgo con lo cual ella está
asociada.Siendo que era en eso que Darwin ( 1 859
p.200) pensaba cuando, en On the Origilr of
SpecIes nos decía que “cada detalle de estructura
de toda criatura viviente (...) puede considerarse de
utilidad especial para alguna forma ancestral o de
utilidad especidl en la actualidad par,1 los
descendientes de dicha forma, sed directa o bien
indirectamente, a través de las complejas leyes del
crecimiento”. Y, en base a esa suposición que cabe
considerar como una formulación metodológica del

PrincipIo de Setecciólr Natural, podemos
presentar la explicación darwini,rna de las
estructuras orgánicas como obedeciendo a este
esquema (cfr: Caponi 2000):
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Primera premisa: La población P está (o
estuvo) bometida a un conjunto S de
presiones selectiv,rs.

Segunda premisd: La Estructura orgánica
E, presente en P, constituye (o constituyó)
una respuesta adecuada a S o está dsociada
causalmente a tdI respuest,1.

Conclusión : E se difunde (o persiste) en P.

Repdraremos, con todo, en el hecho de que
ese argumento no con stituye, en sentido estricto, un
tipo especial de expIicación causal en el cual las
presiones selectivds a las que está sometida und
población sean consideradas como causas de lds
estructurds adapt,rtivd que dllÍ se hag,in presentes:
los hechos descriptos en Ids premisas (A) y (B) de
la estructura silogística expuesta más drriba no son
presentados como la causd del hecho descrito por
Id conclusión (C). El análisis darwinista, más que
mostrarnos una reldción de causa- eje cIO que
existirÍa entre la presiÓn selectivd y la estructurd
adaptdtiva, estdblece entre ambas un vínculo del
tipo solUciólt-problCl11cl. un nexo teleo IÓgico y no
una conexión causal; y, en ese sentido, puede
decirse que Id explicdción ddrwinista posee una
estructura más próxima del modelo de expliccrción
ilttelrcioltal descrito por Von Wright (1971 ) que
del 111 odeIo no nl o lógico-de(luci ivo descrito por
Hempel ( 1 965).

Cudndo decimos que un determinado color
en las alas de ciertas mdriposas funcionó como un
recurso mimético frente a la presión ejercida por
ciertos depredadores, no ofrecemos, ni podemos
[pero tdmpoco precisamos] ofrecer, ningun,1 ley

11 at ur al que conecte presiÓn selectiva y respuestd
como si se tratdse de una relación causal ; sino que
seóalamos, como lo dijo Robert Brdndon (1996
p.41 ), el para qué [tt’/7ar/or] de esd caracterÍstica.
Así, ante und estructura orgânica cu,rlquiera, y

usando ahora el lenguaje de Daniel Dennett ( 1 995
p.2 1 2), el darwinismo nos lleva a operar una suerte
de reTro-iltgelriería [reverse enginnering]7 o de
h erírlelté ut ica d e lo vivielt fe, cuya IÓgica es

semejdnte a la lógica del análisis de un drqueóIogo
o de un historiador que intentd reconstruir 1 a findlidad
y el funcionamiento de una herrarnienta o und
máquina antigua. La pregunt,1 es la misma: zq ue
probLema esa estructura tendía a resolver?

Es necesario, por eso, distinguir dos modos
alternativos y complementdrios de interrogar lo
viviente: uno causal y el otro teleológico ( Caponi
1 997). En el primer caso, la inddgaciÓn se rige por
aquella decisión metodológica que nos exige que los
fenómenos vivientes sean pensados en términos de
lo que Claude Bernard ( 1865 p. 106) lldmaba causas
próximas-, es decir: como Id resultante de una
conjunción de leyes y condiciones iniciales. Siendo
esa precisamente Id estrategia de indagdciÓn seguida
por disciplinas experimentale i, tales como lafisiología
y la biologíd molecular. En el segundo caso, en
cdmbio, se sigue el imperativo de otra decisión
metodológica según la cual las estructuras orgânicas
deben considerdse, o bien como la solución de algún
problem,1 a ser determinado, o bien como parte o
efecto de und tdI solución; y si Id primer,1 regld
metodológicd puede ser llamada prilrcipio de
cclusalidad , la segunda puede ser lldmddapr//IC/pio
de aclapTaciÓn o, si así Io preferimos, principio de
selección nat ural (cfr. Caponi 2000).

TdI como Ernst Mayr (1961 ; 1988, 1998a;
1 998b) siempre ha insistido, todo fenómeno viviente,
a diferencia de lo que ocurre con los fenómenos
inanimados, debe, ser pensado en virtud de dos
tipos diferentes de fdctores cuyo estudio 9 d su vez1
da lugar al desarrollo de dos dominios de
investigdciÓn relativamente autónomos: Ids catlsa.s.
próximas que, siendo comunes dl orden de lo

viviente y al orden físico, nos dicen cómo es que
algo ocurre; y lo que podríarnos llamdr causas
re11roTas que, siendo específicas de los fenómenos
biológicos, nos dicen por qué es que ese algo ocurre9
cual es su rcrzólt de ser . Así, d Id considerdc.ión de
las causas prÓximas que nos explic,in no sÓlo c(Sma
el organismo individual funciona sino también cOmo

se constituye; debemos aóadir eI estudio, propio de
la biología evolutiva, de los factores que nos expli(.',in
por qué el organismo funciona como la hace y tiene
la forma que efectivamente tiene.

La forma acabada de este último modo de
interrogación fue presentad,l por Darwin en su
Origen de las Especies de 1 859; y fue d partir de
ese texto fundacional que la historia de lo viviente
pudo transformdrse en dominio de investigdciÓn
científica. La interrogación por causas próximas ,

mientras tanto, es aquella cuyos perfiles fueron
claramente delineados por Claude Bernard en su
Introduction a L’Étude de la M édec.ine
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Expérilnelrt ale de 1 865 ; y sus pautas metodológicas
son las seguidas no sólo por la fisiología sino también
por labiología del desarrollo y por lapropiabiología
moleculdr.

Un fenómeno como el dimorfismo sexual
puede sernos útil para ilustrar esta distinción: su
causa próxima podría identificarse con factores
hormonales que nos permitirÍdn sdber cómo es que
esds diferencias sexuales se producen; siendo que
esos factores hormonales pueden ser, a su vez,
dnalizados y explicddos en términos de mecanismos
moleculares. Con todo, si con reldtiva independencia
de esas oportunidades que nos da la biología
molecular, nos preguntamos por qué es que ese
dimorfismo está presente o está más acentuado en
algunas especies y ausente o menos acentuado en
otras, es posible que la explicación por causas
próximas ya no nos satisfaga. Debe existir, por lo
tanto, otro conjunto de factores, completamente
distinto del anterior, que nos permita explicar esas
diferencids; y, ese segundo conjunto podría estar
constituido, en este caso concreto, por una trama de
presiones selectivas que, a lo largo de millares o
millones de dóos de evolución, habrían fomentado
un aprovechamiento diferenciado de los recursos
alimenticios disponibles. Pero, el ejemplo sería
igualmente válido si laexplicación invocadaapelase
a presiones selectivas vinculadas con rituales de
apareamiento.

Puede decirse, por eso, que el por qué de los
biólogos evolucionistas es aquel que, desde Claude
Bernard en adeIante, los biólogos experimentales
ya no se permiten formular; y se trata, como lo ha
dicho Daniel Dennett ( 1 995 p.212) de una pregunta
por la raisolt d’ être, no ya de una elección, como
lo quería Quatrefages (1869 p.220) pero si de una
selección. El darwinismo nos hizo comprender que
con respecto a cualquier estructura, función o
proceso biológico, es lícito preguntarse: 2,por que
está ahí? i,que ventaja selectiva tenía cuando se
ddquirió? (Mayr 1 978 p.8). Darwin no cuestionó el

aserto funddmental de la teología natural: el mundo
orgánico se debe comprender en función de las
adaptaciones y de la findlidad [teleología] que en él

se manifiestan (Ruse 1983 p.233). Pero su
perspectiva nos permitió entender esa finalidad sin
recurrir a la teología del artífice supremo.

Darwin no fue el Ne\vt oil de la brizlra de
hierba (Cassirer 1 948 p.200//Gilson 1 976 p. 194):

lejos de excluir la finalidad de la biología, su
contribución fue mostrar como es que la misma
puede tornarse inteligible dentro de una perspectiva
naturalista (Sober 1993b p.83). Allí donde sólo
parecía caber una reflexión teológica, Darwin nos
mostró la forma y laposibilidad deun nuevo dominio
de indagación científica: una nueva forma de
preguntar Lpor gIre?(Dennett 1995 p.25) y und
nueva forma de responder a esas preguntas que,
claro, era diferente de todas las conocidds. Podemos
asíconvenir con Wittgenstein ( 198 1 p.41 ) en que el
verdadero mérito de Darwin no fue menos el

descubrimiento de una teoría verdadera que el

descubrimiento de un aspecto fructíferamente
nuevo: lo que hasta entonces estaba prometido a la
teología devenía con él asunto de ciencia.
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RESUMO

O texto examina a abordagem “mitodológica” das estórias de vida e as categorias
filosóficas que a regem, sobretudo destacando a forma específica da temporaLidade
e da cenarização nessa “ cuttara da alma” .

RESUMÉ

Le texTe a contme but la “nl}'thodotogie” des histoires de vie et les catégories
philosophiques qu’eILe agence, a)'cmt trait surtout à la temporatité et au scénario
m)'thique qu’ elle )' ctéplo)'e pour une “ culture de 1’ ame” .

Para meu pai, 'in memoriam” , meu contador de estórias.. .

“Não fates as palavras dos homens.
Palavras com vida huntarta,

Que nascent, que crescent, que morre 111.

Faze a tua palavra perfeita.
Dize somente coisas eternas.

Vive em todos os tempos
Pela tua voz.

Sê o que o ouvido nunca esquece.
Repete-te para sempre.
Em todos os corações.
Ent todos os mundos .

(Cecília Meireles, Cânticos,XII, Obra poética, p.1413)
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“ J’ ai toujours été un ptatonicien (au sens large du mot, bien entendu);
je crois qu’on nait platonicien, comme on peut uaTtre athée, nratérialiste,etc.

MNstàre insondable des choix préexistentiels.”

(Henry Corbin, Entretien avec Némo, Cahiers de l’Herne, p.41)

“Un platonisme éthologique, le prentier résuitat : la double confiruration,
par tm double comparatisnre - avec les données de l’éthologie, d’ une part, avec l’étude des

théophanies, d’autre part-, de la “réatité” spéci$que de t’archétype. Éthologte,
comme sciences religieuses comparées, ntettent en évidence une double actualisation de l’archét)'pe.

(Gilbert Durand, Archét)pe et M)the, p.418)

“Le terme technique qui designe le “nutndus in\aginalis” en arabe, “âtant at-mithât” , peut se traduire
aussi par “ntundus archet)'pus” , à condition de se garder d’ une équivoque. Car c’est te nrênle mot qui setI à

désigner en arabe tes idées platoniciennes ... Seulenrent lorsque te ternre vise les Idées
ptatoniciennes, il est presque toujours accompagné de cette qualification précise: “ntothol aflâtílnl Tcl nürânT}a” ,

les “archéF\'pes platoniciens de tuntiêre” . Lorsque le ternte vise te nronde dn huitiênte clintaT, it désigne
techniquenrent, d’ une part, les Inrages-arclrétTpes des cltoses individuettes et singutiàres; dans ce cas it se

rapporte à la région orientale du huitiànre clinrat, la cité de Jâbatqâ, oil ces Inrages subsistent, préexistantes et
préordonnées au ntonde sensibte. Mais d’autre part, le ternte se rapporte aussi à la région occideníate,

La cité de Jâbarsâ, comme étant le monde ou intermonde dans lequel se tron\7ent le Esprits postérieurntent à letlr
présence au monde naturel terrestre, et conune monde dans lequel subsistent les formes de toutes les oeuvres

accomplies, les formes de nos pensées et de nos désirs, de nos pressentiments et de nos contportentenTS. C’est cet
ensemble qui constitue te mundus imaginalis ou mundus archet}pus ... Le monde intaginal est

essentiettement l’intermonde (1’entre-deux) et l’articulation entre l’inteUigibte et le sensible, oit t’!magination
active comme Intaginatio vera esT un organe de connaissance médiateur enTre t’tntellect et le sens.

(Henry Corbin, Mundus Imaginalis ou l’Imaginaire et
t’Imaginal, p.16-17 et Charte pour 1’ Imagina 1, p.18)

“Our fate is reveaLed in fantasy, or, as Jung ntight pLn it: in the images of our ps)'che we find our mINt 11 ... On The

one hand his undertaking reaches back to the pot)theistic inragination to be found in the Neoptatonist
approach to the ps)'che, while on the other hand it adumbrates forward to Jung’s thought in

\vhich daemons and Gods are indeed fundamental real structures because they are ps)chicatl)' prior to the
minds which believe they project them. For Jung, the Gods were not projections. For Jung sa)'s: “ ...instead of

deriving these figures from ps)'chic conditions, we must derive our psTchic conditions from these figures.
These mythicat persons arte the archet)'pes, the metaph}'sical realities, to which phNsicat rea titles

conforms and must confornr ... b) means of which 11'e place events and see how \\JeII the)' confornr \viT 11 Their
universal 1)’pes, or archet)'pes, of the “ mundus imaginalis” .

(James Hillman, Loose ends, p.159)

“Nous pou\7tons donc profiter de l’heureux âge r;ii 1’ homme est rendu à lut-ntênte, oil la réflexion s’occupe
plutôt à organiser l’inaction qu’à servir des exigences externes et sociates ... Que chacun se libàre1 à

sa maniêre, des excitations contingentes qui l’attirent hors de soi-même! C’est dans la partie
impersonnelle de la personne qu’ un philosophe doit découvrir des zortes de repos, des raisons de

repos, avec lesquelles il fera tm s)'stême philosophique du repos. Par la réflexion philosophique+ 1’être se
libérera d’ un étan vital qui t’entraine toin des btus individuels, qui se dépense en des actions imitées.

L’intelligence, rendue à sa fonction spécuttaive, nous apparattra comme une fonction qui crée et affermit des
toisirs. La conscience pure nous nous apparaTtra comme une prrissance d’attente et de guet,

comme une liberté et une votonté de ne rien faire.

(Gaston Bachelard, La diatectique de la durée, p.V-VI)
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Na antropologi,1 do Imaginário da Escola de
Grenoble (Bddia, 1 999) e, mais ampliadamente, na
antropologia do Imaginal (Bddia, 1999) da
“hermenêutica oriental” de Henry Corbin, mas
também na psicologia arquetípicd de Hillman
(Hillman, 1995), o des-vendamento da “ base
poética da mente” e a “ cultura da Alma” advém
como “poeira de eternIdade ” (Vieillard-B,Iron,
1988) ou como Inc íafís ica , que é “poética do
inst atIre ” (Bachelard, 1975), num jogo entre
eternidade, alma e telnporat idade .Nesse momento
emerge o miTO , que capta a vida humana sub
specie aeTernitctt is , como diz Jung (Jung, 1992), e
nesse movimento passamos a ser portadores das
'fi g u ras n u m i no s a s d e nó s m e s m o s

(Durdnd, 1 982) - em que consiste a “n?/roé70/og/a ”,
além de ser uma “filosofia geral” e uma “teologia
discreta” tendo por “imperativo categórico” ao
imperativo mitogêntco e suas epifarrizações
através do lrunrinoso (Otto, 1932), constituindo-
se, destarte, o “retorno do homo re[igiosus
(Durand, 1986 ).

Nossa eslóricl. a esTÓria de vida de cada
um de nós (Paula Cdrvdlho, 1 998) , é uma passagem
- páscoa para essas figuras ltLtln.inosas ou
arquetípicas ou m Ífico-imagilrais, sendo ao mesmo
tempo uma “ars int eriorativcr ”(uma “ilrvolução ”
do tempo, uma episTrophe OIt metalroia, da alma)
e uma “transsumptio imaginal ”(urna “íralrspo-
slção / transferência ” mítica da alma num cenário
de lempo existencial) , como lembra C'orbin.

E, como diz o poeta:

Não qt{eiras marcar a tua passagem.
Ela prossegue:
E a passagem que se continua.
É a tua eternidade...
É a eternidade.
És ra.

(Cecília Meireles, Cânticos, II,
Obra poética, p. 1409)

Na temporalidade desse modo de ver o
m u n d o , a estória de vida é solidária de um

bergsortisnro descontín u o (Bachelard, 1975), dos
escândalos do arquétipo, do mito e do Imaginal
(Durand, 1 985 ; Paula Cdrvdlho, 1 99 1 ; Corbin, 1983 ;

Badia, 1999), presentes no jogo nucle.dr do
centramento envolvendo eTernidade, alma e

tempo . Mas é solidárid, também do retorlro do
“honlo religiosus” através da “Bezauberung
(Durand, 1989; Paula Carvalho e Badia, 1997) e,
enfim, de uma metafísica do ilrstaltt e . Sua
temporalidade recorta-se como duração nr itigada
num “ idealismo mit iRado ”(Bachelard, 1950) tendo,
como molduras sócio-culturdis de variações
idiográfico-figurais e individualizadoras das
'cenarlzações” das figuras mítico-imaginais,

arquetípicas ou numinosas, à reinterpre{ação
do bricolage (Bdstide, 1970) e à recepção ( m\tho)
poiét ica (Jauss, 1978). Envolve-se com um
aprendizado que é pedagogIa do olhar / pedago-
gia da escura, ou olhar oximorôlrico (P,lula
Carvalho e Badia, 1998, A(lendo), configurando-se
como o evolver de uma“colrt ra-educação ’'
(Hillman, 1 989). Eis os momentos que, a seguir,
aprofundaremos no desenhar a temporalidade
específica dessa abordagem das estórias de vida:
aqui, como lembra Meyrink (Meyrink, 1975) em
“ O Dominicano Branco ”, somos cada um
Christopher Taubensch lag (Paula Carvalho 7

1995), passagens do / no Im,rginal, ou como lembra
Tabucchi (Tabucchi, 1988), no filme “ Noturno
llrdialto ”, citando Fernando Pessod, “ Tentos todos
duas vidas... A verdadeira, a que sonhamos
quando crianças... E que continuamos a sonhar
em adultos, como um nevoeiro. A falsa, a que
vivemos todos os dias com ouTras pessoas... A
vida prática e útil... A que nos leva ao túmulo.
Temos todos duas vidas ...

O bergsonismo descotttínuo ou mitigado
de Bachelard consiste em não aceitar a continuidade
da duração e propor umd metafísica do instante,
baseando-se em Roupnel, o que7 em última instância)
viria ter a uma poéTica do insTcutt e . Diz Bachelard :
...resumamos, por um duplo esquema, a

oposição das duas doutrinas: Para Bergson, a
verdadeira realidade do tempo é sua duração;
o instante não passa de uma abstração, sem
qualquer realidade. É imposto de fora pela
inteligência que não compreende o devir senão
isolando-o eni estados imóveis. Representa-
ríamos bem o tempo bergsoniano por uma linha
cheia onde, para simbotisar o instaltte como um
nada, como um vazio fictício, teríamos inserido
um ponto branco. Para Roupnel, a verdadeira
realidade do tempo é o instante; a duração não
passa de uma construção , sem qualquer
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realidade absoluta.Ela é posta de fora, pela
memória, potência por excelência da
imaginação, que quer sonhar e reviver, mas não
compreender. Representaríamos bem o tempo
roupneliano por uma linha vazia, totalmente em
potência, em possibilidade onde, súbito, como
um acidente imprevisível, viria se inscrever um
ponto negro, símbolo de uma realidade
opaca. ”(Bachelard,1975, p.25).

Bergson, em “Essai s ur les don né es
l1111rrédiat es de la conscience ”( 1959), por exemplo,
mostrara como o tempo, geralmente, é concebido
como tempo espacidlizado. Assim o tempo do relógio,
e também o tempo histórico, acrescent,Iríamos. A
tal “modo” Bergson propõe a vivência e a apercepção
da “ dttrée” , da duração, cujo paradoxo consiste
em, sendo contínua, comportar como que
coaguIações - assim como um gradiente de
modulações que se opacificam nucleando-se e
dissolvendo-se - dando os instantes, ou melhor,
momentos, de modo que se trata não só de um,1
abordagem qualitativa e vivida do tempo, da
temporalidade, mas de conceber essas nucleações,
ou “coagulações de Sentido” (Ortiz-Osés), como d
“heterogeneidade radical dos fatos psicológicos
profundos”(Bergson, 1959,p. 13 1 ).

Diz Vieillard Baron: “o paradoxo da
duração bergsoniana está totalmente contido
nessa heterogeneidade qualitativa, pois duração
significa continuidade de um tempo que se es\?ai,
mas ao mesmo tempo a natureza dessa duração
exprime-se da melhor maneira nos estados da
consciência que têm um maTiz. , ou uma qualidade
absolutamente original, que não se assemelham,
eni absoluto, a nada, e enTretanto disso depende
o demais, Pois esses instantes são os instantes
criadores da vida. ”(Vieillard-Baron, 1988, p.13).

Observando que a apreciação bachelardiana
da duração bergsoniana também comporta um
paradoxo - pois Bachelard aceita, e elabora, um
bergsonismo descontínuo, onde a oposição entre
duração e instante não é tão decisiva quanto parece
em “L’ int nit ion de 1’instant ” , porque Bachelard
“bergsoniza” em “ InstanT poélique er inslartl
métaphysique'’ , como veremos logo mais- que,
diríamos, em ambos os casos, está nessa modulação
musical da temporalidade , como na música de
Fauré (Jankélévitch, 1974) o tempo é trabalhado, e

como na música em geral (Jankélévitch, 1983)
numa dinâmica de dissoluções contínuas na duração
e de coagulações descontínuas nos instantes,
Vieillard-Baron mostra também em Bachelard a
existência de um paradoxo do instante. Não
aceitando com o autor a vinculação aristotélica
desse paradoxo, nem a existência de uma
'confusão” entre tempo, duração e ritmo em
Bachelard, vejamos como o próprio Bachelard,
seguindo Roupnel em “L’ intuitiolr deI’ ilrstalrt ” ,

expõe essa oposição, que talvez mais devera se
conceber como uma “polarização”...de onde
emergirá, veremos, o “exaip/rnes ”...de Pldtão, ou
o ilrstalttâneo” , ou “o iItstaltte-iltstalttâlteo

introduzindo a eternidade e a unic idade de par
com o tempo e a pluralidade , em “polarização”.

Apoiando-se numa concepção einsteini,rna
do tempo, Bachelard mostra que a própria duração
bergsoniana é uma construção, como já Bergson
mostrara que o tempo espacializado da memória
'cronométrica”, e histÓricd, diríamos, também o

era; portanto, ambas as formas não são dotadas dd
'realidade” do “dado”, mas vistas como recortes

retroprojetados / prospectivos e “construtos” da
subjetividade / consciência pessoal e/ou do grupo,
como veremos, também jogo mais, nas
considerações de Bastide (1970) sobre a obra de
Halbwachs (1990): a memória coletiva desponta
com o caráter de um “ bricolage ”, solidário de uma
visão paradoxal do tempo via Bergson-Bachelard
Diz Bachelard: “ Assim . de 1111 e clint o . com a
Relatividade, tudo aquilo que dizia respeito às
provas externas de uma única Duração, claro
princípio de ordenação dos eventos, está
demolido. O Metafísico deve se inclinar sobre
seu Tempo local, enclausuraltdo-se em sua
própria duração íntima. O mundo não oferecia
mais - ao menos imediatamente-a garantia de
convergência para nossas durações individuais,
vividas na intimidade da consciência. Mas eis o
que merece ser retido: o instante, bastante
preciso, na doutrina de Einstein torna-se um
absoluto. Para Ihe dar esse valor de absoluto
basTa considerar o instante em seu estado
sintéTico, como um ponto do espaço-tempo. Em
outras palavras, é preciso considerar o ser
como uma síntese simultaneamente apoiada no
espaço e no tempo. Ele é o ponto de con-curso
do lugar e do presente: htc et nunc. De modo
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algmn aqui e amalrhã, tá e hoje. Nessas duas
últimas fórmulas, o ponto se ditataria sobre o
eixo das durações ou sobre um eixo do espaço;
tais fórmulas, por um lado escapando a uma
sÍnTese precisa, dariam lugar a um estudo
essencialmenTe relaTIvo da duração e do espaço.
Mas desde que aceitemos vincular e suturar os
dois advérbios, eis que o verbo ser recebe,
enfiur., sua potênci(1 de absoluto. Nesse lugar
nresmo e lresse lltolrreltTO mesmo, eis OIlde a
sinruttaneidade é clara, evidenTe, precisa; eis
onde a sucessão ordena-se sem obscuriclades. A
pretensão de tomar como claros eni si e por si a
sintuITaneidade de (lois eventos toca117.ados em
diferentes pontos do espaço, é-nos recusada
pela doutrina de Einstein...É preciso portanto
chegar a definir indiretamente a silmultalteidacie
em dois lugares diversos e, por via de
conseqüência, é preciso ajustar a medida da
duração que separcl instanTes diferentes nessa
definição senr.pre relaTiva da sinlultalreidade.
Não há colrcomitâl\cia garantida que não se
duplique por uma coincidência...porIalrro, a
duraÇão Irão se ctglomera senão de modo
factício, numa atmosfera de convenções e prévias
defilrições e sua ulridade não provém selrão da
generalidade e de nossa preguiça ao exame. Ao
colrírário, o instaltte revela-se suscetível de
precisão e de objetividade, nele sentimos a
marc ct da fixi dez. e do absoluto. ”(Bacheldrd,
1975, p.30-32). E a seguir: “A iII fui ção Temporal

de Roupnel afirma: 1. o caráter absolutamente
descontíltuo do tenrpo; 2, o cará fer absoluta-
menTe punTI.forme d(> insTalrf e. A tese de Rollpltel
realiza a mais conrpleta e franca aritme liz.ação
do tempo. A duração irão passa de um lrúmero
cuja unidade é o //zs/a/Ife. ”(idem, p.38).

Considerar a duração contínua como dado
pressupõe uma substantificação do mundo e a
iIIquestionabtlidade do hábito . Como? Não
desenvolveremos, aqui, uma fenomenologia
sócio-cultural das abordagens da temporalidade
como subsídios comparatistas par,1 o met,rfísico) e
mais, para saturar de “positividade” essa questão
que examinamos (CNRS, 1985; Ricoeur, 1 975).
Fiquemos com Bacheldrd, que aqui nos basta:
pressupõe- se uma substância/suporte
Ç'hypokemeinolf’ , diriam Aristóteles e Husserl)
dds qualidades e do devir, assim como o

'substancial ismo” antecedeu, em filosofia da ciência,
o “relacionismo” da nov,1 física e das novas jógjcas ;

mas, ao mesmo tempo, pressupõe-se uma operação
de “ inlpriltliltg” , que o hábito transmitiria...Ou
como diz Bacheldrd: “O passado deixa tl 111 a marca
na matéria, pondo assim um math no presente,
de Tal modo que ele está sempre materialnrente
vivo. Se falamos enI germe, o devir e o futuro
aparecem nraterialluente preparados...Qrlatrto
ao hábiTO, inÚTil explicc’1-to, pois é ele quem Tudo

explica...O hábito diferelrciará, portanto, a
matéria do ser a ponTO de organizar a
solidariedade do passado e do futuro. No fundo,
qual é a palavra-força que esclarece toda essa
psicologia realista? É a palavra que traduz
uma inscrição . Desde que dissernros que o
passado ou o hábito estão inscritos na maTéria,
tudo está explicado, não há mais questiona-
mentos...Ora, formulemos ltossa tese opolrdo-a
imediaTamente às teses realistas: freqüelttemelrTe
diz-se que o hábito esTá inscrito no ser. Achamos
que seria lnelhor dizer, valelrdo-nos da linguagem
dos geôlnetras, que o hábito está exinscrito no
ser .” (Bachelard, op.cit.p. 61 e 67). E, em termos
de podermos suplementar ao compdrdtismo que
não podemos desenvolver, destacamos, entretanto2
numa fenomenologjd sócio-cultural - ness,1
observação que ddiante matizaremos através de

Bastide -, a perspicaz consideração de Bacheldrd
inscrevendo-se contra essa continuidade que não
se aceita como construída - como se houvesse um
passado “objetivo” e um futurível futuro
“objetivável”, onde poderíamos “colher” o que está
inscrito aí desde sempre, como por exemplo
episódios de uma “história de vida”...-: “ O belo
!i.vro de Halbwachs, na sua toTalidade, sobre
'as molduras sociais da memória” , viria a nos

provar que nossa meditação não dispõe em
absoluto de uma Trama psicológica sólida>
esqueieto da duração morta, onde poderíamos
naturalmente, psicologicamente> na solidão de
nossa própria collsciência, fixar o lugar da
remilriscência tenlbrada. No fundo, precisamos
aprender e reaprender nossa própria cronologia
e, para esse estudo, recorremos aos quadros
sinóticos, verdadeiros resumos das
coincidências mais acidentais. .. A memória.
guardiã do Tempo, não guarda, retém, senão o
instante ; ela tIãO conserva ltada, absolutamente

Revista Reflexão, Campinas, n'’ 78, p. 77-102, set./dez./2000



82 J.C.P. CARVALHO & D.D. B ADIA

nada, de nossa sensação complicada e factícia
que é a duração . . .” (op.cit.p.34-35)

Diz Bachelard: “ CLSSilr1 nÓs colrsTrrtilrlos

tanto no Tempo, quanto no espaço. Há uma
persistência metafórica aí que precisamos
explicar. Reconheceremos então que a
lembrança do passado e a previsão do futuro
fundam-se nos hábiTos-ritmos. E como o passado
não passa de uma lembrança e o futuro de uma
previsão, afirlnaremos que o passado e o futuro
não passam, no fundo, de hábitos. Aliás, tais
hábitos estão longe de ser inrediatos e precoces.
Finalmente as caracTerÍsticas que fazem com
que o Tempo nos pareça durar, assim como
aquelas que faz.em com que o Tempo se esboce
segundo as perspectivas do passado e do futuro,
não são, a nosso ver, propriedades de primeiro
aspecto. O filósofo deve reconstrui-los
apoiando-se sobre a única realidade temporal
imediatamente dada ao Pensamento, sobre a
realidade do Instante .. É preciso que
concitiemos nossas duas conclusões eur

aparência contrárias: 1. A duração não tem
força direta; o Tempo real sÓ existe
verdadeiramente pelo instante isolado, estando
inteiramente no atual, no ato, no presente. 2.
Entretanto, o ser é um lugar de ressonância
para os ritmos dos instantes e, como tal, pode-se
dizer que o passado existe como se diz que o eco
tem uma voz....Desse modo tentamos sotidarizar,
pelo hábito, o passado e o futuro.. .Mas
humanamenTe a dissimetria do passado e do
futuro é radical. Em nós, o passado é uma voz
que encontrou um eco. EmpresTamos assim força
àquilo que não é mais senão forma, melhor
ainda, damos uma forma única à pluralidade
das fornras. Por meio dessa síntese, o passado
assume, então, as feições e o peso da realidade.
Mas com o futuro - como diz Gb lyon, “ que não é
algo que vem em nossa direção, mas aquilo
rumo ao que tenclenlos ” - , por mais
intencionado que seja nosso desejo, aquilo
para o que ele tende, é uma perspectiva sem
profundidade, sem verdadeiramenTe qualquer
sólido vínculo com. o real. Eis porque dizemos
dele que existe no âlnago de Deus . ”(op.cit.p.51 ,
52 e 53)

Quando Bachelard afirma que com o
:passado” há como que um ritmo uniforme e

monótono de instantes numa unificação que sempre
é “retomada”, poderíamos dizer tratar-se de urna
lnetábole , ao passo que ao dizer do futuro como
uma intencionalidade / tensorialidade desejante, ao
modo de um “vetor escatológico” (Bloch,1983),
poderíamos dizer de uma metalepse , em termos de
Durand (1 98 1 ; Paula Carvalho, 1988, cap.VID, ao
que voltaremos. Mas salientemos, desde já, nessa
perspectiva de absoluto presencial do instante, como
htc ef nunc - que segundo Eli,Ide ( 1967; 1970)
define a perspectivação da eternidade/temporalidade
pela coincident iCI oppositorunr , melhor mesmo, a
eternidade se dando como instantaneidade de

Presença no tempo mítico do “nunc st ans, nu llc
flu ans ” -, que o instante / presente, instante / vi-
vido - “ síntese sentimental dos contrários, eis o
insTalrte vivido” , diz Bachelard referindo-se à

“raiz dessa redenção contemplativa” (op. cit ,

p.99) - é o U rgrund das construções que são,
ritmanaliticdmente (Bacheldrd, 1972,p.129 seg.),
passado e futuro, num nó semântico de ilrstalrt e
insíaltTâneo e num circuiTO mefamórfico de
rn etábole e de m etalepse, que constitui,
precisamente, como veremos adiante, com Duran(1,
a temporalidade do mito ou a eternidade ...Isso
é translúcido naquilo que Bachelard afirma sobre o
criativo, o ato de retomada no...hábito, onde d
vontade de recomeçar” capta tanto d

intencionalidade desejante da metdlepse, quanto a
repetição diferente ou complexada metábole. Assim
diz o auto'r: “ A dificuldade é a seguinte: para
penetrar todo o sentido da idéia de hábito, é
preciso associar dois conceitos que parecem. à
primeira vista, se contradizer: a repetição e o
começo. Ora, essa objeção se esfuma se virmos
que todo hábito particular existe na dependência
desse hábito geral - claro e consciente - que é a
vontade. Assim definiríamos de bom grado o
hábito, tomado em seu sentido pleno, por meio
dessa fórmula que concilia os dois contrários
rapidamenTe oposTos pela crÍTica: o hábito é a
vo lrtade de começar a se repelir. ”(op.cit.p.79).
Ou seja...o hábito é o mítico ...E assim o 11111 hos

cria o passado e o futuro coltsTruilrdo-os na
perspectivação do instante instantâneo ou
exai;7/1 mes...Retornemos, depois dessas
ampliações/antecipações, à argumentação de
Bachelard
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Diz o autor : “lniciatmenre, enqtlarItO
complexo, o indivíduo corresponde a uma
simultaneidade de ações instantâneas; ele não
se reencontra a si mesmo senão na proporção
em que essas ações simultâneas recomeçam.
Talvez. nos exprimíssemos bem dizendo que um
indivíduo, tomado na totalidade de suas
qualidades e de seu devir, corresponde a uma
harlnonia de ritnlos telnporais. Com efeito, é
pelo ritmo que melhor será conlpreelrdida essa
conTinuidade do desconTÍnuo que nos cabe
estabelecer para elrtre si vincular os ápices do
ser e esboçar sua unidade. o ritmo perpassa o
silêncio do mesmo modo que o ser atravessa o
vazio temporal que separa os instantes. O ser se
torna contítruo pelo hábiTO, como o Tempo dura
pela regular densidade dos instantes sem
du I'clção. ” (op.cit.p.67-68). E falando desses
“hábitos / ritmos ” que permitem estabelecer um
“bergsonismo descontínuo”, Bachelard diz: “Todas
as vezes que Bergson fala de uma conTintlidade
que se prolonga (colrtinuidacie de nossa vida
interior, continrlidade de uol movimenTO
voluntário) podemos traduzir dizendo tratar-se
de uma forma descotr{ínua que se reconstitui>
sendo o hábito u11ta eterna retomada. Todo
prolongamento efetivo é uma adjunção,toda
idelrTidade 11111 a selnelhanç cl . ” (op.cit.p.81 ). Ep
numa ressonância mítico-fantdsrnátic,1, a bela
confissão do Urgrtlnd do tempo mítico: “ Aquilo
que perdura é senrpre aquilo que se regelret-a.
(idem, p.83).

Segue-se , a despeito, tanto um tributo do
racionalismo e às .filosofias da consciência - dos
patamares do cogito e seus Tipos escalonados em
“Dialectiqu e de la du rée” -, solidário também da
opção fenonreltológiccr de Bdchelard - se tivermos
em mente a vontade em oposição a um penscun ent o
das estruturas que situe, então, nessa tr,lm,1) o
incoltscielrte agente , como equaciona F.Pire
( 1 967) -, qu,Into a presença larvar de um paradoxo 7

que irá determinar outrd direção de tributo
não-racionalista e não-fenomenológico, portanto
um pensamento das estruturas e um “ misticismo
lógico ” - que Bachelard, no texto que examinamos>
critica através de Koyré, precisamente a lógica da
coincide IItia oppo sit or um (Bachelard7 19757
p.62-63) - que imprimirão outro viés de leitura, e de
implicaÇÕes, ao texto “ InstcllrT poétique el iltstant

nr éTaph)sigue ’' . Vejamos, antes, os “tributos”
para a seguir enveredarmos rumo ao paradoxo
larvdr, que já explode ao final da ritmdnálise de
“Dialectique de la durée

Tratd-se da questão da “/7/erargu/a dos
hábitos” e da “muITiplicidade de durações” que
despontarão nos “ cronotropi snl os ” e no “trabalho”
do pensamento. Diz Bacheldrd: “ Dado que os
hábiTos-ritmos, que compõem a vida do espírito
assiln como a vida da matéria, aTuam em registros
múltiplos e diferentes, tem-se a impressão que se
pode encontrar sempre, sob um hábito efêmero,
um hábito mais estável. De faTO existe, para
caracterizar bem um indivíduo, unIU hierarquia
dos hábitos. E seríamos facilmente teIHados a
post u lar um hábito .fundamental, que
corresponderia a esse silnples hábito de ser,
aquele que une mais, que é lnais lnonÓTono - um
hábito particular é um riTmo susTentado enI que
todos os atos se repetem tornando iguais
extamente seu valor de novidade, mas sem perder
jamais esse caráter donrinaItte de ser uma
novidade. A diluição do novo pode se dar de Tal
modo que o hábiTO pode passar por inconsciente.
Como se a consciência, tão intensa no pt-inteiro
ensaio, tivesse se atenuado, tivesse mesmo se

perdido partilhando-se entre Todas as retomadas
e recltIos (op.cit.p.68) - e que consagrat-ia a
unidade e a idenTidade do indivíduo; apreeitdido
pela consciência seria, por exemplo, o sentimento
da duração...Podemos hesitar em que sentido
lerr uma hierarquia...Eis porque resistintos à
tentação de buscar os hábitos dominantes entre
os mais inconscientes. Ao contrário7 a concepção
do indivíduo como soma integral dos ritmos é
suscetível, talvez, de uma leitura menos
substancialista, mais distcutciada da matéria e

mais próxima do pensamento.. .Digamos em
poucas palavras: é o pensamento que coltduz, o
ser. E por m.elo do peltsanleItto obscuro ou
claro, por aquilo que foi compreendido e
sobretudo por aquilo que se quis> na unidade e
lnocencia do ato, que os seres se transmitem seu

legado. Assim todo ser individual e colnpli(.'ado
dura na medida em que se constitui um /com uma
consciência, na medida em que sua vontade se
harmoniza corn as forças subalternas e
descobre esse esquema do dispêlrdio ecônomo
que é um hábito...Desde enTão, se nos cotocarmos
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frente à enorme riqueza de escolhas que oferecem
os instantes descontílruos ligaturados pelos
hábitos , vemos que poderemos falar em
cronotropisnros que correspondem aos diversos
ritmos que coltstitueln o ser vivo...E tambéln
quanto à multiplicidade de dllrações...É à nossa
consciência que cabe o Trabalho de dispor sobre
a rede dos ilrstaIUes uma Trama suficientemente
regular para dar ao lnesnro tempo a impressão
da continuidade do ser e da rapidez do devir...É
fazendo Tender nossa consciência para um
projeto mais ou menos racional que encon-
traremos verdadeiramente a coerência
temporal fundamental que corresponde
para nós ao simples hábito de ser. ”(op. cit ,
p.70-7 1-72-73). Por onde vemos tanto a “tentação”
(descdrtada, mas confrontada, nesse alijá-la, com
um “talvez” para d hipótese então adotada...) e,
dssim, certa ambigüidade e equivocidade no trato
com o inconsciente - em verdade é um com-
possível, em termos leibnizianos...-, quanto o
'peltchalrt ” racionalista de uma construção dd

consciência, como ato e como vontade, como
liberdade de escolha, de retomada e de redizer.
Entretanto, poderemos falar num trabalho ou
obra da consciêncIa que, num sentido ricoeuriano
ou num sentido psicanalítico procederiam a uma
com-posição de orientações...E é por estarem
presentes em Bachelard, numa confliTorialidade
lar\Jar de com-possibilidades tanto o trabalho
doCs) cogifo(s) ou meditação quanto o pensamento
das estruturas , que iremos encontrar do final de
“Dialectique de la durée” o arquétipo do “puer
aeterltu s ” como a Eterna llrfância . . .e todas as
possibilidades do mítico “ llrstcutt poétique ef instant
In éTaphNsiqu e ”, conquanto em termos cronológicos
o primeiro date de 1950 e o segundo de 1939...Mds
é interessante essa leitura por reversão...

Diz Bachelard em “Dialect iq 11 e de la
durée” : “ Precisamente , numa dissertação
especial, opolrdo-se ao trabalho de Freud sobre
Leonardo da Vinci, Pinheiro dos Santos explica
a aTividade genial de Leonardo como uma eterna
infância. O criacionismo só poderia ser uma
rejuvenescência perpéTua, um método de
sistemático nraravithar-se que encontra olhos
embasbacados e extasiados para ver espetá-
culos familiares. Todo estado lírico deve se
fundar no conhecimento entusiasta. A criança é

nosso mestre, disse Pope. A infância é a fonte de
nossos ritmos. É na infância que os ritmos são
criadores e formaTi\,os. É preciso ritmanalisar o
adulto para devolver-lhe a disciplina da
atividade rítmica à qual deve o insTaurar-se de
sua juvelrt tIde . ” (op.cit.p. 1 47). Temos qui todo um
program,1 de “Bela tlberllllg ” (Durand, 1989;Paula
Carvalho, 1991 ) e uma apologia do “ollr cl r

oxi1110rôlrico” que o constitui, assim como a essa
“herllrenê LItica insfaurarivct ” (Durdnd, 1964) de
uma “ cultura dos sonhos” (Duborgel, 1983 ) ou
da “base poética da mente ” (Hillman, 1 995), que
desjgnamos e estudamos como “ cultura / cultivo
da a//17a ” (Paula Carvalho, 2000). Mas temos
fundamentalmente a valoração ontológica da
ritmanálise e, se com Jung, em “MéTalnorphoses
de l’Ânle er sex Sxlllboles” ( 1973), lembrarmos
que a “ regressão rítnr ico-lúdica ” é uma regressão
como incubação do “pelrsame11t o sintético” (da
'coilrci dent ia opposilorunr ”), referindo-se não só
ao arquétipo do “ptler-selrex” , mas como vimos
também (Paula Carvalho, 1999, Adendo), em
profundidade sendo uma “ regressão talassal’'
(Ferenczi, 1974) articul,Ida ao fdtor dd “ lteoteltia
huluana e da juveniliz.ação de “pothos ”(Pdu 1 a
Carvalho, 1 998; idem, 1990) e um ddvento do “Reino
das Mães” , não teríamos como eludir, como o

pretende Bachelard, “ as potêllcias incoltscientes
que nos enclausuram no complexo de Orfeu
(op. cit. idem) pois, apesar dd “ el ab o raçao
espiritual dos Tempos superpostos” , resolvidos
pelos três patamares de “cogfraffo”, estamos em
pleno “pelt same nt o d a s estruturas '’ cuja
'perlclboração ”, entretdnto, não é menos obra da

consciência...É que Bachelard ainda propugna por
uma “lecture heureuse ” e por um universo da
sublimação poética, pela regência pelo Espírito e
pelo distanciamento dd regência pela Natureza,
diria Jung, conquanto essa regência vá traduzir,
segundo Hillman (1982), uma regência pela
“ disciplina espiritual” (Espírito/Se//mr) e não pela
“\' id a d CL Ani/na ”(Natureza/Á/l/n7aJ. Apesar
também de Ricoeur ter evidenciado essa articulação
com-possível entre Espírito e Natureza, Cogito e
Inconsciente (1969), a fala de Bdchelard (1978)
fazer uma releitura (em termos do próprio Bacheldrd
de “Poéfique de la rêverie” ) em Altimus, nessa
“rêverie ” sobre a temporalidade...Mas o vetor
irá, não se poderá negá-lo, de “ prler” e “ pot llos
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para o “ Reino das Mães” , apesar de a escolha
poder, nessa hermclrêuticcl ilrstau rat iva , com d
liberdade da escolha do aío-vontade . dter-se...à
Eterna Infância ou à Eterna Criança.

Desde que estamos nesse solo de “/77yr/zo.v ”,
passemos a “ InsTant poéTique et ilrsTaltt
m ét ap h) si que

Para Vieillard-Bdron, dqui Bdchelard
bergsoniza inconscientemente...Também veremos
que aqui - pois o texto só pode ser compreendido
numa onto-lógica da “comp texto o p pos iTO rum
ou da “ coincidelttia oppositorunr ”, onde o instante
€ “ instante instantâneo ou exaiphltes” e o “ hi(.'
et nunc” como o “lrunc STalrs, nunc fluans” , de
Nicolau de Cus,1 -, o texto nos encaminha para
aquilo que Durand ( 1985) design,1 como
escâlrda Ios do arqtlétipo e do miTo”'1 por onde5

posteriormente, veremos como esse instdnte é o
“tempo” do arquétipo e do mitol e portanto das
figuras ltuminosas , constituindo-se destarte na
temporatidade mitodológica das estórias de vida
e nas enações dessas figuras mítico-imaginais
(de nós mesmos)...

DIZ Bachelard: “/4 poesia é uma meTafísica
instantânea...Ela de\Je simultaneamente dar ulna
visão do universo e o segredo de uma alma, um
ser e os objetos. Se ela se limita a seguir
sinlples;mente o tempo da vida, ela é menos que
a vida: ela não pode ser mais que a vida senão
inrobilizando a vida...Ela é ctestarTe o princípio
de uma simultaneidade essencial em que o mais
disperso ser, o ser mais destlnido conquista sua
unidade. ”(Bachelard, 1932, p. 103) Portdnto1 o
insTante poético, d que poderemos chamar de
instcutte (myt)ro)poiéti(_-op ê um instante metafísico
regido pelo princípio da simultalreidade dos
opostos, através do qual ele encontra a coagulação
paradoxal que ilnobi liza a vida9 assim
introduzindo, com a problemática do tempo/et er11i-
dade, a problemática da multiplicidade/uni-
flcaç(10, que veremos reger precisamente o

excti ph nes ”. Portanto, na dinâmica de uma estória
de vida, procurando-se nela vislumbrar
Ç“enírevision ”, em Jankélévitch, 1980) a cna-
ção/emergência desse insTaltte poéTico e dessa
metafísica lnx/anfánc'a - que serão as constelações
mÍtico-drquetípicas e ds figuraçõe 1, imdgindisp
subtraídas que estão ao “tempo da vida vividd”_ 1

como lembra Rilke (Paula Carvalho-Badia, 1998,
Adendo), sob o cotidiano cavam-se profundezas ou
alçam-se espiritualidades mensageiras dd
eternidade, tornando assim o homem um “ llomo

duplex” e criando um olhar que se o pede “olhar
ox/n70rôn/co”, os olhos para ver, não “olhos de
carne”, mds “olhos de fogo”, como dizem os místicos

São os olhos provenientes de uma ação da
“Imaginatrice ”(Corbin, 1 976), a tIna gi11aÇão ativa
(Jung, 1968; Von Franz, 1979; Weaver7 1996)
criadora dessa “ars inTer ioraTi\1 a ” (Corbin> 1 97 1 )

e desses “olhos interiores” que fazem magicamenTe
at uar a “ vis imaginat iva ”.Como diz Koyré) “ Algo
totalmente diferente da “fantasia” ’ é a
imaginação ; couro o termo indica, atiás, ela é a
prodrtção mágica de uma imagem . Mais
precisamente, ela é a expressão por uma ilrragem
da tendência de um vontade ; et se bem
observamos, veremos que a imaginação é a
força mágica por excelência, que ela nos brinda
com o tipo essencial da ação mágica. Ora, toda
ação é mágica. A ação criadora ou produtora1
polesis > anTes de tudo . A imagem, que a
ImagInação produz! exprime uma tendência, uma
poderosa tensão da vontade; ela nasce em nós
mesmos, em nossa alma, de um modo orgânico;
ela é nós mesmos e somos nós mesmos quem nos
exprimimos nela. A imagem é o próprio corpo
de nosso pensamento e de nosso desejo
(Koyré, 1 968,p.97). Ou como dizid Jung nos “Visions
Senrilrclrs ” ( 1986), a magia acontece pela futlção
transcendente pois os símbolos que a imaginação
produz» são ativos e provocam mudanças
internas e externas, dando-nos a impressão de

'nlagia” : é a “ vis inr aginat iva” (Walker, 1 975)
que se impregna vetorializando rumo às passagens
da eternidade.

Antes de voltar a cardterizdr esse l11srante

(nQthojpoiét ico com Bachelard, lembremos, com
o autor, que sua emergêncid/endÇão depende que
se quebrem molduras, que se subtraia algo ao

tempo da vida cotidiana (ou, é a mesma coisd9 que
se vejam as concavidades das aparências) Maffesolip
1 993) : “Eis então que as três ordens de
experIências sucessivas devem libertar o ser
acorrentado ao tempo horizontal: 1. habiIItar-se
a não mais referir seu tempo própriot específico)
ao Tempo dos outros - quebrar as molduras
sociais da duração ; 2. habituar-se a não mais
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referir seu Tempo próprio, específico, ao tempo
das coisas - quebrar as molduras fenomenais da
duração; 3. habituar-se - difícil exercício - a
não mais referir seu tempo próprio, específico,
ao tempo da vida - quebrar as molduras vitais
da duração . Somente então atingiremos a
referência auto-síncrona no centro de si-mesnro,
sem vida periférica. Subitamente Toda
horizolttatidade thaIIa se desfaz. O tempo não
corre mais . Ele jorra, flui . ”(op.cit.p. 1 05- 106).
Regida pelo “ princípio das correspondências” ,

evidenciado por Baudelaire, que Bachelard aqui
cita - outro não é o princípio da similiTude e a
lógica da “coincidentia oppositc)rum” na “ ratio
hermetica ”(Durand, 1975 ; Wunenburger, 1 997) ou
da “ razão generosa” de Gonseth (1960) ou da

razão complexa ” (Beigbeder, 1 972; Morin, 1 982)
-, põe-se destarte a compactação desse “ instante
vertical” . Diz então Bdchelard : “ Em to do
verdadeiro poema podemos encontrar os
elementos de um tempo que se estcmcou, de um
tempo incomensurável, de um tempo a que
chamaremos de vertical para distingui-lo cIo
tempo comum que corre horizontalmenTe...
Donde, Iml paradoxo que é preciso enunciar
claramenTe: ao passo que o tempo da prosódia
é horizontal, o tempo da poesia é vertical...O
alvo é a verticalidade, as profundezas ou as
alturas: é o insTante esTabiliz.ado em que as
simultalreidades, ordenando-se, provam que o
instante poético tem uma perspectiva
metafísica.O instante poético é assim
necessariamente complexo...Essencialmente o
instante poético é uma relação harmônica de
dois contrários... As anTÍteses já agradam ao
poeta. Mas para o arroubo, para o êxtase, é
preciso que as antíteses se contratam em
amb iva lênci cl . . . Então surge o instante
poético...No nrínimo, o instante poético é a
consciência de uma ambivalência. Mas ele é

mais, pois é uma ambivalência excitada, aTiva,
dinâmica,..onde se vive num instante os dois
termos da antítese...O instante andrógino, pois
o mistério poético é uma androginia.. Mas será
ainda tempo esse pluralismo de eventos
contraditórios posTos num Único insTante ? Será
tempo ainda toda essa perspectivação vertical
que determina o instante poético ? Sim, pois as
simultalteidades acumuladas são sinrulta-

neidades ordenadas. Elas dão uma dimensão
ao instante porque elas Ihe dão uma ordem
interna. Ora, o tempo é uma ordem e nada mais.
E toda ordem é assim unI Tempo. A ordem das
cunbivalências no instante é, portanTO, ton Tempo.
E é o tempo vertical que o poeta descobre
quando ele recusa o tempo horizontal, isto é, o
devir dos outros, o devir da vida, o devir do
mundo . ”(op.cit.p. 104- 105). Por isso é o instante
(m)tho)poiético que nutre as estórias de vida na
abordagem “ mitodológica” . Elas são o palco
para a emergência simbólico-imaginal do
'exaiphrtes” através da imaginação que constrói

uma vida, as imagens que produzem uma
vida . . .vertical izada.

A questão do “ com o 11 erin e Ilê u fico

segundo Heidegger ( 1992), do insTante InTth o
(poiéf ico) ou do instante meTa.físico emergirem
ao nível da Psyche (Jung, 1980), seja sob d forma da
arqueripologia e do Inlaginal, seja sob a forma
do psicóide e do holograma (Jaffé, 1994; Von
Franz, 1 989) - especificdmente, por exemplo, como
arquétipo do U nus M ulrdus e das “coagulações
de Sentido” das figuras numinosas (de nós
Ine sinos)-, remete à Presença na/da Alma como
Eternidade na trama, que também é dela, do Tempo.
Assim, as enações psico-espirituais ou psico-
pneumáticas doCs) instante(s) (mytho)poiético(s)
nas /das estórias de vida na 111 itodologia - que aqui
encontrará o respaldo de uma “filosofia geral” e de
uma “teologia discreta” de teor platônico/neopla-
tônico, onde ademais o mito é o método - pedem
esse respaldo filosófico. Por aí torna-se possível
vislumbrar nas estórias de vida, também, tanto a
ars inferiorativa e a franssumpTio imagina 1,

quanto a dinânliccr arquefíp ico-inlaginal.
Entretanto, que seja destacado, platonismo e
neoplatonismo representam entradas privilegiadas
para constituição desse respdldo, dadas as
“afinidades” com os vários níveis e temas da

problemática, centrada em torno da questão da
eternidade/alma/tempo. Mas poderíamos ter
respaldo em outros legados filosóficos, por exemplo,
a enanthropesis em Denis Areopagita, muitas das
considerações em Novalis e Fichte, em Schelling,
na mística renana, na filosofia reljgjosa russa, na

sophiologia, na Nat u rphilosop hi e ... dentre outras
“entradas” com-possíveis. Não obstante, serão o
legado platônico e neoplatônico os mais abrangentes
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de todos os matizes dessa problemática, do nível
metafísico ao antropológico, do hermenêutico ao
arquetipológico, do filosófico ao etológico.

Consideremos, portanto, o fulrdo platôniço
e neopldtônico ao tecer as relações entre eTerlriclctde
/ a/n7íz / te11r po . Porque para compreendermos o
exaiphnes couro ilrstal lte instantâneo e sua
meta.f-ísic(1 em suas implicações sobre a poiesis
da alma e suas produções no limiar entre
eíerltidade e remporalidade, portanto como
organizando a temporalidade e a fenomelrali-
dade e ao mesmo tempo sendo passagem das
epi.fa ltiz.ações , tal como posto no Parnlênidc' s de
Platão, conviria que tomássemos em consideração
o sentido do tempo conto “imagem móvel da
eternidade ”, tal como consta no Tim eu de Platão,
e que a tais posições déssemos as devidas
amplificações com as ressonâncias da releitura
ploti ni and de Enéaclcls 111 (Tr(nado 3) e Eltécldas
IV (Tratado 4).

Afirmando, de chôfre, com Platão e com
Plotino, que a alnrcr e o telnpo são imagens -

cópias, portanto são criações situando-se num
entre-dois” do iltteligível e do sensível, quer se

trate da All ima M llndi , quer das dImas, sua
realidade só pode ser dita através do mito, e
mais, do mito cosmogônico e da psicagoltia. No
caso de Platão, trdta-se do mito do Demiurgo e, nas
ressonâncias platônicas de Plotino, das
prosopopéias ou metagoges. Posteriormente
veremos essa precelência do serm o myth ic us
como relato estruturando temporatmeltte
configurações arquetípicas ou simbólicas. Como
observa Foussard, “O discurso cosmo gôlrico1
assim como o psicagônico, só pode ser mítico.
Descrevendo como a essência eterna, objeto de
ciência, dá origem cl uma ilrtagem de si mesma,
objeto de opinião, só pode fazê-lo situartdo-se
no entre-dois da eternidade e do tempo, i.e., na
temporalidade própria ao relato mítico. Eis
porque Plotino também se valerá do miTO para
descrever a gênese do tempo cósmico: eis porque,
também, os neoplatônicos condenarão a
interpretação literal do Tilneu por Atticus, que
aí lia uma gênese do mundo no tempo
confundindo assim o tempo mítico do relato
cronológico coin o tempo físico, o tempo
constifuinfe com o fenrpo co/7Srff&Ifc/o. ”(Foussard,
1988, p.99). Destarte, tanto a cosmog011ia como

a psicagonia são da ordem do “entre-dois”, na
intersecção ou emergência tangenciat da
eternidade com a temporalidade, assim como o
mito que a ex-põe, pois a Alma é um híbrido e
tudo que nela se dá ou tudo que ela situa. Pela
cosmogonia do Tinrell, assim como pela psicagonia,
liddmos tdnto com a passagem do Ser ao devir
quanto do Um à multiplicidade, e rresse
tangenciamento é que se dá o “exaip IInes”ou
instante instantâneo , como prefere traduzir
Vieillard-Baron .

Na cosmogonia ÇT im eu 29a-b, 29e-30b,
301)-c) a demiurgid do mundo sub-lunar é uma
cópia arquetípicd do inteligível, do arquétipo não-
engendrado desse mundo que Platão designa como
o Vi\'elIIe iltTeligível, modelo que dá origem ao
Vive/7/e engend rad o , que é nosso mundo. E em

Timeu 3C)d, o autor acentua a fidedigniddde dd
171 efe.\is, sendo que em Tim eu 321) , mostra esse
mundo engendrddo provido de uma alma, de um
intelecto e de um “corpo esférico”, do qual nada é
exterior como totalid,Ide que é, e ao qual o Demiurgo
provê de uma “rotação circular”(7//77eu, 34 ay, ora,
esse é o “lugar situacionador” (pois é ele quem
situa, ao invés de as coisas nele estarem situadas,
como lembrd Corbin) dito Alnla e “ a composição
complexa da Alma a partir do Mesmo e do
Outro, permite que desempenhe uma função
mediadora entre o modelo eterno e sua imagem
sensível, dotando-a de um duplo movimento de
conhecimento circular quando se trata dos
inteligíveis, retilíneo quando se trata dos objeTos
sensíveis. Tornaremos a encontrar em Plotino
um tempo cifcutar e um tempo “segmeltTar
(Foussard,op .cit.p. 100)

Antecipando, veremos que o moTim ellr o da
educação fática ou da “ contra-educação” não
é retilíneo, como observa Hillman, mds como
circumambulatio que é em torno de um Centro
assintótico, tem um caráter circular ou espiral,
vale dizer da educação como cultura da Alma em
seus envolvimentos com o processo de
indivicluação, portanto da 11 at ureIa com pósita
de temporalidade-eternidade das realidades que
aí emergem..

Retornando, rapidamente, algumas indica-
ções sobre a psicagonia, para nos determos no
“híbrido/hibridação”da Alm,l, lembremos que> se
considerarmos a interpretação neoplatônica de
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Proclo, Comentário sobre o Timeu, t.III,livro
///,726, poderemos insistir na coalescência da
Alma do Mundo como simultdneanemte
hipercósmica ( é o Demiurgo) e endocósmica ( é a
força vital); mas em ambos os casos apresenta d
“naturezd medial e harmônica da alma”. Vieillard-
B,Iron permite sintetizar: “ Aqui se coloca o

seguinte problema: como Platão pode condenar
a concepção da alma como harmonia, no Fédon
(92 a seg.) e adotá-la no Timeu? Com efeito
Simnrias havia indicado que, se a alma é uma
harmonia, ela perece com o corpo, pois a
harmonia não poderia subsislir sem os elementos
que a compõem. .Mas, responde Procto, “outra
coisa é ser harmonia de sI e de outras coisas e

ser harmonia de outras coisas somenTe.” Somente

nesse segundo caso é que a harmonia da Alma
é inseparável das partes harmonizadas. Em
realidade a alma, seja a alma do homem ou seja
a alma do mundo, não é harmonia dos corpos,
mas é em si mesma harlnonia. Ora, “harmonia é

da ordem da essência, pois que manTém o

conjunto e unfica a essência” . A psicagonia do
Timeu de PlaTão ensilra-nos que a Alma é tripla,
que é substância, harmonia, forma e que assim
pertence aos três gêneros da Essência, do Mesmo
e do Outro. Proclo aqui acusa um erro
fundamenTal de interpretação, a interpretação
maTerialista da Alma do Mundo como
harmonia...Inversamente insiste sublinhando a
transcendência da Alma do Mundo...E mostra,
assim, o que é essencial, que a Alma do Mundo
não é um Prius, um Primeiro, isto é, não é'o Um,
o Deus AbsoluTO e transcendente dos platônicos.
Ela recebe o poder de agir mas o Tem de si
mesma: ela não é omnipresença; ela é

multiplicidade e essência. Distingue-se, por isso,
radicalmente do Um. Essas são as principais
etapas da constituição da Alma do Mundo na
tradição platônica. Harmonia, é fonte de
harmonia; luz diáfana, encontra Hetios, o rei
Sol, sua expressão visível ; vínculo e liame,
Desmos, encontra em Eros , primeiro nascido
de todos os deuses, um ardente símbolo.
(Vieillard-Baron, 1 980,p.64-65).Se considerarmos
essas etapas como símbolos, ainda que de modo
meramente indicativo, teremos eloqüentes
“metáforas”para nossos propósitos.

Comecemos com Eros . Como diz Platão no

Pedro,251 e , ao que continua Plotino nas
Eltéadas,11,9,16, linhas 45-48, respectivamente
a Alma do Mundo é o princípio de beleza do cosmos
voltado para o amor e, subjetivamente, continua
Plotino, só pode ser reconhecida pelos discípulos de
Eros (“aqueles que reconhecem no sensível a
ilnagem. de um ser situado no inteligível, ficam
perturbados .. .reconhecendo o verdadeiro. .
e 111 ocioltados porque am(1111 ”). Realmente o

Erotikos , cap . 13 de Plutarco mostra-nos d
genealogia mítica de ElrosI dando preferência à
genealogia de Hesíodo, 7eogo/zla, / /6-720 e
7 88-206. sobre a de Parmênides, Plutdrco mostrd
a emergência de Eros a patir de Caos e de Ge,
sendo pois o primeiro dos deuses - em Diels,
frag. 12 e /3- sob a forma de uma Criança e, mais
tarde, com Imeros, cercando o nascimento de

AfrodiTe . Essa genealogia é preferível pois permite
evidenciar os três caracteres de Eros. aquele que
reina ou basiteus\ aquele que é o “caput”e o
princípio ou archôlt e, enfim, aquele que funda a
harmonia ou har11rosles. Dessa genedlogi,1 conta o
Banquete,203 b seg.,onde Eros, filho de Poros
- riqueza, é filho de Metis, cuja vivacidade de
espírito e habilidade em buscar riquezas pel,rs quais
é atraído, vem a sjgnificar d beleza das Idéi,is - e
de Penta - a pobreza, significd a indeterrnindÇão,
que Plutarco traduz como hNle , M oralia 374 d ,

papel exato de Caos, obscuridade sem forma,
abismo insondável -, enquanto d aim on , desem-
penhar,â, em s ua natureza contraditória, o “rei”
princípio de harmonia confli'torial e por excelêncid
mediador , ou seja, com a natureza da própria Alma
do Mundo, confundindo-se com eld, Plutarco
considera assim as funções de Eros, E rol iko s .
cap. 79: é o chefe que conduz os Iniciados aos
mistérios, ao acesso do Verdadeiro, convertendo a

aparência em teofania, ou como diz Piotino
posteriormente, em Enéadas, III,5,3,linha 13,
que Eros 6 “meT’eidoton horasis ou visão com
image m ”. Como observa Vieiílard-Baron,
especialmente para o que virá a nos interes,sdr
sobremaneira, “ ...(Eros) é o lugar eni que se
unem o objeto inTeligível da colrtelnplação e o
olhar do olho extasiado pela imagem do próprio
objeTO que ele contempla. Esse lugar específico
da visão com a imagem é aquilo que Sohrawardl
e os ptatônicos da Pérsia chamaram de mundo
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visionário e que Henn Corbin chamou de mundo
imagina. Se nos temt'rar11 IOS que Plutarco, no
Banquete dos Sete Sábios, diz-nos que a alma é
o instrumento de Deus ( “ psyche organon
theou” ), compreenderenros que Eros é, ao lnesmo
tempo, instrumenTO ou órgão da teofcutia e o
lugar imaginal onde se dá a visão dessa teofcutia.
Eros portanto dá conta da unidade da ascensão
dialética da alma à busca de Deus e do processo
teúrgico pelo qual Deus se manifesta no
sensíve/.”(Vieillard-Baron, op.cit.p.62). Esse
“lugar específico da visão com a imagem” , de
importância vital para nossos propósitos, como
retorndremos , é o mil ndüs imaginalis ou Imaginal
. Não serid aqui o momento de detalhar, e interpolar
a obra de Corbin ou a densa tese de Badia ( 1 999)
sobre o autor; mas não podemos deixar de marcar-
Ihe, desde já os traços: é o mu IIdO interlrlediário
entre o inteligívet e o sensível, o mundo da Alma
e dos eventos da hierohistória, que são eventos
da Alma; é o mundo da “espirüualização dos
corpos e da corporificação dos espíritos” , da

caro spiriTualis”oII da “spissitudo corporis” ,
segundo os pIatônicos de Cambridge Cudworth,
1 978; More, 1978), cuja consistência lembra a da
;maTéria espiriTual” (Eranos Jahrbuch, 1984;

(:ahiers de 1 ’ Université Saint Jean de
Jérusalem, 1987); é o /a gnr das leofcutias e das
epifanizações, sendo o espaço-Tempo da Alma (
e do psicóicIe, portanto da Ps\,che) e das
experiências visiolrárias cIo numinoso (Otto,
1932); enfim, é o mundo da realidade dos

arquétipo, sendo o abarcaltte-situacionador dos
evenTos pneumático-psíquicos e maTriciador das
figüras truminosas de nós mesm.os” da

mltodologia, ou P g Lt F(1 s 111 Ílico-il)](Lgillais que,

pelo exaiphltês, emergem na realidade da alma
nas estórias de vida. É, assim, portanto, o
'sensorium Dei” e d “imago mundi” , sendo todo

conhecimento erótico, como nos mostram as

belíssimas investigações de Soloviev em “ Le Sells
de l ’ Amour ” ( 1985) e as considerações da
hermenêutica(le Ortiz-Osés ( 1 989)em “Metafísica
deI Sentido”

Mas, para Plutdrco, Eros está intimamente
associado a Helios e, nos escritos do Imperador
Juliano, Sobre a Mãe dos Deuses e Sobre
Helios-Rei, temos na figura da Alma do Mundo
uma superação entre o diurno e o noturno, onde

Helios-Eros Ç“pollen homoioteta” , de grande
sim ilitüde) exerce sua função real e mediador,1
pelos movimentos circulares e regulares, da
har1110nia in Lt ndi , destacando-se sud função uni-
.fica-dora análoga à h elrosis de Proclo. É um
intermundo, iltterlnediário, como o mundo
i mag inal,

Portanto, d Alm,1 do Mundo é poltlo de
Tan genciam ent o/ emergência na passagem
Ser/Devir e Um/Multiplicidade, portanto
Eternidade/Telnporatidade e sua natureza de
“harmonia con$itorial e erótica” torna-a um
“híbrido mediador” que presetttifica, faz emergir,
'enclcfa” o “exaiphltàs” . Ademais, ela sifllct os

instantes instantâneos e assim constitui o fio do
mito, fio do relaío e fio da vida...

A reflexão sobre o instante em Platão, sobre
a densidade e diafaneidade do “ exctiphnes ” faz-se
tendo por base, além desse solo geral acima exposto
em sua problemática, e mais, da “composição da
alma” - a que viremos logo mais - a terceira
hipótese do Pctrlnêlrides. Ela apresentaum “caráter
existencidl”, na medida em que, Par m ê nt de s /55
e, se o Um existe, ele tem a ver com o tempo, pois
participa do ser e do não-ser. O tempo é a condição
para que o Um possa participar do ser e não
participar dele. Ora, participar do Ser, é nascer> e
não participar é morrer. Quando ele nasce ao Um,
morre ao múltiplo; quando ele nasce do mÚltiplo,
morre do Um. Assim todo nascimento é
sinlultalteam enTe morte. E o questionamento dirá
respeito ao momento em que o móvel torna-se
imóvel, como o Um se torna múltiplo. Em
Parn\êlrides, 1 56 d, Platão diz que “ se rá preciso
nesse momento que ele não esteja/seja (em)
tenlpo a/gu/77 ”.Não há absolutdmente tempo em
que um mesmo ser possa, ao mesmo tempo, mudar
e não mudar. Entre a inrobilidade e o movimento,
como entre o tempo e a eternidade, há algo
bastante “estranho”: trata-se do ittstcurte-exalphltes =
que Diês propõe traduzir por “ instalrtfrneo” e
Vieillard-Baron, de modo propositadamente
redundante, por “insíante iltstalttâneo ”, “Notenros
que não se trata aqui do instante como limite
abstrato entre o passado e o futuro. É de modo
puramente lógico que Platão mostra a
necessidade de um momento fora do tempo que
é o lugar de passagem, esse lugar de inversão
entre o sim e o não, o negro e o branco, o ser e
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o não-ser. É precisamente a lição retida por
Hegel no início de sua Lógica, na famosa
dialética Ser-Nada-Devir. A passagem é

essencial: é o Werden, esse devir que não pode
ser pensado senão corno intemporal. . .
(Vieillard-Baron, op.cit.p. 15)

Quanto ao “oxímoron da alma”, as
dificuldades que levantam a compreensão de
Tim eu,29 e 30 - onde se confjgura o “híbrido” da

dlmd e suas relaÇÕes com o tempo e a etern id,Ide,
dando-se no “exaip ll nes ” como “mundo
intermediário ou imaginal” dos arquétipos e mitos e
como figurações dos modelos, mas processualmente,
melhor, como “lugar de passagem, de inversão”e,
acrescentaríamos, de “reversão”, pois aqui se
processa d “ epistrophe” e não só a “ heltosis” - ,
aconselham que aqui reproduzamos, inicialmente,
os comentários de Robin e, a seguir, in extenso,
trecho das Ettéadas III, Da Eternidade e do
Tempo , de Plotino.

Diz Robin: “ Eis como, parece-Ine, deve
ser entendido: 1. A Alma, “unida a todas as
partes do corpo conjuntamente” (Descartes),
não é nem divisível, Item indivisí\le 1 : sua
realidade é intermediária entre o Inteligível e o
Sensível; 2.Como tudo aquilo que existe, não é
n e m ab s o lutam e nt e ho nio g ê ne a , ne m
absolutamente heterogênea; ela é uma
organização onde não se discerne, como no
Intetigí\,el e no Sensível, o Mesmo e o OuTro,
mas sob uma modalidade intermediária entre a
essência pura, ilrdivisívet, e suas manifestações
e relações empíricas na extensão divisí\pel.
Seguem-se, daí, dois momentos na concepção
da Alma onde entram os três termos pré-citados:
a realidade intermediária, o Mesmo e o Outro.
1. o Demiurgo associa o Mesmo e o Outro; à
associação assim obtida ele atribui a modalidade
intermediária. ”(Robin, 1969,p.1487-8, nota 2).

Em Enéadas 111, 7, 11, tinhas 15 e seg.
Plotino diz: “ AnTes de ter eng en tIrado a
anterioridad e e de ter-lhe vinculado a
posteridade que pede, ele repousa\la no ser; ele
não era o tempo, guardava sua completa
imobilidade IIO ser. Mas a natureza curiosa da
ação, que queria ser dona de si mesma
pertencendo-se totalmente, escolheu buscar
melhor que seu presente estado. Então ela se

moveu e Também ele se pôs em movimento;
caminharcun para uln futuro sempre novo, um
estado não idêntico ao estado precedente, mas
diferente e incessantemente cambiante. Depois
de Ter caminhado um pouco, $zerant o tempo,
que é uma imagem da eternidade. Havia, com
efeito, na alma, uma potência agiTada que sempre
queria deslocar os objetos que ela via no mundo
iltteligível; mas a alma se recusava ao fato de
que Todo ser inteligível se Ihe presentificasse
com imediatez subiTânea. Ela procede como a
razão espermática que emerge de um germe
imóvel, desenvolve-se evolvendo aos poucos,
parece, rumo à pluralidade e manifesTa sua
pluralidade dividindo-se; ao invés de guardar
sua unidade interna, pro(liga-a ao exterior e
perde sua força no próprio progredir. Do mesmo
modo, a alma fez o mundo sensível à imagem do
inteligível; e o fez móvel não com o movimento
inteligível, mas com um movimento semelhante a
ele e que dele aspira ser a imagem ; fez-se
inicialmente temporal produzindo o tempo no
lugar da eternidade ; depois submeteu ao tempo
o nlundo por ela engendrado colocando-o
inteiramente no tempo onde recolheu seu
desenvolvimento total. Com efeito, como o mundo
se move na alma (pois o universo sensível não
tem outro lugar senão a alma), ele também se
move no tempo que pertence a esta alma A alma
produz seus atos um após o outro, numa sucessão
sempre variada; com um novo ato, ela eltgendra
o conseqUenTe; e ao mesmo tempo outro ato de
petrsanlento, seguindo o precedente, produz. um
evenTO anTes inexistente.É que nem seu
pensamento, nem sua vida atual são semelhantes
a sua vida precedente. E, ao mesmo tempo e por
isso mesmo que é uma vida diferente, ela ocupa
um Tempo diferente. A parte dessa vida que
avança ocupa,a cada momento, um novo tempo;
sua vida passada ocupa o tempo passado. Dizer
que o tempo é a vida da alma consistindo no
movimento pelo qual a alma passa de um a
outro estado de vida, não significaria nada?
Ora, a eternidade é uma vida no repouso e na
identidade, vida idêntica a si mesma e infinita.
Ora, o tempo é à imagem da eternidade e esTá
para a eternidade como o universo sensÍvel esTá
para o mundo inteligívet; assim, ao invés da
vida inteligível, uma outra vida, que pertence a
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esta potência dCI trInta e a que chaluamos vida
por homonímia; ao invés do movimento da
inteligência, o movimento de uma parte da alma;
ao invés da identidade, da urLifornlidade, da
permanência, a mudança e a atividade sempre
diferente; ao invés da indivisibilidade e da
unidade, uma imagem da unidade, o um que
existe no contínuo; ao invés da infinidade que é
um todo, um incessanTe progresso ao ilrfilrito;
ao invés do que é ilrTegral selnpre, tIm Todo que
advén1 por partes e que esTá sempre por vir.
Assim o universo sensível imitará esse todo
compacto e infinito do mundo inteligívet,
incessantemente aspirando a novas aquisições
na existência; seu ser será a imagem do ser
inteligível. Mas não tomemos o tempo fora da
alma, assim como a eternidade fora do ser; ele
não acompanha a alma, não Ihe é posterior;
mas nela se manifesta, nela existe> estando_lhe
unido, como a eternidade ao ser inteligível.”

Temos aqui, portanto, ao 1,IdO da imagem do
excliph11es” 3 cIa alma como oxímoron, a aIm,1 como

tempo “tout court”; como diz Eliade em algum
lugar, “caimos da eternidade no tempo...e do tempo
na história...”; mas mesmo nessa “queda”) o
processo de emanação não deixará de imitar o
modelo arquetípico e inte]igívelp dIgo que fic,Irá bem
mdis claro e preciso na dinâmica da ''epistrophe'=
ou da reversão à eternidade e à unidade. Portanto.
a alma como tempo comporta ainda esse

//n/??'//2///zg”do inteligível e, em sua “//7/m7es/x”) que
e uma “111etexis” )é também uma “(z/la/77/lexe”. a
despeito da realidade fenomênica de suas
manifestações , que são uma, dirÍdmos,
sintematização ou desfiguração da Presença.
Se na poiética do instante e nos instdntes das

estórias de vida, para nós, persiste o “exaiph ni:s
como significação originária e pleromátic.',19 temos
também a presença dd alma-tempo nos momentos
de sua estória/história: o oxínlirotl dar_se_á, agora,
enTretanto, não de modo interno ao “exaiphnês” >

mas entre as duas inlage11s de alma) a alma_1\umi_

nosidade e a trInta-Telnpo. É isso que a “olhar
oxintorÔrric o” (Pdula Carvalho, 1998) Apêndice)
deverá apreender e saber ler nas estórias de vid,1,
mas sempre numa “ recoltdução à int e IIção
Oflginária”do “exaiphnês” , que trans-figura a
banalidade do temporal cotidiano histórico. Para
tanto precisamos dd regência do “ principe

d’arrache me IIt” , que nos permite dbdrcdr
conjuntamente as imagens da alma-tempo e da
alma -“exaiphnês” , compreendendo a explicitdÇão
e desdobramento da primeir,1 imagem e, afinalp d
recondução à tipicdlidade da segunda imagem na

constituição de um oxímoron à segunda potência
Nessa oportunidade poderemos ser conduzidos pelo
'escândalo do mito e do arquétipo” no retorno

do “ honro retigiosus” , segundo Duran(1 ( 1986).

Em Enéadas 111,5,9, tinha 30 seg. Plotino
nos lembra que “se são verdadeIros, os mitos
devem separar no tempo as circunstâncias do
relato e distinguir com freqüêttcia1 uns dos
outros> seres que são confundidos e não se
distinguem senão por sua posição ou por suas
potências; (aliás, mesmo Olrde Platão raciocina.
ele faz nascet seres que não foram. engeltdrados
e eie sepafa sefes qu.e não existem. senão
conjuntamente). Mas depois de termos sido
ensinados como os mitos podem ensinar> eles
nos deixam a liberdade, se nós os tivermos bem
compreendido, de reunir seus dados esparsos
Slgnificaisso9 no mito e nos processos das image 11s

da alma (alma-tempo e alma-instante itlstalt-
lfureo) , reconhecer a importância do desdobramento
temporal e da re-união, ambos obras da alma em
suas duas imagens: é um expediente “didático”
mas, mals que isso, retrdtd a própria dinâmica do

serlrr o m)'thic LIS ”(PduldCdrvalho9 1 9981 edp . VII)
Porque7 pondo em outros termos, as duas imdgens
e os dois processos chamam-se í/;acro/7/a e
slllcl'olti cl e, como mostrou Lévi_Strauss ( 1974)) o
mlto é um expediente dotado de uma “eslrllt nrn
cl ilemática” apta a resolver uma contraditori al idade

ou sejap há uma compdctude de oposições que7 para
vlfem à solução que as mantenha conjuntds mds
desdobradasl dispõem-nas na temporalidade e
linearidade do relato. Mas o mito é um “macro_conceito
recuFsivo”> para nos valer da precisão de Morin,
contraditorial e conflitorial7 pois é um macro_agen_
ciamento de “configurações arquetipdis”> sendo
que sabemos os arquétipos e as imagens simbólicas
serem em sl_também contrdditoridis e conflitoridis.
são “imagens-Janus bifrontes”. O escânddlo de
ambos consiste, por um 1,ldo, na noção holonômic..a
Junguiana deK psicóide” - estudada em detalhes por
AJaffé (1994)p e que permite pensar o sentido dos
eventos que se processam num,1 ligdÇão direta
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entre Espírito e Matéria, enquanto lrotllrr eII os ,

prescindindo-se da Psyche, lugar onde se dão os
feI\Ômelros da A IIna , mas nessa constituição de
uma “psique objetiva” , segundo os termos de
Fordhdm, permitindo falar de princípio de
sincronicidade do psicóide como “accolade
dom an iate ” (Ruyer, 1991) - e, por outro lado, na
Ps)che conto lugar dos evenTos ou “fenônrenos
(etimologicamente) da alma, sempre cifrados,
como símbolos ou função transcendente, nessa
“lógica da coincidenfia opposiforunr” (Paula
Carvalho, 1985, V.II.C.Ie II) ou da “razão
complexa”, em sua dupla dinâmica de desdobrar e
implicar. Assim, lembra-nos Durand, o mito
(constelação e configuração de imagens
arquetipais), pelo primeiro aspecto ou imagem da
cIIma é “rn etaléptico” (preenche, com as v,rriações
idiográfico-temporais, as intenciondlidades
desej antes da “agitação” da alma, ou parafraseando
Ricouer, trata-se de seu pólo “escatológico’' , onde
desenha o engendramento das figuras e figurações
do desejo e do Espírito) mas, pelo segundo aspecto
ou imagem da alma, é “n7efabó//co”( reproduz as
redundânciais arquetipais e seu retorno repetitivo,
ou parafraseando Ricoeur, trata-se de seu pólo
arqueológico” , onde a Natureza repete a

Eternidade, de modo circular). Do mesmo modo
ocorre, nesse interjogo espiral de pólos, se tratarmos
da “re-condução” ( o “ fa ’yy?/ do TawhTd” , diriam
os platônicos persas) entre polos, processos e
imagens, fundamentalmente e arquetipalmente,
dessa “reversio ou epistrophe” à imagem da
alma -l11 st aII te ilrstalrtâlreo . Poderemos com-
preender, destarte que, no “exa/p/7/zês ”, se dão os
arquétipos modu Iando-se como mito e que, se tal

instante poético” é que nutre em profundidade os
relatos (míticos sempre) das estórias de vida, neles
teremos o espelhamento e d disseminação das
configurações arquetipais”. Poderemos agora

agenciar, para ampliação da compreensão e do
enfoque “mitodológico”, o “ principe d ' arrachemelrt ’' ,

sem o qual não haverá desprendimento e extração
dessa compreensão.

Duas questões podem nos guiar no sentido
de retermos-lhes as lições para nossos propósitos,
retermos as lições do “principe d 'arrachenrelrt ’'
1 . em que consiste o “ principe d ’ ar rac h em ent ” e
quais as extensões de sentido que pode vir a adquirir
e que se afiguram representativas para nosso

enfoque “mitodológico”? ; 2. que elementos ele nos
propõe para uma hermenêutica mitodológic,r d,rs
estórias de vida no tocante à problemática da
tempordlidade e da alma (psyche) e, assim, como
virá d transversalizar com uma arquetipologia e
com uma visão do mundo imagindl ?

Quanto à primeira delas, J.Baruzi ( 1937)
escreve, como musicólogo e filósofo da arte, erudito
e denso estudo sobre o livro de Liszt ( 1 859) dtinente
à músicd cigana e, assim, desvenda a hermenêutica
desse epos - epos é um modo de dizer o mito-
musical, que é ao mesmo tempo a hermenêutica
de Liszt - \7trI nose (Jankélévitch, 1979): essa
hermenêutica capta o “exaiphnês” e a “inter-
versão do tempo” a que dá origem, propondo-se
regida pelo “principe d’arrachement” como
refutação do princípio da causalidade e,
portanto, abrogação da história, pois introduz
uma “anti-história” que tem a ver com a “hiero-
história”e as disrupções da Eternidade nas
“ Presenças Dominantes Ab soltas ” ou
configurações temático-arquetipais , como
evidenciamos musicologicamente e mitanalitica-
mente na hermenêutica do “pensamento sonoro”
em “ Lulu ” de Alban Berg (Paula Carvalho, 2.000).
Corbin (1983) dá a devida ampliação a essa
hermenêutica do “epos” vincul,Indo-lhe d

mensagem, e desembocadur,rs, numa metafísica
do Aro criador, homojogável ao '' Verbo
elllergellte ” em Bachelard, assim como à poiéticcl
do ilrstcurte-instcmtêureo que permiTe reconduz.iT
a horizontalidade de uma discursividade à
m)thopoiesis do “exaiphnês” e ao lugar de
passagem da/para a eternidade, que desde
sempre imanta e irisa...o tempo...e a /7isíóri(1. . . Diz
Corbin: “0 modo pelo qual Lisa interpretou o
sentido da música dos ciganos , sua
hermenêutica dessa música, desenvolve-se sob
a ação daquilo que Joseph Baruz.i designa\>a
couro uni cerTO nÚlnero de presenças dominantes ,

presenças cuja virtude consiste em subsTituir ao
princípio de causalidade, o único que os
historiadores fazem constar, um princípio que
poderemos chamar de “principe d’arrachement”,
quer dizer, de extração à própria causação
histórica. E esse princípio opera tanTo na
inspiração da música cigana como na inspiração
de Lisa, que dela reune os temas e ritmos para
formar, como pura epopéia nlusical, o livro das
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Rapsódias...Lisz.t rerlne em suas Rapsódias, que
formarão episódios entre os quais apenas e

pouco se pode falar em uma sucessão, episódios
totalmente emblemáticos de uma epopéia cuja
forma é toTalmenTe nova, não se dando em
qualquer telnpo sel tão no seu próprio Tempo
lnusical.Qualquer forma discursiva é daí
excluída, toda forma “trançada eni relaTos de
avelrtu.ras e ltotações de feitos e des.feiTos” .
Forma única, portanto, feiTa de acordes e de
cantos, mas mais, de canTos sem palavras... Ao
mesmo tempo o Ternro absoluto é pronunciado
como signo dessa epopéia, reTornando em Lisa
como numa série de inT llições. Pois o que
caracteriza, para eie, a epopéia ou o epos, tIãO
é essencialmente o desandar de uma série de

eventos contados, mas sobretudo a natureza
das paixões que enTram em jogo e que as
caracteriza como “ espontâneas, absolutas ,
imperiosas” , Três epÍTetos que retornam sempre
para descrever os sentimentos que a música
cigana faz “respirar” : espontâneos, absolutos,
imperiosos- sentimenTos que, assiln exaltados
pelos quatificativos, rete\Pam da epopéia, do
epos. E Eis porque, seltdo despojados de relatos,
de fatos, de eventos, de personagens e de tipos
nacionais, Tais canTos, nem por isso, deixam de

ser aglomeráveis numa epopéia. As noTações de
Lisa, meditadas em SUtIS Últinras conseqüencias,
fazem. pressenTir que a hermenêutica da epopéia
recondrlz. finallnettte cio próprio problema do
absoluto na ordeln poética e que tal problema
não poderá ser resolvido senão no horizonte de

uma metafísica do ser que destrone o princípio
de causalidade. . .Parece-me, pois , urgente
discernir naquilo que o latim reune em um só

termo absotutum, aquilo que o francês decompõe
tios dois termos “absous” e “absotu” , pois me
parece que aí se situa o segredo dessa
investigação. Não existe, de modo atguln,
absolu” que não implique eIn si mesmo um
“absotvens ” que o absol\'a, torne-o “ absotrs”de
qualquer outra condição senão de si mesmo,
arrancando-o a toda condição e causalidade
prévias, a qualquer referência anterior e
exterior. O sentido do Ato criador, como ato
i11icial de uma metafísica do ser repercutindo-se
ein todos os nÍveis eIn que se fala de Ato
criador...esse sentido será Toda vez o sentido de

um ato “absolvant !’absolu” assim “ absous ”por
essa extração a qualquer condição que não ele
mesmo, O “ absotu” não é tal senão porqtLe
s’absotvant” ...E é aí que poderemos verificar
operando, 11a inspiração de Lisa reunindo o
livro das Rapsódias, esse princípio absolto que
é a virtude das Presenças Dominantes....Porque
a conseqüência imediata das Presenças
Dominantes Absoltas é a interversão do tempo.
(Corbin, op.cit.p. 171 - 1 74)

Quanto à segunda questão, observemos que,
sem que o sentido o seja metdfórico, podemos: 1

conceber a (estória de) vida como ama obra de
arte ou um opus , como já a hermenêutica de
Heidegger (1968) nos sugere extensdmente, sem
qualquer veio, entretanto de “esteticismo”, além do
que, por esse meio, poderemos instrumentar a
dimensão estética da educação fática, 2.
conceber, com mais rigor e propriedade, como
corol,trio dd proposta anterior, a (estória de) vidd
como uma rapsódia ou uma m)thopoiesis ou
wma rnitohermenêusis (como prefere Ortiz-Osés).
Seriam proposições cuja tarefa de prover ao
desenvolvimento valeria a pena...Enfim, 3. os
modos de interversão do tempo que re-conduzem
ao “exaiphnês”, podem ser transpostos
literalmente, e em espírito, para o universo
mitodotógico das estórias de vida e lidos
transversalmente com as molduras sócio-
culturais propiciadas, noutro sentido, para a
memória coletiva e para a recepção pessoal e
grupal, pela antropologia simbólica de Bastide
e pela estética da recepção da Escola de
Constança.Enfim, pensarmos, depois, a
“trans sumptio imaginal” . Passemos agora a
examinar esse último ítem .

A interversão do tempo pelas Presenças
Dominantes Absoltas ou Arquétipos permite-nos
a operação da “Irelrosis ” pelo “anagogeitr” - OII

' re-condução imaginat” , “ta’\vTI” ou remolttar
da temporalidade ao “exaiphnes” , “epistrophe
ou “ reve rs io” - ou como captar/ser captado pelos

' instantes instantâneos” que “sürplombent” os
momentos e o fio da temporalidade, evidenciando-
Ihes o caráter ontologicamente qualitativo de
alguns deles, que então serão “recortados” no
fio da história/estória. Diz Corbin: “Essas
Presenças podem se fazer sentir de modos
diversos. Pode ser a sobrevivência de impressões
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tão profundamente gravadas no íntimo do ser
que jamais poderiam ser apagadas sem que se
apagasse também o próprio ser. Pode ser a
persistência de imagens fortalecendo-se ao
longo dos anos e que, incessantemente
corroboradas por outras imagens, transformam-
se em visões de evidência irrefutávet. Pode ser,
enfim, magia das lembranças, isto é, uma magia
que arranca, desloca, extrai a lembrança ao
momento do tempo que a enquadra\?a, e eis que
por esse “arrachement” a lembrança transmLÚa
todos os momentos que a haviam precedido e, de
antemão , dá -lhes a significação, uma
significação totalmente nova, aos momentos que
se seguem . Processa-se, doravante , a
interversão do tempo arrancando à sua solidão
os pontos fixados eventualmente no passado.
Com efeito, eis que tudo que precedeu, tudo que
foi anterior, agora depende dessas horas
privilegiadas, todo esse anterior desde agora a
ele sucede. O tempo tornou-se reversível. O
passado não estava acabado: é agora que ele
vai se complelar, tornar-se Evento. Falaríamos
aqui de um absoluto que irrompe? Entretanto,
sê-lo-ia em sua essência se não fôsse absolto,
isto é, absotvendo o passado do peso da
anterioridade que desde sempre sobre o adensou
opacifi c ando-o, tornando-o inacessível,
fechado sobre si mesmo? Desde agora o acesso
está aberto, a significação torna-se flame-
jante . ”(Corbin, op.cit.p.174- 175) Eis chegado o
momento de transversalizarmos com ds molduras
sócio-culturais...e com o Imaginat,

Retomando Halbwachs (1990) e Herskovits
(1965), Bastide (1970) mostra como não existe na
memória coletiva ajgo como um contínuo de
momentos fix,IdOS como num colar que, sob o nome
de temporalidade / história, ao lembrarmos, iríamos
como que desfiando e colhendo aqui e acolá os
momentos fixos”; e isso porque há uma

descontinuidade característica, além de nosso olhar
ser sempre “retrospectivo”,”retroativo”, “post
factum” e, nesse sentido, “recorta” aquilo que a
seleção” do grupo, ou da pessoa, compatibiliza

com o presencial, ou “reconstrói” sobre uma
discontinuidade caracterizada sobremaneira por
aquilo que Duvignaud chamou de “buracos da
memória”que, então, precis,Im ser“inovadoramente
preenchidos”, onde intervém o sincretismo , o

bricotage, mas sobretudo, a re-interpretação
sübjetivamente individualizada\ em suma, não
temos “dados e fatos numa temporalidade contínua”,
mas sim reinterpretações e reconstruções ,

recortes m odalizados pelas motivações
retroativas do sujeito e do grupo. Além disso,
mostraram-no Jauss e a Escola de Constança (Paula
Cdrvalho, 1998, cap.VII), há uma “aiesthesis
dessa recepção, modulada que é tanto pelo “poder
poiérfco”(Mittelstrass), quanto pelo modo de
identificação (“catharsis” ) regendo o processo
de transmissão/seleção/recepção criativa. .
Ambos os fatores desreificam a objeTividade
de uma pretensa tenrporalidade contínua
colhida como um “ dado” : sempre haverá uma
trans-figuração icônicas

Passemos à “ars tlrteriorat iva” que, com o

Imaginal , permite-nos cercar cada vez, de modo
mais explicitador, a mitodologia das estórias de
vida, aqui fundamentalmente através dd

“trans s unI pIto imaginal '’ . Vimos anteriormente
que o mundo da Alma é o mundo imaginal, cujas
características apresentamos rapidamente,
remetendo o leitor aos trabalhos de Corbin, Badia e
Jambet (1983). Ora, dizer que as Presenças
transmuTam os “fatos” em EvenTos, como vimos
acima, significa que os 1 raIIS -figura como Eventos
da Alma, pois são eventos da alma, que nela se
produz.em, que ela os situa., num tempo dela
que, por contrastação com o “ tempo físico” do
sensível e o “tempo espiritual”do inteligível, os
platônicos persas costumam designar por
“ Tempo existencial” ,que é o tempo da Alma e do
Imaginal. Nele ocorre o processo da re-condução,
bem como a “transsumptio imaginal”. Assim,
lembrando Corbin, referindo-se d Camili e ao
“theatrum mundi” - ao Teatro da memória-,
sabemos que essa “ ars imaginativa” é, pois,
uma “ars iltteriorat iva ”; e aqui poderemos chegar
à “ transsumptio imaginal” em suas relações
mitodológicas com as esTÓrias de v;í/a,.Citernos,
antes, Corbin : “( pensando-se no belo livro de
F .Yates, “The Art of Memory ” . . .) A “ Ars
Memorativa” comporta originalmenTe, como
órgãos de acionamenTO e operati\7idade, lugares
e imagens (loci eT imagines). A técnica consiste
em percorrer menTalmenTe, por vezes , “ in
corpore” , uma “ construção” ...Em razão das
premissas que inrpticava, a Ars memoraTiva
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deveria se desenvoiver (entre a Idade Média e o
Renascim.ento) nu.ma metafísica da memória, em
si solidária de uma metafísica da imagem e da
Imaginação . Seria pois preciso, explícita ou
implícita, uma ontologia do mundus imaginatis.
Dessa m.etafísica relevam.os, entre seus
representantes, cerTO nÚmero de pressuposições,
ao mesmo tem.po irerméticas e neoplatônicas...De
algum modo deve aqui intervir a idéia que, de
um' modo ou de outro, é aquela que em J.Boehme
supõe a aproximação com Imago-Magia, de tal
modo que a ars memorativa finalmente promane
da ars hieratica entre os neoptatônicos. Sendo
o m.icrocosmos o reflexo do macrocoslnos, a
m.enlória torna-se a do “ sábio teurgo” , do homem
divino, em' associação íntima com. as potências e

divinas energias do cosmos. Isso confere às
Imagens, eo ipso, tinta virtude teúrgica e
“transfiguradora”...Tais inragelrs Talisrrtâlticas
são, bem entendido, im.agelts interiores, isto é,
imagens reprocluz.indo o mundo celeste no mundo
interior da imaginação, pondo-a na situação de
receptora dos eflúvios celestes. Assim acontece
em Marsílio Ficini e em. Giordano Bruno. Nesse.
as imagens do mundo sideral são as Umbrae
idearum, mais próximas da verdadeira realidade
que o são as sombras físicas no mundo inferior
( essas Umbrae idearum, em certo senTido,
correspondem parcialm.ente ao “âlam. ctt-mithâl”
ou “ mundus imaginetits” ) e é assim que G.Bruno
interpreta a Ars de Raimundo Lútio. Aquilo que
era ars memorativa transforma-se, assim, nurtt
culto mistérico no interior da alma.... A ars
memorativa torna-se ars interiorati\>a,,.Onde
se dispõe de uma metafísica do “ in.ultdus
im.aginatis” , o realismo espiritual orienta rumo
ao espiritual concreto, nas “transfigu.rações
operadas pelas imagines age/IIes. ”(Corbin,
197 1 ,p.368-370) Por conseguinte, “a trans-surnptio
é transposição, transferência; a justeza, a

verdade” de uma melodia transposta numa
tonalidade superior, não consiste eIn retornar à
tonalidade precedenTe; ela está na conservação
da estrutura, o isomorfismo de uma e de
outra.,.O sentido verdadeiro das figuras
concretas do mundus imaginatis não consiste
em tornar a descer ao nível do conceito lógico;
mas inversamente, é o verdadeiro sentido desse
conceito lógico que se allultcia no único nível

onde pode a essência se manifestar, isto é, na
imagem que dele é o “malhar”(espelho,
reflexo), o “teatro”, a forma de aparição ao
nível do qual o órgão de percepção é a
Imaginação metafísica . . . ”(Corbin, op.cit.p.365)
A “transsumptio imaginal” é o “descensus”, ou
mais amplamente resguardando os movimentos
de catábase e anábase, o “transcertsus” das
figuras mítico-imaginais nos suportes psico-
físicos que são os homens-portadores de
epifanizações do numinoso ou das configurações
e constelações arquetipais: viver a vida é viver
a Imaginação e essas “iwtagines agentes” e a
estória de vida é o relato/ re-citação desse
“ 1113 t hos” . Poderemos, dost,rrte, dizer com
Mallarmé ,na “ Lettre à Caz.alis , lllai 7867”
“ Significa isto dizer-te que desde agora sou
impessoal e não mais o Stéphane que colrheceste
- mas uma faculdade de que o Universo
Espiritual dispõe no sentido de se vislumbrar
e desenvolver-se por meio daquele que fui eu
(Mallarmé, 1945,p.70). Ou bem aproximar-nos a
uma conclusão, pelo que diz respeito à
despersonalização e/ou personificação nesse
“transcensus” do mu.ndu.s imagina{is, com
relação a ôntica e ontotogicamente seus

' suportes” (“Trdger” ), desse texto c,mdente de
Jung-Hillman: “ Nosso destino é revelado em

fantasias ou, como Jung asseverou: nas imagens
de nossa psyche encontramos nosso mito...Por
um lado, essa abordagem leva-nos distante, à
imaginação potiteista que encontramos no
enfoque neoptatônico da psyc Ite m.as, por outro
lado,iLumina proversivam.ente o peltsalbento de
Jung no sentido de que demônios e deuses são
mesmo estruturas reais fundamentais porque
são psiquicamente anteriores às mentes que os
projetam. Porque, para Jung, os Deuses não
são projeções. Pois Jung diz: “ ...Ao invés de
derivar essas figuras a partir de condições
psíquicas, deveremos derivar, isso sim, nossas
condições psíquicas a partir dessas
figuras.”Essas pessoas míticas são os
arquétipos, realidades metafísicas, às quais as
realidades físicas se con-formam e devem se
con-formar...por meio das quais nós situalnos
os eventos e vem.os quão bem eLes se con-formam
com. seus tipos universais, ou arquétipos, do
mundus imagIna/is”.(Hillmdn, 1989,p. 159) É
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exemplar a “transsumptio imaginal” e a
presentificação dessas figuras mítico-imginais,
ou “pessoas lníticas, arquétipos ou realidades
lnetafísicas ” - Baudouin lembra que “ os
arquétipos são essas consTantes da imaginação
simbólica ”, desde que essa seja compreendida no
sentido da Nat urph ilo sophie romântica alemã
(Gusdorf,1984) ou do “ idealismo lrlágico ” de
Novalis (1973)- como consta do seguinte trecho do
“Der \v eisse Dolnilrikaner” , de G.Meyrink, que
levanta, ademais - como veremos a seguir, a questão
da impessoalização e da personificação dessas
'personalidades-mana” . Diz o autor: “Uln dia,

quando escrevia, obcecado por sentimentos
desse Tipo, vem-me súbito ao espírito uma idéia:
talvez esse Christopher Taubenschlag - e a
figura dele não passaria do signo
premonitório,do símbolo de uma força
desprovida de forma própria sob a máscara de
uma pessoa? - seria alguma coisa como algo
emergindo de mim e mim? ...Como se lesse meus
pensamentos, esse ser invisível interrompe
imediatamente o Trajeto do relato para nele
intercalar, como num parênteses, valendo-se
para tanto de minha mão que escreve, essa
resposta singular: “Seria o Senhor por acaso -
percebi a fina ironia nesse modo de chamar-me

o Senhor” ao invés de “você” - como todos os

homens que se creem também entidades
individuais, algo como uma porção segmenTacia
de um Eu? desse grande Eu a que chamamos
Deus? ” Refleti longamente sobre o sentido dessa
frase extraordinária, nela esperando descobrir
a chave do enigma que é para mim a existência
dessa Figura.. Quando, após minhas cogitações,
acreditava já ter chegado a algumas luzes,
outra “interpelação”vem colocar tudo eur

questão! Vejam-na: “Todos e qualquer um são
um Christopher Taubenschlag sem ser,
entretanto, um Christopher Taubenschlag. Não
passa de uma ilusão entre os cristãos. Num
cristão autêntico, são as brancas pombas que,
em seu vôo, vêm pousar...” Abandonei qualquer
esperança de verificar e decifrar o mistério...E
preferiria crer que algo conduziu-me a mão,
que é uma força eterna, livre, em si imóvel e
independente de quaisquer substância ou forma;
mas por vez.es, quando acordo ...ocorre-me
perceber a imagem de um velho intberbe de

cabelos grisalhos , es guto como um
adolescente, de alta estatura, posTO dianTe de
mim como uma lembrança da noiTe, e durante
a vigília perpassa-me uma impressão de que
não pude me desfazer: deve ser Christopher
Ta ubelts ch tag . Súbito , advém estranho
pensamento: ele vive para além do tempo e do
espaço e recoletará tua vida como legado quando
a morte te chamar . ” (Meyrink, 1978,p. 1 1 ).

Lembremos, com Duran(1, que a nritodologia
é 11111 “ imperativo 111 iTO g ê nico ”(no sentido kantidno)
produzindo /conduzindo “essas figuras n lumInosas
de lrós lrlesm os ” . ..em cada estória de vida, como
fado ou faTO d estilrcrl. . .Por isso pudemos falar,
nas estórias de vida de Sá Carneiro (Pdula
Carvalho, 1999) do arquétipo da Sombra e da figurd
mítico-imaginal do “clown ”; na de Proust, pode-se
falar no arquétipo da Animd e nas figuras mítico-
imaginais do Andrógino e de Hermes; na de Balzac,
no arquétipo da Anima/Animus e da figurd mÍtica
do Andrógino e do Anjo; na de Wilde, do arquétipo
do Duplo e na figura mítica de Eros...e daí por
diante; mas também nas estórias “comuns” e
cotidianas de Elvira e de M.B.S., do arquétipo dd
Grande Deusa Mãe e das figurações do mágico
Feminino (Paula Cdrvalho,1998), emergindo, e
regendo, a vida de um grupo...

Entrementes, seríamos docetisTas. como
poderia nos levar a crer sobretudo a frase de
Mallarmé, onde se apaga enantiodromicamente a
individualidade “portadora” e “encarnada”, em prol
de uma dissolução no Nadal Cremos que Corbin
responde com bastante clareza à questão -
observemos, aliás, que Eliade (1989) comentavd
que para os “primitivos” não é pertinente a
questão da personalização ou impessoalid,Ide do
fenômeno numinoso, pois o que importa “ é que
ele é real...” -. “ ...ao conTrário, as verdades
percebidas como coltstituti\las dessa relação,
cada vez única, entre o Deus manifestando-se
como uma pessoa e a pessoa que ele promove e
eleva ao estatuto de uma pessoa a quem algo se
the revela, tal reLação é fundamentalmente uma
relação existencial, não dogmática. Ela não
pode ser expressa como um dogma, mas como
um dokema. Ambos os termos derivam do mesmo
verbo grego dokeo, significando ao mesmo
tempQ aparecer, mostrar-se e crer, pensar,
admitir. O dokema marca o vínculo de
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interdepettdêlrcia elrtre a forma que se malrifesTa
e aquele a quem ela se nlani.fesTa. É bem Tal
correlação que quer dizer cr dokesis .
Infeliz,meltte é daí que a rotIna actln\ulada por
séculos de história dos dogmas no Ocidente
tirori o termo docetismo , sinônimo de
faníasmá{ica, irrealidade , aparência. Será
preciso retornar ao sentido originário... )

(Corbin, 1981,p.208). E a seguir essa precisão:
“Não é lreanf iz.ando-se por fusão na divindade,
ou lia coleTividade que dele, do Nada, é a
laici z.aÇão ilusÓria,Irão é abandolralrdo aquilo
que o define como uma pessoa pondo-o no
ser,feras é ao contrário, realizando aquilo que
de nrais pessoal e profundo nele há, que o
homem preenche sua função essencial que é
função teofânica: exprimir Deus, ser o teóforo,
o portador-de -Dells. ” (Corbin, op.cit.p.200).

Conclusivdmente, com relação à questão do
significado ontológico da abordagem mitodológicd
nas estórias de vida e introduzindo a questão da
base poética da menTe ou da cultura da a lula a
que se liga através da educação fática, as palavrds
de Thomas Mann, na conferência “ Fre Ltd e o
Futuro” , são de extrema relevância, texto a ser
grifado em sua quase totaliddde... Diz o autor:
...as profundezas dCI alma Irumana são tanrbém

os “Tempos Primordiais” , aquele “ Poço do
Tempo” em que o Mito Tem seu lar e do qual
derivam as normas e formas de vida originais.
Pois o Mito é o fundcunenfo da vida; é o padrão
sem fim, a fórmula religiosa pela qual a vida se
modela, visto que SIlas caracTerÍsTicas são um.a
reprodução do lltcotrscieltte. Não há dúvida
algulna a esse respeito, no lnom.elrío em que o

conTador de hisTÓrias adquire o jeito nrítico de
olhar as coisas, o dom de ver os traços TÍpicos
das características e dos acontecimentos. Esse
momento marca um início na sua vida. Significa
uma intensificação peculiar do seu estado de
espírito artístico, nula nova serenidade em seus
poderes de percepção e criação. De ordinário,
isto é reservado para os anos subseqUenTes da
vida; pois ao passo que na vida da humanidade
o mÍTico representa um estágio anterior e

primitivo, na vida do indivíduo represenTa um
esrágio uITerior e 111 (1 duro . ”(dpud Kérényi, 1979,
P. 1 -2)

Assim, com apoio na psicologia arqueTÍp ica
de Hillman, poderemos dizer que, na aborddgem
mitodojógjca das estórias de vida, CIS estórias de

vida fUI\damentam-se naquilo que ele designa
como “ base poética da melrte ”: portanto, ds estÓrias
de vida são “ rapsócIias” que visam à “cultura da
allrlcl '’ - outra expressão de Hillman-, sendo a

educação “fática” , ou “contra-educação” , uma
'promoção ontológica e pedagógica” - mds,

como observou Thomas Mann, ao final de seu texto

acima citado, para o adn Ito ilo solsíício da vida..
desse estilo de existência em seu teor
“ilriciáfico ”(B adia, 1999) .Citemos o texto de
Hillman que embas,1 nossos propósitos: “A
psIcologia arquetípica, segundo denominação
nossa, teve desde seu início a intenção de ir
além da pesquisa clínica do consultório de
psicoterapia, ao situar-se dentro de lima cultura
da imaginação ocidental.. . ”Arquetípico
pertence a Toda cuITura, a todas as formas de
atividade humana....e são as formas primárias
que governan1 a psique. Mas não poden1 ser
contidas aI>eIIas pela })siqlle, uma vez que se
lnanifestaln fctmbém nos planos físico, social,
lingüístlco, estético e espiritual. Assim, os
primeiros vínculos da psicologia arquetípica
são mais com a cultura e com a imaginação ...De
Jung vem a idéia de que as estruturas básicas e
universais da psique, os padrões formuis de
seus modos de relação, são padrões
arquetípicos . Esses padrões ou “archat
manifestam-se nas arTes, nas religiões, nos
sonhos e nos hábitos sociais de todos os povos,
mani.+estaI ldo-se espontaneamente em. distúrbios
mentais.Para Jung eies são alrtropoiógicos,
culturais, e também espirituais ira medida em

que transcendem o lnultdo elnpírico do tempo e
espaço e, de fato, não são propriamente
fenomenais... A linguagem primária e irredutível
desses padrões arquetípicos é o discurso
metafórico dos mitos. Eles podem ser assim
compreendidos como padrões fundamentais da
existência humana. Para se estudar a natureza
humana no seu nível mais básico, é necessário
voltar-se para a cultura(mitologia, religião, arte,
arquitetura, o épico, o drama, o ritual, a poesia)
onde Tais padrões são retratados . . . Esse
movimento põe como fundamento da natureza
humana a “base poética da mente”...o dado
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inicial da psicologia arquetípica é a Imagem.
Jung identificou imagem com psique (“inlagenr
é psique”,-CW 13, pg.75), uma máxima que a
psicologia arquetípica elaborou a ponto de
entender ,..que a alma é primariamente uma
atividade imaginativa... A fonte de imagens...é
a atividade auto-geradora da própria alma... A
“base poética da mente”, Tese apresentada em
1972 nas Terry Lectures na Universidade de
Yale, atesta que a psicologia arquetípica...
começa nos processos de imaginação . Ela
assume axiolnaticamente imagens universais,
comparáveis aos “universali faníastici” de Vico,
ou seja, figuras míticas que suprem as
características poéticas do pensamento,
sentimento e ação humanos, bem como a
inteligibilidade fisiognomônica do mundo
qualitativo dos fenômenos naturais... A intenção
primária de um trabalho verbal com imagens é
a “recuperação da alma no discurso”ou o
“cultivo / cultura da alma” . (Hiilman, 1995,p.21
a 38)

Não retornaremos às dim elrsões e traços
da educação fál ica , porque já examinados em
outros textos (Pauld Carvalho, 1995 ; 1 999a ; 1 999b);
além do mais, dpesar da arquiteTÔnica das
dimensões e da especificidade de cada uma
delas em seus veTores peculiares, poderemos
dizer que, aqui, todos se modu lam isomorfican1 ente
mantendo uma estrutura gelrérica, que
procuramos aqui esquematizar e cujo desenvolvi-
mento seria obra para um outro estudo. Se nos
lembrarmos que fático provém não só dd função
fática de contaTO nas funções dd comunicação de
Jakobson, ao que drticuldmos os quadros e campos
semânticos de “phasis” na hermenêutica de
Heidegger, poderíamos com amplitude dizer que a
educação fát ica ou contra-educação ,
estruturalmente, propõe-se desvendar, estabelecer
e desenvolver o contato e a proxelrria com o
“Selbst”( “ self” , si-mesmo ou “ personalidade
2 ” ), vindo Ter à progressiva instauração do
eixo ego-Selbst” (Edinger, 1990) trredialrdo-se a

“ função transcendente ” (Jung, 1968) e a
inragilração aTiva ”, desse modo propiciando uma

circulação interior de Teor apofático e
epectáíico - que define esse movimenTO de
centrartrento em torno do Centro assintóíico
como “circumambulatio” , assim reTomando, de

modo equivalente, os já vistos movimentos
circulares da Alma, em Platão e Ploíino, por
oposição aos mov itu enTO s retitÍ neos e
segmentares do corpo sárquico - e uma

' reconciliação social” (como se expressa Ortiz-
Osés). Portanto, a educação fática é a formação
de sensibilidades de teor m)thopoiético e de
uma “sensivitidade imagéfica ”(expressão de
Friedler para designar a “aisthesis ” aqui peculiar
aliada do “poderpoiérico ” de Mittelstrass) através
de um exercício continuado do “olhar oximo-
rônico” e da “pedagogia da escuta”, ambos
chegando a uma “ontologia do sujeito” e d uma
'metafísica do ato criador”. A pedagogia da

escuta 6 não s6 a escuta flutuante e diferenciada,
como nos ensinou d psicanálise, mas é também a
escura sensível de que nos inteira R.Barbier ( 1999) .
Já examinarnos em detalhes os ensinamentos do

olhar oximorônico (Paula Carvalho-B adia, 1998,
Apêndice), para nos permitir remeter o leitor do
texto. Ambos “instrumentos heurísticos” vem ter a
uma metafísica do Aro criador - que vimos nesse
texto através das Presenças Domilralrtes Ab soltas
ou dos Arquétipos nas considerações de Baruzi-
Corbin, que poderiam ser aprofundadas com o
belíssimo texto de N.Berdiaev, sobre o selrtido da
criação e a ética paradoxal (Berdiaev, 1976;
1972)- chegando a uma ontolo gia do sujeito ou
ontologia de nós - 111 es mos , como diz Foucault.
Homologando Foucault e Jung, poderemos dizer
que esse sujeito descentrado/recentrado é o
“Se//7sr”, que se dá /ocultando-se, no processo de
individ unção , sobre o qual se centra o
desenvolvimento da educação fát ica II essa
promoção da percepção instaurativa das figuras
mÍTico-numiltosas de nós mesmos e suas
configurações arquelipais . Por se tratar, no caso
dessa ontologia do sujeiTO, de uma muI ação
parad i gIrl ática, caberia reter o que dela diz
Foucault, e contra o quê ela tem a ver. Diz o autor:
“ Pode-se optar por uma filosofia crítica que se
apresentará como uma filosofia analítica da
verdade em geral, ou pode-se optar por um
pensamenTO crÍtico que tomará a forma de uma
ontotogia de nós mesmos, uma ontologia do
presente presencial . ” (Foucault, ] 988,p.95)
Assim, alinha-se a educação fát ica com o
'pensamenTo crÍtico” que, em seus traços pós-

modernos (Baum, 1998,p. 139 seg.), descobre, por
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outras vias, o olhar (ixilnorôlt ico. como atesta d
hermenêutica dds esculturas de Tony Cragg,
Kristjan Gudmundsson e Gediminds Urbonas
prdticada tanto por Maaretta Jaukkuri em
“Artscape ”, quanto pelo citado Zygmunt Baum,rn,
instdurando-se essa “ ontologia de nós mesmos
ou ontotogia do sujeito” .

Mas, dizÍdmos. educação fólico ou “ colrtra-
educação ”... e vale a pena pontuar, ainda que de
modo breve - pois Hillman ( 1 989), assim como nós
mesmos (Paula Carvalho, 1998, p, 248 seg.) já
escrevemos sobre isso-, sobre essd significação.
Retomando um pouco do que dissemos, poderíamos
dizer que tem sua origem em Marsílio Ficini, como
“conTra-educação da alma ” . Em Theologia
Platoltica, VI,2, diz o autor: “Começctnlos a
reconhecer que o erro de uma vida deseducada
nasceu. em grande parte da experiêlrcia do corpo
quando se concebe uma certa educação a ele
colrtrár iCI. ” Lembrando que, em Elréadas , //, 2,
2, Plotino distingue entre a moção dd alma e d
moção do corpo, de que o corpo “move-se reto e
para diante”, do passo que d alma move-se
circularmente, Ficini não se opõe à corporeid,Ide,
mas instald-a em sua devida regjão ôntica de verdade
e validade. Diz assim no Comentários ao
Banquete,VI,9: “ A própria alma é a casa do
pensamento humano. O espírito é a casa da
alma e a casa do espírito é o corpo. São três
moradores e írês casas. Cada um. deles é exilado
qualrdo sua casa natural é perdida.” Como
comenta Hillman, “ COII side rando - se “ corpo
como o natural, impositivo, valor frontal, numa
abordagem diretamente literal, vemos que a
contra-educação da alma significa outro estilo
de reflexão , onde a circuntalnbulatio é

primordial. Portanto “ corpo” em Ficini não deve
ser tomado num sentido literal, como separado
de...; Ficini quer significar uma separação do
naturalista e simples “ seguir adiante”ponto de
vista corporal, que é tangencial às recorrências
cíclicas da alma. O análogo da contra-educação
em Jung é o “ pensamento simbólico” e em Vico
o “discurso negativo” . De qualquer modo, é um
opus contra ltaturalrr . ” (Hillman, op.cit.p. 1 65) E
Ainda: “U ma verdadeira educação...requer uma
contra-educação da atma. Isso acontece por

introspecção da experiência interior que
ensina a existência independente do

funcionamettto psíquico em abstração ou
separação com o corpo.” , diz Ficini. Por

' corpo” deve-enTender a noção t\eoplatônica
de um modo de ver o mundo que é não-
psicológico, CItado que está à caverna do
naturatístico, literal e m.ateriallsta inconsciente.
A conTra-eciucação de Ficini é uma psico-anátise,
ensinando cada um a por o psíquico como
realidade primeira e considerar todos os eventos
em termos de sua significação e valor para a
alma.Essa posição, que a mente-espírito Tem

sua morada na alma é, como em Jung, um “ esse
1/z anima ”. (HiIlman,idem,p. 1 55)

Em termos de processo, é um,1 pedagogia
da epistrophe, da reversio, da interversão do

tempo e da re-condução 1111 agilral, que prepard
portanto d recondução da Alma e à Alma e na
Alma. É, nesse sentido, uma meditação sobre a
Morte e a Vida, no sentido alquímico dd 111 editaTio.
Em termos de colrteúdo, é um,1 pedagogia do
/n7ag//za/ (Badia, 1999), uma pedagogia das
presenças dominantes absoltas ou arquéTipos
ou figuras numinosas. Sendo uma pedagogia da
função transcendente e da imaginação ativa,
entrementes dotada de um vetor escatológico e
apocatastático, é uma pedagogia sofiológia e
silráxica (Paula Carvalho, 1 998; 1 999). Todas essas
razões tornam-na uma pedagogia iniciá tica
(Badid, 1999) onde se vis,l à “educação do
educador”, sendo dssim uma pedagogia do aduITO
ou, como diz Jung, uma “ educação para o solstício
cla vicIa” , pois é uma “culf IIra/culf ivo da Alma
,..prestes a retornar as emdnaÇÕes num processo

de re - uni-fic-ação . Aqui, as estórias de vida são
episódios epifânicos ou teofórlcos...
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ARTIGO

ORTEGA E O PROBLEMA DO FUNDAMENTO

José Mauricio de CARVALHO
Departamento de Filosofia da FUNREI

RESUMO

A pergunta pela razão de Tudo existir é própria do 1 tomem. EnI cada tempo ela ganholt
unI tratamento. NaGrécia Antiga, peLa boca de Aristóteles, era a razão de ser, a causa
necessária das coisas. O mundo nroderno separou a causa necessária da questão do
fundamento. Kant contribniu para isso falando da liberdade como o espaço próprio
do honlel'u. Desde então a pergnnta pela razãofundantental do ser se tornou dependente
do nIOdo de ser de quem a propõe. Ortega Iterda esse espírito do neokantisnro através
de Her lilaIIn CoIrelt e WillteInt. Ditíhe). É a meditação de Ortega sobre o ftuldantento
que exam\inanros neste artigo. Eta não é trIals a razão das coisas do nrundo, conto nos
gregos, trent se Trata de descobrir a objetIvidade na consciência subjetiva, cont.o
propusera Kant. Existo e penso, mas o ntundo esTá diante de minI e meu pensamento
não se faz sem. ele. Não apenas as coisas dependenr de minI para existir, tanlbént eu
depende) delas. A realidade fundamental que nte permite dar conta disso é a vida1
conclui Ortega

Palavras-chave: Fundanrento – Vida – Filosofia.

1. CONSIDERAÇÕES NICIAIS fundamento. O aristotelismo e os sistemas que o
consideraram imprescindível trataram essd rdzão
de ser como um conceito ontológico, isto é, como
causa necessária peld qual o ser é o que é 2. Na
modernidade, o princípio de causalidade perdeu o
caráter de necessidade que teve na antigüidade. A
crítica ao conceito de causa começa com o
empirismo, mas foi a filosofia de Emmanuel Kant
(1724-1804) 3 que melhor ajudou a esclarecer
porque o fundamento não constitui uma causa
obrigatória. É uma nova compreensão da filosofia.
Trata-se de um tipo de saber que procurd explicar
o mundo e a vida sem concorrer com ou aumentar
o conhecimento científico.

O homem não se propõe a explicar o mundo
por diletantismo. O contrário é o que ocorre: “o
nascimento da filosofia está relacionado aproblemas
concretos da sociedade” (Paim, 1999. p. 11 ). Foi
justamente porque conseguiram formular
explicações interessantes para o que o mundo é que
alguns homens foram reconhecidos como filósofos.
Explicar o mundo foi parte do esforço para edificar
um espaço mais receptivo às suas necessidades.
Ao procurar uma explicação para o problema, os
gregos chegar,rm do conceito de fundamento.
Fundamento era, na forma que Ihe deu Aristóteles
(384-322 a. C.) 1, a causa indispensável ou a razão
de ser das coisas. O motivo, d justificação pela qual
d coisa é como é, significava sua razão ou

Os neokantianos assumir:lo o desafio de
pensar a história como produto de uma vontade
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livre, que se torna fundamento ou razão de ser do
mundo. Edmund Husserl ( 1859- 1 938) 4. inseriu um
novo aspecto na componente trdnscendental
formulada por Kant, a noção de intencionalidade da

consciência. A consciência preenchida de mundo
pede uma nova fórmula para o problema do
fundamento. Não se pode mais pensar o mundo
sem a consciência e vice-versa. Assim se chegd a
doutrina da Lebelr s\ve it que amplia o entendimento
do sentido histórico do filosofar. Explicar o mundo
de modo racional não se faz fora do diálogo com a
história. A consciência é histórica, afirma Husserl,
mas aqui não se tr,rta de um,l razão supra-individual
ou absoluta como propôs Georg Wilhelm Friedrich
Hegel ( 1770- 1831 ) 5. Uma filosofia que perca o
sentido da história perde a razão de si própria,
dbandond a cultura e a procura pelo sentido do
fundamento.

Martin Heidegger (1889- 1976) 6. recolhe a
herança de Kant e Husserl. Ele afirma que a
liberdade é a razão do fundamento. A liberdade,
enquanto é a base da existência do homem, é o

fundamento porque põe o existir como poder ser. O
fundamento é aquele estar no mundo, cujas
possibilidades são limitadas pelo próprio mundo.
Trata-se dos limites que o mundo impõe ao homem
em virtude de seu inserir-se nele. O problem,1 do
fundamento ajuda d clarear as escolhas, elucida
a preferência por um cdminho ao invés de outro.

As referências acima são suficientes para
entendermos que esse é um tema que está no
centro do debate filosófico há muitos séculos. Nesta

comunicação, vamos explorar o sentido do
fundamento, tal como a questão foi examinada
pelo filósofo espanhol José Ortega y Gasset
(1883-1955) 7. Suas meditações mostram que o
assunto ganha um sentido singular quando pensado
na ótica dd razão vital. Foi dela que o filósofo se
valeu para formular a idéia de realiddde fundamental
e se colocar no espírito de seu tempo.

As influências mais marcantes no pensamento
de Ortega foram : da Escola de Marburgo 8, onde foi
aluno de Hermann Cohen (1842- 1918) 9, do
historicismo de Wilhelm Dilthey ( 1 833-191 1 ) 10 e
da tradição espanhola, de onde viera Unamuno
( 1864- 1936) 11.

1.O DESAFIO DE SUPERAR O REALISMO E O
IDEALISMO

A história da filosofia nos permite entender
como o problema do fundamento foi abordado pelos
tempos afora, primeiro nd Ótica do realismo grego
e depois, do idealismo subjetivista. Ambds ds Óticas,
no sentir de Ortega, falharam na determinação do
que o fundamento é, embora ambas estivessem
parcialmente corret,rs. O idealismo representd,
contudo, um p,ISSO ddidnte do antigo realismo, afirma
o filósofo:

“Ao deixar em suspenso a realidade do mundo
exterior e descobrir a realidade primordial da
consciência, da subjetividade, o idedlismo
levanta a filosofia a um novo nível, do qu,11 já
não pode descer mais, sob pena de retroceder
no pior sentido da paldvra. O realismo antigo,
que parte da existência indiscutível das coisas
cósmicas, é a ingenuidade filosófica, é a
inocênciaparadisíaca” (Ortega, 1 97 l . p. 137).

O idealismo precisa, contudo, ser
aperfeiçoado, sua formulação no cdrtesidnismo
trdnsformou o pensamento em coisa pensante. É
preciso deixar o pensamento entregue ao seu próprio
jeito. No entanto, o aprimoramento mais necessário
é aprender a não olhar o pensamento separado do
mundo. Não podemos fazer de espírito vazio, dssim
como não se pode falar de mundo à parte do sujeito
que pensa. O desafio não é fácil, é preciso super,Ir
a coisificação do eu promovida pelo idealismo sem
cair no antigo redlismo. Essa tdrefa foi comparada
pelo filósofo com uma delicada, mas necessária
intervenção cirúrgica capaz de reduzir o eu às suas
proporções exatas. O eu ficou como que obeso
depois de engolir o mundo.

“Na tese idealista, o eu, o sujeito, sorve o
mundo exterior. O eu se encheu ingurgitando
o universo. O eu idealista é um tumor: nós
necessitamos lancetar esse tumor. Procura-
remos empregar a mais sutil pulcritude e
toda a assepsia recomendável” (idem. p.
1 38/9).

Do que foi dito, o principal desafio para os
homens do final do século XX parece ser, para o
filósofo, a superação do idealismo moderno sem
violar a perspectiva transcendental inaugurada pelo
kantismo. A estratégia para vencer tal desafio é
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voltar ao sentido original da pergunta pelo
fundamento, posta aindd nos tempos antigos. Um
retorno do universo especulativo dos gregos nos
revela que eles estavam impressionados com a
razão pela qual tod,rs as coisas são, procurav,Im
descobrir “a razão de ser de tudo qu,mto há” (idem.
P. 142).

Depois de descobrir o sentido da indagdÇão
originária é preciso saber desviar-se dos rumos que
d filosofia antiga tomou. Caso contrário, cdiremos
tdmbém no mesmo tipo de erro. Descartes iniciou
d descoberta revolucionária: o pensamento integra
o eu, o que inclui , por coerência, o mundo das coisds
pensado. No ent,Into, o filósofo temeu que um,1
descoberta tão revolucionária pudesse se sustentdr,
sobretudo por que o ser do pensamento é puro
parecer. Ele sentiu falta de algo mais sólido e do
transformar o pensamento em coisa pensante
empobreceu o idedlismo, o coisificou. A descoberta
revolucionária se perdeu porque Descartes não
superou o procedimento antigo ao tr,it,Ir do novo.
Ele disse:

“0 eu não é pensamento, mas nmd coisa de
que o pensamento é atributo, manifestação,
fenômeno. Recaírnos no ser inerte da
ontologia grega. Na mesma frase, no mesmo
gesto com que Descartes nos descobre um
novo mundo, no-lo retira e anula. Tem d

intuição, a visão do ser para si, mas o concebe
como um ser substancial, à grega. Esta
dudlid,Ide e interior contradição e doridd
incongruência consigo foi o idealismo, e a
modernidade foi a Europa. A Europa viveu
até agora enfeitiçada, encant,lda pela Grécia”
(idem. p. 146).

No século XVIII, o idealismo ganhaum novo
componente com a filosofia de Kant, As coisas
tornam-se conteúdo dd consciência. Tomamos
conhecimento da realidade do mundo, mas como
não vamos até ele mesmo, a realidade passd a estdr
afiançada pela consciência. É esse o limite que
estamos desafi,IdOS a superar. O mundo não é
minha representação, afirma o filósofo contra Arthur
Schopenhauer ( 1 788- 1 860) 12. Olhdmos dIgo, um
prédio, por exemplo. Ele não está dentro do
pensamento, mas também não está fora, pois precisa
dele para existir. O prédio está junto com o meu
pensamento, “nem dentro nem fora, mds com o meu
pensamento” (idem. p. 15 1) . Fica claro, no sentir do

filósofo, o erro do idealismo. Idealismo se converteu
em subjetivismo sem se ddr conta de que d

subjetividdde precisa que existam objetos. “o erro
foi fdzer que o eu sorvesse o mundo, ao invés de
deixá-lo ambos inseparáveis, imediatos e juntos, e,
por isso mesmo, distintos” (idem. p. 152).

Essa descobertd parece-lhe revelar qual era
a realidade fundamental que permite a emergêncid
do ser, uma realidade capaz de dssegurar a si
própr1 a

“Este fato é a existência conjunta de um eu
ou subjetividade e seu mundo. Não há um
sem o outro. Eu não me dou cont,1 de mim
senão dando-me conta de objetos do contorno.
Eu não penso se não penso coisas – portanto,
ao achar-me a mim, dcho sempre didnte de
mimum mundo. Eu, enquanto subjetividade e
pensamento, me encontro como parte de um
fato dual cuja outr,1 parte é mundo” (idem.
P. 153)

A descoberta se completa com a percepção
de que esse eu colocado ao lado do mundo é uma
vida, minhd vida. Minh,1 vida é o fundamento de

todo o resto. Viver é a redlidade fundamental, todo
o restante depende dela, pertence a ela como
pormenor. É assim que a pergunta pelo fundamento1
a questão central da filosofia, aparece par,1 Ortegd
como a pergunta por essa realidade primária, a
vida.

“0 problema fundamental da filosofiaé definir
esse modo de ser, essa realid,Ide primária
que chamamos nossa vida. (...) Peld primeira
vez, a filosofiaparte de algum,l coisa que não
é uma abstração” (idem. p. 156).

Foi porque dela tudo depende, que Ortegd d
chama de fundamento. Fundamento significa que é
na vida que tudo “tem de aparecer, assomar, brotdrp
surgir, existir todas ds demais realidades” (Ortega,
1973. p. 96). Fora deld nada há.

III.O QUE A FILOSOFIA TEM A DIZER SOBRE O
FUNDAMENTO

Descoberto o fundamento do qual todo o
restante depende, o que a filosofia pode dizer sobre
ele? Afinal, o que é a vida? Ela é uma aventura
pessoal e dependente do mundo.
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A vida é um modo de ser ingente. Os conceitos
anteriores de ser proclamavam que ser é o que não
necessita de nenhum outro. “0 ser substancial é o
ser suficiente – independente” (Ortega, 1971. p.
160), dissera Descartes. No entanto, ao contrário
do que concluiu o pai da filosofia moderna, o que foi
encontrado por Ortega é a correlação insuperável
entre o sujeito e o mundo. Um não existe sem o
outro e um não deixa de influir no outro. O ser

individual, conclui, “é (...) não o suficiente, mas o
ser indigente. Ser é necessitar um do outro” (p.
160). o ser ingente é para o mundo tanto quanto
esse é para ele.

o fundamento é, pois, o viver, ou melhor, o
meu viver. É através dele que todo o restante
existe, ou não existe. Para o esclarecimento do que
é essa realidade fundamental os conceitos anteriores
não servem, pois se referem a uma mesmd forma
de ver o mundo que Ortega superou . Ele vai procurar
novos termos que mesmo sem um passado científico
possa significar uma explicação radiante para essa
realidade nova. Ortega afirmou :

“Há de se aprender a libertar-se da sugestão
tradicional que faz sempre consistir a
realidade em alguma coisa, seja corporal,
seja mental. Você não é coisa nenhuma, é
simplesmente o que tem que viver com as
coisas, entre as coisas, o que tem que viver
não uma vida qualquer, senão uma vida
determinada” (Ortega, O. C., v. IV, p. 400).
Necessitamos distinguir o funcionamento

biológico do meu corpo. “Minha vida”, afirma Ortega,
“não é o que ocorre com minhas células, como não
é o que ocorre em meus astros, nestes pontinhos de
ouro que vejo em meu mundo noturno” (Ortega,
1971 . p. 163). Vida também não se confunde com
o organismo psíquico, que pressupõe que eu VIva e
investigue os corpos e as almas. “Vida é o que
somos e o que fazemos: é, pois, de todas ds coisas
a mais próxima a cada qual” (p. 1 64). Tudo o que
fazemos é a nossa vida, de ler a especular na bolsa,
de caminhar a guerrear. “Todo o viver é viver-se,
sentir-se, viver, saber-se existindo” (p. 165). A vida
é anterior ao pensamento, mas viver é um
compreender-se, um dar-se conta do que nos passa.

A vida tem um caráter súbito e imprevisível.
Não temos como nos preparar para viver, quando
nos percebemos já estamos aí na vida. A vida deve

resolver seus próprios problemas, não há como
transferi-los. Daí se vê que viver é estar olhando
para o futuro, pois a cada momento estamos
decidindo o que seremos, para onde iremos.

IV. AS CATEGORIAS DA VIDA

Indicamos de que modo Ortega justifica ser
a vida a realidade fundamental e não mais as coisas
como no realismo antigo ou a subjetividade como no
idealismo. Todas as outras realidades se sustentdm

neste que é o fundamento do ato de pensar. Ortega
indica adicionalmente que a vida é o patente, aquilo
que se mostra nas evidências próximas. Não é
como o mundo que esconde parte de si , enunciando
que a vida é mistério. Viver não tem nenhum
segredo. Categoria, por sua vez, é o conjunto de
condições ou propriedades que todo ente trdz
consIgo.

A primeira categoria é o e11colrt rar-se, é o
ser transparente para si próprio. O viver não é
oculto para quem vive, ao contrário, é o próximo.
Vimos que para Ortega viver é escolher, traçar o
rumo do existir. No entanto, as possibilidades
presentes nessas escolhas não são infinitas. Esse
limite o filósofo traduz por circ u IISt aIIcia, que é
outra categoria fundamental do existir. “Não se
vive num mundo vago, já que o mundo vital é
constitutivamente circunstância, é este mundo, aqui ,
agora” (p. 184). Minha vida é um encontro com a
situação concreta onde estou e a partir da qual
tenho que fazer algo para continuar vivendo . Estando
mergulhados nela, nosso olhar se lança para o
futuro, olhamos para ele, nos direcionamos para o
que buscamos. Estou, pois, mergulhado na
circunstância, mas isso não significa que ela seja o
meu ponto de chegada. O viver é o desafio de
alterar a circunstância, de modificá-la para dar
sentido à minha vida. Mudar a circunstância é o que
se espera de cada homem. Essa busca significa que
estamos decidindo o que seremos. Em c,lda
momento estamos nos ocupando do que faremos no
instante seguinte, nós nos pré-ocupamos. “Em cada
instante temos que decidir o que seremos no seguinte,
o que ocupará nossa vida” (p. 190). Por isso Ortega
concorda com Heidegger, viver é preocupar-se, é
ocupar-se com o que seremos, Sorge . É verdade
que a imensa maioria da humanidade procura evitar
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a preocupação, não desej,1 se ocupar com a própria
vida. Essds criaturas entregam-se ao ordinário, dos
pré-conceitos. Ortega disse que são medíocres
porque se ocup,Im de tirar de si o peso de sua
própria vida, fogem dd responsabilidade diante do
próprio destino. Este é o ideal de quem é fraco:
“fazer o que toda a gente faz é sua preocupação”
(p. 191 ). O desafio do homem não é, contudo, viver
a mesmice. Se o mundo nem sempre é como o
queremos, é o único que dispomos para construir
uma vida que não caia na mediocridade. “Aceitemos
esse mundo de aljofre como matéria para fazer uma
vid,1 mais completa” (p. 192), é a conclusão e o
convite do filósofo, pois viver é intransferível.
Ninguém pode viver por mim. É neste sentido que
a vida humana é responsdbilid,Ide inaIienável :

“0 homem, cada homem, afirma o filósofo,
tem que decidir a c,lda inst,Inte o que vai
fazer, o que vai ser no seguinte. Essa decisão
é intransferível, ninguém pode substituir-me
na faina de me decidir, de decidir minha
vida” (Orteg,l, 1989. p. 33).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As considerações de Ortega y Gasset sobre
o problem,1 do fundamento mudaram o modo de
compreender uma das questões centrais da filosofia.
Ortega altera o rumo da indagação do que seja o
fundamento, formulando-o de modo distinto do
realismo antigo e do idealismo moderno. Ao abrir a
compreensão da existência p,Ira um diálogo com a
cultura e com o tempo, o filósofo espanhol nos fala
da responsabilidade com o mundo a ser criado. Ao
comprometer o modo de ser do homem com a
separação ou salvação das circunstâncias, Ortega
levou a superação do idealismo e do realismo até

onde a fenomenologia de Husserl não chegou. Essa
forma orteguiana de pensar compromete o homem
com a explicação do mundo e dá significddo à
filosofia num tempo que precisou aprimorar os
paradigmas que marcaram o modo de pensar nos
últimos séculos. A filosofia proposta por Ortega
contempla a responsabilidade de construir uma
existência pessoal num mundo sem garantias e
perigoso, numa história sem sentido prévia. Viver é
abrir-se ao contato com os outros homens e com as

coisas, é sair de nós mesmos, é arriscar-se na

construção do futuro. A filosofia orteguiana foi
uma forma inovadora de explicar o mundo, colocando
o funddmento nd vida e transformando-a num projeto
capaz de alterar as circunstâncias e redlizdr um,l
vocaÇão .

Ao reconhecer que o modo de ser do homem
apenas se exprime no comércio com o mundo, o
filósofo deixou evidente a necessidade de modificá-
lo. Se não salvo a circunstâncid não me salvo a
mim. E, nesse ponto, ficou o grande espaço a ser
preenchido e meditado pelos herdeiros de Ortega.
O que há de humano nas circunstâncias, o quanto
ela é já um espaço humanizado, o quanto esse
espaço facilita ou empobrece as opções. Algumas
dessas questões pudemos examinar no livro O
homem e a filosofia ( 1 998).

Ortega renovou o modo de olhar aquilo que
os filósofos de outros tempos propuseram como
garantia contra os riscos. Ele fez da vida uma
aventura aberta de possibilidades e se tornou assim
a voz de uma época que pediu responsabilidade nas
escolhas e soube identificar os riscos de viver

NOTAS

(1) Aristóteles, filósofo grego, nasceu ein Estagira, no ano de 384 a

C., e morreu na cidade de Eubéia, no ano de 322 a. C. Foi preceptor
de Alexandre, o Grande. Seu sistema tllosófico 1110stra a natureza

como um imenso esforço de elevar-se das coisas até o pensalnento
Escreveu uma vasta obra abordando diferentes campos do saber
humano como lógica, política, história natural e metafísica. Seu
pensalnento influenciou Santo Tomás de Aquino. Suas obras
fundalnentais são: Olgclll011. onde elaborou as bases da chamada
lógica formal e Et i(ct é1 Nicôllrctc(i, onde estruturou eudemonismo
e desenvolveu a sua tese de justo meio, Escreveu também Retí3ric(1 ,

Poética, Política. Física e Metafísica.
(2) Referilno-nos, aqui em especial, à filosofia de Santo Tomás de

Aquino, filósofo e teólogo italiano, que nasceu em Roccdsecc,1,
junto a Aquino, eni 1224, e morreu em Fossanov,1, ein 1274
Começou seus estudos na Abadia de Monte Cassino e, mais tarde,
estudou lógica e artes liberais na Universidade de Nápoles. Ordenado
sacerdote, foi para Paris, onde conleçou o seu lnagistério acadêlnico
Nesse período, redigiu sua primeira obra de interesse filosófico O
cotItel\tc’trio aos quatro livros das sellteltçcts de Pedrí) Abelardí)
( 1254- 1 256), Pertencem talnbén1 a esse período quase todas as suas

obras maiores: Sununa collf ru gellf lies. {2uclesfiones disputcltcle e
a Stl111111(1 Theologiccll, . iniciada eIn 1267

(-’) Emmanuel Kant, filósofo alemão, nasceu em Kónigsberg, em 1724,
e morreu na mesma cidade, em 1804. O seu prinleiro trabalho foi
elaborado em 1724, intitulado Pe/l.tr///1e/l/ox s€)bre (1 verdadeira
arclliclção das .1-orÇtrs VIWIX, onde tentava conciliar o canesi,mismo
com o leibnizianismo. Em 1770, aos 46 anos de idade, tornou-se
professor cdtedrático de filosofia com o estudo SIII)rc c1 /h/7/1í1 e ox

pril\cípií)s do 111111 ldo setrsí\'et e cto llluttd<) it\teligí\'el, estudo
importante, pois anunciava aspectos da filosofia crítica. Onze anos
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depois, em 1781, publicou a Crítica da ra 1.ão pItta , o marco
aInadurecido de uma nova forma de fazer filosofia, voltada não mais
para as coisas, mas para o nosso modo de vê-las, que ele denominou
de transcendental. Encontrar a razão da certeza passou a ser
responsabilidade da consciência transcendental e a noção de

fundanrento, tal colno fora postulado pela nretafísica grega, perde
significado por incapacidade da razão de chegar a forlnuIá-lo.

( 41 Edmund Husserl, filósofo alelnão de descendência judaica, nasceu

em Prossnitz. no ano de 1859, e lnorreu em Freiburg, em 1938.
Foi o teórico do método fenomenológico, tornando o filosofar
sinônimo de ciência das essências. A fenomenologia propõe-se a
constituir uina ciência universal através da captação da essência,
sem viol,Ir o principal do legado constituído pela tradição kantiana,
porém completando-o. Como isso se processaria? No sentir do
filósofo, pela enucleação da essência presente no dado. Esse
processo ficou reconhecido como processo da redução e tinha três

momentos.' redução histórica (pelo qual se abstrdía todas as
informações representadas pelas doutrinas filosóficas), recluçãí-l
citIética (pel,1 suspensão do juízo individual) e, finalmente, reduçãli

trcllrscell(leI\tClt (ou pôr entre parêntesis tudo o que não fosse de
acordo com a pura consciência). Esse método Ihe indicou o sentido
da intencionalidade da consciência, isto é, sua condição de preenchida
ou direcionada para algo no nosso ato de pensar.

(5) Wilhelm Friedrich Hegel, filósofo alemão, nasceu em Stuttgart, em
1770, e morreu em Berlim, no ano de 1831. Sua filosofia, conhecida
conro idealismo absoluto, identifica o ser e o pensar, tomando-os
como uln único princípio, a idéia, que se desenvolve em uma
dialética triádica e ascensional: tese, antítese e síntese. Eis a
principal questão postulada por Hegel: a unidade entre o finito e o
infinito, tema fundamental do idealismo alemão, Hegel entende
resolvido pela filosofia, que é a ciência do absoluto. A dialética
triádica acima mencionada é uma lei igualmente válida para o
pensamento e para o real, justificando, portanto, uma identidade
entre o real e o ideal. O sistema de Hegel supõe uln,1 estrutura beln
constituída coin a natureza dividida ein estádios: o Inecânico, o
físico e o orgânico. O espírito, ou a idéia, tanrbén1 passa por três
estádios: sttbj et ivo , allna (estudado pela antropologia), consciência
(fenonrenologi,1) e espírito (psicologia); tlbjc liv(1. direito
(representado pela constituição da legalidade), pessoa (moralidade)
e eticidade (envolvendo a criação da falnílid, da sociedade e do
Estado); absoluto, arte (momento de representação subjetiva do
absoluto), religião (momento da representação objetiva) e a
filosofia (momento de apreensão do absoluto pelo conceito), Suas
obras mais importantes são: Fellvlllennlí)Hill do EspíriTo (1 806)7
Grande Lógica (1912- 1916) e Princípios de FilosofIa do Direifo
(1921)

(') Martin Heidegger doutorou-se com Rickert na Universidade de

Friburgo, tornando-se professor com uma tese sobre a doutrina d,IS
categorias e da significação de Duns Scotus (1916), Em seguida,
tornou-se professor em Marburgo, ein 1923, e, a partir da publicdÇão
de Ser e Telllpr) (1927), voltou par,1 Friburgo para suceder a Husserl.
Quais as questões mais ilnportdntes que são contempladas pela
filosofia de Heidegger? Um pequeno resumo de suas idéias nos
poderá ser útil nesta comunicação. A existêncid humana tem, para
Heidegger, três momentos cruciais. A descoberta da própria condição,
que nasce da transparência de que existir é um fato sem vínculos,
sem motivos; a necessidade de construir, com base nessa condição7
um sentido ou significado para a vid,1, isto é, executar um projeto
capaz de conferir singularidade à sua presença; e 9 finalmente9 a
descoberta de que a execução desse projeto não possui qualquer
fiador9 a sua concretização não tem garantias. O decisivo é

jtlstaIItetrte í) prí>jeto e ct deterrrtillclção qtte, cada vez, ctbreIII cls

possibilidades de FUt 1, A indelernlinüção que caracteriza cada
poder ser de fato lançadcl da presença pertence «ecessuriunlenfe
à clecisãfl (Heidegger, 1989, v. 11, p. 88). Em Heidegger, o problema

da transcendência é complexo e comporta uma dupla ilnplicação
De um lado, o Dasein está como que jogado no mundo: assinr, o
mundo Ihe transcende. Por outro, o Dasein é quem retira do nada
os outros entes, portanto, ultrapassa o mundo. A transcendência
manifesta-se de nluitos nrodos nesse processo de antecipação
conforme salientou Jean Wahl: flctltscell(lêll citI clt é o 1111111clo . até

o I'uturtl, alé os outros hotuens. transcendência para fora d(1 nada,
trtttlsccndêttciu crM o ser (Wahl, s.d., p. 37). C) homeln, entende

Heidegger, é como que jogado na existênci,1, foi-lhe dado um COITO,
nasceu numa cidade e país, teve determinados pais, vive nunr certo
tempo sem ter sido consultado sobre qualquer desses aspectos
Também não Ihe foi fornecida a razão de sua entrada no mundo

cabendo-lhe elaborar o sentido de sua existência no contato que
passa a estabelecer com os outros depois que dá conta de sua
condição. Esse sentimento de se encontrar aí como um ser por fazer
é a facticidade. A transcendência exprime o caráter inconcluso do

empreendimento, que somente subsiste devido ao contínuo processo
de superação de si. O homem está possuído por esse desafio de chegar
ao ponto que projeta, de antecipar uma realidade que ainda não é
presente, nlas realiza seu projeto senr garantias, eis o principal de
Ser e Telupo, ou lnelhor, estallt(}s busc(tlldo 11111 poder ser próprio
do ser clí cttja possibilidade existelrciat restllte cttestadcl peto ser aí
llreslllt) (Heidegger, 1962, p. 291 ). O Dasein nunc,1 é algo
definitivamente pronto, nras unr poder ou unra possibilidade
projetada. A captação dessa circunstância ou possibilidade de ser
como interpretante chama-se explicitação. A dúvida que acompanha
o homem não se identifica com a angústia, pois é mais que um ab,rIo
das certezas. Ela o envolve ein todo o seu ser. A angústia, ensinou
Heidegger, propicia a abertura do existente à facticidade de sua
condição. A angústia não equivale ao medo, pois a ameaça não se

vincula a um objeto definido. A .fcllllc da clllgúslia é o tnundí>
c01110 tal, e clquilo que 110s ctlrgustia é ttlrtct possibitidclde de
ser-llí)-lllullcl(>. Assilll cl clllgúsf i(1 1110sfr(1 o Dclseill. ellqlt(11110
cxistinclfl f-urtictlnlente ein seLI xel'/lr/-/ /111/lr/a (Boche11ski, 1968,

p. 160). A existência não é uma jolb,ldd descolnprometid,l, luas um
esforço contínuo onde a angústia é parceira inseparável. A angústia
brota do inevitável isolamento do existente, no sentir de Heidegger.
porque ela não está associada a um único objeto ou situação. EI,1 era
a atitude hulnana frente à falta de significação incontest,’rvel dds
coisas do mundo. Existe, pois, uma identidade entre a razão pela qual
o homem se angustia e frente ao que se angusti,1, isto é, o ser no
lnundo. El\quclrrto disposição, o clngustiar-se é ullr IIIOct(} de
ser-trc)-tnulrdo; a alrgústi(1 se ctlrgustia c0111 o ser-lro-lrluttdo
talrçado; a clllgústia se at\gustic1 peto ser-t\o-11tund(}. E111 sita
amplirude, o .fenômeno da angúsricl lnoslra, po rtallfo, CI

presença como ser-no-ntündo que de .falo existe (Heidegger1
1988, v. 1, 1988). Essa curiosa associação entre o moTivo e a
circunstância da angústia, Heidegger cognominou de temor. Eld
propicia ao homem a condição de confrontar-se com o autêntico

ser, embora o homem, boa parte das vezes, não perfdÇ,1 esse
encontro coin êxito. Cí)1110 (11lgústi(1 já selllple detellllillcl, de

.fornl(1 luíeníe, o ser'no-ltlundo. este, enqucln to ser que rent ao
el lc011tro 11cl ocupação jultto ao lltultdo, pode selttir telllor. TeIIror
é curgústia ilrtpr(’)prio, elrtregue à decctdêltcicl dc) Irruttdo e, c01110

tal. clngúsriíl nela ntesnltl reIcIda (Heidegger1 19887 v. 1) p. 254)
A reviravolta operada na filosofi,1 com d crítica do conceito de
transcendência foi importante para operar d desabsolutizdÇão do
homem e situá-lo como sujeito limitado e angustiado. O existente
vive a expectativa do fim. Como unidade viva, ele acontece durante
um certo espaço de tempo que inevitavellnente chega a um filn. A
morte, para Heldeg-ger, não é um episódio isolado. um acontecimento
exterior à vida, o qual um dia se abate sobre ela. Ao contrário» sendo
o existente dela consciente, o fato marc,1 c,lda existente de tal forma
que tudo o que ele faz passa a ter com el,1 alguma significação. Desse
modo, o findar da existência não é uin liInite distante, lnas está
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continuamente presente para o sujeito humano que não só é sabedor
dela, mas com ela se preocupa. E:111 stlcl lllorte, íz pr eselrçcr deve , pttlct
e sinll)lesnretlle. retílnlclr rr si (Heidegger, 1989, v. 11, p. 100). A
nlorte está associada à própria condição de existente, alén1 de
propiciar-lhe a forlnulação de un1 conceito ontoIógico de finitude.
A morte é a comprovação principal da falta de sentido da vida, mas
instiga o homem a construir o futuro, o seu futuro. Enquanto existe,
o Dasein jamais conlpleta a sua totalidade, vive pernr,rnente no
inacabado. A morte representa o ponto de chegada, o fim do Dasein.
É ela que abre o campo das possibilidades, embora o deixe isolado
de praticamente tudo. Como ela não Ihe adiciona coisa alguma de
efetivanrente significativo, a nrorte constitui-se apenas na
opollunidade de tornar-se algo estritamente pessoal. EIn Heidegger,
o conhecimento da condição hulnana se exprime numa crise que
reflete a crise da cultura. Essa crise é justamente fruto da estranheza
do mundo, a qual não é possível desconhecer e continuar d ter uma
vida autêntica. Vê-se que as preocupações mais incisivas
nrovilnentaln a angústia, ativando o crescinrento do eniglna que o

honlenr representa para si próprio. O homem é aqui concebido
colno o espaço de lnanil'estação do ser e, portanto, lugar da
lneditação acerca do nada. Estando no holneln a origem do pensar,

não é ele a questão fundalnental. o holneln é o sul)one para que a
questão do ser possa ser posta e exalninada. Assim, o sendo é o
espaço onde a nnitude postula o ser e da boca do existente nasce
a pergunta: por que há o ser e não antes o nada? Á quest ão l)(itqtle
Irá sitnptesluettte o ente e Ilãí) ctlrtes o nada se constitui ]rctrct 1168,

tItI primeira, elrl digI lidade antes ou tudo por ser ct mais vclstct,
depois por ser a mais proflmda e afinal por ser a trIals í>rigiRária
das questões (Heidegger, 1978. p.34).

(7} José Ortega y Gasset, escritor e filósofo espanhol, que nasceu e
morreu ein Madri, respectivamente nos anos de 1883 e 1955.
Fundou a conhecida Revista do Ocidente. Suas obras mais importantes
são: Meditações do Quixoíc, A desunlani7.ação da arte, A rebelião
(1(1 s lll(tssct s e O /lo//1e//1 e rr }{eIIte. ortega desenvolveu uma filosofia
da vida partindo de fonte diversa da empregada por Undmuno. Ele
estudou em Leipzig, Berlin1, e foi discípulo de Herman Cohen.
Notdnr-se nele, além da escola neokantiand rl,v illfluêllcicls r/o
Iristoricisllto de Diitlle\’, do relativisllto de Sitlrntel, do ilrtuiciolris11t(1

de Bc 1-xs(in e do vil(llixnlt) cnI ge/71/ (Sci,lcc,1, 1968. v. III. p. 199).
Como podemos resumir o pensamento filosófico de Ortega? Par,1

ele, a criação filosófica possui uln sentido de liberdade, isto é,
embora o homem vivd mergulhado nas circunstâncias, a criação
filosófica é fruto da liberdade. O filósofo espanhol insistiu que o mais
inlponante no plano da criação é a capacidade do espírito de ir aléln
da tentação quantitativa ou das influências que dtu,Im sobre o

homem, a possibilidade de transcendência, portanto. O que significa
apregoar a liberdade do espírito? A filosofia e a ciência procur,IIn
lnergulhar fundo no enigma do lnundo e do homeln. Nem uma nem
outra dedicaln-se aos fatos nreslnos, pois eles Ita o 11€)s clão r/
rectli( ltIde, (t€) colttrc’trio, ocuttctlrr-l lct, istí) é, 110s propõellt (}

problentu du realidude. Se não houvesse fatos Ran haveria
pl-oblcnttrs. não /lave/'lrl en/gula,v (Ortega, 1958. p. 25/6). A
filosofia nos auxilia, contudo, lnelhor do que a ciência, a ir adiante
dos fatos, a operar a retirada do véu que oculta e cobre a verdade.
Nessa trajetória, o homem se coloca diante dele mesmo, é precis( 1
que retirenros por unI monret Ito os fatos de em torno a nós e
.fiquenlí)s a só5 co/7z nossa tneltte (idem. p. 26). É aí, então, na
solidão interior, que os caminhos se oferecem à nossa escolha.
Frente à indefinição do futuro cada homem procura conferir um
sentido à sua existência. Esse sentido não tem um caráter lnetafísico,
não é um já decidido. C)Nega inseriu essa discussão no pensar o
sentido da vida que era outra forlna de perguntar o que é o ser r/o
Iroulelrt, que é qtle o Irontelll ent geral pode ser e que é ( 1 que tent
que ser (idem. 1989. p. 33). Esse fazer-se é o seu componente

historial do qual não tem como escapar. O que isso significou? Para
Ortega, que o homem é histórico. No sentir do filósofo, a vida
humana é feita de fatos e essa é a lnatéria-prilna da história. A
história do homem não é uma história da natureza. (-'omo ela é
diversa daquela, a vida hunldna não é redutível a un1,1 ciência exata,
A vida humana é penetra(la pela filosofia, o que significa que para
conlpreendê-la não é possível ficar no estrito universo da ciência,
O homem é irredutível aos fatos, antes precisa perguntar-se o tItle
são as coisas a seu redor e o que ele é no meio às coisas (idem. p.31)
Essa pergunta sobre o que há de mais fundamental no homem é o

que inrpulsiona o seu pensamento. Ortega explicou que não
procuramos saber porque as coisas são em virtude de nossa capacidade
racional. Caso a inteligência humana fosse um instrumento adequado
para conhecer, nenhum problem,1 ficaria sem solução. O dest iIIO do

lltltlretll, pí>rt(rlltt}, é uçãll (Ortega, 1973. p. 63). C) filósofo não se
referia ao puro agir, porque isso ordinarianrente leva a dtos
insensatos. O que traduziu por ação? Ação é abertura à condição
histórica, ao desafio da vida. A aventura cognoscitiva principia
justo porque o honlenr não teln outro renrédio senão investigar,
procurar saber, elnbora o que ele teln s ilv(1 lllllifí) /11r// l)ctlct este
llristcr (Ortega, 1989. p. 32). É a condição humana, a historicid,Ide
em que vive, que o põe a pensar e não uma capacidade para fdzê-
lo. Essa condição revela uma incellcza fundamental, não há saber
humano definitivo. o que é a vida humana? Ortega respondeu que
era ir além das circunstâncias. O que significa essa característica
associada à própria atividade filosófica? ortega entendeu que é o

autêntico sentido da transcendência, a capacidade de ir alénr do
previsível, do repetido. Não existe segurança, o novo é possibilidade
permanente. A trajetória de um homem não é a trajetória de um
astro. Em cada instante da vida era preciso escolher e as escolhas,
por menores que fosseln, guardavan1 relaÇão coIn o conjunto
conlpleto dd existência. Sendo uln ente histórico, o alnbiente do
homem e ele próprio integram a circunstância. Concepção fecund,1
COIn ela, o filósofo reúne o passado e o futuro no homem. Oneg,,1

formulou dois princípios fundamentais p,Ir,1 entender d historiciddde
do hOIneln: O +rontent constautenre tIte Itu. nruRdo, forja hori:.o+aes
e IOdcI llrudalrçct dí) lllut Ido. dí) }lí)liz(>IIte, trct7. c011sigo ullra
11111(l(lllÇa na eslruILI ra dt> drallltl pesxílal (idem. p, 43). O homem
viveu sob muitas formas e estruturas, conforme Inostra d história

Com .o tempo, ele foi se modificando. Desse modo, ds diversas

categorias espírito e corpo são unificadas pela vida. O mais
impollante tópico de influência para a questão ein pauta nasceu do
reconhecimento da finitude humana, o que sugeria par,1 Orlegd o
encontro com o outro. Essa é uma questão inrport,urtíssima, pois
a descoberta do outro é a ponte par,1 trdnsit,rr dd interioriddde par,1
o mundo da cultura. Como Ortega deu esse p,ISSO? A pres,enÇd do
outro faz da vida uma experiência de relação e moviIDentop mas esse
processo tem um fim: a mode. Nas considerações sobre a morte,
Ortega atribuiu-lhe um sentido ético. A aventur,1 humana é
envelhecImento, desde que nasce o homem não .faz mais do que
ellvelllecer (idem. p. 192), Isso é uma lição fund,rmental1 pois a
morte comprime e enche a vida de densidade, ela exige que o homem
faça o melhor a cada instante,

(*) A Escola de Marburgo caracterizou-se pelo empenho de renovação
do kantismo e pelo propósito de fixar uma distância entre a filosofia
e a ciência. O projeto foi iniciado por Her+Ira+111 Cohen (1842-
1918) que, no entanto, não observou ct especifIcidade das ciências.
C(}ltelt notabili7.(}u-se pet(}s estudos s(}bre Kant e PIatão, divulgad(}s,
posteriormente, por seu discípulo Paul Nat(}rp (1854-1924),
deixat tdo de tatIo a aplicação do t}tét(idí> trctt\scendel\tctt ct

diferentes campos. A hislória, por exemplo, foi esquecida, o que
exigiu de Henrlch Rickert ( 1863-1936) e Wilhelm Windeiband
( 1848-1915) um trabalho de classificação e diferenciação das
ciências, Esses ctufores enfocarcmr cl intporíâncict de superar o que
serialrt os intpclsses do kcttttistrto. Nesse sertíid(>, lejeitclrcrtrr cl
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existêl\cia dcI coiscl-elrr-si. beIIr COiiIO descartclrallr cl sel\sctção
como t-ollie original do ctlnhecimeIrtn, O resultadtl foi a orRuui:IIÇão
de 11111 ideatislllo bellt tllclis rcldicctl que o de Kclllt. sellt cllegctr tt

ser sellletltctllte CIO lltovilltelrto liderctdo p(}r Ficltte, Scllellil lg e
Hegel, pois cldlltiticlnl ullr colup(ilret lte irrctciolrclt lia reclti(lclde.
Windelt)and referiu-se a dclis tipos de ciências: as nonu>téticas, cut
cujo seio o processo de generclli7.ctção é ntais fácil, e as idiogrúfic(15,

\'oltadas para ex(IIlle das questões llrctis singulctres. Est(IS Úttinlcts
não visaxum a elab€1rar leis universcLis, mas descrever os fenômenos

individuais. A Física ilrtegrarict (} prinreiro grupo, a História e CIS

HumculicIades eni geral. o segundo. As duas .formas de ciência
sofriam, conludll. tI mesmo iuHuxo dos valores, responsáveis
pelas cortdições de possibilidade do conlteciluelrto. isto é. (is
valores possuíam .f’unçãtl trcmscendental no sentido kcultiano.
EnuIraltuel Kalrt tItIo colrseguira restclurar a ulridade d( i espírit(i.
deixando enI cunlpí)s dif'erenciados CI razão feórictl e a prática.
embora tenha c€>nseguidcl superar as dificuldades oriuRC Ias do
elnbate elrfre rl r(lciílnulislllo e rt enlpirisnlo, No enlpen Ilo de
superclr ct rupturcl deixada peto kalrtisnlo, Rickert pr( ip(-)s utllcl
«ova classificação para cls ciências, denolnin(indo culturais
aquelas CIne Windelbclnd cognonrinam idiográ.ricas, e cIc llcltunlis
aquelas que Windelband cognonlinara ídiogrú.ricas, ExpIIcou
que estcts últitlrcts desetr\'olviclnt-se à parte dos valores, esseltciclis
para as ciênci(15 dct cultura. A colrtribuiçã(1 priltcipal de Rickert
foi considerar os valores deixando-se ver na história, O historiador
não podia tlcupar-se de qualquer ser individual, devendo Itu.er
lolla escollrct. Ele coltsiderou que lia base d(> espíritt) estava cl

apreciação dos valores, A referência aos valores pernlitiu-IIte
enxergar tras ciêlrcias cultttrclis a presença clt) espírito. O debate
acerca do qrle elrtão se clrclIIt011 ciêltcias do espírito teve vc’trios
desdclbrclnlenlc)s (Carvalho, 1999. p. 24/5). Evidentemente, os
pensadores da Escola de Marburgo trdbalhardn1 outras questões,
mas essas mencionadas são suficientes para mostrar o que pensavam.

(Y) Para entender a evolução do neokantismo alemão neste século, leia
o capítulo 1 – O culturalismo alemão, da obra Á pr obtetllcll ica dc )
culturcllisllro , de Antônio Paim.

(1'1> Wilhelm Dilthey, filósofo alemão, nasceu em Biebrich am Rein,
em 1833, e morreu em Seis am Schelern, em 1911. Foi professor
em várias universidades: Basiléia (1866), Kiel (1868), Bresldu
(1871) e Berlim ( 1882). Por influência do iluminismo e do
neokantismo, repudiou o conhecimento metafísico, situando-se
na tradição hegeliana e afirmando a supremacia do espírito.
Dillthey entendeu que pela história o homem se conhece e chega
a formar um juízo sobre si. Suas obras mais importantes, Obras
escolltidcts , foraln agrupadas e publicadas no México, em 1944 e
1945. Em português temos dois de seus trabalhos: Le iI)IIi 7. e 511 cl

ÓptIca (editada em Coimbra em 1947) e /1 essêllt-ia da yllt)sllrltr
(editada em Lisboa).

í11> Miguel de Unamuno, romancista, poeta e filósofo espdnhol,
nasceu em Bilbao, em 1864, e morreu em Salamanca, em 1936.
Escreveu sobre os grandes problemas do homem de seu tempo,
sendo muito conhecida sua obra Do selttiIIretrt o tlágicí) dcI vidct ,

de 1913. Unanruno foi um homem profundamente religioso,
amigo da solidão, da experiência interior do eu e iniInigo dd rdzão

objetiva. Entendia que a vida valia não pela ciência que o intelecto
fosse capaz de edificar, mas por aquela outra que só o coração coloca
em causa. UnI pequeno trecho de seu ensaio Á sotitIa(} dá idéia do
que para ele é o problenra filosófico fundalnental: “ ccldct dict tItle
pctsscr creio tllet los tItI questão sociat ou lrct questão polÍtic(1 í)11

IIIorat ou religioscI e ellr todas CIS otttras clrtestões. tItle fk)raIIt
inventudas para que não se tenha a c(lragenr tIe enfrentar
resolutalnelrte CI fIt lic(1 verdadeira questão qtte posscl ilrteressclr,
vale di:.er, a qrtestão Itulrrctttct, que é a trrilrlrct. cl trtcl. ct questão de

ttldcls nós " (citado por Sciacca, História da Filosl)llu . v. 111, 1968
p. 198). Sciacca denomina de pragmático esse modo unamuniano
de descrever a questão humana no que ela tem de imediato, mas,
esclarece, de um pragmatismo diverso do desenvolvido nos Estados
Unidos. Trata-se de um pragmatismo humanista, contrário ao
coisista, que considera adequado aquilo que proInove o progresso
mundano, ou melhor, material

('2) Arthur Schopenhauer, filósofo alemão, nasceu em Dantzig, em
1788, e morreu em Francoforte sobre o Meno, em 1860. Seu livro
mais conhecido é O /111//lr/o c01110 volttclde e represel lttl ccIo ( 1818).
onde expõe uma concepção pessimista da vida. Ele mostra
oposição entre a vontade, que está presente ein todos os fenôlnenos,
e a sua representação na inteligência.
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ARTIGO

O DEBATE HABERMAS-RAWLS DE 1995:

UMA APRESENTAÇÃO*

Luiz Paulo ROUANET
PUC-Campinas

RESUMO

O texto visa apresentar o debate ocorrido entre Jürgen Haberntas e John Ra\vIs no
ílnrbilí) do The Journal of Philosophy (Vol. XCll, n. 3. Março de ] 995). Neste,
Habernlas publicou um artigo, intitulado “Reconciliação mediante o uso da razão
pública: notas sobre o liberalislno político de John Rav\pIs” , no qual efetuava tuna
crítica das prillcipais posições de Rawts desde a publicação de Um,1 teorIa d iustIça
( 1971 ) . EnI primeiro lugar , questiona a vaLidade da posição original como
fundanrentação do caráter deontotógico da justiça. Em segundo lugar, cr$ruta que
Ra\vIs confunde “ aceitação” cont “ aceitabilidade” , no que concerne ao “ overtaping
consensus” ,. EnI terceiro lugar, Ra\vIs privitegiaria os direitos básicos liberais sobre
o princípio denlocrático. Por 1l111, faz unI avaliação do papel que cabe à Filosofia
política no contexto atuat “ pós-nretafísico” . Neste artigo, procuro responder a cada
tinta dessas objeções , apoiando-me em escriTos de Raw is, inclusive sua “Réplica a
Habernlas ” , publicada no nlesnlo Journal

ABSTRACT

This paper ainrs to present the debate between Jürgen Haberntas and John Ra\vIs,
which took place iII The Journal of Philosophy ( Vol. XCll, /1. 3. Marclt 1995). There>
Haberntas published an article named “Reconcitiation through the public use of
reason : ren turks on John Ravvis’ s political liberalisnr” , in which he criticiz.es the ntain

ideas of Rawls since A theory ot Justice ( 197 1 ) . At the first place , he questiolred the
validit}’ of original position as foundation of the deontologic character of justice. At
the second plclce , he affirnls that Rawts confounds “acceptation ” with
acceptabilit)”’concerning the “overlapping consensus” . At the third ptace1 Rawts

would put forward the Liberal basic rights over the dentocratic principte. At last 1
Habernras evatuates the role of Political Philosophy in the present context of “ post-
metaphysicat” thought. In this article, 1 try to answer to each one of these objecions1
supported by Ra\vIs writings, including his “Repl)' to Habermas”pubLished in the
sam e Journal.

<) Reproduz com pequenas alterações aula inaugural ministrada no Mestrado em Filosofia da PUC-Campinas
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Em primeiro lugar, gostaria de agradecer a
oportunidade de estar ministrando esta aula, que
indugurd minha presença neste progrdma de
pós-graduação em que vejo tantas possibilidades de
trabalho e cooperação crítica. Estou em meio a
colegas especialistas e a estudantes já em parte
familiarizados com ds linhas principais do
pensamento de John Rdwls, um dos autores centrais
de nosso tempo. Procurarei, na medida em que me
for possível, corresponder às expectativas em mim
depositadas .

O título desta preleção é ao mesmo tempo
modesto e ambicioso. É modesto no sentido de que
pretende ser apenas uma “apresentação” do debate
ocorrido no Journal of Ph iloso ph\' vol. XCII,
número 3, março de 1995 entre Jürgen Habermas e
John Rawls.A * Ao delimitar dessa maneira, sdbid
que não poderia dar conta, no espaço de uma dula,
de um exdme mais completo das teorids de ambos
os autores.: É ambicioso, por outro lado, no sentido
de que, mesmo sendo uma apresentdÇão, dindd
assim não é fácil dar conta do pensamento complexo
dos dois autores. Basta considerar, para dar uma
mostra dessa dificuldade, que Rawls levou pelo
menos mais de um ano, e contou com a ajuda de
diversos colaboradores, pdra elaborar sud réplica a
Haberm,rs.2 Assim, sei que mesmo essa tarefa
deve ficar aquém do que serid necessário para
expor em sua íntegra o debate, e deve exigir
sucessivas reelaborações de minha parte.

Feitas essas desculpas iniciais, passo a expor
o debate. Nos limites desta apresentação, só poderei
cumprir parte do prometido, ou seja, uma exposição
crítica do texto de Habermas. Em próximas
ocasiões, espero poder cumprir o resto do programa
examinando, também, a réplica de Rawls.

1, AÇÃO COMUNICATIVA VERSUS JUSTIÇA
COMO EQÜIDADE

O tom que Habermas adota em relação à
obra de Raw is já fica claro no próprio título:
“Reconciliation”. É com respeito e admiração pela
obra consistente de John Rawls que Habermas
inicia seu texto. Não considera, portanto, que as

(**>Traduzido por Otacílio Nunes Júnior, em Educação & Sociedade 57, 1996, Centro de Estudos Educação e Sociedade, Campinas:
UNICAMP,

diferenças entre sua teoria e a de seu colega norte-
americano sejam irreconciliáveis, e procurará
dpontar as divergências a fim de diminuir essa
distância. Assim inicia Habermas:

U ma teoria da jusTiça, de John Rawls,
constitui um ponto de virada central na história
mais recente da filosofia prática, pois ele
restituiu a questões morais há muito
suprimidas o status de objetos sérios de
investigação filosófica. (Habermds, 1995, p.
109).

Creio que ninguém porá em dúvida aqui essa
afirmação, e não vale a pena nos determos nela,
exceto para lembrar a célebre afirmação de Robert
Nozick em seu Anarquia, Estado e Utopia-. “Os
filósofos políticos devem a partir de agora trdbdlhdr
no âmbito da teoria de Rawls ou explicar por que
não o fazem” (Nozick, 1974, p. 183)

Acredito, e voltarei a falar disso na conclusão,
que a teoria de Rawls constitui um novo parddigma
em filosofia política, assim como, talvez, também a
teoria de Habermas. Resta examinar, neste último
caso, se são paradigmas concorrentes ou formam
um sÓ.3

Voltando ao texto de Hdbermas, ele faz uma
breve exposição da obrd de Rdwls, desde a
publicação, em 1970, de U ma teoria da justiça, até
a publicação, em 1993, de Liberalismo político,
que resumiu mais de vinte anos de debate e
reelaboração da teoria de 1970. Numa avaliação
geral, H,lbermds acredita que Rawls acabou fazendo
concessões demais a seus críticos: “Temo que
Rawls faça concessões a posições filosóficas
opostas, o que prejudica a força de convicção de
seu próprio projeto” (Habermas, art. cit., p. 110).
Esta é uma visão compartilhada por outros críticos,
entre os quais o já citado Álvaro de Vita, que julga
ter h,rvido uma guinada conservadord no pensamento
de Rawls desde então. Não consigo compdrtilhar
dessa visão, por motivos que explicitdrei nd
conclusão.

Habermas divide o seu texto em quatro
partes. Nas suas próprias palavras:

Minha crítica é construtiva e imanente. Em
primeiro lugar, duvido que qualquer aspecto
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da posição origindl vise clarificdr e ,rssegurar
o ponto de vista do juízo impdrci,11 dos
princípios deontológicos de justiça (1). Em
segundo lugar, penso que Rawls deveria
efetuar um,1 separação mais nítida entre
questões de justificação e questões de
aceitdÇão; ele parece querer comprar a
neutralidade de sud concepção de justiÇd do
preço de renunciar à sua pretensão de
validade cognitivd (I1). Essas duas decisões
teóricas resultam numa construção do estddo
constitucional que concede aos direitos
básicos liberais o primado sobre o princípio
democrático de legitimação. Rawls com isso
fracassa em atingir seu objetivo de harmonizar
as liberdades dos modernos com as liberdades
dos antigos (II1). Conc,Ino minhas observações
com uma tese sobre a auto-compreensão da
filosofia política: sob condições de
pensamento pós-metafísico, esta deve ser
modesta, mas não de uma maneira
equivocada. (Hdbermas, idem, it)idem).

Assim, rapidamente, vamos examinar cada
um desses tópicos.

2. A POSIÇÃO ORIGINAL

Em linhas gerais, sabe-se que a posição
original é o drtifício, concebido por Rawls, retomando
a tradição contrdtudlista, segundo o qual as pessoas,
ou represelttctlttes racIonais e razoáveis dessas
pessoas, ignorando as próprias posições e as posições
respectivas dos demais na sociedade, assim como
suas chdnces relativas de sucesso dentro dela,
escolhem um modelo de convivência no qual, pelo
menos, não sejam prejudicados nd partilha. Em
outros termos, trata-se de uma justiça distributiva,
aplicdda com base em uma situação hipotética e
que tende, segundo o autor, a produzir a iguald,Ide.4
Não me cabe aprofundar essa descriÇão dqui. O
que importa é salientar uma crítica que Habermas
já esboça nesse ponto, a saber, que Rawls se
baseou, para formular a po’sição original juntamente
com o seu “véu de ignorância”, na teoria da escolha
ou decisão rdcional. Mais tarde, ele tentou
desvinculdr sud teoria destd Última, mas é inegável
que ela est,lva por trás de seu projeto.

A teoria dd escolha racional, como se sabe,
parte do pressuposto de que os homens tendem a
agir sempre segundo seus próprios interesses.
Racional, nesse contexto, é tomado no sentido
hobbesidno . A teoria da escolha racional
encontra-se vinculada à teoria dos jogos, e não
pressupõe em absoluto um comportamento moral
por parte do indivíduo.

A vantagem do artifício assim formulado é
que ele permite forjar uma situação experimental
na qual se pode obter, de modo provável, o result,IdO
da escolha dos indivíduos. A posição original, assim,
posta no lugar do t,lmbém hipotético est,IdO de
natureza dos autores clássicos (Hobbes, Locke e
Rousseau, sobretudo), tem a vantagem de simuldr
uma situação, que pode ser reconstituída a qualquer
momento, já que se trata de um experimento mentdl,
na qual se obtém sempre o mesmo resultado, ou
seja: a formulação dos dois princípios fundamentdis:
o da igual liberdade de todos e o da diferença.5

Haberrnas tem razão, assim, ao afirmar que
Rdwls, no inÍcio, dpoiou-se na teoria da escolhd
rdcional .

Rdwls originalmente procedeu com base no
pressuposto de que o leque de opções abertos
a partes escolhendo racionalmente precisavd
ser limitado de modo apropriado de maneira
a facilitar a derivação de princípios de justiça
de seu auto-interesse iluminado. Mds ele

logo se deu conta de que a razão dos cidadãos
autônomos não pode ser reduzida à escolha
racional condicionada por preferêncids
subjetivds. (H,rbermas, art. cit., p. 1 1 1-112).

E tem razão, também, a meu ver, qu,Indo
pergunta: “pode o significado das considerações de
justiça deixar de ser afetado pela perspectiva de
egoístas racionais?” (ibidem) . É, por uma outra via,
a crÍticd que Ihe dirigiu, entre outros, Michael
Sandel, que afirmou que falta a Rawls uma
concepção do self. (Sandel, 1982). Não será um,l
versão ressuscitada da crítica que Hegel dirigiu a
Kant, de que o sujeito moral kantiano é descdrnddo?
No que concerne à crítica específica de Habermas7
é verdade, sim, que é complicado partir do
pressuposto de que o homem não age nunc,1,
espontaneamente, de forma moral, mas tratd-se de
um artifício, de um postulado d fim de construir uma
teoria. Guardadas as proporções, seria o mesmo
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que criticar em Rousseau ou em Locke a falta de
base histórica para as suas descrições do estado de
natureza. Nesse sentido, talvez Rawls tivesse feito
bem em não dar ouvidos d essds objeções...

Para avançar na apresentação do texto, a
crítica seguinte de Habermas diz respeito à
concepção do direito como um bem. Em primeiro
lugar, não é certo que Rawls faça isso, uma vez que
ele fala em “prioridade do certo sobre o bem’
(priority of the right over the good). Assim, não
pode ser verdade que ele equipara o certo, ou o

legal, ao bem. Em seguida, Habermas diz que
“Rdwls (...) adota um conceito de justiça que é
próprio a uma ética do bem, que é mais consistente
com abordagens aristotélicas ou utilitárias do que
com uma teoria dos direitos, como d sud, que parte
do conceito de autonomia” (Habermas, art. cit., p.
114). Essa análise me parece inteiramente
equivocada. Em primeiro lugar, não creio que a
teoria de Rawls seja uma “teoria dos direitos”, ou
teoria do direito. Ela tem em vista a justiça social,
e é política, e não abrangente, como dirá em sua
réplica (Rawls, 1996, p. 373). Em segundo lugar,
não é claro tampouco que ele “parte do conceito de
autonomia”. Pelo contrário, não se pode dizer que
o sujeito que se encontra na posição original seja
autônomo no sentido kantiano, uma vez que só
pensa em termos universais porque a isso é obrigado
pelo “véu de ignorância”. Finalmente, é verdade
que ele se apóia em “abordagens aristotélicas”, na
medida em que adota o “princípio aristotélico”, que
diz que se deve pressupor no indivíduo um certo
prazer na atividade que desempenha. É consistente
também com o kantismo, na medida em que, para
K,Int, ser feliz é um dever. É consistente, ainda,
com uma certa versão do utilitarismo “hedonista”,
que visa a felicidade do mdior número. Essa objeção
só é válida, portanto, para uma teoria “pura” do
direito, à la Kelsen.

Uma terceira crítica à posição original é feita
por Habermas no sentido de exigir um

procedimentalismo” maior, na mesma linha da
objeção anterior, como vimos. Diz Habermas :

Acredito que Rawls poderia evitar as
dificuldades associadas à formulação deuma posição
original se ele operacionalizasse o ponto de vista
moral de um modo diferente, a saber, se ele
mantivesse a concepção procedimental da razão

prática livre de conotações substantivas,
desenvolvendo-a de um modo estritamente
procediment,11. (art. cit., p. 116).

Não fica claro, para mim, como se relaciona
essa crítica com o que segue. Na seqüência,
Habermds se refere à necessidade de ir além do

imperativo categórico kantiano ao se colocar
exigências de cunho universalizante. Segundo ele,

somente quando a auto-compreensão de cadd
indivíduo reflete uma consciência
transcendental, ou seja, uma visão do mundo
válida universalmente, o que do meu ponto
de vista é igualmente bom para todos
efetivamente seriado jgual interesse de cddd
indivíduo. Mas isso não pode mais ser
assumido sob condições de pluralismo
social e ideológico . (art. cit., p. 1 17; itálicos
meus).
Concordo com essa visão, embora continue

sem entender a relação com o que precede. De
qualquer forma, Rawls e Habermas lidam com esse
problema, que pode e é chamado de “fato do
pluralismo”, de maneiras distintas. Rawls, pelo
menos em U /77a teoria da jusTiça, lida com esse
problema simplesmente abstraindo das diferentes
visões do mundo dos indivíduos. E Habermas, em
sua ética do discurso, “vê o ponto de vista moral
como encarnado numa prática intersubjetivd de
drgumentação que conduz os envolvidos a uma
ampliação idealizada de suas perspectivas
interpretativas” (art. cit., ibidem; itálico de
Habermas). A ética do discurso, ainda segundo
Habermas, “baseia-se na intuição de que a aplicdÇão
do princípio de universalização, propriamente
compreendido, requer um processo conjunto de
'ideal role taking”’ (ibidem) . Não é minha intenção
analisar aqui a ética discursiva.

Para resumir a objeção de Habermas ao
procedimento do véu da ignorância que conduz à
posição original, pode-se dizer, jocosamente, que
ele critica na teoria de Rawls não ser a sua. Mais
seriamente, Habermas põe em questão o recurso
ao véu da ignorância, ou a “pôr o mundo entre
parênteses” :

Penso no procedimento mais dberto de um,1
prática argumentativa que proceda sob os
exigentes pressupostos de um “uso público
dd razão” e não põe entre parênteses, desde
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o início, o pluralismo de convicções e visões
de mundo. (art. cit., p. 1 18–119).

Como já foi dito, a posição original tem
vantagens e desvantagens, mas foi o que permitiu a
formulação dd teoria da justiça como eqüidade de
John Rawls. Seria ela necessária? Scanlon parece
acreditar que não (Scanlon, 1982).

3 . O FATO DO PLURALISMO F O OVERLAPPING
CONSENSUS

Nesta seção, Habermas exdmina dois
aspectos: até que ponto o “overlapping consensus

9)

possui uma função téoric,1 na teoria da justiça ou
serve meramente como justificação a post eriori
para a falta de rigor epistemológico da teoria; o
segundo aspecto, que apresenta uma interesse maior
para mim, consiste no exame do termo “razoável”
na obra de Rawls.

Habermas questiona d amplitude desse
“overlapping consensus”. Se o conjunto de princípios
e instituições aos quais se pode dar adesão
“rdzoável” é claro no que concerne à sociedade
norte-americana, da qual pdrte Rawls, não é tão
claro, segundo Habermas, que o mesmo ocorra em
outrds sociedades. Rawls tentou responder a isso
em seu mais recente Law of Peoplesí’ .

O que incomoda Habermas é o fato de
Rdwls, no entender do filósofo alemão, confundir a
eventual aceitação dd teorid obtida mediante o
o»erlapping consensrls com a aceitabitidade da
mesma do ponto de vista cognitivo e epistemológico.
Em suas palavras:

O que me incomoda é o pressuposto com o
qual trabalha Rawls de que tal teste de
dceitabilidade seja do mesmo tipo que o teste
de consistência que ele anteriormente efetuou
com relação ao potencial de auto-
estabilização da sociedade bem ordenada
(Haberm,rs, art. cit., p. 120).

Não creio que Rawls os considere do mesmo
tipo. Ele simplesmente abriu mão de uma exigência
de fundamentdÇão Última do ponto de vist,rcogniti vo
e epistemológico. Sua opção, para dizê-lo mais uma
vez, é política e não metafísica.

Na verddde, Habermas parece trabdlhar
dentro de um paradigma no qual a verdade é ainda

um valor absoluto. Lembro Nietzsche, que dizia, a
propósito de Sócrates, que ele era o maior dos
sofistas, pois ensinava haver algo como a verdade.7

Não é somente Rorty que põe em xeque,
contemporaneamente, essa exigência dogmática
de verdade em sentido absoluto. Entre os próprios
cientistas, a verdade aparece como transitória,
nunca como o ponto final de chegada, o lrec plus
ultra . Essa é mesmo, segundo Popper, a gdrantia
mínima de cientificidade de uma teori,l: que eld
possa eventualmente ser superada.

Assim, do dbandondr essa exigência
metafísica de fundamentação última, Rawls está
driblando as exigências do positivismo lógico, entre
outras. Foi por ter dado ouvidos demais às
pretensões destes últimos que a filosofia política
ficou, em boa parte do século XX, em segundo
plano. Ao recusar-se a falar a mesma linguagem
fundacionistd, Rawls deixou seus adversários
falando sozinho. Haberm,rs não parece ter
compreendido isso.

Adiante, Hdberm,rs se refere ao “ fórum da
rdzão pública”. O processo de formação da teoria
se divide em dois estágios:

Os princípios justificados no primeiro estágio
devem ser expostos a discussão pública no
segundo estágio. Somente quando o design
teórico estiver completo o fato do plurdli!,mo
poderá ser introduzido e as abstrações dd
posição original revog,Idas. A teoria como
um todo deve ser submetida a crítica pelos
cidadãos no ló r u n7 da razão pública
(Habermas, drt. cit., p. 121ç grifo meu).

Essa segunda etapa, após a formulação dd
teoria, é justamente o assunto de O direito dos
povos .

A outra crítica de Habermas, nesse tópico,
diz respeito à noção de razoável. Já tive d
oportunidade de mostrar a fecundidade dessa noção,
como contrapartida do racional.* Para resumir, o
raciondl diz respeito a um comportamento
exclusivamente do ponto de vista dd razão, em um
de seus sentidos. Já razoável leva em conta o fato
básico da falibilidade humana, bem como a sua
composição de mente e corpo, razão e instinto.
Mesmo Kant, na Full danI ent ação da meTafísica
dos costumes , refere-se ao “ser razoável”
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(ver 11 iinfl ig es Wexe/7), isto é, ser capaz de fazer
uso da razão.

Haberm,rs não parece compreender
tampouco essa noção, pois insiste na exigência da
“verdade”.

4 . LIBERDADE DOS ANTIGOS VERSUS LIBERDADE
DOS MODERNOS

Pdra terminar rapidamente esta exposição,
Habermas afirma que Rawls não conseguiu resolver
bem a tarefa a que se propusera, a saber, reconcilidr
a “liberdade dos antjgos” com a “liberdade dos
modernos”. Como se sabe, essa distinção célebre,
trat,lda por Benjamin Constant, tem sido objeto de
inúmeras discussões. Vejamos como Habermas
resume essa distinção:

Os liberais têm enfatizado as “liberdades dos
modernos”: liberdade de crença e de
consciência, a proteção da vida, da liberdade
pessoal e da propriedade - em suma, o núcleo
dos direitos privados subjetivos. O
republicanismo, por contraste, defendeu as
“liberdades dos antigos”: os direitos políticos
de participação e comunicdÇão que tornam
possível o exercício da auto-determinação
por parte dos cidadãos (Habermas, art. cit.,
P. 127)

Na opinião de Habermds, Rawls concede
uma prioridade aos direitos individuais, situando-se
portanto do lado das liberdades dos modernos,
“rebaixando o processo democrático a um status
inferior” (idem, p. 128).

Não é minha intenção defender Rawls a todo
custo. Pode ser que Habermas tenha razão nesse
ponto. Mas, pelo menos no que concerne à “teoria
ideal”, isto é, a teoria original da justiça como
eqüidade, que parte de uma sociedade democrática
bem ordenada, isso não é verdade. E se
considerarmos Amartya Sen _como um dos
seguidores de Rawls, e que operam dentro de seu
paradigma, também nesse autor a democracia é
central (Sen, 2000). Também é verdade, por outro
lado, que em sua teoria mais ampla, incluindo a
não-ideal, outros tipos de sociedade são
contempladas .

Para concluir, Hdbermas volta ao tema do
Direito: a seu ver, o Estado democrático de Direito
é o regime que melhor atende às expectativas de
sua teoria da ação (ou agir) comunicativo. Quer
atrair Rawls para esse lado. Por fim, como disse no
título, a reconciliação entre sua teoria e a de
Rawls pode se dar no terreno da razão pública. Isso
será assunto de outro artigo.

NOTAS

(') Nesse sentido, compartilho da ousadia de Álvaro de Vita, que
desafiou o interdito estruturalista, que recolnenda que se parta
sempre da exegese dos textos, mas que acaba não enfrentando os

problemas. Diz Vita (2000, p. 208, n. 4): “Ricardo Terra comentou
que o estilo que ddoto neste trabalho (com o foco mais em problemas
do que na exegese de textos e na interpretação de autores) não

funciona tão bern quando se trata de confrontar dois teóricos
importantes como Habermas e Rawls.”

(21 Rdwls, 1996, p. 372-373. Utilizo a versão republica(la em Politicctl

Libercllistlt por razões de conveniência pessoal, mas ela é prdticalnente
idêntica à versão original, publicada no ineslno núnrero do Jorlrtlct 1

of Pltilosoplr\
('3j Apenas menciono, por ser demais conhecida, a obra de Tholnas

Kuhn, ,4 estrutura das revílluçõcs científIcas, trad., São Paulo
Perspectiva

(4) Para maiores detalhes, ver, para começar, TJ, $ 4, “The original
position and justification”, p. 17 e ss. do original, p. 19 e ss. da trad
brasileira (Ra\vIs 1970 e 1997, respectivamente).

(5) Para uma primeira formulação, entre muitas, dos dois princípios,
cf. Rawls, TJ, $ 11

m John Rawls, La\v of Peclples, . Acaba de ser traduzido para o
português, Á /ef d(IS povos , trad. Luís Castro Gomes, Lisboa,
Quarteto, 2001. Tratei desse texto em minha tese de doutorado
(Rouanet, 2000)

(1) Cito de memória, mas a citação deve encontrar-se eIn O espílit(i
da tragédia

(*) “0 conceito de razoável na história da Filosofia: de Hume a Rawls”,
a sair na revista Ética , RJ: Universidade Gama Filho,
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ARTIGO

SOCIEDADE, JUSTIÇA E SOLIDARIEDADE*

Paulo de Tarso GOMES
Mestrado em Filosofia - Instituto de Filosofia PUC-Campinas)

RESUMO

Nesse artigo buscantos discntir criticamente a solidariedade, que emerge conto novo
valor e solicitação de virtnde para o cidadão. Inicicunos constcmdo ser insuficiente
a justiça formal e o jurídico para a plena realização da liberdade e igualdade
huntanas. EnI seguida, constatantos o esforço do Estado ent guiar a solidariedade
cidadã e buscantos prevenir esse direcionantento, tendo por remédio uma perspectiva
de soLidariedade que seja não só expressão moral, mas ctarantente poLítica

RÉSUMÉ

Dans cet article nous a\pons chercl ter a conrprendre critiquenrent la solidartété; cette-
ci énterge eII fclllt ane v(llenr nollveaü ef en fanI que verIa, pour le ciro)'eII. On a
conrntencé notre article nlonTrant l’insufisclnce de la justice fornlelle et du juridique,
pour obtenir la pleine réatisation de la tiberTé et de l’égatif é Itumaines. Ensuite, on
a exanliné l’effort de l’État de guider la solidarité cito}enne et on a cherché a
cmtéciper son orientation , a)'cult pour remêdc' una perspective appuié dans la solictarité j

envisageé non seutement conrnre expréssion ll\orate, mais ainsi connIe exprésston
politique.

1. A ASSIMETRIA ENTRE DIREiTOS E DEVERES previsto em lei, de amparar de algum modo essa
crianÇd.

O que parece mais sensato e completo?
Que uma outra família adote a criança. Se essa
for a melhor solução - e ao que parece, já que a
mdior parte das crianças que têm família vivem
com as mesmas - estamos diante de um problema:
essa adoção, se houver, não é um dever. A
solução ideal foge das mãos do Estado legislador,
pois não há como obrigar uma família a escolher
uma criança, não pelo menos no Estado
Democrático.

A cena é bem conhecida: semáforo fechado,
a criança se aproxima e pede um trocado. O
motorista dcelera e sai. É evidente que não há um
dever em ajudar a cridnÇ,1. Por outro lado, a criança
possui direitos que não estão sendo assegurados.
Suponha-se que foi abandonada. A fdmÍlia, que
tinha o dever correspondente de prover casa, comida
e educação, não pode ser encontrada. Resta o
Estado. Porém, o Estado não tem vínculo afetivo
com a criança, o Estado tem o dever, em geral

c-) Esse artigo tornou-se possível pelo apoio do Instituto de Filosofia da PUC-Campinas durante o ano letivo de 1 999. Meus agradecimentos
especiais aos Profs. Tarcísio Moura, Constança M. Cesar e Luis Roberto Benedetti e aos alunos da turma de Filosofia Social I do Mestrado
em Filosofia
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Estão sendo injustas as famílias? Não. Está
sendo injusto Estado? Não. Porém, o fato é que a
criança ficou privada do direito à sua família e

depende de uma solução cuja contrapartidd não é
um dever. Não há como obrigar alguém a amá-la.

Esse exemplo espelha aconcretude da justiça
e o limite do Estado, quando se trata do bem social.
Se o Estado é justo, tal justiça não garante o bem à
criança e ela deve se ddequar ao possível pelo
Estado para suprir, de algum modo, o direito à
família. O pleno exercício do direito da criança
depende do que se chama solidariedade.

Na verdade temos aí uma situação entre
tantas: o direito tem como contrapartida não só um
dever mas também uma virtude. Essa virtude não

possui apenas a racionalidade visível nas leis, mas
apresentd a necessária irracionalidade para encarnar
o bem social. Não se verific,1 a racional simetria
mecanicista entre direito e dever, onde, a cada
direito corresponde um dever e vice-versa.

Do ponto de vista da dinâmicd social e não do
controle, as “ lacunas do direito”, por extensão, as

“ lacunas dajustiça “ não seriam apenas preenchidas
por interpretações, ou por decisões entre partes em
disputa, mas por ações que resolvessem, pelo menos
no cotidiano, na microfísica das relações, o que a
macrofísica da justiça formal não pode resolver.

Porém, se não são movidas pela razão e não
são movidas pela força do dever, como se darão
essas aÇÕes?

2. O ESTADO PROPÕE A SOLIDARIEDADE

O altruísmo e a solidariedade e não podem
se converter em norma. Nad,l mais estranho que
um mandamento que obrigue a amar. A sua
característica não é do dever, mas a da virtude.

Estamos próximos de um paradoxo: d

racionalidade da justiça é insuficiente e o que
parece ser suficiente não pode ser posto como
imperativo.

Desde o Iluminismo temos acreditado que os
argumentos da razão não poderiam ser refutados e

que uma ordem social racionalmente justa seria
suficiente para o bem-estar social. Bastariam bons

legisladores, boas leis e pessoas racionais que ds
praticassem.

Nesses termos, consideramos também o
papel social da religião como secundário, ou
conservador, esquecidos que, em grande parte, o
carisma da religião foi, de alguma forma, ser um
mobilizador de obras sociais, por via da motivação
racional da fé.

Quando o Estado tenta, pela lei de
organizaÇão racional, mimetizar ds aÇÕes
humanitárias como as inicialmente praticadas pela
religião, o que se obtém é a burocratização dessas
ações sociais, onde se põe o Leviatã para ,ItU,Ir
como bab\, sit ter . O resultado, não raro, é a

exacerbação do poder de coerção do Estado.
Poucas abstrações fazem tanto sucesso

quanto o Estado, afinal ele é um expressão de outra
abstração, a sociedade. É necessário retomar o
materialismo de uma forma muito radical para
perceber que não se deve cair nos encantos do
Estado.

O Estado acontecendo é tão somente
expressão de poder, não necess,rriamente de justiça.
A busca de justiça na sociedade pelo Estado é um
dever ser, já a manutenção do poder - no sentido
maquiavélico - é. O Estado existe para a justiça
Isso não implica que sejajusto, implica que deve ter
poder de coerção, que bem pode ser utilizado
recorrentemente para a manutenção do poder de
coerÇão.

A experiência do ora finado século XX
deixou-nos plenos de insatisfação: as experiências
totalitárids, como o comunismo soviético, o fascismo
e o nazismo, iniciaram, sob diferentes ideojogjas,
com o propósito de construir a fraternidade e a
solidariedade através da força do Estado. O que
restou foi exclusão, burocracia e um rastro enorme
de violência e desrespeito à pessoa. Já os modelos
capitalistas, que nunca manifestaram nem mesmo
ideologicamente uma intenção humanizante, sequer
conseguiram se alinhar aos princípios liberais, de
valor humano pelo trabalho, sendo o trabalho o
construtor da propriedade e da posse de si mesmo.
A definição do humano por meio de seus bells, deu
ao capitdlismo um rastro de violência e desrespeito
à pessoa, onde se sacralizou uma liberdade da
pessoa que é, na verdade, a liberdade do mercado,
estando a pessoa sempre submissa ao mercado,
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definida e avaliada pelos produtos que consome.
Nada de novo sob o sol, são recorrentes as
terceiras vias, as sociais-democracias, os países
não-alinhados, qualquer coisd que fuja de tais
extremos, mas mdntenha o Estado como monopólio
de poder.

Sejamos condescendentes e admitamos a
possibilidade de um Estado Justo, o que seria?

Seridexpressão históricadejustiça: equânime
e imparci,11. Por esse motivo, a idéia de uma justiça
social é estranha a alguns: o que seria? Distinguir os
indivíduos em classes? Porém dÍ não haveria mais
a jgualdade. Serid a jgualdade um acerto de contas
com o passado? Recompor um ideal de igualdade
sobre diferenças do presente? Como fazer isso ford
de um Estado totalitário? Como fazer isso ford de

políticas sociais paliativas ou que acentuem a
estagnação?

O Est,ldo, sucessor de Deus, como ensina
Bakunin, assume nessa herdnça, a mesma
característica da divindade ao ter o poder de obrigar
à caridade. Sob a forma “branda” do tributo, sob a
forma forte do confisco e supressão da propriedade
individual, ele clama a si o direito de primeiro
proprietário da terra e das pessoas, a onipotência
justificada pelo bem estar social, pela paz ou pel,1
sombria segurança.

O que impressiona nessa experiêncidhistórica
é que o mesmo argumento do ateísmo contra Deus
pode ser usado, com maior acerto, contra o Estado:
Por que ainda acontece o mal? Na experiência
religiosa, poucos se afastam de Deus ou se tornam
dteus por alguma questão abstrata. Mesmo o ateísmo
filosófico é raro. Entretanto, quando advêm os
males cotidianos, previsíveis em qualquer biografia,
seja um fracasso, a morte de um ente querido, uma
catástrofe, perguntamo-nos: Se o mdl existe, onde
está Deus ?

Erguido para a guerra e, deste modo, p,Ira ds
situações heróicas de exceção e defesa, d
experiência do Estado tem se mostrado frustrante
para resolver as questões mais mezinhas. Não é o
grande mal, mas os pequenos males do cotidiano
que mostr,Im a insuficiência do Estddo. No final da
vida, Darcy Ribeiro afirmava perseguir d pequena
utopia: escola para todos, pleno emprego e
habitação. É impressionante que, ao mesmo tempo,
os macrotecnocratds das diferentes escolas

assumam um discurso quase unânime de que altos
índices de desemprego e instabilidade do trdbalho
são características que devemos aceitar na nova
ordem econômica, que não há escola para todos e
que é quase inviável a solução de ocupação do solo
rurdl e urbano. A pergunta que deveríamos fazer
aos macrotecnocratas seria: afinal, Estado para
quê? Qual é a sua utopia? Desnecessário perguntar,
tanto os sdfenados como os pré-safenados
responderão que no longo prazo estaremos todos
mortos e que temos que responder ao hoje. As
crianças, sempre bons dprendizes, entendem o
recado: se armam, se drogam e matam para ter
mais armas e m,lis drogas, porque conseguem ser
mais pragmáticas que os tecnocrdtas, já que o
universo infantil conhece pouco de hipocrisia. Os
pequenos delinqüentes são os primeiros a viver
para o hoje, os detentores da verdadeird leitura e
interpretdÇão sobre o Estado que os “assiste”

Poderíamos cham,Ir essa ausência de utopid
de neoliberalismo, mas o nome seria uma injustiça
para com os filósofos liberais que, afinal, como
Adam Smith e Locke, eram humanistas e possuí,lm
uma utopia e uma perspectiva histórica de seu
pensamento. O nome correto parece ser mesmo
tecnoburocrdcia, já que a utopia, pública ou pri vadd,
é a de obter resultddos cujo Único alcdnce histórico
é o seu ingresso no balanço trimestral e no currículo
pessoal

É de se estranhar, a um,l primeira visão
superficial, que junto a essa tecnoburocrac ia, tenha
emergido o apelo à soliddried,Ide.

À medida em que o Ocidente descristidniz,1
a religião, a “luta pela fé numa caus,l” se tornou um
fator agregador de ONGs de natureza civil e não-
religiosa, com a mesma característica de uma ação
racional fundada em motivaÇÕes não-rdcion,lis, o
apelo à bondade humana, à fraternidade, à
solidariedade. Sob todo voluntário jaz um
voluntarioso, um salvddor: “já que vocês não
cumprem o seu dever, nós, os bons, iremos além do
nosso dever e faremos o necessário”. Na falta do

grande Messias religioso, surgem os pequenos
messi,IS: “que todos tenham os seus quinze minutos
de bom coração”. Para ajudar o próximo? Não
exatamente.

O primeiro pobrezinho atendido pela
solidariedade é o próprio Estado. Fundado pdra o
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bem dd sociedade, ele se desgasta tanto consigo
mesmo que não pode atender à sociedade. Mas, por
outro lado, não têm ligação umbilical o Estado e a
Sociedade? Não é o Estado uma instituição? Vimos
que o objetivo do Estado é o poder e que, somente
por um compromisso ético esse poder pode querer
ser justo. Assim, a justiça não é objetivo mesmo do
Estado, mas uma característica que ele pode ou não
assumir. O discurso do Estado burocrático em

clamar pela solidariedade na linha do “todos somos
responsáveis” é apenas de captar mais adesão ao
seu projeto de poder.

Todos sabemos - já que foi cantado em prosd
e filme - no que resultou a lapidar frase de Kennedy
- “não pergunte o que seu país pode fdzer por você,
mas o que você pode fazer por seu país” - uma
geração de jovens que foram fazer “por seu país’
uma Guerra no Vietnã sem que o país, depois,
tivesse alguma vontade de fazer dIgo por eles,
pelos derrotados. Essa é a solidariedade do Est,IdO:
monumentos dos perdedores mortos - chamados de

heróis - e esquecimento aos perdedores vivos.
Tais regras não estão, nem podem ser

escritas. Instituído o Estado, mesmo com bons
legisladores, boas leis e racionais cumpridores de

leis, ele seguirá sua trilha em busca da manutenção
do poder, pois este será sempre o primeiro objetivo
da legisldÇão: a manutenção de ordem institucional
que preserve o poder de quem legisla. Isso não é
legislar em causa própria, isto é a rdcionalidade do
governo. Essa racionalidade, porém, se conjugd
com a irrdcionaIidade do exercício do poder - a

esfera da política que escapa à ética - pois a polÍticd
é também uma questão de oportunidade - a fortuna,
como indicou Maquiavel.

Aproveitar a oportunidade implica, inúmeras
vezes, em incoerência e ruptura com a ética, daí se
postular a independência da política. Ora, mas se a
solidariedade é antes de tudo uma virtude cívica e

ética, há que se desconfiar sempre de um discurso
político que apela par,l a solidariedade e quer
associá-Id, senão fundi-la, com ,1 cidadania. Parece
que o cidadão atuante é o cidadão solidário.

As lacunas de direito e de justiça que se
encontram nd sociedade podem ser preenchidas
pela solidariedade, mas como distinguir lacunas de
omissões?

3. SOLIDARIEDADE E EXCLUSÃO DE PODER.

O mesmo Estado que clama pela solidariedade
dos cidadãos é o que exclui os cidadãos das decisões
políticas cruciais. Assim, o cidadão não é chamado
a definir as políticas sociais, a analisar as contas ou
discutir o orçamento. Tudo isso é muito técnico e
deve ser discutido pelos doutos e competentes
burocratas. o cidadão é chamado a trabalhar, a ser
solidário salvador dando seu Tempo e sua força de
trabalho gratuitamente para o Estado.

O Estado quer ter o controle da iniciativa
civil e, portanto, oferece seus projetos aos cidadãos.
A virtude do cidadão pass,1 a ser suplente da
obrigação do Estado e o mecanismo de manipulação
é a chamada do cidadão a uma part icil)ação. O
participante, porém, deve ser um bom
colaborador: o projeto já está pronto e ele deve
apenas executá-lo. “Tudo isso é muito difícil e
complicado, então nós já pensamos tudo para você”.

Para o Estado, solidariedade não é
questionamento. Solidariedade não é virtude, é

subserviência, é uma forma de fazer as pessoas se
sentirem participantes da ação do Estado, sem que,
para isso, elas tenham que disputar o poder

Diríamos que o discurso sobre a solidariedade
se reveste de uma certa hipocrisia: a solidariedade
seria a “política dos bons”. Dado que o poder é uma
coisa suja, que não se deve querer, dado que o
poder corrompe, os maus, continuarão d fdzer o
trabalho sujo da política - porém, como ninguém é
de todo mal - farão com que os bons possam atuar,
construindo um mundo melhor a partir da
solidariedade. É a mágica do fazer sem ter poder,
que tem o propósito de adi,rr o conf]ito entre “bons
e “maus”, ou melhor, dos que estão usando o poder
em proveito próprio e os que percebem isso, mas
não querem disputar o poder, embora se incomodem
com o descaso social

Forma-se assim um pacto entre usurpadores
e omissos na questão política: os que querem o bem
sem se “sujar” com d polÍtica se colocam fora da
disputa de poder e os que detêm o poder fic,Im
bastante agradecidos de ter que pagar muito pouco
para que os “bons” façam o serviço do Estado,
sobrando mais recursos para que o Estado
retroalimente o seu poder.
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Emerge a soliddriedade excludente: gera o

efeito social, porque a ação social se efetiva, mas já
se prevê que não se toca na questão do poder que
gerou o problema social atacado. Muda-se d
sociedade, mas o poder não muda. Quem f,rz o bem
se põe ford dd disputa de poder e a solidariedade é
seu escudo mor,11 e seu limite. Se quiser disputar o
poder, toda a sua dÇão se tornará ilegítima: “Olha lá,
fulano agiu dpenas porque queria ser candidato,
bem que eu suspeitava..,

Disputar o poder torna, por si, ilegítima a
caridade. “Não saiba tua mão esquerda o que faz a
tua direita”. A ausência de recompensd é o selo
moral da soliddriedade, o “fazer o bem sem esperar
recompensa” tem o efeito colateral de impedir que
quem./hz o bem busque dmpliar sua capacidade de
fazer o bem por meio do poder do Estado.

4. AS CONDIÇÕES POLÍTICAS DA SOLIDARIEDADE

O problema da solidariedade tornou-se mais
complexo que de início: partimos de uma assimetria
entre direitos e deveres mostrando que, em situações
concretas, não vale d máxima de que “a cad,1 direito
corresponde um dever” senão por força de uma
ficção. A possibilidade de fazer essa ficção
tornar-se realidade implica no recurso d virtudes
que estão para “dlém dajustiça” institucional izada.

Porém, nessa assimetria introduz-se o
objetivo do Estado, que não é a justiça, mas,
concretamente, a manutenção do poder. E para a
manutenção do poder interessa, sempre, adiar a
necessidade de prestar contas à ética, para que se

possdm aproveitar as oportunidades de expdnsão
de poder.

Deste modo, ocorre um uso ideológico da
solidariedade como virtude cívica: ela passa a ser
instrumento de orientação da ação civil para que
alguns projetos sociais localizados dvancem à
margem de um questionamento do uso efetivo do
poder instituído para a solução de problemas. É uma
divisão que interessd ao Estado: sepdrar d
manutenção e o exercício do poder da finalidade de
promover o bem estdr social.

Nesse sentido, a solidariedade é apenas mais
um recurso par,1 não se discutir a estrutura e
findlidade do Estado. Assim como a concepção de

um Estado Mínimo é mais uma estratégjadiscursiva
e política para manter o Estado para o monopólio de
quem já está disputando o poder. Reduzir d

concorrência. O Est,ldo não morre, ele permanece
restrito ao círculo de poder.

A solidariedade não pode, portanto, ser
assumida como única virtude pelo cidadão. Isso
significa que ela não pode ser exercida ingenudmente
como uma prova de que “afinal, eu sou bom”. Se do
ponto de vista cívico a solidariedade é um,l virtude,
sob o ponto de vista psicológico ela não pode ser um
paliativopard as demais falhas mor,lis - uma espécie
de anestesia moral e política

E o parddoxo do famoso “beijd-flor
ressentido”, que tent,1 apagar o incêndio na floresta
e faz, de sua atitude, um trampolim para o julgdmento
dos outros animais, que se omitem. Nem é a omissão
por um sentimento dntecipado de derrota uma
virtude, nem é a ação pessoal um parâmetro para a
justiça, que nos permita julgar as ações alheias. O
perfil do salvador solidário muitas vezes se torna no
perseguidor inquisitivo “eu faço alguma coisa e
você?”.

A soliddriedade em pequena escala, das
ações locais por problemas bem definidos, supõe
todo o complexo de virtudes cívicas, inclusive a
justiça do Estado, com seu fundamentdl
compromisso ético. O exercício da solidarieddde
numd socieddde onde a injustiça é endêmica precisd
ser dcompanhado de uma atenção sobre si mesmo
para que a injustiÇa dlheia não seja mdntida para
que possamos prosseguir como “bons”.

Pode ser confortável a certeza de que não
teríamos as mesmas atitudes que os políticos e

governantes têm . Entretanto, esse conforto espiritudl
e moral, embasado em nossas ações solidárias e
caritativas concretas, em nad,l muda o fato de que
esses políticos e governantes ainda detêm o podel
e, dssim, o definem destino da sociedade. Pouco se

importam com nossa bondade ou maldade, desde
que não disputemos o poder

A solidariedade, por sua vez, implic,1 em
buscar as condições de poder realizar ações sociais
necessárias e é, sim, uma virtude política. Neste
sentido, ao invés de o Estado instrumentdlizar a

solidariedade, deve-se inverter o processo e

instrumentalizdr o Estado par,1 a prática social
solidária. Isso exige muito mais do que “algum
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tempo livre para um trabalho voluntário”, isso exige
organização e responsabilidade social e política do
cidadão.

Nessa responsabilidade está o divisor da
solidariedade que exime o cidadão da participação
e da solidariedade que gera compromisso político.
Nd primeira, aceita-se a subserviência a qualquer
projeto que pareça “promover o bem”, no segundo,
a ação local mantêm em vista a ação sobre a
sociedade. É interessante notar que essa segunda
perspectiva implica na associação, na discussão
com um grupo maior de pessoas, numa inserção
social maior. Em tudo diferente do solidário solitário,
que se equivoca buscando paz para sua alma através
da caridade ao outro, como se o sofrimento alheio
ali estivesse para seu “usufruto caritativo”.

Solidariedade é relação entre iguais: quem
recebe e quem oferece. Ela está fundada, portanto,
na igualdade e não na desigualdade do “eu que
tenho mais devo dar a quem tem menos”. Ela é
embasada num sentimento ético de justiça, de que
não há em mim nada superior ao outro, de modo que
se o outro se encontra em dificuldade, há algum,1
causa, até mesmo irracional, para que ele esteja
nessa situdÇão e que tal poderia se dar igualmente
comigo. Se a fortuna me favoreceu, cabe por meio
da ação, restabelecer a verdadeira igualdade social .

Por isso, no lema revolucionário, a igualdade
e a fraterniddde apareciam juntas . A irracionaliddde
dos acontecimentos da vida humana ensejam que
nem sempre o desenrolar natural da história levará
à igualdade. A igualdade não pode ser imposta pelo
Estado, que como vimos, facilmente se corrompe
pela manutenção de poder, nem é resultado de uma
caridade que supõe o desequilíbrio entre “quem
pode e quem não pode”. Ela supõe a liberdade, isto
é, que o cidadão possa agir inclusive instrumen-
tdlizando o Estado - forçando o compromisso ético
da sociedade com a justiça - para a ação solidária.

Ação solidária dissociadd de seu caráter
político é ação condicionada pelos preconceitos que
separam d solidariedade e a caridade como “boas’
que devem se manter puras e distantes da “má”
política. É a ave que, para se proteger, se esconde

na toca da raposa, pois se torna vítima de seu
pior complemento - o Estado omisso e ávido de
poder.

Na microfísica das relações, a solidariedade
atende as necessidades das relações entre pessoas,
pois instaura o direito ao afeto e ao carinho da
criança de nosso exemplo inicidl, que não pode ser
preenchido por norma alguma, mas é ainda uma
necessidade.

Por outro lado, na mdcrofísicd das relações,
é ação entre iguais e, portanto, é política, pois é
discussão sobre nossas necessidades sociais e as

formas de manter a igualdade e a justiça. Precede,
deste modo, a própria normatividade e, assim, a

completd, pois representa o próprio objetivo da
normd, que é, nesse aspecto, promover d

solidariedade social pela justiça.
Dd mdcrofísicd à microfísica, da norma à

ação, os limites do jurídico e do justo precisam ser
rompidos, já que sob várias circunstâncias a
condição humana plena só poderá ser preservadd
por ações que estão para além da racionalidade,
numa vontade também irracional que necessita
buscar também sua expressão política par,l não
ser mais uma presa das armadilhas de
instrumentalização de poder do Estado.
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ARTIGO

A CONCEPÇÃO ARISTOTÉLICA DE DEUS A PARTIR DAS
RELAÇÕES ENTRE OS LIVROS VIII DA FÍSICA E XII DA METAFÍSICA

Fabiano Stein COVAL*

RESUMO

NesTe (trt igo pretendemos examinar o conceito de Dells conforll te Aristóteles o pensou
e111 dItas de SIlas principais obras: a Física e cl Metafísica. ll\icial11telrt e cienlousíranros
as relações entre antI)as paI-a, ent seguidct, abordá-lcls diret(11'ne llte.

RESUMÉ

11 s’agit ct’exanliner te concept de Dieu, cIteI Aristore, mettant en relief tes rélcltiotrs
entre ICI Ph)sique et la Metaph)sique aristotéticienne à propos de ce concept. Au
départ, 1’al-tticle el\visage Ies Itens entre ses oetlvres et, en suite, tes exanrine
direcTenrent.

“Qucutdo eII er(1 joven1 tive 11111 nraravilhoso
desejo de conhecer isso qtle chanr(1111 TCCPI (pvoeoÇ
taroptc1, porqlte nte parece lnagl\ífico saber as
catLsas de cuda coisa, porque chega a ser, porque
perece e porque é cada coisa

Platão, Fédon, 96a

“ Se o nrovinlento é por llecessidade eTerno, tent
que ser contínllo, E se por necessidade é eterno
e contínllo, tent que ser singtltctr. E se por
necessidade é eTerno, colrtÍnuo e singnlar, tent
ejIIe ser o nloviutenTo de rtlll ntóvel eterno causado
por um ntotor eterno. Assin! pois, se tent que haver
unI nIo\lintento eterllo, tent aILe haver tclmbént um
primeiro nroíor eterno

Sintptício, 1254, 34 ss.

('> Mestrando em Filosofia pela PUC-Campinas e bolsista da CAPES
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1 - ENTRODUÇ'ÃO

1. Justificativa

Não se conhece momento da história human,1

no qual muitos ou poucos deixaram de estar
preocupados com certos problemds que afligem ao
Homem, confirmando a celebérrima frase com que
Aristóteles abre magnificamente a sua Metafísica.
Certamente o problema do transcendente e do
Absoluto ocupam posição privilegiada nas inquirições
humanas e não há fase da história do pensamento
que pareç,1 dizer o contrário, a despeito de certas
negações irracionais.2

Hoje, se não mais, seguramente tanto quanto
qualquer época, urge refletirmos esta problemática:
o advento da técnica, a valorização excessiva da
razão instrumental, o niilismo, o mal estar dd
humanidade estão aí para denunciar os descarninhos
do homem contemporâneo.

Mas mesmo que estas não sejam razões
boas o suficiente para preocuparmo-nos com d

questão de Deus, basta que observemos os rumos
da ciência atual, não em relaÇão dos seus
efeitos - freqüentemente desastrosos - mas em
reldÇão ao próprio desafio de encontrdr um,L soluÇão
do problema do fundamento. Não rdro cientistas de
todos os campos do saber valem-se de conceitos
metafísicos como cond 11 io sine qua non para se
produzir um discurso dotado de sentido sobre a
realidade.

Eis o fato que norteará as páginas que se
seguem: apurar não só na Metafísica mas também
na Física Aristotélica os apontamentos para um,1

solução da pergunta sobre Deus. E por que
Aristóteles? Qualquer resposta à esta questão
correria o risco de soar simplista. Basta que
admitamos ser Aristóteles um dos maiores gênios
que a espécie humana já conheceu e as freqüentes
retomadas de seu pensamento, mesmo por aqueles
que querem critic,1-1o, aí estão para confirmá-lo.

Inicialmente é necessário que nos
desvencilhemos dd concepção de Física que passou
a vigorar a partir da modernidade. A física
Aristotélica compreende uma ciência dos princípios
mais ger,lis para o estudo da natureza, por isso se
pode dizer que a física de Aristóteles constitui-se na

verdade uma metafísica do sensível. E isso
procuraremos demonstrar nas próximas linhas.

2. A Física de Aristóteles

Sabe-se que Platão dedicou seus últimos
anos de vida e trabalho acadêmico à revisão de sua
doutrina mds também a uma reflexão sobre a

kílresis e d gênesis, de onde resultou o Timeu . Ord,
Aristóteles vivenciou todo este contextos , de

maneira que seria absurdo supor que o mestre não
deixaria marcas indeléveis no pensar de Aristóteles
no que concerne à jusikh episteme+ .

No entanto, a inovação do Estdgiritd neste
campo foi magnífica - como o foi toda d sud
Filosofia - com reldÇão a Platão: uma inovaÇão
quanto ao modo de entender a epistenle (para
Platão os entes sensíveis não comportam ciência
rigorosa) e quanto ao objeto da ciência física, que
em Aristóteles representa a síntese de duas formas
de pensamento: por um lado a tradição jônica e por
outro a tradição eleática, que culminava no próprio
Platão. Os jônios haviam buscado d phl;'sis que
internamente constitui ds coisds e viram nela um
prinrord lum indiferenciado (sempre uno e idêntico),
princípio e raiz da diversidade. Este enfoque foi
relativdmente assumido por Aristóteles, pois o que
chamamos natureza ou Ser não é algo de realmente
distinto das coisas e sim o que internamente as
constitui (a noção de ousia refere-se exatamente d
isto). Relativamente, pois para nosso Filósofo só
podemos pensar esta ph Isis do ponto de vista
daquilo que faz os jusei onta sejam em cada caso,
isso é, o ponto de vista de sua essêncid, superando
assim a tese “Tudo é um...”. A natureza é sempre
natureza das coisas, mas não se identificd
plenamente com elas.

Deve-se admitir um “de quê”, um
primo rd turn material, mas o que faz com que ds
coisas estejam sendo o que são e o que nos permite
conhecê-las é seu eTdos , que é, ao contrário de
Platão, um constitutivo interno das coisas. Forma
não é só um postulado necessário do pensamento,
mas sim o que internamente as conforma, uma
conformação que brota do fundo da ph\'sis de cada
coisa. Assim, a episteme da phS' sis, segundo suas
manifestações empíricas, é vista por Aristóteles
como a busca interna da conformação que faz com
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que as coisas estejam sendo em suas diversas
realizações. É a partir deste enfoque que se entende
d Teoria do Movimento, da qual necessdridmente
somos conduzidos a Deus.

FÍSICA E FILOSOFIA PRIMEIRA

Se temos por objeto discorrer sobre o
problema de Deus em dois momentos bem
específicos do Corpus At-islole lic IIm, cumpre
fazermos alguns esclarecimentos no que tange às
relações entre Física e Metafísica., isto é, qual o
lugar da Física no conjunto de sua Filosofia Teorética.

Segundo Aristóteles, a Físicd era a segunda
ciência teorética cujo objeto era d investigação da
realidade sensível, caracterizada essencidlmente
pelapresença do movimento. No entanto, Aristóteles
não perde de vista a necessidade d’a forma ser o
princípio dominante nesta realidade sensível.5 Boa
parte da atividade filosóficd de Aristóteles esteve
dedicada ao estudo dos ph<'sei óltla, investigar o
que são, como são e em que consiste seu caráter
fundamental, que manifesta sua própria condição e
seu movimento.

Ora, sabemos que Aristóteles concebeu um
saber mais radical que a Física e Ihe chamou P r(’)Te

Plril(>soplría , consagrada pela tradição como
metafísica. No entanto, é preciso cuidado com d

palavrd metafísica, pois o metafísico não se
preocupa exclusivamente com o além do físico,
como sugere o nome. É, pois, preciso esclarecer
que para Aristóteles o físico é a entidade mesma
das coisas, com o qual o metafísico está já no físico,
ainda que seja objeto de duas ciências distintas mds
não independentes, pois a Física não é uma mera
ciência subalterna e derivada, já que a Metdfísicd
se apoia sobre essa mesma realidade que estuda a
Filosofia Segunda, dté o ponto de que não sÓ sud
Físicd remete à Metdfísica, como esta não pode ser
concebidd sem aquela.

Os conceitos de movimento, contínuo, lugar,
tempo etc., fundamentais à física - e tão caros à
ciência contemporânea -, são definições ontológicas,
ainda que isso provoque brados de revolta entre os
cientistas de nossos tão conturbados dias. Por isso,
enfdtize-se, não há extrdpoldÇão se dfirmamos que
a Física Aristotélica é uma Metafísica (to seltsível.

Trata-se daquilo que na classificação das ciências
feita por Wolff seria denominado Cosmologia.
Daí podemos concluir que da física pode-se - e
deve-se - pôr o problema de Deus.6

Mas é preciso novamente cuidado para não
associarrnos demasiadamente Física e Metdfísica.
A Filosofia Primeira versa sobre o que é primeiro
na ordem do Ser, e o que é primeiro é a qüididade,
p,Ira usarmos um termo escolástico. o on h on (Ser
enquanto Ser) é o objeto por excelência da Filosofid
Primeira, por isso ela é uma ontologia, uma ciência
da totalidade do Ser, que abdrca inclusive o Théos
como o mais nobre dos entes.

A phS'sis de que falavam os pré-socráticos
já não é pard Aristóteles o todo do real. Há também
um gênero de ente supra-físico, primeiro e separado,
o do Théos , objeto da Filosofia Primeira no seu

cume, enquanto Teologia.7 Entretanto, o par,l jusin
não é na verdade o sobrenatural, mas o supra-
material, acima da natureza material. O Deus de

Aristóteles, entendido como puro cIclos não está
além do Ser, mas é um ente eu\a /9/7ys;s é puramente
formal .

Com isso, espera-se, fique cldro d razão de

que seja possível e necessário apoiar qualquer
refléxão sobre Deus a partir dos conceitos
fundamentais de Aristóteles, além de sua Metafísica,

em sua Física. Mas vamos ao texto e procurar ouvir
o que ele tem a nos dizer,

III - DEUS COMO ARISTÓTELES NO-LO APRE-
SENTA NA FÍSICA

O primeiro momento em que Aristóteles
aborda explícita e efetivamente o problema de
Deus na Física encontra-se precisamente no
capítulo 1 do livro VII, ao tratar do princípio do
movimento e, daí, concluir a necessidade de um
primeiro motor. Acompanhemos seu raciocínio.

Em conformidade e a partir do princípio de
causalidade, inicia assim Aristóteles: “Tudo o que
está em movimento tem que ser movido por algo”
(24 lb 34).;: Explica-se: posto que o dto é anterior à
potência e o movimento é a atualização do potencial
enquanto tal, é necessário que algo já atual atualize
o potencial. Ora, se o ente móvel não tem em si
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mesmo o princípio de seu movimento, naturalmente
deverá ser movido por outro.9

Mas est,1 linha de pensdmento precisa ter um
limite. “Se urna coisa, diz o filósofo, é movida com
movimento local por outra que está em movimento,
e esta que move por sua vez é movida por outrd que
está em movimento, e esta última por uma outra, e
assim sucessivamente, terá que haver então um
primeiro motor, já que não se pode proceder ao
infinito” (242a 5 1 - 54).1'} E isso nos parece muito
claro afindl, caso não houvesse um princípio, nada
estaria em movimento

Embora o conteúdo do capítulo 2 do livro VII
não esteja diretamente relacionado ao problema de
Deus, parece relevante mencioná-lo: trata-se do
necessiddde de o que move e o que é movido
estarem em cont,ItO. E a relevância reside
exatamente em evitar um,1 possível confusão que o
leitor mais desatento poderid cometer em relaÇão à
frase que abre o capítulo: “0 primeiro motor,
entendido não como fim e sim como princípio de
onde vem o movimento11, está junto com o
movido” (243a 31 -33).

Concentremo-nos agora mais detiddmente
no livro VIII, no qual Aristóteles formula com a
precisão e o rigor de pensamento que Ihes são tão
característicos sua doutrina sobre Deus, sem perder
de vista a finalidade desta obra: oferecer uma
explicação dos seres físicos e suas propriedades.

Primeiramente, não se pode deixar de
especuldr os motivos que teriam levado Aristóteles
a encerraF exatamente com assunto tão rnetafísico
uma obra dedicada à ph-;,sis . É lugar comum entre
os intérpretes que Aristóteles melhor do que ninguém
reconheceu e explicitou estd necessidade que a
razão humana possui de encontrar um fundamento,
de buscar uma superação do vazio que pdrece
pairar sobre nós quando encontrou seu limite a
investigação acerca dos entes sensíveis enqu,Into
tais. A razão não se esgota na dimensão física da
realidade e tão pouco a realidade física, material,
revela ter seu fundamento em si mesma. E
Aristóteles cumpriu este desafio: o de mostrar que
a física exige uma metafísica.

O livro VIII inicia-se com considerações a
respeito da eternidade do movimento, provando que
este sempre existiu. Em primeiro lugar - e isso é de
importância capital -, Aristóteles evidencia a

existência do movimento, argumentando que seria
impossível haver geração e corrupção dos seres
sensíveis se não exIstisse o movimento.

Isso posto, o Estagirita retoma dlgumas
definições de movimento já enunciddas na Física,
e convém transcrever as observações que se
seguem. “0 movimento (...) é a atualidade do
móvel enquanto móvel. É necessário, então, que
existam coisa que possam mover-se segundo cdda
movimento. E, ainda, deix,Indo de lado a definição
de movimento, todos admitiridm que para que algo
se mova é preciso que possa mover-se segundo
cada movimento particular; assim, para que algo
seja alterado tem que ser dlterável (...). E sem
dúvida será necessário que estas coisas tenham
sido engendradas em algum tempo. antes do qual
não existiam, ou que sejam eternas”. E prossegue:
“Pois bem, se cada uma dos entes móveis foram
gerados, então com dnterioridade a este movimento
deve ter havido outrd mudança ou movimento,
aquele pelo qual foi ger,ldo o que pode ser movido
ou mover” (25 la 8 - 19).

No entanto, embora o movimento seja eterno,
ele não é infinito12 , pois seria dbsurdo supor que
exista uma sucessão infinita de entes movidos e que
movem, afinal, neste cdso não hdveria movimento
algum.13

Na seqüêncid, Aristóteles refuta ds objeções
à eternidade do movimento (252b 7 - 253a 1 9) e,
em conformidade com sua célebre teoria da

plurivocidade do Ser\5 , Aristóteles explica como
o repouso e o movimento são modos de ser da
substância (253d 20 - 254b 7). Chegamos, então, ao
cdpítulo 4, no qual o Filósofo mostra que tudo que
está em movimento é movido por algo, e tal
demonstração conduz necessaridmente ao conceito
de motor imóvel.

De duas maneiras ocorre que tudo que está
em movimento seja movido por dIgo: ou que sejam
movidas pelo movente mesmo (senão medi,Inte
outra coisa que move o movente) ou que sejam
movidas pelo movente mesmo (e neste caso o
movente precede imediatamente ao último termo
da série ou move mediante uma pluralidade de
intermediários. 15

E se tudo que está em movimento tem que
ser movido por algo, e se o que move tem que ser
movido, por sua vez, por outr,l coisa ou não, e se é
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movido por outra coisa movida terá que haver um
primeiro movente que não seja movido por outra
coisa, pois é impossível que haja uma série infinita
de nroventes movidos por outro, já que em uma
série infinita 1' não há nada que seja primeiro. 17 É
impossível, afirma Aristóteles, que algo inova
mediante outra coisa se não há um movente que se
mova por sua próprIa aÇão.

Prosseguindo na investigdÇão acerca de Deus
e suas determinações, deparamo-nos com aquele
que talvez seja o cume do pensamento dristotélico
concernente a Deus, expresso no capítulo 6 do livro
VIII. Nele, o Estagirita afirma que o primeiro motor
é eterno, uno e imóvel, e o raciocínio de Aristóteles
pode assim ser resumido: Posto que é preciso que
sempre tenha havido lnovilnento e que não se

interrompa jamais18 , deve haver algo eterno que
mova prlmelro, e o que primeiro move, sej,1 um ou
mais, terá que ser imóvel. Que é eterno, isto
evidencia-se pela eternidade, já demonstrada, do
movimento. Que é uno, isto evidencia-se pelo fato
de ser melhor que seja um (e uno) do que vários e
múltiplos, ou finitos melhor que infinitos7 “pois>
quando as conseqüências são as mesmas, temos
que supor sempre que as causas são finitas e não
infinitas, posto que entre as cois,IS naturais o finito
e o nrelhorl’ tem de prevalecer, quando é possível9
sobre seus opostos. E é suficiente que hdja um
único movente, o primeiro dos imóveis que1 ao ser
eterno, será para todds as demais coisas o princípio
do movimento” (259a 9- 1 3).

A título de conclusão, decve-se dizer que o
Primeiro Motor não possui partes e nem magnitude}
pois se tivesse magnitude esta teria que ser finita ou
infinita, mas não pode haver uma magnitude infinita
em ato (pois o infinito é imperfeição), e tão pouco
pode ser finita, pois é inlpossível que uma magnitude
finita tenha uma potência infinita, bem como é
impossível que uma coisa seja movida por uma
magnitude finita em um tempo infinito. Com efeito,
“o Primeiro Motor move com um movimento eterno

em um tempo infinito. Logo, é evidente que é
indivisível e sem partes e que não tem magnitude”
(267 b23-27).

Muito mais haveria que ser dito, posto que
beira a vulgaridade e o desrespeito dizer tão pouco
sobre doutrina tão ampla e complexa. No entanto7

dada a natureza deste estudo, que se dê por
suficiente.

IV - DEUS SEGUNDO A METAFÍSICA DE ARISTÓ-
TELES

É consagrado o livro XII (L) da Metafísica
do estudo de Deus. Lembremo-nos que este constitui
mesmo uma das definições de Filosofia Primeird e
a Teologia, não há quem possa negá-lo, é
precisamente o coroamento da filosofia aristotélica.
Alguns conceitos chaves, entretanto, não são
extensamente abordados e, antes, são até
subentendidos, pois o Filósofo já havia dedicado
todo o livro VIII da Física (Cf. supra) ao problema
teológico.

O primeiro capítulo já nos informa que existem
três tipos de substâncias: sensíveis c'orruptíveisp
sensíveis incorruptíveis e a substância supra-
sensível, eterna e imóvel, devendo esta última ser

estudada pela Metafísica. Mas é apenas a partir do
capítulo 6 que Aristóteles aborda efetivamente o
problem,1 de Deus.

Principia por demonstrar a existência da
substância supra-sensível e seu argumento é mais
ou menos este: as substâncias têm prioridade sobre
todos os outros modos de Ser, de modo que9 se
fossem apends e tod,rs elas corruptíveis, não haveria
nada de incorruptível. Entretanto, o tempo e o

movImento são seguramente incorruptíveis, de
maneira que deve haver um Primeiro Motor (e isto
já foi explorado magistralmente na Física). Ora,
este princípio motor, para produzir um movimento
eterno, deve ser eterno, e para produzir um
movimento contínuo deve estar sempre em ato.
Portdnto, existe um primeiro motor cuja essência
consiste em ser eterno, ato puro ep exatamente por
ser pura atualidade, desprovido de matéria. Eis que
está provada a existência dd substância supra-
sensível, a qual identifica-se com Deus.

Talvez seja interessante notar uma sensível
diferença na exposição que faz deste argumento o
filósofo contemporâneo Gabriel Garcia Morente
em sua famosa obra2t) . Diz Morente: para Aristóteles
é desnecessário provar d existência de Deus)
sobretudo porque ela é auto-evidente, pois se tudo
o que conhecemos é contingente, ou seja, é mas
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poderia irão ser , é forçoso que exista um Ser
absolutamente necessário, absoluto e perfeito, pois
do contrário nada existiria.

A explicação de Morente talvez se bdseie na
dnterioriddde que o ato tem em relação à potência
pois, segundo Aristóteles, a potência só é anterior
ao ato quando consideramos um ente indivi-
dualmente, mas se tomamos algo como princípio e

generalizado, é natural que o ato anteceda apotência,
pois para uma coisd passar da potência para o ato
é preciso que existam causas já em ato. A matérid
e a potência não se movem por si mesmds mas
precisam de um princípio motor em ato.

E novamente nos vemos di,Inte do problema
da sucessão infinita de causas moventes e

novamente somos forçados d admitir um princípio
primeiro que mova e que permaneça ele mesmo
imóvel. E isso é possível porque o Primeiro Motor
move enquanto causa final e não enquanto causa
eficiente, posto que Deus é amado, é objeto de
desejo.

Em uma das páginas mais belas de toda
literatura filosófica em todos os tempos, lê-se: “Tal
é o princípio d que estão subordinados os céus e
toda a Natureza. E é uma vida semelhante à melhor
que gozdmos aqui na Terrd, mas apenas por pouco
tempo, visto que ele se encontra perpetuamente
neste estado, o que a nós é impossÍvel, e porque d
sua atualidade é também prdzer.(...) Se Deus goza
eternamente ess,1 felicidade que nós só conhecemos
por instantes, tal coisa nos enche de admiração, e
mais aindd se a sud felicidade é mdior. E maior é,

seguramente. A vida reside nele, porque a atualidade
do pensamento é vida, e Deus é essa atualidade; a
dtualidade dutÔnoma de Deus é d vida perfeita e
eterna. Dizemos, pois, que Deus é um ser vivo,
eterno, supremdmente bom, de sorte que a ele
pertencem a vida e a duração contínua e etern,1;
pois isso é Deus” (1072b 13- 17, 25-30).

A despeito das considerações que se seguem,
a respeito de outros primeiros motores - que são em
grande parte fruto da influência da mitologia da
época -, deixa em nós indelével marca a verdade
desta intuição fundamental que teve Aristóteles da
existência do Divino

Cabe agora discorrer sobre a dtividade de
Deus. Sendo Deus puro pensamento, evidentemente
Deus somente pensa no que há de mais elevado e

divino e o que é mais divino é aquilo que não está
sujeito ao movimento e à corrupção, portanto o
próprio Deus. Deus é, destarte, pens,lmento que
pensd a sl mesmo

A natureza do pensar divino é pura dtualid,Ide,
não cessa nunca, posto que do contrário teria
alguma potencialidade e isso Ihe causaria
interrupções, cansaço, o que seria absurdo atribuir
a Deus. A Deus, e somente a Ele, podemos atribuir
a coincidência plena entre Ser e pensar (célebre
doutrina de Aristóteles), pois tudo o que não é
mesclado com matéria possibilita a coincidência
plend e Deus é absolutamente imaterial.

Por fim, estabelece-se que o objeto do
pensamento divino é simples, pois sua imaterialidade
exige simplicidade.

Em suma, Deus é vida...Deus é amor...Deus
é beleza...E d ele todos buscamos.

V - CONCLUSÃO

O objetivo deste estudo não foi o de apontar
os possíveis problemas da Teologia aristotélica,
como suscitam alguns intérpretes mas, em
concordância com a tese de Giovanni Reale a
respeito da unidade do pensamento do Estagirit,1,
apresentar sinteticamente a doutrina de Deus
segundo Aristóteles em dois momentos específicos
de sud produção intelectual

Certamente, em tempos de desorientação,
como estes em que vivemos, quando nem a razão,
nem d ciência, nem d técnica dão conta de dbdrcdr
os mistérios e as maravilhas do Universo, pelo
contrário, tudo o que fazem é produzir um
'conhecimento”(?) que revela um mundo

desencantado e sem sentido, Aristóteles nos dá o
exemplo de como podem existir “esperanças”, de
como se pode filosofar, de como o humano pode
tornar-se mais humano. Nos mostrd como ainda
podemos confiar na razão. Não que Aristóteles
deva desempenhar um papel de “clínico” para
nossas vidas, mas o saber dos antigos pode ser uma
terapia para os tempos atuais21 à medida que pode
“salvar” a racionalidade.

Como nos mostrou magistralmente Enrico
Berti em duas de suas obras (pequenas em extensão
mas grandes no conteúdos e nos resultados), muitas
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foram as utilizações que Aristóteles fez da razão
humana22 e elas ainda nos são possíveis; muito vivo
permanece Aristóteles no meio de nós, prova-o
as tantas retomadas que foram e são feitds dele,
posto que seu pensamento é um caso raro de
sistema aberto2-= com muitas possibilidades,
Quando não mais aceitarmos a falta de rigor e
radicalidade - características essenciais da
filosofia - que mdrca a atudl filosofia, Aristóteles é
uma fonte de riqueza incontestável. A sua filosofia
é viva, porque para a vida.

NOTAS

( 11

(3)

( 4)

(SJ

(6 )

(7)

(8)

(9)

'Toclo honlenr, por natureza, deseja conhecer”. Arist. Mc lcll-ísiccl:
1,1

Rcllro-me aos dctlatoles do l)cnsal11clrto mctafísico que, dc uina
maneira ou de outra, institucln certos fundamentos cuja aceitação
não depende de ulna incra questão de coerência que faltaria à
Inctafísica clássica, colno sustentaln aqueles.
Sabelnos, graças aos testclnunhos - sobretudo de D. Laércio - e aos
mais recentes estudos, esl)eciallncnte dc W. Jaeger c E. Berti, que
os vinte anos que Aristóteles passou na Academia, até a lnorte dc
Platão, foraln decisivos para a formação do pensalnento
Aristotélico. Cf.. de Jaeger. o seu lnagistral Aristóteles ( 1921 ).
COIn o devido respeito aos hclcnistas, e sabendo que se trata de uln ir
incorleÇão, outorgo-Inc o direito de irão utilizar, por razões de
ordclll prática, os acentos nas palavras eIn grego.
Cl. Halnelin, O. Atisl(lte. P lINsi tItle //. Paris. 193 1 e Mansion, A.
llltl'o(IIt('rií)11 à I(1 PIi\’sicIIIa (1)'islí)íÓli('ielllle, Lou vai nc-Paris9
1945 APUD Reale, G. //I//rJ(///(í/Ó/1 tI A li.sff 3teles . Madrid, 1998

É curioso notar colllo algtllls lísicos contetnporâ11cos novalnentc
se vêcln às voltas coIn problclníls desta ordeln. Por llrais que tcntelrr
renunciar a isso, é inevitável que nos rcndalnos à Kant e com ele
afinnemos: “0 clán Inctafísico é inerente à razão hulnana” (Kant,
l. p(lssiltl).
Talvez seja relevante notar que a Metafísica de Aristóteles, como
denronstra Reale CIn sua Hisl. Fil, Allligcl (vol 2), poderia receber
várias demoniações conI referência aos seus objetos: Aitiologia
(estudo das causas), Usiologia (estudo da substância), Ontologia
(estudo do Ser) e Teologia (estudo de Deus).
Os cscolásticos Incdic\'ais assiln ilnortalizaralrl: O////1e r/l/or/
lllí>\'Ctltl' (11) (III(1 IIIO\’€’1111

Para a Física moderna neill todo Ino\’ilnento possui ulna causa,
collro é o caso do lnovilnelrto incrcial. lilas a este respeito duas

considerações precisam ser feitas: I" O conceito de Ino\’ilnento

para Aristóteles é mais anrplo e profundo do que o lnodelno; 2'’ A
negação de que o lnovinlento (de qualqucr espécie) não tenha uma
causa, revela, ein lneu lnodo dc entender, estreiteza de pensamento
e superficialidade, pois Incslno uln corpo cin lnovilnento incrcial
cin alguIn lnoInento precisou ter ulna causa.

(1(’) Esta é a célebre argulnentação Incdiantc ulna re(lllct io ílr/ rI/;xii/7/1////

c11) Aristóteles refere-se à teoria das esferas concêntricas, segundo a

qual cada ulna é lnovida por algo exterior, e não exatalnentc a Deus,
a últinla esfera do Universo, por isso Aristóteles explicou (e nós
gúfamos) que cstc prilnciro motor não é entendido como fun, luas
colno próxllno

í11) Note-se que para os antigos o conceito de infinito está selnpre
relacionado coIn inrperfeição

í1-+) Neste lnomento Aristóteles talnbéllr ilrtl'odrlz o problema do
tenrpo, o qual talnbéln é eterno, pois “o tcnlpo é o núlnero do
lnovinlento” (25 lb 13), e se o lnovillrento é eterno, dssiln o é o

tc 111 p o

í1') Ficaraln inrollalizadas as suas palavras na Filosoíla Ocidental: to
on pollakwV lcgetai. (“0 Ser se diz de muitas maneiras)

(15 j Cf. Arist. Física, 256a 1 - 6

(1') A este respeito, cc)Ino nota Guillerlno R de Echandía, dá-se por
aceita a inrpossibilidadc de ulna série infinita de c,rugas lnotrizcs,.
A argumentação está cfetivalnentc na Metafísica (99411 1-31).

'17) Cf. Arist. Física, 256a 13 - 22
<1*J Cf. id, ibid, 250b 11-252b 6
('’) Colrro indica G. Echandía, Conford observou que Aristóteles

aceitou que o jlel)erclsllléll011 é lnelhor que o ápc' ir011 seguindo a
suposição de ullr núlnero linritado dc elementos de Elnpédoclcs,
contra os at011ristas e Anaxágoras

( 3f’1 Fundamentos da Filosofia, passilrr
(21> Célebre expressão de G. Reale que ser\,iII de títuIt) a tllna de suas

obras
1221 As razões de Aristóteles.
t2-*j Aristóteles no século XX.
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RESUMO

O presente artigo pretende expor os temas da Ética de Julián Marías. Sua teoria é

fundanretrtada sobre o raciovitatisnro orteguiano e compreende a noção de llontenl
enqttanto estrutllra enrpírica. A vida é entendida eur seu aspecto biográfico e o seu
critério éTico é a intensidade. o projeto moral deve atender à realização da pessoa
enI sells projetos inraginários

RÉSUMÉ

La presente ét11de prétend exposer tes thêntes de !'Éthique de Julián Marias. Chez
théorie est fondé sur le raciovitatisnre ortéguienue et contprend ta condition de
1’ homnte en tcm{ que struct Lire enrpirique. La vie est entendu en sa notion biographique
et son critêre étltique c’est la intensité.. Le projet nrorat dotvent servir a la réalisation
de lcI persoIIne dan leurs projetes inragtnaires.

Pard Julián MdrÍas d concepção do sujeito
moral, na forma mais acabada em que podemos
mencioná-lo - enquanto membro e executor da
humanidade -, está sob a perspectiva da vida
humana. Sua análise pressupõe uma metafísica
antropológica que compreende o homem como uma
estrutura concreta e empírica. Em meio às vigências
operantes, o homem se faz através de sua biografia
inserido num complexo sistema de instalações
vetoriais. O mundo pessoal - dramático - é o ponto
de partida, referindo-se auma trdjetÓria argumental
somente justificada junto ao projeto imaginário e
autêntico desde a perspectivd de si mesmo. A vida
moral é tomada em consonância com sua vocação
e sua absorção com a circunstancialidade, cuja
relaÇão amorosd tem seu lugar privilegiado. O
objetivo deste texto é apresentar, através da
recuperdÇão de argumentos na obra de Julián Marías,

a edificdÇão desta teoria moral na qual a intensidade
do viver define-se seu como critério. Este exame
estará compreendido em três partes - 1. As
estruturas empíricas dd vida humana; 2. As
trajetórias vitais e os argumentos biográficos; 3.
Projeto moral e justificativa pessoal - em que serão
analisadas ds respectivas obras: Antropologia
Metafísica ( 1970); Mapa do Mundo Pessoal
(1993), e Tratado do Melhor (1995).

1. AS ESTRUTURAS EMPÍRICAS NA VIDA HUMANA

Para examinar o lugar teórico da realidade
do homem nd vid,1 humana, cabe não só uma
fenomenologid dnalÍtica de sua estrutura comum a
todos os homens, mas algo que dponte para a
história narrativa da vida pessoal. Esta zona da
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realidade recebe o estatuto de estrutura empírica e
a ela pertencem todas as determinações. Tema já
contemplado desde a teoria aristotélica dos modos
de ser, em particular o modo próprio de uma
substância (ídion), categoria que figura entre o ser
essencial (káth’dutÓ) e o ser acidental (kdtà
symbebekós), porém designado ao ser de todas as
coisas e não especificamente à realidade drdmática
dd vida humana como pretende MarÍ,IS.

Neste sentido o homem é definido como um

conjunto das estruturas empíricas, ou formas
concretas da circunstancialidade. Desta maneira,
acontece nd vida humana não como requisito, mas
inserida na sua varidÇão histórica e pessoal, incluindo
o mundo intransferível com o que nos ocupamos.

Esta circunstâncialid,Ide remete necessd-
riamente ao estar . Não um simples estar entre
coisas, mas um estar vivelrdo . A condição dinâmica
deste estar adquire um,1 estrutura metdfísica e
biográfic,1 quando a compreendemos como forma
mesma da realidade radical, por vezes confundida
com a noção de ser, mas que é sempre posterior ao
viver. Estar refere-se a uma situação única e
concreta e compõe-se de minha circunstância e
minha pretensão . Situar-se, então, inclui a
possibilidade do voltar-se para outro objeto orientado
para outra situação.

Diferentemente da sit UCI Ção - dinâmica - a
instalação se apresenta como algo estável ao menos
d ponto de podermos contar com sud duração, e que
nos permite reconhecer o que estamos vivendo.
Por instalação deve-se associar a operação que a
vida executa em direção ao futuro, no sentido em
que a define como o ponto de partida desta trajetória.
Nota-se o caráter fruitivo do estar, já que sua
realidade está associada ao fazer algo que por sua
vez é reflexivo, ou seja, volta-se a uma instalação
prévia em mim mesmo na qual me encontro.

A instalaÇão enqudnto estrutura empírica é
pluridimensional, ou seja, apesar de unitária é uma
operação que se dá em vários sentidos. A própria
análise das várias dimensões da instalação é sua
forma concreta de ser. Assim o exercício de articular
os projetos do eu vivente é necessariamente
dispor-se com os ingredientes da instalação. Das
formas de instalação pode-se assinalar inúmeras,
dada sua generalidade, o que sugere uma
aproximação com a própria condição humana na

sua dramática condição, mas a título de simplificação
pode-se assinalar: a condição sexual, classe social,
idade, corporeid,Ide e cultura

Estamos instalados nestas diferentes formas,
e pode-se dizer que são ds próprias form,rs do
clcolrtecer , que se efetivam historicamente. MdrÍas
recorre a imagem de um leito em que as águas
transcorrem por correntes marítimas feitas de
tensões e de diferenças de pressão ou temperatura.
Nesta metáfora o fluxo da corrente representd
o movimento futuriço e a retenÇão - dntecipatÓ-
ria - no presente da instalação é que me possibilita
o estar projetando-me: já não me encerro, nem
unicamente no presente, e tampouco no futuro, mas
como prospecção.

A este mecanismo de mobilidade em que as
formas de instaldÇão se organizam - como que em
feixes ou perspectivas - que projetam suas várias
dimensões em um determinado objetivo, dá-se o
nome de estrutura vetorial da vida . Esta estruturd
é definida pela sua intensiddde e direção e atrdvés
da qual se efetiva concretamente o sistema dd
instalação. Termo extraído da mecânica, o vetor
representa a direção ou resultado de uma força. Na
abordagem de Marías é um símbolo para a redliddde
da ação vital ou, seu sentido biográfico. A este
rumo vetorial de significação em que a vida se faz,
há de se distinguir o caráter psicologista que reduz
o telos humano em desejo e vont,Ide, já que estes
ocorrem no interior da vida humana e não a
determinam. A estrutura vetorial é, portanto, o que
permite o surgimento vivificado das coisas em
argumentos ou feições, e sua relação com a
instalação é de reciprocidade.

A instalação corpórea designauma condição
sexuada. Nela a vida humana se realiza como
figura viril, pol arizada e intencional, que necessita,
para sua realização integral, dd convivência entre
ds fjguras femininas e masculinas - na dimensão
exata em que elas atualizam seus arquétipos. Das
formas em que as estruturas empíricds se
apresentam, a que adquire mais importância é a
condição amorosa, ao fazer convergir para si as
demais dimensões da vida humanajá mencionadas .

Retomando a abordagem orteguiana do ser
como rndigência, posto sud carência constitutiva,
pela qual se orienta à circunstância, Marías
reexamina a situação primordial da vid,l humana
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como necessidade - o que traduz a permanente e
intrínsecd condição biográfica. Diferentemente do
simples/hJfcI r-IIle , o necessitar inclui também o que
há em posse. A posse humana, diz, “não é um
simples Ter e sim um estar tendo, de cdráter
progrdmático, que se di versific,1 em formas distintas,
segundo a qualidade do possuído”(AM, p. 173) 1 .

Daí a diferenciação com a necessidade biológica,
no sentido ein que a necessidade pessoal, mesmo se
dirigindo às coisas, está no âmbito e perspectiva de
um argumento vital,

De um modo distinto e mais profundo, está a
necessidade que se refere à outra pessoa. A
necessidade de alguém tem seu conteúdo
inapreensível, por trdtar-se de um,l realidade
dramática e inacabada, que não está aí, mas em
constante devir. É unicamente através de uma
narrativa que adquira significação na biografia
pessoal, que posso responder à demdnda do para
que deste alguém da necessidade. Cabe menciondr
que este necessitar é projetado de uma condição
sexuada, surgindo de dois modos: dentro do próprio
sexo e em direção ao outro, sendo que a necessidade
pessodl é antes de tudo heterossexuadd - not,1-se
que prescinde da determinação de ser ou não
sexual. Neste sentido o a/nor é compreendido
como uma instalação a partir do qual se erradiam
atos .

A instalação empírica pode-se encontrar em
várias dimensões e possibilidddes, o que garante ds
várias perspectivas concretas do estar e do
ací)lltece r biográficos. Esta amálgama de matizes
que se refere à vidd humana em suas instalações
recebem o nome de iênlpercl . Como modulação da
instalaÇão representd d variedade de possibilidades
através das quais se rddic,Im modos pessoais sob d
estdbilid,Ide das estruturas da instalação. Como
exemplo podemos notar o uso da língua, que mesmo
pdrticipando de uma instalação comum, ora falamos
português, a cada momento e em cada condição
pessoal se modela em uma disposição determinada,
ou em têmperas que se movem dentro da condição
IÍngua porTrl gtI esa na qual estdmos instalados,
assim podemos usá-la de forma efusiva, lacônica,
coloquialmente, etc .

D,lda a realidade em que as têmperas da vida
se encontram - como estruturas empíricas - seu
lugar teórico está aloc,ldo no plano antropológico,

enquanto que, ontologicamente pertence à vida
humana um,1 têmpera. Biograficamente, ou seja,
radicadas nas instalações, elas se dão efetivas em
sua pluralidade. A têmpera vital e pesso,11 é assim
imbricada de determinação heterônom,1, ou seja, o
habitual na conduta é influenciado e regulado em
certa proporção por estas determinações. A
expressão têmpera se dssocia a noção de modera-
Ção - temd já abordado nas chamadas filosofias da
existência - e o mesmo sentido é empregado também
pela músicd. Mas aindd o termo se identifica, assim
como apresentado por Ortega, com tess itu ra, no
sentido em que seu modo varia sob determinações
e representa uma versão empírica da instaldÇão.
Em seu fenômeno convergem ds diversas dimensões
da vida humana. A irrestrita adesão e
consubstancidlizdção da têmpera habitual com a
que estamos socialmente inst,11,IdOS gera a
inautenticidade, ou vida d e s 1 e r rad a , ao
compreender que a disposição individual cedeu
lugdr para aquilo que não Ihe é inteiramente próprio,
para umd situação ford de sintonia com sua
singularidade e vocação.

A realização da pretensão de minha biografia
é o que se pode ch,rm,Ir de felicidade. Ao nos
encontrarmos no mundo concretamente o fazemos
em estimdtivd, ou seja, be/77 ou mal . A felicidade
está relacionada a esta gradação, quando tal
estimativa afeta a vida empírica em sua estrutura
prospectiva. Portanto, a expressão estar feliz
comporta em si um,l projeção dest,1 condição mesmo
que não alcance a vida integralmente.

Tal pretensão à felicidade que ocorre no
interior da estrutura da vid,1, é paradoxal com
relaÇão à sud realizaÇão. Segundo IV[arías : “o homem
é o ser que necessita ser feliz e que não o pode ser.
A pretensão à felicidade é irrenunciável, porque
coincide com a que constitui nossa vida”(AM, p.
229). Atender ao dpelo desta pretensão significd
uma aproximação a partir da instalação biográfica,
deficiente, pois realizá-la é intrinsecamente
impossível. Representd notoriamente a própria
inquietação e instabilidade pelas quais a vida
transcorre por revelar a descontinuidade do tempo,
que se estende em sucessões de momento, e da
inapreensão da vida ines nr a na form,1 unitária e
inesgotável. A feliciddde está determinada pela
imaginação e ocorrência, mesmo que fruitivd, está
associada ao imperdtivo de autenticid,Ide da nossa
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vida afirmada em sua autonomia. Seu preenchimento
ou atualidade necessita da relaÇão dssertiva com a
circunstância, uma resposta do nosso destino. Em
termos vetoriais pode-se dizer que d felicidade
acontece quando sua orientação resultante, nosso
estÍmulo progrdmático, atinge seu objetivo. Isto não
corno estado estático, mas no leito drdmático de

uma instalação que se dá num fluxo contínuo de
várias determinações vetoriais.

A fórmula da felicidade - o impossível
necessário - abrange ainda a dtitude humana da
espera a partir de um programa imaginário convertida
em sua vivenda - coisas com as quais e nas qudis se
vive - reabsorvidas, torn,Idas reais e assimilados nd
pessoa. Duas metáforas nos sugerem a atualizdÇão
desta feliciddde empírica: a posse e d efusão. Se
compreendemos a felicidade como posse da
realidade temos que nos limitar ao conceito quanto
ao seu conteúdo e sua fonte origjnária. Sobre o
primeiro há de se diferir entre pessoas e coisas, já
que a felicid,Ide: “é sempre pessoal e afeta-nos
enquanto pessoas (...) porém, o pessoal é justamente
o que não se pode possuir” (AM, p. 235). Pdrte-se
vetorialmente nd posse de si, projetados para
personalizar o objeto, convertê-lo segundo a
pretensão de torná-lo realidade pessoal e não
coisificada. Cabe predicar a forma desta posse
para fazê-la realidade vit,II e pdra isso introduz-se
a noção de efusão . Sem ela não temos o incitdmento
da posse na nossa realidade íntima como assinala:
“o único modo de posse de um pessoa é sua
inclusão na textura de nossa vida, que sobre ela
se verte e a envolve, posso fazer 111 in ha uma
pessoa porque, em virtude da efusão, incorporo-a
a minha vida tendo-me feito previamente self
(AM, P. 236).

Aspecto limítrofe, mas também pertencente
à estrutura empírica dd vida humana, pass,Iremos
ao exame da noção de morte como redlidade
radicada na biografid. Partimos dd identificação da
palavra mortal com a própria condição pessodl - em
contrapartida a imortal designado aos deuses - para
percebermos sua significação intrínseca na realidade
humana. Num sentido amplo a mortalidade é uma
contingência presente de du,rs formas: enquanto
eventualidade, pois sud possibilidade é ocasional e
incerta; e como inevitabilidade, o que expressa a
condição necessária de sua ocorrência. No sentido
estrito, dqui interpret,ldo enqu,Into estrutura

empírica, a morte é tomada dentro da biografia e se
revela ao projetar-me, pois na experiência de
futurização descubro-me como necessariamente
mortal - 111 oriturrls - aindd que aceita sobre um véu
de irrealid,Ide e certo distanciamento. Cabe distin-
gui-la do seu aspecto meramente biológico,
psicofísico e espiritual, pois esta modulação
desqualifica a morte a partir da minha vidd e afeta
o meu corpo, no qual não me reduzo. A morte
biográfic,1 e pessoal, por outro Iddo, é algo que
ocorre a mim. Para uma ,rproximação lançamos
mão de cert,rs analogias que indiquem uma
compreensão da realidade da morte pessoal. A
primeira forma analógica, quando refere-se a morte
dlheia, de outra pessoa é a ausêlrc icI e c 1 es pedida .

2 . AS TRAJETÓRIAS VITAIS E SEUS ARGUMENTOS
BIOGRÁFICOS

O primeiro nível da condição pessoal da vida
humana é a convivência. O homem como herdeiro .

necessita dd convivência essencial nd qudl
ultrapassa o individual em direção ao social
Depositários de vigêlr cia s operant es do meio
histórico-social se mostram concentradas em
culturas primitiv,IS que regulam de forma mdis
severa o código que define o repertório de dÇÕes. O
sistema de uso social da consciência, cardcterÍstica
que irrompe no mundo ocidental, figura sendo o que
permite a inclusão na coletividade . O segundo nível
é o psíquico como ingrediente que corresponde do

volitivo, perceptivo e estimativo. Revela-se como
possibilitador, dentre outras coisas, dd convivêncid.
O terceiro nível é o pessoal e varia de acordo com
fatores culturais, históricos e individuais que
condicion,rm, em parte, a perspectiva própria
pessoal. Também vimos que a vida hum,Ind é

futurizdÇão - projeto de antecipação do porvir. O
que interessa neste pressuposto é a incidência e

transformação ocorrida na própria pessoa e sua
realidade. Ao lançar-se no futuro o humano relabora
em seu imaginário, como um outro de si mesmo,
uma nova realiddde. Esta condição é reconhecida
no trato com o outro pelo fato de identificarmos d

presença do projeto na intimidade que se desvel,1,
sobretudo, através da face humana. Percebemos
parte do outro no que ele se imdgind - efetiva e
paradoxalmente naquilo que ele não é
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Outro cdrdcterconstituti vo do mundo pessoal
é o dramático que define o humano em um,1 trajetória
argumental. Característica que inclui justificação,
finalidade e responsabilidade na ação humana, um
CIro lrlece r p a ra cllgtlél11 , que se projetd
singularmente sobre as possibilidades assinalando
sua personalização sobre o mundo. Se o mundo
pessoal relativo a cada um de nós é fundamentado
pela convivência ou pelo encontro com outros que
surgem em suas condições drdmáticas, pode-se
afirmar que o sistema do mundo pessoal possui as
mesmas características. DaÍ d fonte para
colnpreendermos o objeto do mapa do mundo
pessoal. O que ele narra - e não o que descreve,
posto se tratar de uma obra intrinsecamente aberta
- são pessoas como tais e não coisas, atos psíquicos
ou vigências sociais. Neste sentido, o mapa
corresponde ao propósito das trajetórias argumentais
e dramáticas, e do contá-lo se faz na perspectiva da
mundaneidade em que cada um se encontra lançado.
Lançado ao risco de efetivar seu projeto dentre as
tensões e movimentos das possibilidades e relações.

Duas das formas radicais de realização da
vida como iniciação do dramatismo se apresentam
na condição do homem e da mulher. Esta referência
implica numa projeção de uma forma de vida à
outra, já que suas realidades insuficientes carecem
da convivência específica, mesmo preservando um,l
identidade constitutiva. A condição sexual em que
estamos instalados é pressuposto para que a vida
pessoal se lance às suas trajetórias argumentais é
o fundo que dá origem à atração exposta pela
corporeidade.

A relação homem e mulher têm ainda como
função o descobrimento próprio de si pela
interlocução com o outro que me surpreende pela
inequívoca presença daquilo que corresponde ao
reflexo da condição polar de reciprocidade - o
contorno da própria realidade pessoal - como
observddo na seguinte passagem: “a experiência
imediata, individual, da mulher por parte do homem,
e a inversa, me parece um fator do descobrimento
dd própria condição pessoal. Eu me conheço como
tdI pessoa frente à outra, que conservando os
traços de tal, é radicalmente diferente e me reserva
surpresa após surpresa” (MMP, p. 35).

A aproximdÇão com o outro dd reciprocidade
é, portdnto, o princípio mesmo da gênesis da pessod

que se projetd desde si mes InCI tomando posse de
sua personalidade e ao reconhecer o outro como tu,
se descobre como eu. Toma lugar junto ao corpo
que se personaliza pela freqüência, intensidade e
qualiddde do contato com o outro, e, neste sentido
a constituição da pessod também diz respeito à
corporeiddde para se chegar à instalação mundana.

A constituição humana, a pdrtir desta
redlidade que privilegia d interdependência, parte
de uma profunda insegurança em que a pessoa se
realiza num constante fluir intencionalmente pelas
possibilidades e riscos com um núcleo de identidade
pessoal d ser conquistadas nestas variações
drdmáticas. Daí o ser pessoa não resulta
necessariamente em ser pessoal. Na dimensão da
segurança, por outro lado, temos as vigências e
pautas de conduta que se referem ao trato social.
Entre o social ou coletivo e o núcleo pessoal haverá
uma tensão inerente. Naquele não só há uma
interação interindividual, mas a aparição dos usos
comuns. Nesta condição evidencia-se o apelo à
despersondlizaÇão quando o humano se es\'ai na
pressão exercida para o niveldmento da
impessoaIidade que se apresentam como a realidade
mesma. Estado denomin,IdO de colrformis1110 , ou
seja, abandono do pessoal que é somente uma parte
do mundo humano da convivência.

O mundo pessoal implica em ingredientes ou
condições próprias como generosidade na relação
com o outro que prescinde da noção de relação
utilitária, bem como a memÓride a imaginaÇão, que
compreendem aspectos de continuidade e criação
nadiversidade intrínseca às relações. Dd imaginaÇão
temos a via de acesso ao qtte11r da interlocução, já
que nos aproximamos idealmente da perspectiva
em que o ouro está instalado. Quando esse processo
é atingido, tem-se um,1 relação eminentemente
pessoal com caráter argumental e programático.

O descobrimento de uma pessoa - de alguém
na sua dimensão essencial de irrepetibilidade - é
concomitante do descobrimento da minha própria
realidade como pessoal e singular. O processo de
desvelamento da relação pessoal se inicia pela
impressão imediata do outro em manifesta
transparência. Seguem-se os registros da
comunicação não verbal - gestos e marcas da
presença - e uma vez estabelecida a relação pessoal,
as duas vidas tendem a preservar seu argumento
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vital mesmo que nesta necessária convergência as
experiências sejam compartidas. Pressupõe-se
então, que haja trajetÓrids comuns par,l d reldÇão,
como agente facilitddor da comunicação, sendo
que a principal refere-se a tempordlidade como
estímulo.

Nesta análise da carTografia bio gráfica
encontramos como relevo do mundo pessodl d
temporalidade, ou dinâmica entre passado e
projetos. Em uma relação concreta de convergência
entre duas redlidades drgumentais equilibradas
temos a necessidade de uma comunicação de
passados. Mesmo que este nível de informação não
venha a ser de plena absorção, seu intento mútuo
definir,1 d própria relaÇão pessoal. O conteúdo
compartido para ambos é, a princípio, o que se tem
como necessário ou relevante, e se articula mediante
a demanda nos movimentos da relação cri,mdo uma
possibilidade de referência, tal como assinala
porções da vida pretéritd das du,is pessods vão

ingressando em uma espécie de fundo coin uni que
vai sendo um tesouro de dmizdde ao qual se pode
recorrer quando faz falta” (MMP, p. 77).

Na busca de preencher a diversidade primária,
há que conferir uma fração de nivelamento, ou
aspectos comuns, para que um conjunto de
significações tenha solo fértil para recepção e
assimilação na história em que o outro surge. Neste
sentido, pessoas coetâneas encontram melhor
mobilidade para a convergência biográfica. Dois
requisitos imprescindíveis, porém, para esta relação
pessoal são: a combinação entre veracidade e
abertura, bem como a convergência d projetos. Do
primeiro tem-se a possibilidade de não falseamento
de esquemas recebidos, tomados por perspectivas
que os reduzem a modos arbitrários. Do segundo, d
condição que define a disposição e qualidade das
relações, pois são nas modificações sofridas pelos
projetos pessoais que se confluem. Esta
disponibilidades de abertura e modificação, será
critério de intensidade e enriquecimento pdra a
realizaÇão pessoal nd relaÇão.

As formas de projeção no mundo pessoal
que definem a constituição do lnapa , não se esgotam,
porém nas relações interlocutivas ou sociais, mas
também ocorrem em zonas limítrofes, ou fronteiriças,
cujo contato, mesmo não sendo pleno, é ainda
pessoal. Nesta perspectiva teremos como fronteiras

ds relaÇÕes com os mortos, com a persolraliz.ação
do tIãO pessoal, e com a dimensão da religiosidade.
Os mortos pertencem ao nosso mundo pesso,11 na
forma de ausência definitiva e desvelamento nós a
estrutura mesma do nosso mundo, seja pel,1 memória,
seja pelas variações de distância em que os
conservamos. Personalizar o não pessoal significa
intervir representativamente e projetar sentido
pessoal na circunst6ancia alheia e desprovida de
capacidade respondente - como exemplo a relação
com o mundo socidl. A última relação refere-se a
um,1 realidade que se manifesta pela crença,
esperança e imaginação: a religiosiddde. Figura
como extremo de toda realidade conhecida e o que
a torna pessoal é a disponibilidade ao amor
cristalizado, em muitas culturas, na forma suprem,1
de Deus como o g rand e ausente

Ocupando uma porção significativ,1 no mundo
pessoal e exigindo um encontro real tendo a
intensidade como critério, estão os amjgos. Para
incluir esta categoria dentro do mapa biográfico há
que especificar a dmizade como inter-relação que
não se esgota como ponto de intercessão tangenci dl
de zonas comuns entre pessoas, mas que se efetiva
como interpenetração durddoura.. A simpdtia figurd
como terreno para o seu surgimento e se baseia na
apreensão global da pessoa - ênfase que prescinde
de uma percepÇão dnalÍtica. Tanto a simpatia como
d antipatid são passíveis de ratificação e renovação,
logo, são relativds entre pessoas concretas. Ser
simpático significa a descoberta de uma possibilidade
de aproximação e encontro efetivos, mutuamente
na maioria das vezes. Descobrimento no sentido do
efeito produzido na pessoa mesma, e assim é
provável que uma pessoa introduza ou desperte na
outra a possibilidade de transformação. Um estímulo
positivo é aquele que sejd catalisador para
potencialidades inerentes à autenticiddde de c,Id,1
pessoa, daí seu caráter de libertação. Por outro
lado, no sentido negativo, teremos a corrupção de
quem de fato somos. Estes processos podem ocorrer
mesmo nas amizades /racionár ias , ds qu,lis, mesmo
sendo aproximações de núcleos e projetos próprios,
são apenas parciais. Uma delas se refere ao tempo
e sud duração, - uma ligação que se esvai e afeta
diferentes dimensões das trajetórias vitais
exemplificadas, sobretudo nos grupos de afinidades .

Mds a amizade em sua plenitude, em que
algo de essencial é compartido, está na expansão da
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própria pessoa como suprassunção da próprid
solidão, sem o seu anulamento. Marías sustenta
ainda que essa forma de plenitude é mais
intensific,ada na relação inter-sexuada, entre homens
e mulheres2 , já que a mobilização da personalidade
e o elemento de ilusão potencializam a realidade
pessoal de modo mais genérico, e a compreensão
mútua, companhia, abertura e receptividade se

elevam. Assim, diz: “a mulher par,l o homem [e
também o contrário] significd um,l apelação imediata
ao pessoal ; ante a mulher vivida como tal o homem
reage de uma maneira global ou conjunta, não em
uma direção partic'ul,lr e abstrata; percebe d
diferença polar, a referência mútua de duas maneiras
de ser pessoa (...), sobretudo, a recíproca projeção
argumental chaga ao máximo, porque se superpõe
à que já significa a disjunção polar entre duas
formas de vida que consistem em mútud referência’
(MMP, P. 1 13).

No âmbito do amor pessoal, que incorpora -
porém ultrdpassando - a condição biológica da
sexualidade encontra lugar na vivência de imagjnária
unicidade seu verdadeiro e radical sentido. Qual é
a especificidade deste outro que irrompe dacondição
anônima que pertence os dc111ais p,Ira tornarem-se
um que in exaltado pelo meu desejo? A princípio
este outro da atração - e aqui Mdrías mantém-se
fundamentado na relação inter-sexual surge como
realidade nova, única e como causa de abertura dd
minha curiosidade e adivinhação . Adivinhação
em forma de promess,1, no sentido em que este
outro se mostra como realidade inapreensível mas
animada pela atração de traduzi-la, já que incita -

1)ronI etc - a uma configuração humana nova.
Cumpre-se então a exigêllcict de compreensão,
mesmo que radicalmente o outro escape a minha
demdndd. A capacidade de imaginação conjugada
com o entusiasmo da atração compõe d disposição
do timor como incorporação de realidades.

Exemplo da insuficiência do ingrediente
imaginário se dá na figura de Don Juan - sobretudo
o personagem de Zorrilla na peça Doll Juan
TenórIo - que, pard Marías, no que diz respeito ao
traço de sedução do mito, representa o processo de
descobrimento da mulher pelo homem interrompido
pela incapacidade de imaginá-la ou re+nventá-la, o

que permitiria a superação da fugdz condição de
inconstância que orienta sempre o desejo de Don
Juan para outra mulher. Neste sentido, o personagem

encerra a ilusão como conquista: “a [sua] grande
delícia é assistir ao processo em virtude da qual a
mulher o individudliz,1, o considera único, Ihe abre
sua intimidade, se Ihe entrega. Assim termina a
história” (MMP, p. 130).

O dmor que nasce com a presença da
corporeidade como expressão concreta e
perceptiva, se estabelece num descobrimento
progressivo da imaginação . Portanto, o corpo ocupa
uma dimensão somente primária que designa um
crI gtléln que o habita - como expressividade de um
suposto amoroso, assume uma amalgam,1 de
significdÇÕes. Mas quando desprovido destds
funções o mero culto ao co/7;o será somente infra-
pessoal

A situação amoros,1 não é fato consubstan-
ciado d priori em que contamos na relação
experiment,lda entre homem e mulher, mas ates,
existe como possibilidade de tensão na convivência.
Possibilidade que promove uma dproximaÇão capaz
de personalizar sua vida de forma assertiva e
singular desde que haja intensidade e realização
desde sua instalação em direção à um,1 pessoa do
clcollrimelrt o . Ao ser elemento de modificação da
realidade do outro, o amor não pode ser confundido
meramente com sendo um sentimento, senão como
condição pessoal na qual supõe uma i11sta I ação
cujos caracteres mais importantes são os biográficos
cambiantes segundo os argumentos da vida - ilusão
e desejo. O objeto do amor, o quem , é amado desde
unid realidade drgumental, que o delimita e

presentificd a partir de si mesmo, Únicd fonte de
emanação, ou nos termos do autor: “os vetores de
qudliddde amorosa partem de uma instalação na
rigorosa condição pessoal, quero dizer que se ama
desde a pessoa que se é, e precisamente com uma
prévia possessão desse modo de ser. A atitude
propriamente amorosa signific,1 uma concentração
na condição pessoal, frente à habitual dispersão da
vida em outras dimensões secundárias” (MMP, p.
1 42- 1 43)

A atitude amorosa intensifica a realidade das
pessoas que as experimentam do descobrirem
convergidos os núcleos vetoriais interpessoais a
uma única forma de efetivação. Das convergêncids
imediatas - efeitos - que resultam sobre a pes;so,1
temos inicialmente um modo de 1111 m 111 ação no
sentido de nova percepção, mais vigorosa e
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inteligível sobre o outro do meu interesse. Sua
realidade se desperta à uma decifração e mesmo
que se conserve sempre aspectos de inatingíveis
obscuridades já que em última instância o núcleo
pessoal pode ser apends intuído. Esse é o
combustível pard d convivência impelida ao
descortinamento de apreensão do outro. TdI
compreensão pode definir o que seja o amor
autêntico que se diferencia através de uma
orientação cIdrificadora sobre a realidade do objeto
dm,ldo .

Uma vez autêntico o amor tem certa
probdbiliddde a ser correspondido sobre a forma de
um,1 possível simpatia e complacênci,1 recíprocds,
uma du p 1 cl ilunrilração , cuja forma supremd seria
a superação da solidão, ainda que preserv,lda sua
função. Sem ser possessão nem fusão é, antes, uma
doação “de coisa lrelrhunrcf’ , diz N4arías, “doação
nem sequer de apoio, serviço, calor humano, mas de
11 111 lrres11r o , ou seja, doação da pessoa que cada um
é” (MMP, p. 148). Nessa confluência de trdjetÓrias
que adquire argumentos conjuntos o entusiasmo
recíproco é ingrediente indispensável para a
vitdlidade do amor compartido, o que design,1 a
exaltdÇão de cad,1 um, cuja intensidade oscila no
decorrer do dramd biográfico.

Da estrita relaÇão entre o dmor e a
constituição pessoal de cada pessoa, extraímos o
caráter de dependência. Cabe concluir que quanto
mais intenso, profundo e pessoal , o amor com maior
expressividade faz irromper a própria pessoa.

3. PROJETO MORAL E JUSTIFICATIVA PESSOAL

Numa primeira dproximaÇão ao tema da
moralidade, de forma ampla, surge a necessidade
de reconhecer os pressupostos que a sustenta.
Frente à espontaneidade da vida humana somos
delimitados por certas normas cujo conteúdo
impõe-se como ordenação ou delimitação para a
realidade concreta. A primeira form,l desta
delimitação, ou moralidade, advém dos costumes
que determinam as normas para o indivíduo que se
orienta no grupo social. Cost LIme , lrlolcll e ética
encontram sua identificação nos seus significados
quando tomados em suas radicdis semânticas
empregadas junto à noção de uso social. Um dos
temas complexos encontrados nas diversas teorias

éticas, e quase se confundindo com seus objetivos
está na necessidade de universalização para a
condut,1 do sujeito moral, de forma a se contrdpor
à idéia de espontaneidade. Na ética aristotélica, por
exemplo, o fim necessário à toda ação moral tem
seu objetivo nd realização do bem - agaíhón - assim
pode-se afirmar sua pretensão à universalidade no
sentido em que d conduta moral, dentre outrds, é
normativd e qualifica-se como dever. Estas normas
que visam o bem se justific,Im além das próprias
demandas socidis e se fundarnentam no dever
racional e não na obrigação gerada pelas vigências
ou costumes. É, portanto o atributo da justificação
do bem a qual persegue que define o caráter da
universalidade moral. Mantida a exigência form,ll e
deontojógjcd desta universdlidade ética não
estarÍdmos nos opondo ao fluxo mesmo da vida na
diversidade, inconstância, realizada dentro de uma
consciência histórica? Neste sentido a moral tom,Iria
traços de imoralidade, pois se levantaria contra a
própria vida em sua essência. Esta postura é
ab,rrcadd, sobretudo pelos acéticos, que
compreendem a distância e o comprometimento
entre os esquemas normativos e a realidade vital
Porém, dproblemática não se resume simplesmente
à subtração do dever e uma apologia desmesur,lda
à espontdneidade: “se suspeita que a vida está
unida a certa necessidade de moralidade”, diz
Marías, “mas que esta pode exercer violêncid sobre
ela, ou seja, encerrar algum risco de imordlidade
Isto leva d exigência de urnafundalneníação moral”
(TM, P. 16).

Uma vez aceita como evidente, necessária e
inseridd na estrutur,1 mesm,1 da vida, cdbe exdminar
sud justificação em um,l proposta que considere a
diversidade das formas de interpretação que a
validam. Ou seja, identificar o núcleo invariável e
primário estabelecido dentre as múltiplas
possibilidades de interpretação representadas em
última análise nas próprias doutrinds morais. Uma
das dificuldades inerentes à sua problemática recai
sobre sua fundamentação - quando não reli-
giosa – ao apelar a uma natu reza hunt ana d priori

Quanto à natureza humana - conceito nascido
na tradição ocidental - há de se reconhecer sua
fragilidade como lastro para uma pretensão à
universalidade não só pela exclusão que representd
do fato empírico da realidade pesso,11, quanto pelo
questionamento da próprid existência intrÍnseca
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como pressuposto. Há de situar a questão da
moralidade na vida humana afim de preservá-la em
seu caráter pessoal e exclusivamente humano, d

partir, portanto, de toda dramdticidade em que o
projeto do ser vivente se realiza.

A espontaneidade é condição importante,
mas não primária quando se trata da vida humana.
Assim a /zarLlrez.a do homem ocupa uma porção
limitada dentro de uma realidade que abrange um
repertório maior de aspectos que os influenciam.
Podem as vigêncids sociais, por exemplo, exercer
tal comunhão e participação pessoal que nasce no
indivíduo como uma forma identificadacom d própria
natureza. Embora não seja absoluto este poder dd
vigência socidl como anulação de diferenÇds e
submissão do coletivo, se dá como um dispositivo
imperdtivo. Frente a essa adesão prévid ao alheio,
está a deliberação como conseqüência daimaginação
que elege dentre várias possibilidades, ou seja,
dtribui-se a realidade hum,IIla o critério de justificar
sua preferência em consonância com seu projeto
pessoal. Viver é estimar, preferir, e neste sentido
surge a vocação do /ne//70r associada a idéia
pretérita do bem, mas compreendida em sua forma
empírica. Para atingi-lo a trajetÓria se inicia peld
decisão justificada - o que representa a própria
moralidade - na qual sou responsável, mesmo
reconhecendo que esta aÇão não emand de mim tal
como conclui Marías sobre este paradoxo que é o
“núcleo mesmo da vivência dd mordlidade ou
imoralid,Ide da conduta”, ao afirmdr: “fui dtor, mas
não autor dele” (TM, p. 24).

Ao conjunto de possibilidades em que cad,1
ação vital é compreendid,1 e exercida dentre erros
e acertos de escolhas livres, dá-se o nome de
ar 8 Ll me 111 o . Este conjunto argumental é
impulsionado sempre em forma projetiva a partir e
apoiado na vida já vivida. Daí a obra vital não ser
criação, mas encontro com o já disposto. O sentido
dd valordÇão mor,11 deve ser compreendido no
interior da vida mesma, em conexão com seus
ingredientes e circunstâncias. Conexão prévia,
antecipada d si mesma que designa um projeto
argumental sob a tutela de realidade. Compreen-
de-se assim a moralidade como fator inerente e
rddicado nd vida, condição mesma de seu
funcionamento que se executa meio dos ingredientes
d,1(ios ao conjunto drgurnental com o fim de realizar

o melhor na forma de cumprimento radical do
destino particuldr

Na discussão sobre a fundamentação racional
da moralidade encontra-se a aindd problemáticd
dd instância em que se principia a norma: no
sujeito - consciência moral - ou fora dele, ou seja,
autonomia ou heteronomi,1. Tendo como ponto de

pdrtida o pensamento kantiano, e sua tentativa de
conjunÇão entre naturezd e liberdade, a moral
adquire aspecto formal-deontológico e seus
postulados submetem a pessoa individual a um eu

puro ou ide,11. É moral o dto redlizado segundo uma
vontade imperativa na qual se objetiva sud
universalidade como lei; formal no sentido de não
especificdr o conteúdo - material - concreto que
objetiva o dever. Assim a moralidade dtende a
dutonomia, uma vez que a obrigação ao dever est,’1

relacionada a uma dutolegisldÇão que descortina
em si o imperativo categórico a priori. Além do
cumprimento destd vontade pura teremos
simplesmente um,1 moral heterônom,1. O autor ,linda
dssinala a insuficiência deste formalismo ao não

preencher a moralidade com conteúdo materiais.
Como suplementação à teoria kantiana considerd
Hdrtmann e Scheler corno os seus realizadores com
a chamadd filosofia dos valores, projetados desde
as abordagens de Lotze, Nietzsche, Meinong, von
Ehrenfels e delegadas a improficuidade, sobretudo
pelas teorias econômicas e psicológicas. Encon-
tr,Im-se, porém, certas limitaÇÕes que provocaram
sua desatudlizaÇão ainda que não tenham se esgotado
em sud possibilidade de compreensão.

O risco que inserem as perspectiv,rs ideal istas
que tomam d moralidade como princípio reduzido a
realidades abstratas eutópicas, é seu distdncidmento
da condição vital com seu variado mdtiz de
manifestações. Antes de se conceber um modelo
de perfeição o esquema de princípios arbitrários se
mostra como uma construção que nega a condição
mor,11 da vida humand e se justifica em um,1
contraditória pretensão à universalidade. Exemplos
foram dados na Declaração dos DireiTos do
Home m e do Cidadão - iluminismo frdncês do

século XVIII -, e na Declaração dos Direitos
Hum altos - 1 948 - cujo projeto est,Iva na noção de
homogeneidade, formdlismo de princípios e
nivelamento da diversidade.

Revista Rcncxão. Calnpinas, n'' 78, p. 133-144, set./dez./2000



142 A.F. GONÇALVES JR

Em definitivo, ainconsistêricid dessa tentativa
de abstrdÇão em detrimento do real, elimina a
razão histórica além de interpenetrar formas
possíveis de vida através da difusão de mentalidade
que presc'revem interpretações e tendências para
as várias zonas da realidade - casos expressivos
encontram-se no setor jurídico e religioso. As
conseqüências paradoxais que representam estas
disposições abstratas da moral estão na perspectiva
e raíz de sud formulação, “toda moral abstrata, que
parte de uns ptilrcípios que se proclamam universais
e aspiram dum,l vigência absoluta, mas que de fato
têm urna orjgem circunstancial e dté local, envolve
o homem em uma rede de preceitos que pode anular
sua espontaneidade”(TM, p. 40). Se na moral
identificdmos a possibilidade da vida pessoal se
desvelar em plenitude, a perspectiva abstrata
irrestrita se mostra como uma inversão que subleva
a realidade vital d limites indutênticos. Além de

afastar a noção de plena abstração, cabe assinalar
seu conteúdo sem que para isso se imponham os
valores corno único recurso.

Neste sentido há de se ter em conta que d
vida flui de modo criador, movido dentro da sua
circunstancialidade, pelo desejo transformador do
homem que o encerra vetorialmente no solo empírico
de seu dramatisrno e orjgjnalidade. A única
possibilidade do agir moral é, portanto, levar a cabo
este program,l vital de inovação, a partir da pers-
pectiva singularíssima e autêntica. Reconhece-lo,
não na forma analítica, mas empíricd, no interior da
realidade humana vivida a partir de sua intuição
imediata. Deste modo, conclui: “portanto todd
doutrina moral que pretend,1 dar razão dessa
condição, acontece no nível da antropologia, sem
que isto Ihe faça perder nad,1 de seu rigor”(TM, p.
42). O nível de realidade que se projeta a
problemática moral corresponde, então, a vida em
sua concretude, ou seja, ao homem individual,

Desde a tradição cultural greco-romana as
formas de moralidade são compreendidds
estritamente determinadas pelos costumes da
cultura dentro de supostos e repertÓrios invdriáveis.
A primeird grande crise neste modelo talvez tenha
sido ocasionad,1 em decorrência do descobrimento
da América. Fato de evidente revelação de uma
consciência moral funde-se em crenças conflitivds
quando interpretadas sobre o lastro cristão europeu,
cuja imagem ética é a comunidade dos homens

vivendo em irmandade, criados à semelhança de
Deus. Esta perspectiva de considerdr a variedade
da condição humana result,1 do encontro e surpresa
com a alteridade e incapacidade de abarcdr seu
código de referência antropológico.

Também outro aspecto introduzido na atitude
dedutiva é a consciência histórica. A situdÇão
estabelecida e toda a realização individual e socidl
pdssa a ser compreendida d partir da determindÇão
do tempo vigente. O tempo está na base da
explicação e justificativa d,rs condutas dos homens
Marías aponta, porém, que este determinismo é
parcial, pois uma vez configurada em uma hierdrqu id
de crenças, há de se distinguir em sud funcionalidade
quais são as elementares - que ocorrem em pequenos
números - das secundárias e marginais - simples
opiniões. O meio efetivo de orientação sobre as
crenÇas - aceitdÇão ou não de seu estdbelecimen-
to - está na consciência moral concreta que atua
diretamente sobre o juízo e a conduta. A esta
afirmação ou negdÇão das crenÇds tem papel
importante a qualidade das pressões sociais que
tem capacidade de influência na hierarquização de
crenças . Se pelo conjunto de vigêncids compreende-
se a verdadeira textura de um.a sociedade, é
necessário torná-la desde sua origem que remonta
dum imaginário individual até seu uso impessoal nd
sociedade e também seu caráter de contingência
necessária. Sua dinâmica e dtudlidade dependem
da interação entre os indivíduos e a história. Os
mecanismos que envolvem suas variações são
capitais - e pouco explor,ldos - para compreensão
do próprio sentido aceito como sistema. Pode-se
dtestar a importância de seu reconhecimento como
objeto de exame, sobretudo quanto a valoração em
que se justifica seus conteúdos, seu estabelecimento
e modo de pressão. Se podemos contar com ela não
significa uma adesão irrestrita pois nos resta
liberdade frente a ela, mesmo que através desta
resistência tenhd-se que abdicar de sua pretensa
comodidade oferecida como forma de proporcionar
vdntagens sociais - o que pode culminar numd
adesão à tirania do coletivo na consciêncid pessoal.

A moralidade relaciona-se e afeta a vida
humana em todos os seus conteúdos e condutas.
Para sua análise faz-se necessário considerá-la a
partir do modo como a vida humana se realiza
unitariamente, ou seja, através de instalações das
quais o homem se projeta vetorialmente. A
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consideração moral não deve se esgotar no ato em
desacordo com suas determinações intrínsecas,
mds nas instalações prévias que dão sentido ds
estruturas empíric,rs. O ex/a/'invdriável, cuja noção
de instalação nos remete não implica algo estático
e diferente dos atos a que a moralidade se drticula7
mas antes, e exatamente, como atitude mesma do
ser vivente. Como conclui: “nad,r é estático na vida
humand, estar não é um mero esfar e/7rre ax
coisas , pois a realidade pessoal é inteiramente
distinta da que pertence às coisas, e o est,Ir do
homem é estar vivendo. Os traços morais ou
imordis se dão já na maneira de estar instalados’
(TM, P. 60).

A moralidade deve ser condicionada
diretamente com as instalações concretas com as
quais d trajetória biográfica é afetada enquanto
supostos circunstanciais. Uma das instalações
fundamentais da vida humana que retifica a mor,ll
é a i(hIde . Antes de se articular num fluxo contínuo
e homogêneo, o que designaria sud perfeição
incondicional, a moral atende a determindÇão da
idade e em suas particularidades que a definem, ou
seja, é sempre transitÓrid, sucessiv,1 e argumental.
Estar em consonância com o horizonte circunstancial
de cada idade significa seguir fiel e autenticdrnente
a sua moralidade - o contrário consiste em
desperdiçar as possibilidades definidas nas gerações
a contar desde a primeira infâncid,

Outra instalação empírica através da qual se
radica e manifesta a moral é sob d forma sexudlp no
sentIdo em que a vid,1 se realiza como pessoa
masculind e pessoa feminind. Ser plenamente
mdsculino ou feminino consiste sê-lo vigorosamente
mordl, e est,1 intensidade define o próprio critério de
autenticidade. Assim pode-se considerar mor,11 o
interesse projetado ao outro sexo, processo realizado
no domínio dadisjunção pol,Ir, no influxo de atração
e referência mútu,1. A moral sexuada privilegia a
sua configuração concreta exdltando seu car,’rter
pessodl em detrimento ao coletivo. Embora este
descreva um repertório vigente a margem de
originalidade em que a mor,11 se realiza está na
conduta específica do indivíduo livre e responsável
pela qualidade nas relações. A moralidade, em
definição, “consiste em evitdr d degradação dd
convivência, aumentar sua intensidade, esc,ip,lr à
rotina, vivificar tudo isso mediante a imaginação e
a inclusão do caráter pessoal, sem reduzir o sexuado

do meramente sexual ou às relações pertencentes
ao social, à vidd coletiva”(TM, p. 94).

Das suas várias formas reducionistas que
desfiguram a efetivd compreensão da moral como
atributo biográfico, encontrdmos um posicionamento
do autor que define alguns modos de imoral idade na
questão sexual, a saber: o mdtrimônio decidido fora
dos interesses dos contratantes; ausência do uso
imaginário de se dproximar dd perspectiva do outro ;
as aborddgens que esgotam a sexualidade no sentido
biológico - em vista à fecundidade - ou psicológico;
e, no caso extremo de deformação, estaria d
aceitação social do aborto.

As condutas fundadas na condição sexual
que se demonstr,rm morais, tem por definitivo9
em seu campo magnético de convivência, o
sujeito pessodl como primddo dd relaÇão.
Prescindir da condição de reconhecer d dimensão
de irrepetibilidade do sujeito, convertê-lo em
coisa - impessoal - é mostra de constitutiv,1
imoraliddde

As instalações vetoriais estruturadds na vida
humana definem d possibilidade do direcionamento
quantitativo em que uma magnitude vitdl se orienta
à uma qualidade, ou seja, a intensidade com que se
programa e executa o argumento pessoal é o impulso
vetorial para sua realização. A moral depende dd
intensidade como seu critério que a define: maio a
intensidade, mais expressiva e dutêntic,1 a vida. Na
chamada vida intensa, se conjugam dois fatores de

magnitude e vigor energético como esforço vital de
plenitude. Intensidade, neste sentido, identifica-se
com o próprio gesto moral quando completado seu
conteúdo qualitativo requerido - significa exdltdÇão
valordtivd à vida.

O êxito da intensidade da vida, necessidade
inerente ao plano biográfico, se apóia na plena
vontade de acerto e ademais com o reconhe-
cimento e não renÚncid à inseguranÇa e do
fracasso - cardcterísticas da drarnaticiddde dd

condição humana. Necessário para sua qualificação
moral é uma jusTificação geral prévia que defina
o sentido mesmo do viver. Contrário a esta vida
intensa e moral é a v//a minima como recusa e
imobiliddde frente a originalidade espontânea do
homem. Definido como “formas tímidas de suicídio”
(TM, p. 102), esta atitude de imoraliddde representd
a incapacidade de entregdr-se, negar a vida e
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atomizar seu talante positivo em uma possibilidade
restrita à sua crvareza vital. Na vida moral há de se
compreender os seus conteúdos particulares num
sistema integral de justificações, ancorados pelos
argumentos que expressam a razão pessoal.

CONCLUSÃO

Á gujsa de conclusão, cabe um breve
comentário sobre este projeto de “continuidade” de
Julián Marías. Ao propor uma análise ética que se
fundamenta na combindÇão de ontologi,l e
antropologia, redliza, em parte, o próprio projeto
orteguidno. Traz a luz uma hermenêutica da vida
pessoal inserida como realidade na estrutura
primordial da razão vital e histórica. Em última
instâncid nos ajuda não só a compreender as faces
da vida humana - como o solo em que todas as
realidades presuntivds irão se manifestar, e ao
mesmo tempo como algo que nos remete a nós
mesmos, que nos identificdmos -, mds ainda elabord
um plano de resposta à pretensão de Ortega, que
em 1920, se propôs a elaborar uma fundamentação
ética que tivesse as ilusões como critério estimati vo.
Com propriedade, Marí,rs não só dá forma ao
problema do critério ético, coloc,indo-o no plano
das estruturas empíricas e do mesmo tempo
preservando uma axiologi,1 que inclui o a priori,
como também desvela d dinâmica do projeto
drgumentdl d qual ds ilusões, ou simulacros
biográficos, se identificam como futurizações. As
tendências explicitamente encontradas no decurso
do pensamento orteguiano, que parte de um,1 adesão

do vitdlismo e culmina com a perspectiva dd razão
histórica, parecem encontrar sua síntese e
aplicabilidade nos argumentos de Marías. O modo
acabado como nos apresenta o instrumental de
leitura para compreensão da passagem entre o
indivíduo singuldrizado e uma Ética que apela ao
ideal de autenticidade, dá conta também das
antinomids geradas pelos deotologismos e teorias
situaciondis. Parte da excelência e fecundidade
desta sua abordagem está na própria lingudgem.
Ao se utilizar de conceitos oriundos de saberes
particulares - tomados emprestados da Física,
Antropologia, e Análise literária -, o faz humanizan-
do-os, interpretando-os n,túnica realidade aos quais
têm rdzão de ser, ou seja, nd vida humana.

NOTAS

'11 As siglas pam a obra de N4arías referenr-se a: AM - Antropologia
Metafísica; MN’lP - Mapa do lnundo pessoal; TM - Tratado do
lnelhor

(2> Tema recorrente encontrado em: “A mulher no século XX”: “ A
mulher e sua sombra”; '' A felicidade humana”: “A educação
sent IInen tal
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ARTIGO

A CRITICA DA MODERNIDADE

Constança Marcondes CESAR

Professor de Filosofia em Turim, Vattimo é

um dos m,lis importantes estudiosos italianos dd
hermenêutica. Tradutor e divujgador dos autores
dlemães, publicou, em 1 967, um livro sobre
Schleiermdcher; em 1971, uma 1111 rod IIÇãO a

Heiclegger, em 1980, As aventuras da diferença,
cujo significativo subtítulo é: q ue sign{fica pc' IIxar ,

depois de Nietzsche e Heidegger? ; em 1985, a
Introdução a Nietzsche.

Crítico da moderniddde, pens,ldor dd
decadência e do declínio, na esteira de Nietzsche e

Heidegger, busca ir Além do stIjetTo (texto
publicado em Milão em 1981 ) e constituir um
P eII same 111 o débil (livro editado em Milão em
1983), capaz de expor o sujeito frdgiIizado, o ser-
para-,1-morte.

É no horizonte da críticadamodernidade que
podemos agrupar os escritos de Vattimo
desenvolvidos nas décadas de 80 e 90. O 1l111 da
nloderltidad e ( 1985), obrd ch,Ive traduzida para o
inglês, francês, dlemão e português, mostra o
frdcasso do ide,II moderno do progresso, e aponta o
nihiIismo dlegre, d gaia ciência, como caminho de
sua superação. A apologid do nihilismo é
dcolnpanhada pelo exame da crise do humdnismo e
de suas implicações econômicas, religiosas e
filosóficas. Diz Vattimo: “0 tema deste livro é o

esclarecimento da relação que vincula os resultados
da reflexão de Nietzsche e de Heidegger (...) com
os discursos, mais recentes, sobre o fim dd época
moderna e sobre a pós-modernidade” Lol) .cit . ,
Introdução, p.9). Tr,Ita-se de examinar a superação
dd modernidade, vid consideração do pensamento
como retorno ao fundamento originário; as
revoluções artísticas aí exercem papel essencial.

Publicados em 1989, A sociedade
transparente e Ética da interpretação,

EM VATriMO

respectivamente em Milão e Turim, desdobram e
dprofund,Im tais reflexões

E um dos escritos mais recentes de Vattimo,
OIt re l’ int erp retCLZ.IOIre , publicado em 1 994, mostrd,
mais uma vez, o papel da hermenêutica na filosofia
contemporânea: o da “reconstrução da raciona-
lidade”, meditando sobre ciência, éticd, religião e
arte.

Vamos nos dter às fontes mais importantes,
a nosso ver, dd crÍtica da modernidade em Vattimo:
Nietzsche e Heidegger; ou melhor, Heidegger e
Nietzsche, via Heidegger, pois dcreditdrnos tenha
sido esse o percurso do filósofo italiano.

Assim, record,Iremos primeiro, como se

desdobr,1 a reflexão heideggeriana, e como os
temds do poetdrpensante, da relação poesia-filosofia,
arte e sagrado, e do nihilismo aí são abordados,
servindo como fonte direta dd crítica da crítica da
sociedade atual em Vdttimo.

Heidegger se caracteriza pela crítica ao
mundo contemporâneo, o mundo da “fúria dd
técnica”, o mundo “dos deuses em fuga”, do “tempo
de carência” (1 nt rodução à MeTafísica, cap. 1,

pass i /77). É recorrendo dos poemds de Hôlderlin e
aos de Rilke, sobretudo, que o filósofo denuncia a
dessacrdlizaÇão, “a avalanche do demoníaco”, a

massificação e a mediocridade dacivilização técnica
(id. e também cf. Sauer, Filósofos Ateu laires ,

México, Fondo de Cultura, 1 973, pp. 287 e segs.).

Essa crítica se inscreve numa perspectiva
mdis ampla, de recusa e superdÇão da filosofia tal
como esta foi entendida a partir de Platão até hoje:
como meditação sobre o ente (O film da .fIlosofia
ou a questão do pensamento , pass tIn) . A
civilização ocidental esqueceu de seus pensadores
originários, os pré-socráticos - que meditar,Im sobre
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o Ser enquanto abismo informe, pleno de
possibilidades ( Int rod lição à Metafísica ,

HerácliTO, Sobre a essêlrcia do fultdanrelrTO,
pass 1111 -, cf. também Mac Dowell, A gênese du
ontotogia fultdamental de Martilt Heidegger,
SP, Loyola)

Nossa época, para o mestre da Floresta
Negra, se caracteriza pelo abandono da questão do
Ser, pel,1 negligência da pergunta fundamental:
“Por que existe o Ente, e não apenas o Ndda?” A
questão leibniziana, retomdda por Heidegger,
mostra a filosofia como “d vida livre no alto das
montanhas”, a indagação que “não se acha à beira
do caminho” (id.), a pergunta mais profunda, mais
originária - porque toca o abismo de nossa
proveniência, porque está na gênese de todas as
demais perguntas. Assim entendida, a filosofia não
é ciência - saber do ente, do mundo circundante;
seu parentesco maior é com a arte, a poiesis, a
atividade criadora; sua tarefa é investjgar o extra-
ordinário, o que está para além de toda a
manifestação. Para Heidegger, “o pensador diz o
Ser; o poeta enunci,1 o sagrado” (aIre é
Metafísica?), “poetar e pensar são ramos de um
mesmo tronco, o filosofar” (Da experiêlrcia do
pelt sar) .

Filosofia não é ciência; é poetar-pensdnte,
meditação sobre o abismo, criação da linguagem
para tentar dizer o indizível ( InTrodução à
Metafísica, p assim) . Para além da oposição
razão/ irracional, d filosofia é, antes de mais nada,
um caminho, é mostrar uma direção - a do pensar
sobre o Ser. O filósofo é, para Heidegger, o que
ama o todo, o um; o que está recolhido ao Todo por
amor (Que é isTO - a Filosofia?).

A filosofid é, antes de tudo, procura, indagar
sobre a questão: “que é o ente, enqudnto é?” (id.).
É corresponder a um dpelo, que nos ad-vem, do
mais profundo e distante; é mdnter-nos dóceis à sua
inspiração (id.). É espanto, “deix,rr-se levar por,
deixar-se con-vocar por”, é por-se “à escuta da voz
do ser” (id.).

Heidegger nos fala do fim da Filosofia
enquanto meditação sobre o ente, enquanto
metafísica, tdI como se desenvolveu no Ocidente; e
afirma que essa expressão extrema da filosofia
representa o surgir de um outro tipo de pens,Ir, “que
não pode ser nem metafísica nem ciência” (O fi 111

da filosofia ou a questão do pensamento), e que
se propõe a questão originária, a da Alétlreia, a do
desvelamento do que “ficou impens,ldo na filosofia”
(id.). Um pensar, “fora da distinção entre racional
e irracion,11, m,lis sábio que a técnica apoiada na
ciência” (id.), que seja capaz de se dbrir do ainda
não pensado, a uma plenitude originária que está
além de todas as categorias conhecidas, dlém de
toda a linguagem volt,lda para o mundo dos entes.

Construir uma nova linguagem, para tentar
dizer o ainda não dito, é a tarefd da filosofia e da
grande poesia de nossa época.

“Que quer dizer pensar?” Antes de mais
nada, é situar-se dlém do dilema racional-irracional,
respondendo ao dpelo do ser (Sol)re o p rob lelllcl
do Ser , p. 17). É superação do saber científi-
co-técnico, da razão tal como d concebemos, pois:
“A razão e a sua representação constituem apenas
uma maneira de pensar e de nenhum modo são
determinddas por si mesmas, mas por aquilo que
ordenou do pensamento pensar à maneira da rcltio"
(id., pp. 16- 17).

Pensar é por-se à escuta de “um,1 distante
Origem, onde a terra nat,ll nos é devolvida” (O
ca/71//7/10 do campo , p. 72), recuperação do
esquecimento do Ser, desvelamento, Alét Irei a

Essa temática perpassa os EIIsa ios e
Colrferê ncia s de Heidegger: a meditação sobre a
técnica, a superação dd metafísicd, a cdracterizdÇão
de um novo tipo de pensar, através da reflexão
sobre as palavras gregas: logos, 171 oi 111, ulétlre tcl .

Pensar é indagdr sobre o que se retira, o que
se afasta do homem, dtraindo-o a si; buscar o que
se oculta, miticamente expresso, entre os gregos,
por M ncnrosilra, a memória: “... a recordação
recolhida, voltada ao que é preciso pens,Ir (...), solo
donde jorra a poesia ( Ensaios e Coltfel-êncicl s , p
161)

O pensar volta-se ao “ponto mais crítico”,
superando a filosofia que se moveu no âmbito do
perceber e da razão, no horizonte dd representaÇão.
Aborda o ser do ente; responde ao apelo do Ser,
põe-se em consonância a uma plenitude oculta, a
um sagrado impesso,11 (id., p. 220).

Nossa época é a que se caracteriza por
podermos “arriscar o passo que nos faz retornar da
filosofia pdra o pensar do Ser” (Da experiêlr cia do
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pelr sar , p. 43); trata-se “de um meio-poético
entendimento” (p. 47), uma vez que “o poetar-pen-
sante é na verdade a topologi,1 do Ser” (id.).

Esse novo tipo de pensdmento é dquele em
que “cantar e pensar são troncos vizinhos do poetar.
Eles crescem do Ser e alcançam sua verddde” (id.,
P. 49),

O poetar pensante meditd sobre o Nada,
desdobrando a questão fundamental : “Por que existe
o ente e não apenas o Nada?”, eixo da llríroclução
à M eTcLfís i c CL . Esse pen';dr é Lo gr)s, M o ira,
Aiét hein.

Heidegger recolhe em Heráclito (fr. 16, fr.
50) e Pdrmênides (VIII, 34-41 ), as palavras
condutoras de sua meditação CEll sai os e

Colrf-erêttcias , pp. 211-343). Analogamente, nd
/nT rod LiÇãO à Metafísica , também fazendo apelo
d Heráclito e Pdrmênides, assina]d à reflexão atual
a exigêncid de um retorno aos pré-socráticos.

O pensar autêntico é, para Heidegger,
recuperação, de um 1,ldo, da senda indicada por
esses filósofos: meditação sobre o Ser enquanto
Logos, Alétlreict, de outro, compreensão do homem
como o ente que se caracteriza pelo pólelllos, d
estranheza, a luta com os demais entes, para
instaurar, no meio deles, um mundo.

O Logos é o Simples que permanece
ÇElrsclios e colrj-el-êlrcicts , p. 249); é razão, lei do
mundo, sentido; provém de um verbo, legein, que
quer dizer falar, reunir, recolher, apresentdr (id., p.
25 l e segs.); o Logos é o que mantém as coisas na
não-ocultação, é o ser enquanto totalidade
unificadora, a divindade. h)sos é o Ser enquanto
destino (A/o irct) (id., pp. 27 1-272), d presença das
coisas presentes (id., p. 275).

É meditando sobre o fragmento de
Pdrmênides: pe 11 sar e ser são o /77es/770, que
Heidegger afirma que o pensamento grego “atribui
o pensamento (...) ao ser, IStO é à presenÇd’
(EIIsa ios e colr.t-erêlr ci as, p. 286). Moird é, pois, o
Ser enquanto dádiva, “presenÇd das coisas
presentes” (id ., pp. 304-305), mas também modo de
um poder que permanece impens,IdO. Enquanto
Mc)ir(1, o Ser é o fazer aparecer, é pII\'sis, “vigor
imper,Inte do que brota e permanece”,
des velamento, Alét II cia

Diz Heidegger: “(...) repetimos (..,) o
significado literal de alhQeia como 'não-ocultdÇão’
(id., p. 313). Ou seja, “Estar presente, é se ocultar
e, ao mesmo tempo, ser iluminado” (id., p. 3 1 9). A
ocultdÇão é vista como esquecimento e destino (id.,
P. 320).

O Ser arrancado de sua ocultaÇão, é 1)IINS is,
'o que emerge sem cessar” (id., p. 324), o que

nuncd desdparece (p. 326), o que sempre dura; mas
também o que “ama esconder-se” (Heráclito, fr.
123). Daí Heidegger dizer: que “emergir (se
desvelar) e se ocultar são nomeados em justaposição
(...). O se-desvelar ama o se-ocultar” (E/2.va/os e
conferências , p. 237). Ou sejd, não é a phvsis
como tal a essência das coisas, mas o ser da ph\'sis
(id., p. 328).

O acontecimento da iluminação, o

desveldmento, repousa na ocultação; esse
dcontecimento libera o surgjmento do mundo, é
outorgdr de uma presença; é AléTll CitI ,

Em comum com Nietzsche, Heidegger faz
da meditação sobre o nihilismo um ponto de apoio
para a crítica da civilização ocidental e seus valores,
a críticd da civilização técnica

No InTrodução à Meta.física (cap . \ ,
passim), em Sobre o problema do Ser (passim.),
dentre outros escritos, Heidegger desenvolve sua
meditdÇão sobre o assunto. Pal,l, aí, do
'esquecimento do Ser”, do abandono da questão
fundamentdI sobre o Ser e o Nada. O nihilismo tem,
então, numa primeira aproximação, o significado
negativo de nadificdÇão, de planetarização da
técnIca, de abandono e inautenticidade

No sentido positivo, é meditação sobre o
Nada, entendido este não como o não-ser, mas
como plenitude do Ser, para o qual não temos ainda
categorias. Rompendo com a representação
científica e com d metafísica tradicional, a qual
'somente reconhece o ente”, abordd “aquilo que de

nenhum modo é o ente (...) [e] que apenas se pode
oferecer como o nada” (Sobre o prol)tenra do set- ,

p. 54). Para Heidegger, “Este nada que não é o
ente e que, contudo, se dá , não é o nada que
nadificd. Pertence ao present,Ir-se” (id., p. 55)
Esse nada, que não é o não-ser, mas sim o Ser na
sud plenitude abissal e originária, “deveria ser descrito
como isto é, ser pensado” (id., p. 45. Ver também
Introdução à Metafísica, cap. \ , pas;sim).
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Na direção que apontamos, Hirschberger
dssevera: em Heidegger “... o ser como tdI (o
ontológico), por oposição ao ente (o ôntico),
desprovido como está das determinações completas
deste último, aparece como o nada (nada
determinado) , ÇHisTÓria dct Filosofia Contem-
porfurea, p. 213). Nd mesma linha de reflexão, diz-
nos M. Dupuy: em Heidegger, o “Ser permanece
indeterminddo e indeterrninável : diferente do ente,
não sendo nada do ente, só pode nos ser dado como
o Nada...” ÇLa plriiosophie clllemalrcle, p. 1 69). E
também Corvez ÇLa filosofia de Heidegger , p . 82
e segs.), qu,Indo afirma que o Ser, “na sua essêncid
mais íntima, não é este mundo de existentes; é sua
negação ontológica: o Ser é o Nada” ou, melhor
dizendo, se nadificd (id., p. 90). Posição análoga
veja-se ainda no excelente texto de Mac Dowell. (Á
gênese da ontologia fundamental de Martin
Heidegger , p. 163).

No seu estudo sobre Nietzsche, Heidegger
aborda a questão do nihilismo, no capítulo O
ni hills mo europeu . Aí expõe o conceito de
nihilismo, mostra o tema como um dos componentes
da metafísica de Nietzsche e finalmente expõe a
sua própria concepção. Apresentaremos, assim, o
desdobrar dd reflexão heideggeriand sobre o tema,
no que segue. Por nihilismo Heidegger entende o
advento da “verdade de que todos os fins assinalados
para o ente até então [até agora] se tornaram
cdducos” (op.cit ., p. 33). Reconhece dois tipos de
nihilismo: o lrihi[islrro clássico, que se propõe
como tarefa nova instituição de valores
(transvaloração); o 11 1 h i 1 1 s m o esTrito, com
significado negativo de aniquilação dos valores,
“desvalorização dos valores supremos” (pp. 41 -42).

O nihilismo clássico corresponde ao sentido
positivo dado por Heidegger à pdlavrd: é descoberta
de um novo princípio, uma nova perspectiva para
abordar o ente na sua totalidade; é pensar o nada
enqu,Into provém da verdade do ser do ente” (p.

39). Aqui, o nada é “negação do ente na sua
totdlidade” (p. 46); não é um ente. A essência do
nihilismo consistiriano “pensar seriamente a questão
concernente do nada” (o nada não é o não-ser) (id.,
P. 48).

P dra Heidegger, Nietzsche pensa
metafísicamente a crítica à metafísica; não alcança
a essência do nihilismo, porque pensa o ser em

termos de valor. Trata de mostrar que, para
Nietzsche, a degraddÇão dos valores supremos
produz um tormento psicológico, o sentimento de
vir-a-ser par,1 nada. O homem perde “a fé em seu

próprio valor” (id., p. 50) e tenta superar o mundo
da ilusão atendo-se d um,1 verdade última, a uma
transcendência. O mundo material parece-lhe sem
valor (id., p. 51 ), o mundo como totalidade é posto
em questão. Par,1 Nietzsche, o nihilismo é visto
como um destino, como a lei oculta da história do
Ocidente (id., p. 53). Heidegger vê Nietzsche
como o “triunfo” de Descartes e não como o
opositor radical deste; a doutrina do super-homem,
na verdade, do afirmar a primazia do homem no
mundo dos entes, seria a perfeita realização da
metafísica moderna (id., p. 54 e segs.).

Nietzsche distinguiria, segundo Heidegger,
três formas de nihilismo: a primeira consiste no
processo de desvalorizdÇão dos valores vigentes
até agora (p. 55); advém quando nos encontrdmos
no reino do absurdo, da ausência de sentido, do
questionamento da ordem moral universal (p. 56);
nela, todo agir não visa nada, não atinge nada, não
alcanÇd fins absolutos (p. 57); a segl111clcl consiste
na perda do sentido dd totaliddde, na degrddação do
supremo valor, instaurando uma nova reldÇão do
homem com o ente (pp. 58-59); a terceira, na
busca do sentido através do perecível; postul,1 um
'mundo verdadeiro” por oposiÇão do “mundo falso

das aparências; advém quando se descobre que o
'mundo verdadeiro”, o mundo metafísico, começa

d vacilar e quando o mundo como totalidade, o
mundo sensível, se torna insuportável (pp. 59-60).
O mundo parece sem valor, exigindo a instauração
de novos valores. Nietzsche vê no nihilismo d lei da

história, “sua IÓgica iltte rIta. . .” (id., p. 76). Pdrd
ele, a “história do pensamento ocidental se
desenvoIveria como uma desvalorização dos valores
supremos (...)” (id., p. 93); o nihilismo é o nome
desse processo. o nihilismo completo, seria um
estado em que a moral estaria dboIida, um estar
dlém de bem e mEtI, fora de toda lei, de toda ordem,
mas visando instituir uma outra ordem, contra o
caos (id., p. 98).

Assim, o nihilismo não é pura aniquilação,
mas libertação, vid tralrsvaloração (nihilismo
afi rnrcllivo) (id., p. 223); é d possibiliddde de pensar
metafisicamente o dionisíaco (id., p. 226).
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Para além de Nietzsche, Heidegger pens,1 o
nihiIismo como o abandono, pelo Ser, do ente na sua
totalidade (derelicção ontológica) (id., p. 285). O
nihilismo, em Heidegger, significa que o Ser mesmo
não é nada quanto ao ente enquanto tal (id., p. 290).
A essência do nihilismo é d poldridade:
“Desenvolvimento e decadência, expansão e
declínio, elevação e rebaixamento, construção e
destruição...” (id., p. 29 1 ); a essência do nihilismo
é a descrição do destino do próprio Ser, a promessd
do Ser na sua não ocultação e também a história do
esquecimento do Ser (id., p. 296).

Assim, diz Heidegger: “A reclusão do sagrado
ensombrece todo luzir do que é divino. Emsombrecer
que afirma e dissimula a falta de Deus (...) o
não-familiar do ente enquanto tal traz à plena luz a
inquietação do homem histori,11 no meio do ente na
sua totdlidade (...). A inquietação meio confessada,
meio neg,lda, do homem quanto à sua essência é
compensada pela conquista organizada da Terra,
enquanto planeta, e sua expansão no espaço
cósmico” (id., p. 3 16).

“Mais angustiante que a falta de Deus é,
porque mais essencial e m,lis antigo, o destino do
Ser, destino segundo o qual a verdade do Ser se

recusa no meio da pressão de tudo que é só o ente
(...) familiarizado absolutamente com toda a

realidade que o concerne e que o envolve, ou seja,
pelo próprio ente, o homem desse século não só
permanece, por isso, estranho à verdade do Ser,
mas (...) a rejeita como fútil inanidade” (id., p. 3 1 7).

A compreensão do significado do
esquecimento do Ser é também indicação do que
devemos buscdr. O lugar privilegiado onde o Ser se
manifesta é d linguagem poética, forma suprema de
pensdmento. A verdade do ser advém na linguagem
e o pensador deve abandonar a linguagem vulgar,
degradadd, habitual, voltando-se para as palavras
privilegiadas, onde fulgura o Sagrado abissal (cf. P.
Trotignon, Heideggc’r, Paris, PUF, 1965, p. 60 e
segs.).

O Ser se dá na linguagem : na palavra poética,
o sagrado abissdl advém ao homem (Que é
nr eta.física ? , pa ssinr) . O poeta, dentro todos os
homens, é aquele que está mais próximo da Origem;
é quem instaura um mundo e o tornd habitável,
desvelando um sentido no jogo – terra e céu, deuses

e mortais ÇConstruir, habitar, pensar, passim; A
cais(1, 1)assIm).

É como poeta que o homem habita o mundo
(...”0 homem hdbitd como poeta...”), diz Heidegger,
comentando o verso de Hõlderlin. Este habitar é

um medir-se com a divindade, um buscar a divindade
tomando-a como medida do mundo dos entes. A
Divindade, que em si mesma se ocultd, torna-se
patente no céu e na terra.

A essência da arte é por em obra a verd,Ide
do ente (A o I'igen1 da obra de arte , p. 27), revelar
a coisa na sua significação. Assim, por exemplo,
um templo grego não é simplesmente um objeto,
uma edificdÇão, mds “pelo templo, está presente o
Deus” (id., p. 31 e segs.). O poeta funda um
mundo, desvela o ser ÇAlétheia)-. “ toda arte é
esselrcialln eIITe poema” (id., p. 56), enquanto
desvelamento do ente. Toda arte é poiesis , criação,
projeto desvelador, que faz advir e que mantém a
consonância entre os entes e o Ser: “A dicção
projetante é Poema: diz o mundo e a terrd, o espdÇO
de jogo de seu combate e assim, o lugar de toda
proximidade e de todo afastamento do ente. O
poema é d fábula da eclosão do ente (...). O dizer
que projeta é aquele que no aberto do dizível, faz
ad\'ir ao mesmo tempo ao mundo o indizível enquanto
tal” (id., p. 58).

Assim, pard Heidegger, “d arte faz jorrar a
verdade (...) faz surgir (...) nd obrd enquanto
salvaguarda instauradora, a verddde do ente” (id.,
P. 61)

No texto “Por que poetas?”, uma vez m,lis o
filósofo recorre dos versos de Hõlderlin: “Por que
poetas em um tempo de carência?” A descrição de
nosso mundo é a descrição de uma socieddde onde
d vida se estreita, os deuses se ausentam; tempo
“da noite do mundo” (Holzw eEe, p, 22 1 ), no qual “a
essência da dor, dd morte e do amor não está

aberta” (id., p. 225). Nela, os poetas estão atentos
do dbismo, dos sinais do sagrado, apesar do
obscurecimento do mundo. Rilke e Hõlderlin são os

poetas que, pondo-se à escuta do Ser, são capazes
de perceber o Aberto, suspensos que estão entre os
entes e o Ser. O poeta é o que denuncia a essência
inapreendidd da técnica, a qual nos ameaça com o
esquecimento da nossa realidade essencial: “eles
[os poetas] trazem aos mortais o traço dos deuses
escondidos na opdcid,Ide da noite do mundo” (id., p.
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261 ). O poeta traz serenidade e alegria, a
possibilidade de salvação (Aproximação a
Hõlderlilt , p. 25 e segs.), de retorno à origem (p. 30
e segs.); nomeia o sagrado (Que é Metafísica? .
passim, Aproximação a Hôlderlin, p. 33 e segs.),

e, ao dizê-lo, deixa-o aparecer...” (id.); “o poet,1
nomeia os deuses e todas as coisas naquilo que elas
são” (id., p. 52). Mas se o poeta tem “a ocupação
mais inocente” ÇAproxi mação a Hôlderlilr, p. 43)
tem também a mais arriscada: “está exposto aos
raios do deus” (id., p. 56).

Nosso tempo é um tempo de carência, diz
Heidegger, “porque marcado por uma dupla falta e
um,1 dupla negação: o 'não mais dos deuses em
fuga’ e ' o não ainda do deus que advém”’
ÇAproximação a Hõlderlin, D. 60) .

Nesse tempo, o poeta tem um pdpel essencial :
o de “nomear os deuses e nornedr todas as coisas
naquilo que são” (id., p. 52). Interpelado pelos
deuses, o poeta é o ser hum,Ino por excelência, o
mediador entre os deuses e os homens,
testemunhando ,rquilo que é (id., p. 45), atestando
sua vinculação à terra, de quem é herdeiro e
aprendiz (id., p. 45 e segs.). Mantém-se, assim, “na
presença dos deuses e [é] atingido pela proximidade
essencial das coisas” (id., p. 54). A existêncid
humana é, fundamentalmente, poética (id.), um,1
vez que a poesia não é passatempo, ornamento,
mero entusiasmo, mera exaltação. Ela “é o
funddmento que suporta a história” (id.); seu campo
é a linguagem, pois o homem é, antes de mais nada,
um diálogo com o sagrado dbiss,11 (id., p. 54 e
segs.).

A palavra poéticd não tem seu funddmento
em si mesma; sua força decorre da proximidade
com os deuses, porque “são os próprios deuses que
nos impulsionam a falar. Como falam os deuses?”
(id., p. 58). Através de signos, de sinais, pelos quais
o poeta funda o ser, instaura um mundo. O poeta é
o que está entre dois mundos: vive no “elrf re dois
[ que está ] entre os deuses e os homens” (id., p.
59), onde “se decide quem é o homem e onde está
estabelecido seu ser-aí” (id., ).

O poeta põe em obra a verdade, desvenda o
significado do homem e do mundo e põe à luz o

apelo do Ser, assim como a maravilha que são a
presença e o poder da natureza (id., p. 69): “A
Natureza é poderosa porque divina e bela” (id., p.

70). El,1 mostra a simultaneidade do que cativa e
liberta, nd qual Heidegger reconhece a essêncid do
belo (id.): “o (...) cdtiveiro tem (...) o aspecto dd
libertação e a libertação (...) cativa como um
encantamento” (id., p. 71 )

PoeI a não é qualquer indivíduo que faz
literatura; poeta é aquele para quem a pII\'sis se
mostra como “o desabroch,rr no aberto”, o Sagrado
(id., p. 73 e segs.). A natureza, ao desveIar sua
essência, se mostra como o sagrado “anterior a

todo real e a toda realização, anterior mesmo aos
deuses” (id., p. 77); ela “reina sobre os deuses
(id.). É inspiração, é a outra face do Espírito; é a
“Terra maternal”, mas tdmbém “éter e abismo
(id., p. 79), a mediação de tudo (id., p. 80), arrancada
que foi do caos sagrado (id., p. 81 ). A natureza
representa d face desvelada do sagrddo abissal, do
caos selvagem (id.). Os poetas são os que “sabem
o Sagrado”, os que o pressentem e anunciam, os

que se postam à beira do abismo (id., p. 82),
respondendo ao apelo do Ser. Há um vínculo
recíproco entre o deus e o homem, que advém, que
é testemunhado nd palavra poética (id., p. 89):
“como o cdnto foi bem sucedido em fazer ddvir o
Sagrado, os filhos da terra e os poeTas se acham
transplantados, juntos, d um novo modo de ser...
(id., p. 91); “o espírito da poesia funda, pelo ofício
daquele qtle cllrillra, a morada poética dos filhos da
terra” (id., p. 115).

O poeta invoca a festa, o laço entre homens
e deuses (id., p. 131 ), o acontecimento da salvação
(id., p. 134), o resgate do signific,ldo do mundo
(id., p. 136). O poeta é o profeta do tempo por vir
(id., p. 145), o navegante que faz a travessia do
mundo dos entes em direÇão do Ser (id., p. 121 ; pp.
177- 1 84).

O que os poetas testemunham é o laço
essencial entre beleza e verdade: “a beleza é a

presença do Ser. O Ser é a verdade do ente” (id.,
p. 172), “a belez,1 é a prova grega dd verdade.
(id., p. 208).

A arte, “maneira de ser poética do homem”,
(id., p. 209), resgata o sentido do mundo, “fdzendo
aparecer o invisível” (id., p. 209)

A interrogação de Heidegger é: seríamos
capazes, na época atual, de ouvir o grande poema
de Hõlderlin (id., pp. 198-203) e, como os gregos
evocados pelo poeta, apreender a verdade como
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beleza, o ser presente como esplendor? (id., p.
209). A Grécia, nos poemas de Hólderlin, é d

metáfora dessa experiêncid, identificada, por
Heidegger, ao exercício dd Filosofia (id., pp.
209-2 1 0) .

O apelo aos poetas é, para o filósofo, um
dpelo ao sagrado (id., p. 220); é evocação dos
espons,lis entre “terra e céu, homens e deuses” (id.,
p. 226), fazendo, como no poema de Hõlderlin, da
vida clos llonlel is – nina figura da divilrdade”

(id., p. 229). Nós, homens da atual época do mundo,
vivemos, no entanto, diz Heidegger, a indigência, d
necessid,Ide, a expectativa e a inquietação da
dusência, da ocultação do sagrado (id., p. 232 e
segs).

No seu estudo sobre Heidegger, Trotjgnon
diz que, p,Ir,1 o filósofo, a lingudgem poética é “d
forma suprema de pensamento” (Hei dagger. Paris,
PUF, p. 63); nela, o Ser dialoga conosco: “0 poeta
é divino, porque na sua palavra nasce, em um,1
língua, a própria possibilidade de dizer a verdade do
ser...” (id., p. 64).

A superdÇão do nihilismo negativo, expresso
peld sociedade técnica, é “retorno à origem” (...)

resposta silencio'3d ao dpelo do ser”, que ocorre de
modo privilegiddo napoesia, porque nelaa linguagem
recupera a sua originalidade, a manifestação
reveladora (id., p. 62). Um resumo dessa meditação
acha-se na C(trt (1 sol1 re o 11 um tIll is mo , quando
Heidegger evoca a definição herdclÍtica do homem
pela proximiddde com o dai m OII top .cit., p. 85 e
segs.).

É nesse horizonte, da drte entendida como
salvação e anúncio de um novo modo de ser, de
meditdÇão sobre o nihilismo, que Vattimo recorre a
Heidegger, para a sua crÍtica do mundo
contemporâneo.

Vattimo se inspira em Nietzsche e Heidegger,
para discutir o fim da época moderna e a pós-
modernidade. Considerando-os como introdutores
de um novo modo de pensar, Nietzsche, a partir dd
meditdÇão sobre o nihilismo, Heidegger, a pdrtir da
crítica do humdnismo, Vdttimo os aponta como
filósofos que promovem, não apenas a denúncia da
decadência contemporânea, mas a reconstrução da
filosofid. Ambos influiram no pós-modernismo, o
qual apdrece, na perspectiva de Vattimo, dentro da
história do pensamento como progressi vd

“iluminação (...), recuperação, renascimento,
retornos (...) reapropridÇÕes do fundamento-ori-
gem” (La fine della mode r nit à , p. 10). Trata-se
da busc,1 de uma nova fundamentação dd filosofia,
da constituição de uma ontologid, que assinala o
declínio do Ocidente e vive no horizonte da ameaÇd
de uma catástrofe mundial. Heidegger e Nietzsche,
contudo, não se cdrdcterizam, segundo o pensador
italiano, pelo catastrofismo, típico da Escola de
Frankfurt: a crítica negativa dd cultura. Ambos
propõem um novo tipo de pensar a experiêncid e o
fim da história entendida como processo unitário.
A nova ontologia hermenêutica por eles instaurada
trata de oferecer ds bases para a construção de um
nova imdgem da existência, a partir da constatdÇão
do esvaziamento e secularização da noção de
progresso. A des-historização da experiênci,1, pelos
meios de comunicação, coloca a totalidade da vida
no plano dd contemporaneidade, dd si multaneidade
(id., p. 18). Pensdr esta nova situação, a partir das

contribuições de Heidegger e Nietzsche, é a proposta
de Vdttimo.

Considerando-os inspiradores porque “menos
apocdlípticos [que os frankfurtidnos] e mais
referíveis à nossd experiência” (p. 19), o pensador
italiano fdz dd reflexão sobre o nihilismo o eixo de

sua meditação sobre a sociedade contemporânea
Na filosofia dos dois autores alemães, a superação
da metafísica conduz a concepções em que a
verdade é pensada a partir da arte e do modelo da
retórica, e não do saber científico ou do senso
comum melhorado; a verdade se torna “uma
experiêncid estética e retÓrica” (pp. 20-21 ).

É no texto La fine della moderniíà que se
encontram expostos os grdndes temas do
nihilismo como destino, da verddde da arte, da
reflexão sobre a hermenêutica, da relação entre
nihilismo e pós-modernidade, retomados em Otre
l’interpreTaz.ione, La società trasparente, Etica
della tItle rp reI az.lone . Esses temas, recorrentes
na obra de Vattimo, associam estreitamente d
meditação sobre o nihilismo e a crítica da socieddde
contemporânea. Em todos os textos, d inspiraÇão
em Heidegger e Nietzsche é evidente, para d
constituição de uma perspectiva que, no entanto,
empobrece a leitura heideggeridna dos fenômenos
da arte e da técnica, como veremos.

O nihilismo vattimi,Ino parte do Nietzsche de
Á vontade de Poder , que entende o n ihilismo corno
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a situação em que o homem abandona todos os
valores supremos; e de Heidegger, para quem o
nihilismo é o processo no qual do ser como tdI não
há mais nada. Tanto em Nietzsche quanto em
Heidegger, o nihilismo “concerne antes de m,lis
nada ao próprio Ser” (id., p. 28). Ambos concordam,
diz Vattimo, que o nihilismo está associado à crítica
dd filosofia ocidental, sintetiz,lda por Nietzsche
pela afirmação da morte de Deus e pela
desvalorização dos valores supremos, bem como
pela proposta de um pensamento ultrametafísico,
em Heidegger. Para ambos, diz Vattimo, o nihilismo
é a “indevida pretensão de que o ser (...) esteja em
poder do sujeito” (id., p. 28), quer reduzindo-se a
valor de troca (Heidegger), quer produzindo o
desaparecimento dos valores supremos (Nietzsche)
e consumando, na sociedade tecnológica, “o valor
de uso no vdIor de troca” (p. 29).

A experiência de verdade, num mundo assim
caracterizado, implica, para Nietzsche, na diluição
das fronteiras nítidas entre verdade e mentird,
aparência e ilusão. A mercantilização, dessacra-
lização, desumanização da existência se apresentam,
por sua vez, segundo Heidegger, como indicação de
que o homem deve abrir-se a novas possibilidades
do existir, voltando-se para o simbólico, retornando
à compreensão do ser como abismo (Tenlpo e ser ..

pass inr) . A crise do humanismo, a crise da
metafísica, a morte de Deus, de Nietzsche a
Heidegger assindlam o processo de ascensão da
técnica moderna, como também j á apontara Husserl.
Para Vattimo, Nietzsche e Heidegger já mostravam
a técnicd moderna como aquilo que provoca a
emergência de novas condições de vida, aquilo que
arranca o homem das vinculações tradicionais e
abre a possibilidade de uma nova liberdade. A crise
que assinalam é sobretudo a crise do eurocentrismo,
como também Spengler e Jünger, diz Vattimo,
tdmbém indicaram.

A crítica do humanismo, em Heidegger, está
associada à crítica da metafísica, sendo a técnica d
expressão do desenvolvimento desta última. Técnica
e humanismo não são opostos, mas duas faces de
um mesmo processo. o desvelamento da essência
da técnica é o momento culminante da crise da
metafísicae do humanismo. Diz Vattimo: “A técnica
representa a crise do humanismo não porque o

triunfo da racionalização negue os valores
humanísticos (...) mas porque, representando o

cumprimento da metafísica, chama o humanismo d

uma superaÇão , d uma Ver XViII d 1111 g (“La fine
della modern ita , p. 49). Antes de Heidegger,
Nietzsche já pusera em evidência, afirma Vdttimo,
d conexão entre a crise do humanismo e a expensão
dd técnica. Na sociedade tecnológica o sujeito é
reduzido ao cogito, entendido, na perspectivd da
metdfísicd trddiciondl, em termos de subjetividade
(id., p. 50). O anti-humanismo de Heidegger tem
caráter positivo, de reapropriação do sentido do ser
(P. 51)

O filósofo italiano sublinha. ainda, a
importância, também assinalada por Gadamer, do
conceito de Erde (terra), no ensaio heideggeriano
Sobre a origem da obra de arte, p,Ira a crítica do
prim,IdO do sujeito cognoscente, auto-consciente,
como eixo da existência. Trata-se, em Heide.g.ger,
de afirmar o ser como C;/'lr/Id(fundamento, origem),
como já fora proposto em Set- e Tenr po . Assim,
para Vattimo, a liquidação do primado do sujeito,
em Nietzsche e Heidegger, não tem apends um
sentido destrutivo, mas fundador de um novo modo
de ver. Se vale o nexo estabelecido por Heidegger
entre humanismo, técnica e metafísica, o sujeito
que pretende defender-se da desumanizdÇão
produzida pel,1 técnicd é, ele próprio, raiz desta
desumanizdÇão (La fine della mode rIr iTa , p. 54).
A superação do humanismo é, em Heidegger, na
ótica de Vattimo, uma reviravolta, um retorno à
origem, um retorno ao ser como G rulrd ; é condição
para tornar o homem capaz de ouvir o apelo do Ser
(op.cit ., p. 55).

É nesse horizonte que é preciso compreender
o problema da verdade da arte, de sua morte ou
declínio.

O problema da morte da arte vem sendo
abordado pelos críticos dd sociedade industrial,
como Marcuse: mostr,1 a explosão da estética fora
de seus limites próprios, tornando-,1 instrumento de
agitação social e política. Ou, na perspectiv,1 de
Benjamim, com o surgimento da cultura de massa,
a estetização dd vida cala a arte autêntica, que
persiste como resistência do kitsch. É a época de
percepção destruída, de fruição distraída, análogas,
no plano de estética, à perda dadimensão metafísicd,
no âmbito da existência.

A morte da arte é ainda descritível, segundo
Vattimo, a partir da “noção heideggeri,in,1 da obra
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de arte como por em obra a verdade”, “exposição
de um mundo”, “produção da terra” (op.cit., p. 69).

Pdrd Heidegger, diz Vattimo, d obrd de arte
funda um mundo, donde seu cdráter inaugural;
reconduz a terra à linguagem pois “terra, pII).sis são
o que Zeit gil . literalmente, o que amddurece, no
sentido de vivente; mas também o que se temporalizd
(...)” (p. 71 ). Assim, a morte e o declínio dd arte sÓ

podem ser compreendidos no horizonte de umd
“ontologia do declínio”, vista como o outro aspecto
do fim da metafísica (id., p. 72). Para Heidegger,
d essêncid da obra de drte é a constituição de um
horizonte histórico da humanidade, a constituição
de 11/77 mundo (id., p. 74). A arte é fundadora, isto
é, figura mundos possíveis, alternativos ao mundo
existente, mostrando a verdade como evento (id.,
PP. 75-83).

Recorrendo a ApeI, Vattimo “põe à luz os
significados nihilistas da ontologid heideggeriand’
(id., p. 122). Mostra que o pensamento de Heidegger
tem paralelismos possíveis com o de Nietzsche, em
A vontade de 1)order.

P,Ir,1 Nietzsche, lrihili sirI o é aquela situaÇão
na qual o homem se reconhece como eixo do
universo e na qual a aubêncid de fundamento é

reconhecida como constitutiva de sua condição.
Ora, pard Vattimo, a “não identificabilidade

entre ser e fundamento é um dos pontos mdis
expIícitos da ontologiaheideggeri,ula” (id., p. 1 26).
Ou seja, para Heidegger, na opinião de Vattimo,
encardr-se o homem como um ser que existe
compreendendo implica num pensamento que não é
m,lis rnetdfísico; e, ainda, d leiturd da histÓrid dd
metafísica como história do esquecimento do Ser é
convite pdra saltarmos no al)is 111 o e assim
contrdpormo-nos a tal esquecimento. Para o filósofo
italiano, o salto no abismo, sugerido por Heidegger,
é um sdlto “no abismo da mortalidade” (id., p. 128),
porque “neste pensar [o de Heidegger], o ser como
tal 'não é mais nada”’ (id.).

Vattimo relaciona ainda, a partir de Nietzsche
e Heidegger, o nihilismo e o pós-moderno em
filosofia. Assim, o Nietzsche da SeR IInda
consideração inatual; de Humano, denrasiado
hum alto ; de Aurora : de Á Gaia Ciência, põe o
problema da modernidade como decadência e exige
d busca de um novo caminho, que nos permita
romper com a decadência, através do mito e da

arte. Nietzsche desvdloriza d errânci,1, afirma a
impossibilidade do conhecimento da coisa em si
(Crepúsculo dos ídolos) . E Vattimo aproxima
estas concepções da noção heideggeriana de

Ve r\v i ltd 11 g (reviravolta). Em 1 de uti dad e e

D iferelrça Heidegger falado fim da fi losofia, critica
o mundo da técnica e propõe d superação da
metafísicd, de modo análogo ao que Nietzsche faz,
quando propõe a filosofia da Inclllhã . É faldndo dd
Kelr re, dd passagem do fulcro de meditação do
homem do Ser, do esquecimento do Ser, que
Heidegger se aproxima de Nietzsche. Diz Vdttimo:
“o efeito nihilístico da dutodissolução da noção de
verdade e da de fundamento, em Nietzsche, tem o
seu paralelo na 'descoberta’ heideggeriana do
caráter 'epocal’ do ser; também em Heidegger o
ser não pode (mais) funcionar como o G rLilrd , nem
par,1 as coisas nem para o pensamento” Çor).cií., p.
183). A filosofia de Heidegger é uma ontologid
hermenêutica, que mostra o ser como “a transmissão
das aberturas histórico-destinais que constituem,
para cada humanidade histÓricd (...) a sua específica
possibilidade de dcesso ao mundo” (id., p. 1 84).

Assim, a pdrtir de Nietzsche e Heidegger,
Vdtti ino busca inddgar: que é a pós–modernidade, e
que tipo de pensar é o pensamento da pós-moder-
nidade. Reconhece três características, como
distintivds do pensamento pós-moderno:

a) é um “pensamento de fruição”, de
emdncipdÇão e “dbandono de uma concepção
'funciondlista’ do pensamento” (id., p. 1 85); implicd
uma ética dos bens, de modo que “a re-memordÇão,
ou antes a fruição (o reviver), tdmbém entendida no
sentido 'estético’ , das formas espirituais do passado,
não tem a função de prepdrdr dIgo diverso, mas tem
um efeito emancip,rdor, em si mesmo. É a partir
daqui, talvez, que uma ética pós-moderna poderia
vir a ser oposta às éticas – ainda metafísicds – do
'desenvolvimento’ , do crescimento, do ltovtln1 como

valor último” (id.) ;

b) é um “pensamento da contamindÇão”,
uma vez que a dproximdÇão, feita por Vattimo, d,rs
filosofias de Nietzsche e Heidegger põe em relevo
o lado nihilista do pensamento heideggeriano, que
se propõe a ir além do ser (O .fillr da filosofia,
pcLSsinr) . C) parentesco entre Nietzsche e Heidegger,
entrevisto pelo filósofo italiano, consiste em tender
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d um pensamento totalmente outro, cardcterizado
pela repetição-distorção (id., p. 186);

c) é um “pensamento da Ge-St all’=
Nietzsche e Heidegger, aquele falando da morte de
Deus, este da organizaÇão totdl do mundo segundo
a técnic,1, puseram em relevo o surgimento de uma
nova situação nos planos d,rs existências individudl
e social. ParaVattimo, sÓ umd “ontojogid débil”
pode permitir a superação da metafísica; a
ontologia tornd-se hermenêutica e as noções de
verdade-fundamento, sujeito e objeto, perdem o
significado, exigindo do filósofo um recomeço
“débil”.

Em outros textos, Olíre l’inlerpreTaz.iolre.
La socie Tã Tras parente, Ética de 11 a
iltterpretaz.iolte , Vattimo retomd, como drssemos,
a problemática do nihilismo e da crítica da
modernidade.

Assim, em O IIre l’inTerp reI az.tone , ele
retoma a discussão da vocação nihilista dd
hermenêutica e suas implicações; dentre outras,
nos campos da ética e dd estética. Mostraremos,
no que segue, como se desenrola sua meditação,
pondo novamente em relevo suas fontes em
Nietzsche e Heidegger e d repercussão das teses
destes na sua crÍticd da modernidade.

Para Vattimo, d hermenêutica é a nova koillé
da cultura ocidental; assim, Heidegger, Gadamer,
Ricoeur, Pareyson, Habermas, Apel, Rorty, Taylor,
Derrida, Lévinas – vivem numa atmosferd comum,
enquanto pensadores hermenêuticos.

No eixo Heidegger – Gaddmer, d vocaÇão
nihilista da fi}osofid hermenêuticd se desdobra
entre dois polos, dois limites extremos: a ontologia
e d linguagem. A hermenêutica se caracteriza
por uma teoria da historicidade da verdade: pelo
anúncio de morte de Deus (Nietzsche); pela
transformdÇão do mundo verdadeiro em fábula,
jogo de interpretações; pelo perspectivismo –ela se
torna a “meta-teoria do jogo das interpretações’
ÇOtTre 1’ ilrterpretaziolre, p. 13). Daí Vattimo
reconhecer urna conexão entre filosofid dd

interpretação e nihilismo: nela, a verdade não é
mais identific,lda com a objetividdde científico-expe-
rimental, pois o Ser não é mais visto como coisa ,
mas como evento. Para o filósofo itdliano, a
hermenêutic,1 nasce com Heidegger, quando este
repensa o sentido do Ser e quando – com

Nietzsche – estabelece uma relaÇão entre teorid dd
interpretação e nihilismo: ”não há fdtos, sÓ
1 n terpretações” .

A meditação ulterior a Heidegger desdobra-se,
segundo o pensador itali,Ino, em duas direções: uma
“direita” heideggeriana, a ontojogja hermenêutica,
ontologia negativa, que propõe o retorno ao ser; e
uma “esquerda” heideggeriana, que evidencia a
fragilizdÇão interminável do ser, pondo em relevo
os temas da diferenç,1 ontológica, do nihilismo –e
que recorda que o ser está sempre além de toda
formulação. Nesta direção é que Vattimo se
inscreve, lembrando que o nihilismo é tendência
para d fragilizaÇão, p,Ir,1 afirmar a morte de Deus
e para d dissolução da verdade como evidência
(id., p. 19). As implicações do nihilismo são: o
relativismo, o conflito das interpretações, a falta de
confianÇd na metafísicd como pensamento vivo

Assim, Acforno, invocado por Vdttimo, pôs à
luz que o interesse pelo universal – característico
da reflexão metafísica – anula o valor do sujeito; e

Lê\1 tIras , também invocado por Vattimo, mostrou
que a meditação sobre o ser implica a negligência
da vida singular, a recusa do encontro com o
exlst ente

Vattimo associa, por sua vez, in eTafís ica e
violência, autoritdrismo,cientificismo, orgdnizaÇão
total do mundo segundo a técnica. A tais riscos, o
pensamento hermenêutico é resposta: “à relação
homem-ser, tal como se configura na épocd dd
metafísica realizada, isto é, na época dds imagens
do mundo” (id., p. 43). A reflexão hermenêutica
desenvolveu três tipos de orientação do pensar
étICO:

a ) a ética da comunicação , representadd
por Habermas e Apel, na qual a experiêncid
da verdade, condicionada pela linguagem
e pela vocação desta pdra a comunicaÇão,
pôs em primeiro plano a questão dd
co 111 un icaÇão traltsp ar eIITe , isto é, da
responsabilidade envolvida no confronto
entre interlocutores ;

b) a ética da redescriçc-ro, da qual Rorty e
Foucault seriam os expoentes e onde d
hermenêutica quer dizer que os parceiros
do jogo comunicativo, ao redescreverem
o mundo, têm direito à invenção de novas
tábuas de valores;
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c) a éficcl clcl colrtilllli(la(Ie, representada
por Gadamer, que afirma o valor do diálogo,
e a verdade da arte, como instrumentos
para se chegar à vid,1 boa, à existência
autêntica e à harmonização entre o singular
e o todo.

P,Ira Vattimo, a hermenêutica, ao “desveldr
o mundo como conflito de interpretações”, conduz-
nos também a nos reconhecerrnos “como herdeiros
de uma tradição de fragiliz,rção d,IS estruturas
fortes do ser em todo campo da experiência” (id.,
p. 52),

A estética hermenêutica, por sua vez, aparece
como instrumento de recuperação do caráter
interpretativo da experiência humana, ao recon he-
cer, com Gadamer, a arte como experiência de
verdade (Verdade e M élod(>) e como “religião na
sua forma originária” (Hegel, Hõlderl in, Schelling),
como afirma Vattimo (OIt re t’iltTet-preTclz.l011 , p.
79). A estética, em Lukács, Bloch, Benjamin,
Gadamer, Heidegger, não consiste apenas na
discussão das condições de possibilidade da arte e
da beleza, como para Kant, mas na instauração de
um mundo, na “profecia do futuro” (id., p. 84).

É, no entanto. sobretudo a Heidegger que
Vattimo recorre, para mostrar: a) “a capacidade
próprid da arte e da poesia de revelar a verdade dos
vários mundos históricos”; b) d reIdÇão entre
nihilismo a arte: a arte permite a compreensão do
destino, em nosso tempo de carêncid, pois os poetas
falam de um novo tempo, de um novo sentido do
sagrddo, substituindo a reljgjão institucionalizad,le
pondo em relevo o problema da secularização
(Heidegger, Hôlderlilt e cl essêltcicl cla poesia:
H olz.\v eRC, 1/ 1 Vattinro, op . cit ., pp. 86-87 e 89).

Vattimo compreende a arte como religião
secular iz.ada , que na época do nihilismo nos abre
,1 uma terceircr idade do espírito: na multiplicidade
de horizontes coexistentes, a arte resgdta o sentido
do hum,Ino (id., p. 91 ).

O tema do nihilismo reaparece em Et ica
della interpretcrz,IOIre , dproximando uma vez mais
Nietzsche e Heidegger: “o que estabelece uma
continuidade entre eles é o nihilismo (...) que não
deve ser compreendido como filosofia da dissolução
de vdlores, da renúncia e da resigndÇão - mas como
uma ontologia verdadeiramente nova, como um
novo pensar sobre o ser, capaz de situar além dd

metafísica...” (op.cit ., p. 8). A ontologid nihilistd
de Nietzsche e Heidegger não busca “estruturas
estáveis, fundamentos eternos”, mas acolhe “o ser
do acontecimento, como d maneira que a realidade
se configura, no seu laço específico com a situação
da época” (id.). Para esses autores, diz Vattimo,
pensar o ser é por-se à escuta das épocas
precedentes, dos contemporâneos, das diferentes
culturas; é reconhecer os valores e as formds
simbólicas que aí se anunci,lm (id., p. 9). Tal
ontologia nihilista funda uma hermenêutica, que
consiste, primeiro, na interpretação dos
acontecimentos, na leitura dos “sinais do tempo
(id.)

Nietzsche e Heidegger, afirma Vdttimo, lêem
a crise da subjetividdde de modo dnálogo
desvelando a relação entre filosofia e nihilismo,
partem de um,1 mesma pré-compreensão das
características de nossa época (id., p. 94). Esta se
caracteriza por seu interesse e seu centramento no
problema da interpretação, desde Schleiermacher,
Dilthey e Heidegger – seus precursores – até os
contemporâneos: Gadamer, Pareyson, Ricoeur,
Jauss, Rorty, Apel, Habermas, Foucault, Derrida.

o horizonte comum, como dissemos, ao
pensar de Nietzsche e Heidegger, é o horizonte da
crise da subjetivid,Ide, da crise da modernidade.
Nietzsche, em O llclscin1 eII to da tragédia, critica
a Sócrates o ater-se ao si da consciência clara;
contrapondo verdade e vida, o pensador alemão
suspeita da subjetividade, desvelando a “fdl';idade
das formas estáveis e definidas das quais ela vive
(Vattimo, OI).cit ., p. 99). Em Colrsi de rações
ilraTuais; Hulnalro, demasiado hunrcuro; A Gaia
Ciêllcicr , Nietzsche põe d nu a superficialidade do
eu, a superficialidade da consciência. A crise de
subjetividade, para Nietzsche, se apoia no caráter
não último da consciência e nd revoluÇão, assim
instaurada, nas concepções de verddde e ser. E no
Zarat IIstra . Nietzsche tematiza o eterno retorno, o

nihilismo, a vontade de poder e o super-homem
(além do homem), esboçando a ontologia da morte
de Deus, chegando à célebre afirmação: “ IrãO ad
fatos , som eIIte interpretaÇÕes , que encontramos
nos Fragmentos póstumos.

Vattimo estabelece um paralelismo entre
Nietzsche e Heidegger, a partir da meditação
nietzscheana sobre o nihilismo. Em Heidegger (Ser
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e Tempo) , o homem não é pensado como sujeito,
mas como Da-seilr . projeto, possibilidade, salto no
abismo (Vattimo, o p .cit.. pp. 105 e segs.).

A aproximação entre Nietzsche e Heidegger
existe e é “menos problemática se se pensa que [em
Heidegger], como em Nietzsche, o que se passa na
meditação sobre os limites e a não-pertinência da
[noção de sujetividade] é a descoberta do caráter
sem fundo do ser” (id., p. 1 08).

A ontojogja nihilista também se caracteriza
pela crítica dd racionalidade técnica. Em Nietzsche,
a afirmação da morte de Deus conduz ao “fim da
crença nos valores e fundamentos últimos (...). A
racionalização e organização do trabalho social,
como o desenvolvimento da tecno-ciência tornados
possíveis pela visão metafísica e religiosa do mundo
(...) tornaram essa crença supérflua e é nesse
sentido tdmbém que se pode falar de nihilismo“ em
Nietzsche (Vattimo. op.cit ., pp. 1 09-1 ] O).

Em Heidegger, “o advento epocal do ser, no
seio de condições que se verificam com a
organização tecnológica (...) total do mundo” (id.,
p. 1 1 1 ), tal como o filósofo alemão pôs em evidência
em Ser e Tempo, Introdução à Metafísica,
Idenf idade e diferença, mostra o “cdrát er
insustentável e mesmo contraditório da concepção
[moderna] do sujeito”, diz Vattimo (op.cit ., p. 1 1 2).
O mundo da tecnocracia é, assim, em Heidegger o
mundo da organizaÇão totdlitária, da planificação,
dd desumanização.

Nietzsche e Heidegger enfocam o
desenvolvimento dd técnica moderna como o sinal

do surgimento de um mundo que se caracteriza pela
negação da liberdade e no qual apenas a arte,
enquanto dtividdde criador,1, pode representar um,l
possibilidade de salvação.

Em consonância com os filósofos alemães,
Vattimo afirma que a complexidade da sociedade
informatizada atual torna impossível pensar “a
humanidade [apenas] em termos de pelos
'subjetivo';’ múltiplos, caracterizados por sua
consciência e por esferas de poder conflitantes. É
talvez somente nesses termos que a meditação
nietzschean,1 e heideggeriana “sobre o destino da
subjetividade na época da dissolução do ser como
fundamento pode conter, para nós, indicações
prenhes de futuro” (id., p. 115).

A hermenêutica contemporâne,1 mostra,
aindd, segundo Vdttimo, o aprofundamento da
ontoIogia heideggeriana: de Heidegger d Gdddmer,
o pensador italiano reconhece a existência de uma
definição da verdade em termos de projeto, opondo
d noção de verdade como projeto existencial à
noção metafísicd de verdade como adequação.
Assim, para Heidegger, o mundo não é espetáculo
a ser contemplado, mas obra de interpretação;
desse modo, o problema dd verdade apdrece, na
sua filosofia, ligado à noção de autenticidade e à
proposição de um novo tipo de pensar (Carta sobre
o Humanismo, Holz.wege, Ser e Tempo).

Paralelamente, Vattimo põe em relevo o
ceticismo, o desencantamento, o nihilismo que
Nietzsche descreve, mostrdndo que é “graças à
racionalização da existência social tornada possível
pela moral, a metafísic,1 e a religião [que] o homem
europeu tornou-se cdp,lz de perceber o caráter
ficcional próprio da moral, da religião e da
metafísicd” (Ética da int erpreíaçc-ro , p. 156). O
desencantdmento representa a tom,lda de
consciência de “tItle Irão Irá estruturas, vdlores,
leis objetivas, mas que tudo é posto e criado pelo
homem” (id.). O nihilismo, abordado por Nietzsche
em A vonTade de poder, O Crepúsculo dos
ídolos , faz o “mundo verdadeiro” (...) “tornar-se
fábula” (id.) .

Andlogamente, Vattimo mostra que Adorno,
Marx, Horkheimer apontaram a necessidade de se
superar onihilismo passivo em favor de um nihilismo
ativo, realizando umdformidável crítica do cientismo,
de modo análogo a Wittgenstein, Foucault, Kuhn,
Habermas, Gadamer. A filosofia se torna um
instrumento de crítica ao cientismo moderno, de
renúncia ao ideal metafísico do conhecimento. E a
hermenêutica aparece como o pensamento que
cardcterizd o fim da metafísica, na sociedade de

comunicação de massa, na época das concepções
do mundo. Há diferentes horizontes, hoje, diferentes
universos culturais que, confrontados, conduzem a
interpretações. Onihilismo é entendido, por Vattimo,
na esteira de Heidegger, como elemento constituti vo
de nossa época, enquanto correspondência d um
destino: o da verdade encarada como interpretação
Daí Vdttimo afirmar: “Na medida em que a
hermenêutica se reconhece como (...) o pensamento
da época final da metafísica e, pois, do nihilismo,
pode encontrar, nd 'negatividade’ e no des,Ipa-
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recimento (...) o princípio de orientação que Ihe
permite realizdr sua vocação ética original, sem
restaurar d rnetdfísica nem se dbandonar à futilidade
de uma filosofidrelati vista da cultura” (id., p. 1 79).

Com Benjamin, contra Hegel, Marx, os
positivist,rs e os historicistas, o filósofo italiano
mostr,1 que a crise da idéia ocidental de história, d
crise da idéia de progresso, que caracterizou d
moderniddde, põe à luz que o idedl europeu de
humanidade não mais pode ser visto como universal
Na socieddde complexae caÓticd de hoje, no mundo
unific,ldo pelainformação, multiplicam-se as visões
do mundo. A pós-modernidade se distingue pela
irresistível pluralização das imagens do mundo (/4
sociedade Trcrlrs parente , pp. 12- 13). Nietzsche e

Heidegger, críticos da modernidade, mostr,lm, diz
Vattimo. como o desgaste da idéia unÍvocd da
“realidade” produz uma libertação, possibilitando
do homem vivenciar diferentes formas de existir;
daí a experiência da liberdade “como contínua
oscilação entre pertença e desenraizamento” (id.,
p. 1 6). A experiência essencial, pois, de sociedade
pós-moderna é, para Vattimo, d de liberdade . Mas
tdI liberdade é problemática, por duas razões: a) ela
não está garantida (a manipulação das consciências
é sempre possível); b) não sabemos o que é a
oscilação coin o liberdade (id., pp. 16- 17).

A intensificação dos fenômenos comunica-
tivos, na civilização técnica, produziu uma mudança
nas relações do homem com a natureza: o mundo se
constitui como imagem; no dizer de Heidegger,
vivemos “a época das imagens do mundo”; ou,
como diz o filósofo italiano, vivemos na época da

constituição do mundo como imagem” (id., p. 23) .
A simultaneidade e a autotransparêncid caracterizam
nossa época. As implicações dessa situação são,
como afirma /\pet, a superação dos obstáculos à
comunicação, a responsabilidade em relação ao
outro; para Sartre , consistem na desdlienaÇão,
graças à razão dialética; para Volt imo , residem na
superação da oposição diltheyana entre ciências dd
natureza e ciências do espírito, na constituição da
imdgem do mundo pelas ciências humanas, na
ênfase atribuída à narratividade e na recusa do
reldtivismo e do dogmatismo (id., pp. 31-33). A
“fabulação do mundo” (id,, p. 3 1 ) levou-nos, afirma
o pensador italiano, a redefinir nossa posição
relativamente ao mito (id., p. 35). Assim, ass,in,Hd
que B(rrthes analisa a culturd de massa em termos

de mitologia; que So reI mostra como os mitos, no
campo da política, podem mover as massas; que
Leví-Strauss acentua a analogia entre mito, religião,
ideologia, arte, magia; que Cassirer encara o mito
como saber anterior ao científico. A crise das
teorias sobre o mito dá-se no horizonte da crise da
metdfísicd e hoje, diz Vattimo, podemos discernir
três atitudes perante o mito:

a) o a rca í.5 mo , que se caracteriza pela
desconfiança qu,Into à civilizaÇão técnicd,
do eurocentrismo, ao colonialismo. O mito
é encarado como um sdber mais autêntico,

que permite resistir à degradação dd
técnica. Tal perspectiva está ligada à
crítica utópica dd tecnologia; Nietzsche e
Heidegger seriam os precursores desta
recuperação do mito;

b) o reIativismo ctlttural, que torna
equivalentes mito e ciência, “já que ambos
estão fundados em pressupostos que têm
o caráter de mito – de crença não
demonstrada, mas mais imediatamente
vivida” (id., p. 41 ); a hermenêutica
inspir,ld,1 em Heidegger estaria nessa
orientação, pretendendo entender a nossa
cultura a partir do estudo dos mitos;

c) o irracionalismo lnifigado (racionali-
dade linritad cÚ , pdra o qu,11 o mito, por
sua estrutura ndrrativd se opõe ao saber
científico. Nessa perspectiva, Vattimo
inclui a l>siccr 11 á li se, cuja estrutura
narrativa aborda “histórias basilares” (id.,
pp. 42-43); a 11 is for ingr aji cr , cujos
modelos retóricos distinguem-se com
dificuldade dos dd narrativa mÍticd; a

sociologia dos mass media, que consiste
nd “análise, em termos de mitologia, dos
conteúdos e das imagens distribuídas pelo
cinema, televisão, literatura e artes...
(id., p. 43). O pressuposto comum a essas
disciplinas é o de que “certos cdmpos da
experiência não se deixam compreender
mediante d razão demonstrativa, ou o
método científico, e exigem, pelo contrário,
um certo tipo de saber que só se pode
qualificar como mítico” (id.).

Todds essas posiÇÕes, entretanto, dpre-
sentam-se, p,Ira Vattimo, como teoricamente
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insatisfatórias, pelas seguintes rdzões: o arcaÍsmo
não coloca o problema da história, não aj LIda a
compreender o mundo moderno e favorece d
propost,1 da direita, de mitificar as origens; o
relat iv is mo cu 11 u ral não colocd o problemd dd
história; ignorando a diversidade cultural não se dá
conta de que não podemos isolar um,rs culturas das
outras e não percebe que o diálogo interculturdI
pode situar ds culturas num horizonte comum; d
racioltalidade limItada (irrdcionalidade mitigadd)
vê o mito como um tipo de “pensamento adequado
a certos campos da experiência (a cultura de massa,
a vida interior, a historiografia)” (p. 45), não
considerando a história e aceitando acriticdmente a
diferença entre ciências da cultura e ciências da
natureza.

As três dtitudes, ademais, não explicitam
claramente seu ponto de partida: o arcaísmo , por
exemplo, prega a volta às origens, sem inddgar o
que é que nos sep,Ira do mundo mítico; o relali\' i sm o

enfatiza o pluralismo cultural ; mas não indica a qu,ll
universo a própria teoria está vinculada; o
irracional 1 sm o mit iRado não estabelece clara
distinção entre conhecimento científico e saber
mítico.

A cultura européid atual é caracterizada, diz
Vdttimo, pela desmistificação, peld superação da
oposiÇão racionalismo/irrdcionalismo. Nessa tarefa,
a arte exerce um papel fundamentdl, o de crítica em
relação ao vigente. Benjamin, Heidegger, encaram
a arte como experiência do desenrdizamento,
oposição à “familidrid,Ide do objeto de uso” (op.cil.,

57)

Heidegger, na sua crÍticd da modernidade,

P

apresenta a obra de arte como o oposto dd técnicd,
a superação da banalização da linguagem. A arte
está centrada na experiência da mortalidade e da
angústia, seu acontecer produz a fluidificação dd
noção de realid,Ide; por seu caráter lúdico, é
resistência à sociedade da aparência, à manipulação
do poder que cardcterizd esta Última, desencadeando
a criatividade e a liberddde.

Apoiado em Heidegger e Benjamin, Vattimo
aponta uma radical transformação, no mundo
contemporâneo, das relações entre d arte e a vida
quotidiana.

Nos anos sessenta, a utopiamarxistd criticava
a ideologia do design, que elimind a demarcação

entre arte e não-drte. Tal utopia representou, com
Adorno, Lukács, Benjamin, Mdrcuse, “o sonho da
existência esteticamente resgdtadd”, da liberdade.
Por sua vez, a ideologia do desing também buscava
um resgate estético do quotidiano, “através da
optimização das formas dos objetos, do aspecto do
ambiente” (id., p. 69).

Se Habermas restaura “a separação e a
especidlização do estético” promovendo “o regresso
da arte a seus limites” (id., p. 70), Gadamer, na
ótica de Vattimo, mostra que a cultura de massa
não reduziu a experiêncid do belo à experiência
estética da comunidade européia; ao contrário,
multiplicou nossas possibilidades de apreender a
beleza, desencadeando um,1 pluralização irreversível
dd apreensão do estético.

A críticaddmodernidade, no filósofo italiano,
conduz à proposição de um pensdmento da pós-
modernidade que é, em resumo:

d) uma ontologia débil, um,1 ontologid do
declínio, uma tentativa de superdÇão da
metafísica;

b) um nihilismo, tomado em sentido positivo,
de fundação de um novo modo de encarar
o mundo e o homem;

c) uma meditação sobre a irresistível
pluralização das imagens do mundo;

d) um,1 ética, que se propõe o resgate da
liberdade, entendida como desenraiza-
mento e oscilação;

e) uma estética que busca recuperar o lúdico
e a criatividade, esmagados pela
tecnocrac ia.

A obra de Vattimo é uma das mais
interessdntes, mais originais contribuições do atual
pensdmento italiano. Vem sendo traduzida na
França, por editoras do porte da Seuil, Cerf, Minuit,
entre outras; apresenta analogras sugestlvas,
sobretudo quanto a fontes e quanto à críticd dd
subjetividade e su,rs implicações éticas, com a obrd
de Ricoeur e de hermeneutas franceses. Pdrece
assinalar pontos de acordo entre o pensamento
italiano, francês e alemão. Indica um grande
movimento de renovação na filosofia européia
contemporânea, que põe a ética e a estétIca no
centro de suas inquietações.
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ARTIGO

O PROBLEMA DA LEGITIMIDADE DA HISTÓRIA DA FILOSOFIA

Martial GUÉROULT*

RESUMO

EnI face da diversidade das filosofias e seus conceitos, enI face das lnúitiptas formas
de conceber e tratar a história dafilosofia, o atltor propõe nula disciplina que tentatize
as col\dições de possibilidade da filosofia, euqüanTo objeTo específico de nula
história. Este projeto level enI conta CIne as ftlosoficls, na autonomia dos seus discursos,
se clp resentanr conto objetos eterlralueníe válidos para a reflexão filosófica e, por outro
lado , que tal indestruttbitidade não se funda nas verdades de juízo, nas representações
do real, que as filosofias afirmam e defendent, contradizendo-se e contra(litendo
muitas vezes os resultados da própria ciência.

A legitimidade da histórid da filosofia é

periodicamente posta em dúvida. No essencial
inspir,1-se esta dúvida quase sempre nos mesmos
sentimentos: sentimento ingênuo de que, sendo a
filosofia tal como a ciência, e sendo válida, no caso
da ciência, dpenas d ciência mais recente, tdmbém
assim a Únicd filosofia válida deve ser a mais
recente; sentimento ingênuo de que todd filosofia,
visto nascer do ato livre de uma reflexão autônoma,
mais ou menos genidl, sÓ é possÍvel pela negaÇão,
quando não pelo desconhecimento, das doutrinas
passadas .

Sem nos determos agora em discutir tais
posiÇÕes ingênuas, assinal,Iremos que a dúvida
concernente à legitimidade desta história nada pode
contra sua existêncid. Legítima ou não, ela é.
Contestar o direito não pode obstar a constatar o
fato .

Entenda-se com base nisto que d pdrtir do
fato mesmo da sua existência é que deve ser

o Le problême de lalégitimité deI’histoire de laphilosophie. In CASTELLI, Enrico etalii. La philosophie de 1’histoire de la philosophie
Roma/Paris: lstituto di Studi Filosofici/Vrin, 1956; p. 45-68.

tratado o problema filosófico da sua legitimida-
de – assim como Kant partia da ciência enquan-
to – sem dúvida nenhuma - existente (resposta à
questão quid fact 1) par,l colocar o problema da sua
legitimidade, ou sej,1, da possibilidade da ciêncid, no
qual o da sua validade se resolve (resposta à
questão q uid j urls) .

O problema da legitimidade da história da
filosofia nada tem que ver, portanto, com o da
metafísica enquanto ciência - problema este do qual
Kant acreditava ser capaz de chegar à solução,
solucionando o da legitimidade da ciência: é que,
quanto a nós, estamos admitindo de antemão a
existência desta história e indagando sua
possibilidade, do passo que Kant colocava o
problema de certa metafísica ainda não existente.
Trata-se, para nós, de investigar não se esta história
é legítima e possível, mas como o é, sendo
indubitável, d tÍtulo de fato dado, sua existência.

A fórmula do problema é, neste caso, a
mesma do problema kantiano no que diz respeito à
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ciência. Aqui e lá a questão quid facIl é dada por
decidida; subseqüentemente, esforça-se em explicar
a possibilidade do fato, vale dizer, em decidir a

questão q uid j urls ,

Partindo do fato das metafísicds existentes
na história- inteiramente distinto do fato da existência

da ciência, cuja maneira de existir, como validade
universal e necessária, intemporal, nada tem que
ver com a maneira de existir d,rs metdfísicas -, não
se está postulando de saída que somente poderid
haver solução positiva para as metafísicas em
sendo possível reduzir o fato metafísico ao fato
científico .

Assim, o reconhecimento prévio da realid,Ide
do fato, dcatado em sua autenticidade irredutível, é

a condição necessária da rigorosa correção da
pesquisa. Assegura-lhe um cunho puramente
especulativo e preserva-a desde o início de se
trdnsformar em um empreendimento normdtivo ou
cdtártico.

Com efeito, do gênero de resposta dada
preliminarmente à questão qu id fact i depende o
sentido da questão qu id j LI rts . Tomada d ciência
como existente de fato, a descoberta das condições
que fundam sua legitimidade não pode alter,Ir o
fato. Se, em companhia de Kant, se considera que
a metafísica enquanto ciência jamais existiu de
fato, a resposta à questão qu id j urls não pode
modificdr o fato quando negativa; deve, porém,
modificá-lo qu,Indo positiva, promovendo a
instaurdÇão efetiva daquela met,rfísicd. Somos
levados, assim, a determinar o que deve ser d

metafísica, em vez de descobrir o que a torna
possível em seu ser historicamente indestrutível.

Surgem daí duas conseqüênci,rs:
1. Não pode a solução do problema mudar

um só dos caracteres do fato, pois do
próprio fato ela decorre. Todo o valor da
solução Ihe vem de eld desvelar as
condições do f,ItO tal como é. Este, no
ponto de chegada, no arremate, deverá
ser reencontrado intacto; ou isso, ou se
terá perdido aquilo em que a própria
solução se apói,1.

2. A teoria somente poderá ser correta se o
fato, que está no ponto de partida, for
colocado não só em sua integridade, mas
também ern sua inteireza.

Que é que se pensa exatamente, contudo,
quando se diz que a história da filosofia existe de
fato? quando se diz que deve ser investigado como
tal histÓrid é possível e descobrir, por este caminho,
o princípio de sua legitimid,Ide? A imprecisão do
conceito de história da filosofi,l não despoja a
questão de toda a clareza que ela comportd quando
diz respeito à ciência?

A história da filosofianão é, como a ciência,
uma disciplina perfeitamente definida, univer-
saImente aceita em seu método, em seus objetivos
Nada mais variável que as formas múltiplas sob ds
quais se apresenta. Toda história da filosofid supõe,
com efeito, implicita ou explicitamente, certo
conceito de filosofia, que a predetermina. Sendo
tantos os conceitos, sendo tantds as modalidddes de
história da filosofia quantos podem ser os conceitos
de filosofia, tem ainda sentido falar no fato da
histÓrid da filosofia? Não é absoluto o contraste
entre este presumido fato e o fato da ciência, que
não varia, nem seria possível variasse ao sabor das
concepções que dele podem ser forj,Idas?

Entretanto, a diversidade das formas que o
fato da história dd filosofia reveste e a dependência
desta história para com as concepções filosóficas
implícitas ou explícitas dos historiadores não podem
dissimular a realidade bruta do fato, que resta
considerar em si mesmo, independentemente da
variabilidade das formas. Dizer que a história da
filosofia existe de fato significa, em termos precisos,
que desde há muito existem de fato estudos e
pesquisas dirigidos para as filosofias passadas, com
o intuito de representá-las à consciência filosófica
do momento atual, segundo o sentido autêntico em
que se presume as entendiam seus autores. Supõe-
se, assim, que estas filosofias conservem, seja qual
for sua época, certd validade para a reflexão
filosófica de toda e qualquer épocd

A inseparabilidade da filosofia e sua história
é uma característica essencial do fato desta história.
Sejam quais forem suas formas, por muito
desinteressdda, crítica e objetiva que se conceba,
tal história é sempre, e ao mesmo tempo, história e
filosofia – sendo o interesse que a sustenta o
filosófico, não o histórico. A pesquisa da verdade
histórica, no caso, tem por fimúltimo não exatamente
a verdade histórica, mas a valorização das
capacidades de sugestão filosófica que tal verdade
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encerra d tÍtulo de filosofia. Não se trata de satisfazer
a uma vã curiosidade erudita, nem a uma
preocupação psicológica, sociológica..., mas, sim,
de assegurar o melhor contato efetivo entre o
pensamento filosófico de hoje e o autêntico
pensamento de outrora, com o propósito de
robustecer e estimular a reflexão filosófica atual.

Correlativanlente, a filosofia não pode
dissociar-se do seu passado, nem, por isto mesmo,
da sua histÓrid. Desde que aparecer,lm os sistemas,
d livre reflexão filosófica voltou-se para eles como
nunca cessou de se voltar, a tal ponto que certos
historiadores da historiogrdfia filosófica fazem
coincidir com os primórdios da historiografia
filosófica os da própria filosofia [ 1 – notas no
final do texto]. De feito, a filosofia não tem
como afirmar-se em sua autônoma liberdade
senão se determinando relativdmente ao que a
precedeu – enquanto filosofia ou não-filosofia -,
segundo certo processo de repulsão e de
acomodação. Esta necessidade de antagonismo e
cotejo une de modo indissolúvel, desde o início, em
toda filosofia, o presente ao passado; confere a ela,
em suma, um aspecto histórico; imprime, do mesmo
tempo, do devir da filosofia, através da sua história,
dquele caráter de combate perpétuo, de conflitos
irredutíveis e conciliações aparentes, precárias,
que tanto serviu de argumento aos cépticos.

Daí o vínculo estreito que une em filosofia a
história e a polêmica, não obstdnte completdmente
distintas. A história, com efeito, abstém-se de
polemizar. É, em princípio, fria, objetivd. Vê as

obras com o recuo que as coisds pass,Id,is assumem,
e persegue, antes de tudo, um fim positivo,
exclusivamente didático: assegurar a compreensão
Íntima, o cont,ItO do pensamento autêntico. Bem ao
invés, d polêmica é sempre apaixon,Id,l, parcial;
essencialmente repulsora e negdtiva; tendencios,1,
pouco interessada, muitas vezes, na verdade
histÓricd. Em compensação, pelo fato mesmo de
discuti-lo, comunic,1 do que ela enfrenta certo valor
de atualidade que Ihe tira todo o colorido histórico.

Ora, o contraste atenua-se qudndo se trdta
da filosofia. Diferentemente da poIêmicacientífica,
restrita sempre à discussão das doutrinas mais
recentes, à ciência aindd válida do momento atual,
sem a menor ligação com a história, a polêmica
filosófica, incidindo tanto sobre ds doutrinas mais

antigas qudnto sobre as mais recentes, encontra-se,
em função disso mesmo, presa à história.

Por seu turno, a história da filosofia não
existe sem a polêmica. Como o vivo interesse pela
filosofia, sustentáculo da vocação do seu historiddor,
é o que outorga às doutrinas passadas este valor
sempre dtual, que ds converte em objetos dignos da
história, torna-as por isto mesmo objetos sempre
válidos para um debate possível.

O historiador, enfim, querendo ou não, se fdz
polemista quando ajuíza das doutrinas; isto o leva a
tomar partido como filósofo e a empenhar neste
juízo sua responsabilidade pessoal.

TdI relação SIIi gene ri.s entre a história e a
polêmica filosófica, tal indissolvível conexão entre
a filosofia e sua história, eis dois traços pelos quais
se opõe a filosofia à ciêncid.

Vem esta oposição, por um lado, da presença
na ciência, por outro, da dusência na filosofia, de
verdades adquiridas.

São ds verdades ddquiridas que separam
completamente, na ciência, a história da polêmica e
a polêmica da história. A verdade adquirida limita a
polêmica às doutrinas mais recentes, não em virtude
da sua dat,l, mds em virtude de serem estas, e
apenas estas, as doutrinas cientificamente válidds.
A polêmica não se cruza, então, com o plano da
história.

É que nada tem em comum com sua própria
história a ciêncid: constituídd de verdades
intemporais, está fora do tempo. Não é a

ancidniddde, não é a idade que opõe o ontem ao hoje
da ciência, mas a presença aqui (e a ausência lá)
das tais verdades intempordis adquiridas.O
desconhecimento de uma verdade, hoje adquirida, é
o que define o passado para a ciência. Todavia,
uma verdade adquirida no passado não faz da
ciência, que a adquiriu no passado, a ciência de
ontem. TdI ciência é já, e por isto mesmo, a ciência
de hoje; ou melhor, por,1 e simplesmente a ciência,
nem de ontem, nem de hoje. A ciência só é de ontem
pelos erros, hoje denunciados como tais, que fazem
dela uma não-ciência2.

Disto se segue que d ciência e a história dd
ciência têm objetos radicalmente distintos: a primeira
tem por objeto a verdade científica, e esta é
intemporal ; d segund,1, a aquisição desta verdade, e
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isto se dá no tempo. A história da ciência não pode,
assim, de modo nenhum, fazer parte da próprid
ciência. o interesse que Ihes dá suporte, num caso
e noutro, é muito diferente.

Disto também se segue que a história da
ciência não pode ser senão a história de um
progresso: sendo a história da ciênci,r a história da
aquisição da verdade, toda falha, todo declínio que
impliquem desvios da verdade são estranhos à
ciência, não pertencem à sua história, ao processo
da aquisição dd verdade. A história da ciência é a
história das descobertas, não dos erros; estes
somente podem ser conhecidos como tais em virtude
das descobertas. Por esta razão, é a ciência que,
um,1 vez feita, esclarece e fecunda sua história, não
o contrário. Pela mesm,1 razão, a iniciação às
ciências só se faz atrdvés da sua prática, não pelo
estudo da sua história

Ora, em filosofia, a ausência de todd verdade
adquirida empalidece d oposiÇão entre o conceito
da dquisiÇão temporal e o conceito da verdade
intemporal, oposição que assegura, no caso da
ciência, a desvinculação com a sua história. Em
conseqüência, a história dd filosofia não pode ser d
história de um progresso, não pode ter por objeto o
estudo da dquisição da verdade; visa, em vez disso,
a um conjunto de doutrinas, situadas no mesmo
plano, e que conservam, tod,rs, certd relaÇão possÍvel
com um,1 verdade não adquirida, jamais ddda, mds
que resta sempre procurar. Tudo o que há de
filosofia no mundo reside nestes sistemds, cujo
valor (filosófico) os põe como objetos dignos de
uma história, tanto quanto de uma polêmica. Além
disso, diversamente do que ocorre nas ciências, d
históriada filosofia é, de f,ItO, o principal instrumento
da iniciação à filosofia e, pdrd a filosofia, fonte
permanente de inspiração.

A ausência de verdades adquiridas leva d
que a filosofia não se consiga fechar como uma
ciência em um corpo constituído de verdades
anônimas, admissíveis sem nenhuma oposição por
todas as inteligências, no curso das idades. Estas
filosofias subsistern inabaIáveis na memória coletiva

dos povos civilizddos, mesmo quando, muito tempo
depois, tenham deixado de existir as circunstâncias
científicas, religiosas, econômicas, políticas e sociais
que as condiciondram e onde seu ser parecid
enraizado

Poder-se-ia dcreditar, então, que a

indestrutibilidade destas filosofias contrárias
prendesse tão-sÓ com d ausência net,IS de alguma
verddde adquirida: afinal, se nenhuma filosofia pode
provar definitivamente sua verd,Ide, nenhuma
filosofia pode também refutar definitivamente as
outras – donde um cosmos indefinidamente em
equ iIÊ)rio de possibilidades especulativds, igualmente
plausíveis e incertas. Assim, a dúvida mitigada da
Academia fez florescer o ecletismo, que dcolhia
com igual indiferença o prÓ e o contrd.

Não se trata, contudo, no caso vertente, das
visões semicépticas do ecletismo. Trata-se do fato
histórico da subsistência atrdvés do tempo de
filosofias contrárias entre si e, freqüentemente, em
oposição às verdades estabelecidas de uma ciência
mais evoluídd. A ausência nelds de verdades
adquiridas é apenas uma condição negdtivd da
possibilidade da sua subsistência. Este elemento
puramente privativo não poderia, por si só, fundar
senão sua caducidade total; não poderia servir de
princípio positivo para sua indestrutibilidade de
fato .

Em conseqüência, o problemd da
possibilid,ide da história da filosofia, como disciplina,
transpõe-se p,Ira o problema dd possibilidade dos
objetos desta disciplina, ou seja, para o problema
transcendental da possibilidade das filosofias como
objetos permdnentes de uma história possível;
trans,põe-se, enfim, para o problem,1 da possibilidade
da filosofia como pluralidade de filosofias,
irredutíveis entre si e indestrutíveis, porquanto
eternamente válidas para a reflexão filosófica.

Esta nova fórmula confirmd que o problema
em questão é completamente diverso do da
possibilidade da metafísica enquanto ciência. Neste
Último caso perguntava-se se seria cdpaz a
metafísica de alcançar um,1 validade que Ihe faltava
d científica. Estipul,Iva-se que, na negativa, ela não
possuiria nenhuma. Vigor,Iva, no caso, o postulado
segundo o qual nenhuma validade seria concebível
ford do tipo da validade científica; que a verddde
seria concebível e definível dpenas nos termos em
que a ciência a concebia e definia, dentro em sua
própria esfera, ou seja, como verd,ide de juízo.
Tr,rtava-se, em conseqüência, de investigar se a
metafísica, ocupando-se com objetos que escapam
à ciência, poderia tornar-se uma ciência; ser ciência
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permanecendo não-ciência, permdnecendo
metafísica. Ora, cumpriri,l examinar se seri,l possível
investir a metafísica de uma vdliddde que não
apenas ela jamais havia tido. como não poderia ter
JamaIS .

Em contrapartida, negligenciava-se a
validade que a metafísica sempre possuíra, aquela
misteriosa propriedade dos sistemas de se
conservdrem válidos para a reflexão filosófica e se
imporem na perenid,Ide da históri,1, não apenas
malgrado os conflitos recíprocos, mas apesar
também dos seus conflitos com ds verdades
adquiridas da ciência,

No caso era atribuível a falha não ao método
transcendental, mas ao modo como empregado. Se
Kant atentava para o fenômeno indiscutível da
validade da ciência. desatendia, entretanto. este
outro fenômeno, não menos manifesto, o da validade
das metafísicas - válidas, porém, não como a ciência,
pela verdade segura de sua representação das
coisas, mas por sua conservação indefinida através
dos tempos como objetos invuIneráveis da reflexão
filosóficd, a despeito da impossibilid,Ide em que se
vêem de fundar sua certeza e a despeito da sua
freqüente contradição com a verdade científica.

Kant, no entanto, tem como escusar-se. Se a
história atesta que a validade e a verdade metafísicas
não são da mesma ordem que as da ciência, pois
podem subsistir em condições n,IS quais qualquer
pretensa ciência pereceria, toda filosofia, por outro
lado, não se propõe senão estabelecer uma
representação verdadeir,1 de um dado, e não se
atribui outra validade possível que a de uma verdade
de juízo, ou seja, a de uma representação
objetivamente verdadeira. Assim, cada filosofia
contradiz, por sua parte, o fenômeno da história da
filosofia. Era natural que Kant, percebendo em
cada uma das filosofias justamente estd pretensão,
permanecesse cego ao fenômeno que tdI pretensão
contradizid, e a retomasse por sua conta,
perguntando se seria possível constituir-se d
metafísica enquanto ciência, vale dizer, se seria
capdz a metafísica de estabelecer uma verdade de
juízo indiscutível, e conquistar deste modo uma
certeza inabalável tanto quanto a das verdades da
clênc ia.

Resta, em todo caso, que o ponto de partida
da investigdção transcendental não pode estar senão

no fato (ou fenômeno) da validade permanen-
te – isto é, da indestrutibilidade histórica – das
filosofi,is, independentemente de sua pretensão a
uma verdade representativa. Procurdndo as
condições destd misteriosa validade, resistente à
refutação científicd, poder-se-á esperar captar a
essêncid da verdade filosófica, princípio profundo
da indestrutibilidade histórica dos monumentos que
a encerram

Donde se vê que o único método admissível
par,1 tentar resolver o presente problem,1 – não
outro, finalmente, senão o da legitimidade das
verdadeirds filosofias, atestadai, como tais por sua
indestrutibilidade – é o de partir da experiência
histórica, que nos depara o ser imortal das filosofias,
para descobrir, graças ao conhecimento das
condições de possibilidade desta experiência, a
essência do tipo de verd,Ide que Ihe constitui o
fundamento último.

A determinação do que seja a filosofia, sua
essência, seu tipo de verdade, é o que deve elrcerrcrr ,
não introduzir, a investigdÇão. Em vez de ser aquilo
que permite chegar à solução do problema, é aquilo
que a solução do problema permite atingir. Esta
essência é a incógnita x, que se trata de buscar. O
só elemento conhecido de que dispomos é a
experiência histórica das filosofias, fornecendo-
nos, dtrdvés dos fatos, os caracteres extrínsecos,
mas indubitáveis, que permitem um,1 definição
puramente nominal desta verdade filosófica, cuja
definição real constitui o objeto último da pesquisa.
Esta definição nominal, com a qual deverá estar de

acordo a determinação rea] extrema deste objeto,
poderia ser a seguinte: esta verdade é tdI que, não
obstante d contradição recíproca das filosofias,
enquanto teorias que pretendem um,1 verdade
representativa e de juízo, e não obst,Inte sua
contradição atual ou possível com as verdades
científicas, ela fundamenta estas filosofias como
objetos indestrutÍveis pdrddhistória, sempre válidos,
conseqüentemente, para a consciência filosófica e
dignos de promovidos a objetos de uma historiografia
possível

Ora, de maneira geral, toda vez que o
problema se coloca é tratado segundo um método
in verso.

Em vez de se concluir pel,1 determindÇão da
essência da filosofia, começ,1-se afirmando seu
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conceito, sua definição, e os sistemas anteriores,
em conjunto, são valorizados atrdvés de sua redução
a este conceito

Assim, o fundador da historiogrdfia filosófica
antiga, Aristóteles, interpreta todo o passado da
filosofia em função do seu sistema das causas e da
passagem da potência ao ato. Funda o valor de
todas as doutrinas anteriores e justifica a oposição
delas entre si como conflitos de verdades parciais,
d,rs quais sua própria doutrina vai assegurar a
síntese. Ele é conduzido, deste modo, senão como
Hegel d um sistema de história, pelo menos a uma
história, cujo aspecto sistemático contrasta com
aquele que ela tem no plano do fato. A filosofia
trdÇa a prIori um quadro lógico onde se inscrevem
antecipadamente todas as doutrinas concebíveis de

direito. A história mesma sÓ intervém p,Ira preencher
o quadro, e só o preenche, aliás, de modo parcial,
uma vez que algumas destas doutrinas jamais foram
sustentadas historicamente3. No limite, parece
mesmo que se poderia prescindir da história, pois
ela não traz por si nada de novo; apenas ilustra iII
concreto . subsidiariarnente, ajgumas das fórmulds
que a filosofid fornece a priori com bdstante
precISão.

O fundador da historiografia moderna – não
mais um filósofo, este, mas um erudito, um
historiador de profissão – Jacob Brücker- -, reclama
ele também certa determindÇão inicial do conceito
de filosofia, sem o que seria impossível, ajuízo dele,
não só escrever e compreender sua história, mas
fundamentar, além disso, o interesse próprio das
doutrinas que constituem seu objeto. A definição da
filosofia como “ciência que expõe as regrds e os
princípios da verdade divina e humana” encabeça,
deste modo, sua história da filosofia. Escrutando a
origem do pensamento filosófico e sua mdrcha dté
às épocas mais recentes, tal história se apresenta,
neste caso, como “o progresso da inteligência
humana”5

De novo, a determinação prévia do conceito
da filosofia é proclamada como necessária por Ch.
Garve, em seu De Ratione scribendi historialn
philosophicanr (Leipzig, 1768) e, em seguida, por
todos os grandes historiadores ou filósofos desta
história, de Tiedemann d Hegel. Após Hegel, quase
não há doutrina que não tente tirar de si mesma,
como conclusão, uma filosofia da filosofia, de que

derive uma filosofia da história da filosofi d. Mesmo
pensadores como Dilthey e Jaspers, na Alemdnha,
ou Bergson e Brunschvicg, na França, preocupados,
dir-se-ia, com preservar, nd contramão dos conceitos
a priori, a independência e a vida origin,11 de cada
uma das doutrinas passadas, acabam finalmente
não as compreendendo senão por meio de uma
doutrina dd filosofia lirninarmente constituídd.
Sempre se conclui dd essência da filosofid, suposta
conhecida, a justificação e a explicação do passado
e da história da filosofia. Ora, um método racional
e positivo deve, pelo contrário, prescrever que se
remonte dd história d,lda, como um fato conhecido,
à descoberta das condições desconhecidas que a
tornam possível como indestrutível e viva. Por este
caminho, poder-se-ia esperar determinar a essência
ainda não conhecida da filosofia

O inconveniente mais imediatamente visível
do modo habitual de proceder é que os conceitos da
essência dd filosofia são infinitamente numerosos,
tão numerosos quanto as filosofias particulares.
Em vez de a solução do problema resultar do exame
de fatos idêntic,1 e universalmente constatáveis, ela

se acha, assim, virtudlmente decidida por
dntecipaÇão e confiada ao arbítrio de determinações
a priori, individuais e subjetivas.

Par,1 ficar nos tipos mais gerais, esta essência
é concebida ora como arte, ora como intuição de
vida, ora, mais freqüentemente, como ciêncid.

Em sendo concebida como ciência, esta
ciência, por seu lado, pode ser concebida das
maneiras mais diversas: como acumulação regular
de contribuições sucessivas (Tiedemann,
Reinholdí’..., enciclopedistas); como um,1 geometria
espiritual abstratd, expressão fenomenal de certo
desenvolvimento lógico da razão (Kant, Fülleborn,
Reinhold7, Goess, Grohmann...); como ciência
especulativa que o espírito se dá de si, assim se
realizando (Hegel); como constituição progressiva,
por seleção segundo determinada lei, de uma ciência
total de verdade necessária e infinita, em que se
elimina a liberdade, fonte simultaneamente do erro
e do progresso na direção do verdadeiro (E. Zeller) ;

como consciência filosófica do espírito filosófico
que, criando a ciência, se promove d si mesmo e a
seus conceitos (Brunschvicg)

Quaisquer que sejam estas variantes, a
história da filosofia se vê legitimada sob a forma do

Re\'ista Reflexão, Calnpinas, n'’ 78, p. 159-172, set./dez./2000



O PROBLEMA DA LEGITIMIDADE DA HISTÓRIA DA FILOSOFIA 165

progresso, o que nada tem de surpreendente, já que
toda a história daciência é d história de um progresso
[8] . Como conseqüência, introduz-se em filosofia a
noção científica de v e rd CId e s adquiridas e
fu ndamenta-se este progresso na ordem de aquisição
destas verdades. Somos levados, então, ou a
afirmar com Hegel que as filosofias mais tardias
são necessariamente mais verdadeiras que as
antjgas, ou a fazer com Brunschvjcg em cada
doutrina – antiga ou recente – a separação entre si
dos elementos falsos e dos elementos verdadeiros,
estes definitivamente adquiridos, e assim estabelecer
a complicada curvd do progresso.

Ora, é bem evidente, neste caso, que se trata
de puras ficções, desmentidas pelos fatos. Os fatos
testemunham que não há verdades adquiridas em
filosofia, que nada escapa d um perpétuo recolocar
em questão e que nenhum progresso pode ser
afirmado, pelo menos quando se trata de cada
sistema considerado em si (poderia haver progresso
para a disciplina filosófica se considerada na sua
generalidade, pelo acréscimo do número de conceitos
e pelo aperfeiçoamento dos instrumentos mentais) .

Não obstante. a necessiddde de definir
previamente a essência da filosofid para se poder
refletir filosoficamente sobre seu passado foi
defendida por Hegel como imposta pela natureza
das coisas. Neste ponto, sua doutrina é a
transformação e a sublimação da de Winckelmann
sobre a arte e sua história.

Não só, para Winckelmann, ahistória da drte
é diferente da história dos artistas, mas tdmbém não
há como tratdr dd história da drte sem inicialmente
tratar de saber o que é a arte. Donde a declaração:
“A essência da arte constitui, antes de tudo, o meu
objetivo”. Donde também o desejo de consagrar a
primeira parte da obra a uma investigação sobre a
arte “considerada nd sua essência”. A história da
arte assume, em conseqüência disto, o caráter de
um sistema com determindÇÕes a priori. Liga
necessariamente tal ou qual característica das obras
a este ou aquele momento particular da evolução da
arte em geral. Pode-se, assim, de modo
completamente a priori, situ,Ir historicamente uma
obra a partir dos seus caracteres, ou seja, sem
conhecer nem sua data, nem sua origem’.

Sem dúvida, a crÍticd artÍstica, sobretudo a
dos especialistds, exige uma técnica que permita

situar com segurança, pel,1 consideração de suas
características, todas as obras de data e escola
desconhecidas. O método Winckelmann, que, aliás,
não deixa de guardar certa afinidade com o que
Cuvierpr,!tica a propósito dos seres vivos, responde
a esta necessidade da crítica.

Mesmo, contudo, se apoiando em parte nos
resultados de uma análise dos monumentos
concretos, ela oferece esta particularidade de ser
guiada também, senão mais, pela concepção da
essência da arte . Tal concepção, que serve de fio
condutor p,Ira a investigação histórica, somente
pode ser filosófica e a priorI. A história, indo além
das manifestações particulares e concretas, toma,
então, como objeto uma entidade abstrdta: a arte.
Ela segue o seu desenvolvimento regular,
desenvolvimento imanente a esta entidade, e que se
efetua segundo leis estranh,is à vontade consciente
dos seus criadores. Estabelece-se, assim, certo
processo de evolução contínuo, genético e

inconsciente, acima dos esforços individuais e
concretos, para dlém da realidade das obrds
concretas. É a esta entidade, a arte, que se aplica
sistematicamente d antiga comparação (vem de
Prudêncio e Aulo Gélio) entre a história da civilizdÇão
humana e o crescimento de um homem: infância,
juventude, ancianidade.

Basta, ao que tudo indica, transpor para d
filosofia esta concepção de Winckelmann, que devid
entusiasmar Herderlt) e parece pressentir a potência
das formas, para obter os traços essenciais dd
doutrina hegeliana. Empreender e compreender a
história da filosofia não envolve também conhecer
de antemão a essência da filosofia? Estd história
nos fará conhecer, então, temporalmente e a
post eriori, o que o Espírito, no qu,11 habita a essência
de toda filosofia, assume intemporalmente e a
priori . Donde a noção de certo desenvolvimento
intemporal do espírito, que é a alma do
desenvolvimento tempordl da história. Donde
também certo sistema de história a priorI, em que
são determinadas i/ 1 abstracto todas as formas
possíveis dds filosofids e a idéia necessária dd sua
sucessão. Do mesmo modo que o historiddor dd
arte, o historiador da filosofia deverá primeiramente
fazer-se filósofo: “a condição prévia da crítica
filosófica e da interpretação da sua história é a
determinação da Idéia da filosofia, do mesmo modo
como a crítica artística supõe previamente a
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determinação da Idéia da arte”. Esta Idéia, sendo
um,1 e sendo sempre a mesmd – pois a beleza é uma
-, funddmenta a objetividdde da crítica artística.
Assim também a crÍticd filosóficd somente pode
constituir-se pela definição prévia da Idéia da
filosofia. Estd Idéid, sendo uma – pois a verdade, tal

como a beleza, é uma -, permite fundar a objetividade
do juízo. Sem um,t Idéid assim, a crítica filosófica
soçobrdri,1 em uma série de apreciações apenas
subjetivas . A possibilidade de uma crítica filosófica
objetiva supõe, então, a consciência de que não há
filosofias essencialmente diversas e, dpesar disso,
igualmente verdadeiras: o que há é apenas uma só
filosofia sob formas diversds; “do mesmo modo
como não há várias rdzões, mas uma sÓ, dssim
também não há várias filosofias, mas umd sÓ, visto
que a filosofia apenas exprime a razão” 1

Vê-se aqui como Hegel transpõe
Winckelmann e quanto vai mais longe do que ele.

Com efeito, para Winckelmann, a arte se
forma nd histÓrid. Tem sua infância, sua juventude,
sua velhice. Certo dia, eis que ela se constitui, em
se tornando beld. Ora, para Hegel12, a filosofia não
nasceu um dia: é etern,1, é consubstanci,ll ao espírito.

Ela não rejeita nenhuma das formas mais antigas,
mas as conservd em seu seio: antigas ou recentes,
estão, em verdade, fora de todos os tempos e são
indestrutíveis. A história da filosofia não é senão d
manifestação temporal de uma filosofia imanente,
subtraída ao devir e à corrupção. O que pertence ao
tempo e às suas vicissitudes não são estas verdades
eternas, mas apenas sua revelação progressiva.

O conhecimento da essência da filosofid
dparece, então, d Hegel como condição necessa-
riamente prévia a toda consideração de sua história.
Sem isso, recai-se numa dtitude propridmente
histórica, que tende d lanÇar ds filosofias a um
passado morto e a trat,1-las como fatos acabados,
esvaziados da sua seiva, passíveis de contemplados
com objetividade”, ou seja, como algo estranho,

que nos deixa indiferentes13.

Em verdade, Hegel confunde duas coisas.
Certo, não é possível tratar da historia da

filosofia sem aquele senso filosófico inato, que
responde à sugestão d,rs doutrinas conservadas
pela história, e graças ao qual somos capazes de
reconhecê-las corno realidades filosóficds
substanciais e vivas. Foi a esse título, com efeito,

que a história as conservou, não enquanto fatos
acabados, esgot,IdOS da sua seivd, como as opiniões
da doxogrdfid.

Tal urgência não sjgnifica, entretanto, de
maneird nenhuma, que a investigação filosófica da
história dd filosofia suponha como condição SiII e

qua noir uma filosofid prévia da essência dd filosofi d.
O sentido filosófico, que reconhece em cada doutrina
uma vida própria, convida d assumir cadd uma
delas, respectivamente, segundo sud própria vida.
Uma doutrina particular que determine a essência
de todas ds filosofias como condição dd solução do
problema da sua validade não as dssume segundo a
vida próprid de cada uma, mas segundo sud própria
vida. Suprime, neste caso, seu objeto, fdzendo-o
desvanecer-se nela. Haverá, então, tantas filosofias
da históri ddd filosofia quantas são ds filosofias . Do
mesmo modo que estas, aquelas se excluem umds
às outras. Destinadas a justificar uma história da
filosofia como perenidade de filosofias
temporalmente indestrutíveis para a consciência
filosófica, dcabam-nd destruindo em proveito da
validade intemporal e absoluta de uma doutrina
pdrticul,rr. Abolem o fato que se propunham
estabelecer. Detêm nelas mesmas a história.

Dir-se-á, é verdade, que tdis conseqüências
ruinosas nada têm que ver com a concepção prévia
da essência da filosofia, mas, sim, com a falsa
concepção dela como ciência.

Desde o século XVII, o cepticismo teológico
de um Daniel Huet, subscrevendo d antinomia
instituída por Descartes (ou a ciência, ou a trddição
filosófica), invertia a opção cartesiana, acreditando
poder salvar a tradição à medida que drruinava em
seu proveito o vdlor da ciência. Destruído o
dogmatismo da ciência cartesiana, ficava outra vez
disponível o tesouro dd sabedorid humana acumulado
no curso do tempo pela experiência e pela reflexão.
Este tesouro não encerra, todavia, verdades
absolutamente certas, encerra certezas morais,
possibilidades, verossimilhanças. O humanismo
valorizava assim o passado da filosofia dtravés de
certo cepticismo mitigado que, para melhor abater
o cientismo, cuidava dever começar por abater a
ciência 14.

Vico, por sud vez, sob as influências
combina(Ids de Huet e de Bayle, tenta no De
Anti quis situa\5 reabilitar o saber histórico, a
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tradição, em nome de um humanismo que se firma
n,is ruínas da certeza matemátic,1 e física.

Nossa época não permite mais tais extremos.
Repugna-lhe saI v,lr o passado da filosofia, seja pela
mdrginalização de toda ciência válida, seja pelo
recurso ao ecletismo. Se ela contesta que toda
filosofia seja uma ciência, não o faz negando a
ciência em geral, mas contrastando a filosofia com
a ciência; e isto para denunciar uma ilusão contrária
ao fato, nefasta à filosofia, tanto quanto à sua
história. Concordam neste ponto historiadores e
filósofos das mais diversas tendêncids; na Itália,
Gentile e, sob certos aspectos, B . Croce; na FranÇd,
Bréhier e E. Souriau ; na Alemanha, após
Schleiermacher e Ritter, Dilthey, Jasper';, além de
outros.

Depois de ter, assim, dissociado a filosofia
dd ciência e ter oposto aquela a esta, torna-se mais
fácil captar a verdadeira essência da filosofia e
explicdr, a partir dela, o fenômeno de sua
manifestação histórica no que ele possui de
específico. Sendo d filosofia interioridade,
compreensão, não é evidente a impossibilidade de
resolver o problema colocado por sua história se,
sob pretexto de uma objetividade vã e contrária
àquilo pelo que ela se caracteriza, como filosofia,
nós nos contentarmos em ver de ford o conjunto dos
sistemas, sem conceber previamente d essência do
filosofar, enfim, sem primeiramente elaborar uma
filosofid da fi losofi a?

Deste modo, Dilthey, bem que pretendendo
ir da história à filosofid e não da filosofia à história,
entende que sem o conhecimento prévio desta
essência seria impossível utilizar o método
transcendental para resolver a antinomia cla fi losofid
e sua história. Par,1 Dilthey, como todo sistema
depende da atitude ger,11 da consciência na época
em que ele nasce, suas condições de possibilidade
somente podem ser descobertas recorrendo-se à
consciência histórica, à medida que ela combina
certo fator permanente, resultante da estrutura
imutável da consciência, com certo fator de
variabilidade, resultante do devir histórico do

espírito. A essência(1a filosofia manifesta-se, assim,
não como ciência propriamente dita, atrelada à
esfera cultural da atividade interessadae incumbida
de esclarecê-la, mas, do mesmo modo que a poesia
e a religião, como visão abrangente de mundo,

Welrcrnsc Ira 11 u 118 desinteressadd, “complexo
espiritual que envolve um conhecimento do mundo,
um ideal, um sistema de regr,rs, uma finalidade
suprema e que jamais implica a intenção de efetivar
atos precisos”16. A relação dos diversos tipos de
W.A., com a consciência que os subentende,
permite especificar esta essência da filosofia,
contrapondo-a às W.A . poética e religiosd.
Descobre-se, então, que a W.A filosófica assenta
na faculdade de conhecer (donde sua organização
IÓgica), enqu,Into a W.A.poética, na fdculddde afeti vd
e, na volitiva, a W.Á.religiosa; descobre-se que a
W.A. filosófica admite, por sua vez, três tipos
principais, conforme o princípio de organização
lógica escolhido seja o conhecimento, a afetividade
ou d vontade; descobre-se, enfim, que as diferentes
formas assumidas por estes tipos, um a um, têm que
ver com fatores históricos e individudis, submetidos
à mudança. Deste modo, os diversos sistemas,
postos em relação com a diversidade das funções
de nossa consciência, são percebidos como seus
reflexos, e assim, não mais objetivados enquanto
detentores de valor representativo, cessam de se
contradizer.

Vê-se por aí como a determinação prévia da
essência da filosofia aparece como o único meio
que nos faculta captar as condições possibilit,rdoras
de todos os sistemas e dissipar a ilusão
transcendental do seu valor objetivo, fonte da sua
anulação pelas contradições recíprocas.

De modo semelhante, é primeiro filosofando
sobre a essência da filosofia que Jdspers, embora
em oposição a DiIthey , também acredita ser possível
solucionar o problema.

A essência, no caso, é captada como uma
W elfanschalllllt g radicalmente opostd à ciência,
vale dizer, no plano da Weltorielttielulr g
Consciência original do ser que surge do ato
espontâneo de uma liberdade existencial,
,rrremessando-se em direção deste ser à medida
que assumindo um Dasein historicamente situado,
incondicion,IdO, de uma vid,1 estreitamente limitada
no tempo, possuindo a simplicidade inerente a cada
existência..., toda filosofia se produz uma vez só.
Ela é, ao mesmo tempo, um absoluto e alguma coisa
de histórico. Daí as características de sua história:
tendo cad,1 filosofia apreendido inteiramente a
verdade no passado sob uma forma apropriada à
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limitação de sua existência, é, a cadd época, Única
e perfeita em seu gênero. Não pode repetir-se, nem
envelhecer, nem ser corrjgjda ou melhorada.
Subsiste como certo poder de sugestão e apelo. A
história da filosofia é presença do passado, mas não
como passado morto: como passado vivo 17

Conclusões hegelianas, à medida que afirmam
a irrefutabilidade, a perfeição, em seu gênero, de
cada filosofia; mas obtidas ao revés do hegelianismo :
o fundamento do ser-absoluto [absoluifé – N. T.]
de cada sistema não é mais um momento eterno do
desenvolvimento didlético do espírito, que domina,
limita, utiliza a liberddde de pensadores individuais,
em vez disso reside inteiramente naparticularidade
original da liberdade de um existente, que reencontra
a transcendêncial::.

Esta We[ralrschau LIng filosófica é de todo o

ponto diversa daquela que Dilthey concebe. Longe
de repousar sobre alguns elementos imutáveis de
uma consciência universal dominante, que envolve
d todos os pensadores - enfim, sobre um Dasei11
psíquico universal, a impor-lhes, de ford, sua
consistência - ela não tem, de algum modo, apoio
ford de si, boden los , dependendo todd inteird de um
ato livre individual, que se sustenta, que se projeta,
ele mesmo, a partir de si.

Mas esta oposição entre os dois pensadores
não impede certa analogia em suas conclusões.
Aqui e lá a validade do passado dd filosofia é salva
pela destruição da verdade representativa a que
toda filosofia afirma. Agora cada filosofia só tem
valor como expressão subjetiva. A construção
conceitual que a realiza como obra é reduzidd d um
aprisionamento degradante, nascido dds sujeiÇÕes
da comunicaÇão socidl. Arrancadd, enfim, à ciência,
d filosofid é subtraída à miragem do progresso. O
ser-absoluto das filosofias se torna, então, sobretudo

em Jaspers, radical e completo. Todas são iguais,
semelhantemente válidas, heterogêneas a ponto de
excluírem radicalmente entre si qualquer hierarquia
ou qualquer síntese impostas por um ponto de vista
dominante. Demais, todas parecem, por isto mesmo,
bem firmadas em sua realidade original e em sua
diversidade concreta, não apenas para o passado,
senão também pdra o futuro.

De outra parte, par,1 Dilthey, d W./4.-/e/7re,
fundando todas as posições, sem exclusão de
nenhuma, deixa aberta a porta a um futuro infinito

de proliferações históricas . Escapa à antinomid que
pesa sobre toda filosofia da história da filosofia,
pois, sendo teoria de todas as posições possíveis,
põe-se ela mesma ford destas posições e não
desejdria ver-se implicada em suas querelds.

Quanto a Jaspers, se ele recusa em Diithey
uma concepção que, focalizando todas as posições
possíveis da filosofid, transformer absurdamente
absolutos em pontos de vista possíveis dd filosofia,
ou seja, em relativos, também ele preserva o futuro,
não menos que o pdssado, entendendo que tais
absolutos, fulgurações imprevisíveis de liberdddes
existenciais, se colocdrão amanhã indefiniddmente
como ontem se colocaram

Mas, examinando bem as coisds, percebe-se
que, tanto num caso como noutro, se trdta de
ilusões. Definindo a essência da filosofia como
ação pela qual a vida se eleva à consciência e é
pensada até o limite, ou excluindo a possibilidade de
toda metafísica enquanto sistema válido do mundo
e negando toda objetividade independente de um
sistem,1 do mundo relativo à vida, Dilthey professa,
contudo, um,1 filosofia de um tipo bem definido: o da
Lebensalrschau un . Longe de se alçar por sobre
todas as posições possíveis, ele próprio se coloca
numa delas e entra em conflito com todas as outras.
Somente as justifica relacionando-as à sua,
traduzindo-as em sud linguagem. O pdssado e o
futuro são absorvidos na sua definição.

Passa o mesmo com J,rspers. Todas as
filosofias se salvam como absolutos sob a condição
de cada uma se tornar nos absolutos de Jaspers, ou
seja, posições existenciais, Lebelrsalrsclrau un gen ,
que constituem a Lebelrsalrschauung jasperiana
Também neste caso são preservadas ds realidades
filosóficas somente por sua anulação, ou seja, pela
redução delas a um mesmo denominador: o dd
filosofia de Jaspers, transformada, contrariamente
a seu próprio ensinamento, em criTério objelivo
das filosofias . O que resiste a esta redução é
desvio, Abgleitung. Além disso, embora de toda
filosofia se diga ser irrefut,ível, a afirmação do
absoluto jdsperiano é acompanhada de imensa
refutação (do idedlismo, do positivismo, do
historicismo, de Hegel, de Dilthey – dté mesmo de
Nietzsche e Kierkegaard, quando viram mal o
papel do conceito) e esta refutação penetra
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inclusive-mente o interior das doutrinas,dissociando
aí o que é bom e o que é mau (Descartes, Comte,
Hegel . . .).

Nasce esta f,Ilha de que aqui, tanto quanto lá,
a determinação das condições da validade
permanente dds filosofias pelo tempo afora, ou
seja, da sua indestrutibilidade histórica, é guiada a
priori por uma definição prévia da essência de toda
d filosofia. Todas ds outras definições são, por isto
mesmo, radicalmente condenadas, bem como d
realidade, a indestrutibilid,Ide e a vdlidade de todas

as filosofias que as sustentam – e que, pelo contrário,
se trat,Iva precisamente de fundamentar.

É necessário, então, como dizia Descartes,
distinguir “os termos gerais dddificuldade”, captar\do
exatamente sua n atuFeza

Os fatos nos trazem quádruplo ensindmento:
1 . Nenhum,l filosofia se edificd e se valida d

seus próprios olhos senão construindo uma
doutrina à qual dtribua uma verd,Ide de
juízo, ou seja, edifi(,ando uma Teoria . Por
outras pdlavras, toda filosofiaelabora certa
representação do re,rl, representação que
ela forceja por validar como estando de
dcordo com ele e explicando-o em seus
fundamentos dutênticos, qudlquer que seja
este real: cosmos, espírito, eu, liberdade,
verddde... Por mdis irracion,11 que possa
ser, ela sempre tem em vista uma verdade
de juízo, ou estabelecendo o que é em si a
coisa de que ela fala, ou demonstrando
que não é possível estabelecê-lo, pelo fato
de ser irrepresentável para nós.

Decerto, numerosas filosofias têm
precisamente por objeto d eldboração de um conceito
de verdade que não admite sua definição como
adaequ crt io rei et ilrtetlect us-. Spinoz,1, por exemplo,
com a teoria da idéia adequada; Kdnt, com a da
verdade transcendental ; os pragmatistas, com a da
relação “ambulatóri,1” substituindo-se à relação
“saltatória”; Husserl, com d da Erfüllung . . . Mas o
objeto de cada uma é sempre estabelecer, por este
meio, uma teoria da verddde, uma representação
da natureza em si da verd,Ide, e provar que tdI teorid
é verdadeira, à medida que se coltfornr a com esta
ndturez,1 da verddde. Poder-se-á, sem dúvida,
esforçar-se posteriormente em integrar a verdade
da teoria, como conformidade com a coisa, à

verdadeird natureza dd verdade descoberta pela
própria teoria (idéia adequada, verdade
transcendental, conceito pleno...). Mas para que
esta redução seja materialmente possível e, ao

mesmo tempo, filosoficdmente legítima cumpre que
o filósofo tenha, bem e primeiro que tudo,
des vendado a natureza da verdade e

demonstrativamente estabelecido que tal
representdÇão, impostd d nós, é, com efeito, uma
cópia adequada destd natureza.

2. As filosofias aparecem como indestru-
tíveis diante da históri,1, objetos
eternamente válidos para uma reflexão
filosófica sempre possível.

3. Esta indestrutibiliddde histórica, que dtesta
seu valor, não pode estar fundada em sud
verdade de juízo, isto é, em sua
conformidade com a coisa que as filosofids
pretendem representar e penetrar, pois
nisto elas se contradizem todas, quando
não contradizem também as verdades
adquirid,rs da ciência dtual.

4. O valor filosófico que funda a
indestrutibilidade das filosofids na história

não pode também, em conseqüência, residir
na verdade de juízo que cad,l uma del,IS
pretende.

Estes quatro termos determinam o quadro no
qual se deve inscrever o problem,1. As tentativas
que se apóiam em uma definição prévia da filosofia
como ciência (caminho da validade científica), além
de contrddizerem ab in it to as exjgêncids
epistemológicds de urna pesquisa válidd,
dbdndonando o pl,Ino do fato pelo pl,mo da definição
a priori, retêm exclusivamente o primeiro termo e
contradizem os outros três.

As tentativas que, como as de Dilthey, Jdspers,
Bergson, Bréhier..., a títulos diversos, fazem
consistir as filosofias em expressões subjetivas e
vêem suas construções conceituais como uma
espécie de degradação da sua vida animante, imposta
pelas necessidades sociais (cdminho da subjetividade
estética), contradizem, como ds anteriores, ds
exigências epistemológicas da pesquisa. Retêm os
três Últimos termos e contrddizem o primeiro.
Contradizem-se, de m,lis a m,lis, umas às outrds,
pois, conforme o primeiro termo, cada uma se
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apresenta como portddora de determinada
representação verdadeira das coisas.

A consideração objetiva dos quatro termos,
independentemente de todd definição preconcebida
da filosofia, pode conduzir a uma terceird via, a da
objetividade estétic,1 (E. Souriauy’. Consiste esta
em reter apenas, como as teorias do segundo tipo,
os três últimos termos, mas, em vez de eliminar o
primeiro por meio de uma definição apriori, acredita
poder destruí-lo pelo confronto com os outros três.
Já que o valor filosófico, testificddo pela
indestrutibilidade das filosofias na história, não pode
residir em sua verdade de juízo, ela o faz residir em
sua verdade intrínsecd, ou seja, em certa realidade
determinada e sublim,lda, que ds filosofias
conseguiram promover e encerrar na sua obra.
Cada filosofia é, neste caso, instauração de uma
realidade a partir de um quase-nada original.

A realidade que funda o caráter eterno de
cada filosofia não procede, então, da sua
conformidade com um real dado; é, antes, constituída
pela plenitude do ser que ela encerrou em sua obra
acabada. Está no termo da sua “anáfora”, não no

original indeterminado. Está no cume em que se
realiza o gênio, não na imprecisd inspiraÇão inicial.
Donde a completa inversão das teses do primeiro
tipo, para as quais o valor das filosofias reside na
consonância das suas representações com as coisas
representadas, estando o essencial na realidade
que su,rs teorias refletem. Donde a reviravolta
também d,rs teses do segundo tipo, para as quais o
essencial é a vida que dnima a inspirdÇão subjetiva
inicial, não o monumento constituído – a obra
termin,rd,1 seria apenas uma degrddação do ela
original, imposta pelas necessidades sociais.

As filosofias ficam desta forma inteiramente
identificddds às obrds de arte, destas diferindo
apenas em se dirigirem aquelas para a perfeição de
uma realidade singular: não simplesmente uma parte
pequena, mas a totalidade do cosmos. Como toda
criação artística, as filosofias não visam a uma
verdade de juízo, mas a uma obra onde se cumpre
uma realidade superior. No máximo, como as drtes
de segundo grau, elas devem, elabor,Indo estd obra,

respeitar” uma verdade de juízo que Ihes chega
por outro caminho. Há, portanto, certa hetero-
geneidade radical entre a ciência, que, visando d

uma veritas in inT elle c tu , não instaurd nenhuma

realidade, estabelece-se pela lógica, pela
verificação..., e a filosofia, que, visando à veritas
iII re, instaura uma realid,Ide a qual, est,1 sim, peld
arquitetônica se efetua

Tal tese, que tem o duplo mérito de ser
sugestiva e querer resolver o problema partindo,
não de uma definição a prIorI da essência, mas do
fato, cai, não obstante, sob a objeção que feria ds
concepções do segundo tipo: contradiz o testemunho
do fato segundo o qual toda filosofia, como a
ciência, tem em vista um,l verdade de juízo, uma
teoria, e não a perfeita realizdÇão de uma obra que
valhd por seu próprio esplendor. Certo, os fatos
testemunham também que a perdurabilidade das
filosofias, não podendo basear-se em sua pretensa
verdade representativa – pois se contradizem todas
e tendem mesmo a contradizer, hoje ou amanhã, as
próprias verdades da ciência – deve, mais que
verossimilmente, ser fundada também em certo
valor interno, em certa veritas in re. Isto não leva.
contudo, a que se insfaurem, como as obras de
arte , em vista deste valor . indiferentemente à

verdade de juízo que não procurari,lm promover,
por si mesmds, mas receberidm inteiramente de
fora.

Descobrem-se, sem dúvida, nas filosofias
procedimentos arquitetônicos unidos a procedi-
mentos IÓgicos. Se esta arquitetÔnicd ocupa um
grande lugar, pelo fato de todd filosofia tender à
explicação total, a organização arquitetônic,l não é,
entretanto, buscada por si mesma, nem a hdrmoni,1
ou o sistema pela harmonia ou pelo sistema. O fim
colim,Ido é sempre a validação de uma verdade de
juízo e a perfeição da explicação que esta verdade
traz. A arquitetônica arremata a representação do
real e fortifica a argumentação lógica. A prova está
perfeitamente amarrada quando tudo se compõe.
Neste sentido, se as teorias científicas recus,lm o
espírito de sistema (outro aspecto do espírito de
totalidade), não ignoram, entretanto, a arquitetônica
requerida pela necessidade de sistemaTiz,ação dos
colthecimelrtos!" . Visto de certo ângulo, o progresso
das ciências testemunha uma perpétua ruptura
entre o nominalismo imposto pelos fatos e a
arquitetônica exigida pela inteligência.

Não há filosofia que não se apresente como
visando a uma verdade de juízo. A filosofia da
instauração filosófica não constitui exceção à regra,
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desmentindo, assim, pelo fato suas próprias
conclusões.

Primeiro que tudo, enquanto filosofia, ela
não poderia ser senão um,1 instauração artística de
segundo gr,lu, voltada para uma vet-l1 CLS iII re, uma
obra válida por seu brilho próprio. Nesta hipótese,
seu valor científico, enqu,rnto teoria, seria nulo. Ela
não descobriria, por si mesma, verdade nenhuma de
juízo. As leis da instauração, enunciadas por ela,
não seriam as de uma realidade dada, mas o resultado
da livre instauração de uma realidade inédita, que
jamais se viu e nenhuma outra filosofia fará ver.
Contudo, de fato, ela se dá como uma teoria
cientificamente verdadeira, como uma vert las //1

ilrlellect u , perfeitamente estabelecida. Nestas
condições, ela não poderia ser um,l filosofia, mas
uma ciência. Ora, ela não se apresenta como uma
ciência, apresenta-se como uma filosofia, a filosofid
d,IS filosofias. Haveria, então, filosofias que, à
semelhança da ciência, visam a verdades de juízo,
descobrem leis de um real inteiramente dado;
filosofias que, em suma, não resultam da instauração
filosófica. Assim a doutrina./hz o contrário do que
diz.. Contradição, diria Fichte, entre atos epcllclvras
ÇTulr und Scrgelt).

Por aÍ se vê em que consiste d especificidade
e a dificuldade do problema. A experiência revela
que as obras filosóficas, à lnalre ira das obras de
arte, parecem manter-se indestrutíveis por certa
verdade interna (verifas 1/1 re) , totalmente diversa
da sua pretensa verdade de juízo. Revela, porém , ao
mesmo tempo, que, para instaurar estas obras, o
filósofo não visa a elas mesmas e por si mesmas,
colllí) o clríislct, e sinr, sempre, como o cientista, à
descoberta de uma verdade de juízo, de uma teorid
conforme à realidade das coisas. É a união destes
dois caracteres que funddmenta a irredutibilidade
dd filosofia à ciência, por um I,IdO, e, por outro, à
arte. Nenhum deles pode ser suprimido em proveito
do outro sem que o fato seja mutilado. Sustentdr
que toda filosofia se instaura como obra de arte,
porque se mantém, ao seu jeito, pe]o valor próprio
de uma verdade intrínsec,1, é desacatdr d experiência
que nos mostra, pelo contrário, serem as duas
criações de todo em todo diferentes. É, em
conseqüência, tornar impossÍvel d solução do
problema transcendental, problema de direito, que
não pode ser resolvido corretamente se não se
parte do fato não adulterddo,

Assim, a primeira fórmula do problema da
legitimidade da história da filosofia (procurar as
condições que tornam possível a indestrutibilidade
dds filosofids na história) se precisd nesta segunda:
procurar de que maneira, em cada filosofia, a
instauração científica de uma verdade de juízo
tornd possível a instduração de uma verdade
intrÍnsecd, independente de toda verdade de juízo.

Por esta fórmula se determina sem
ambjgüidade o conceito de uma d taII oenlát ica . isto
é, de uma disciplina voltada para as condições de
possibilidade das filosofias (cl icllloelr1 ct , doutrind)
como objetos de uma história possível. A chave da
passagem da verdade de juízo para a verdade
intrínseca é dada pela seguinte observação: cada
filosofia se esforça por demonstrar a verdade de
um juízo referente ao real, ao lugar transcendental
e à ndturezd deste real. Ela edita este real como
coisa ou espírito, como sensível ou inteligível, unidade
ou pluralidade, ser ou liberdade, imutabilidade ou
devir, e assim por diante. A pressão da exigência
científica relativa rl este j uíz.o verdadeiro sobre a
realidade conduz pela posição cl(1 verdadeira
realidade à verdade intrínseca. Em conseqüência,
é de se conjeturar que o pensamento fi losofante não
poderia em caso nenhum estabelecer sua validade
sobre sua pretensa adequação a um real já feito,
anterior a seu decreto, visto não hdver outro real
senão aquele que o próprio pensamento filosofante
institui a cada vez. Donde a conclusão de que a
dianoemática, enquanto filosofid das filosofids dadas
de fato, deve constituir-se como um,1 problemática
do real.

Assim se determinam “os termos gerais da

dificuldade” e por aí se vê que a dianoemática
(definidd como ciência das condições de
possibilidade das obras filosófic,rs, à medida que
estas possuem um valor filosófico indestrutível)
pode existir paraleldmente à ciência e à estética,
sem jamais correr o risco de ser absorvida por
elas – revelando-nos que, se o mistério filosófico
participa tanto da ciência qu,Into da arte, não é,
todavia, nem arte, nem ciência

NOTAS

(tj Cf. MARIO DAL PRA. LII slí)ricrHruIla /1/r/xr;/ic-cl ír/lfÍc-d.Milan
1950

c=> Isto é sobretudo verdadeiro para as ciências exatas.
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